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POLÍTICA  AÇUCAREIRA 


Deliberou  a  Comissão  Executiva  do 
I.  A,  A.  adiantar  aos  produtores  pernambu- 
canos e  alagoanos  os  recursos  indispensáveis 
aos  primeiros  atos  de  constituição  das  socie- 
dades anónimas  que  irão  explorar  as  fábri- 
cas de  papel  e  de  celulose  de  instalação  pre- 
vista para  Pernambuco  e  Alagoas,  respecti- 
vamente. Acordaram  os  usineiros  de  ambos 
os  Estados  recolher  a  importância  de  dois 
iiruzeiros  por  saco  de  açúcar  para  coberturc» 
do  capital  necessário  aos  empreendimentos. 
Dêsse  modo  a  ajuda  financeira  do  I.  A.  A. 
se  reveste  do  caráter  de  adiantamento,  até 
que,  iniciada  a  safra,  tenha  começo  o  citado 
recolhimento.  De  qualquer  maneira  a  inter- 
venção da  autarquia  açucareira  foi  decisiva 
no  assunto  pois  permitiu  fossem  iniciados, 
sem  maiores  delongas,  os  atos  preliminares 
,de  formação  das  sociedades  anónimas. 

O  Sr.  Gileno  Dé  Carli,  à  frente  dos  des- 
tinos do  I.  A.  A.,  tem  procurado  de  forma 
continuada  amparar  a  economia  canavieira 
do  Nordeste,  inclusive  estimulando  o  apro- 
veitamento racional  dos  resíduos  da  fabrica- 
ção do  açúcar,  de  maneira  a  aumentar  o 
valor  da  produção  final.  As  duas  fábricas 
programadas  resultaram  dessa  orientação, 
tendo  a  sua  instalação  ficada  assentada  por 
ocasião  da  última  viagem  do  Presidente  do 
I.  A.  A.  ao  Nordeste.  Tanto  os  usineiros  como 
os  fornecedores  de  cana  compreenderam  de 
imediato  o  alcance  do  plano  e  resolveram 
apoiar,  integralmente,  a  iniciativa  compro- 
metendo-se,  os  primeiros  em  documento  co- 
letivo,  a  processar  o  pagamento  de  dois  cru- 
zeiros por  saco  de  açúcar,  de  maneira  a  favo- 
recer a  rápida  integralização  do  capital 
necessário. 

BRASIJ.  AÇUCAREÍRO 


A  utilização  do  bagaço  de  cana  como 
matéria  prima  para  a  fabricação  <le  papel 
e  celulose  constituirá  uma  conquista  das 
mais  seguras  da  economia  canavieira  e,  tam- 
bém, uma  contribuição  de  inegável  impor- 
tância para  o  atendimento  das  necessidades 
crescentes  <lo  mercado  Ijrasileiro  de  aml)os 
os  produtos.  A  fábrica  de  Pernaml)uco  terá 
capacidade  para  fabricar  dez  mil  toneladas 
de  papel  e  a  de  Alagoas  poderá  produzir 
celulose  para  fornecer  às  fál)ricas  nacionais 
de  papel.  Observa-se  grande  entusiasmo  nos 
círculos  canavieiros  nordestinos  pela  inicia- 
tiva capaz  de  rasgar  novos  horizontes  à  cul- 
tura e  ao  licncriciamonto  da  cima  de  açúcar. 

* 

*  * 

O  desenvolvimento  tomado  |>el<)  Plano 
Nacional  da  Aguardente  está  a  recpierer  uma 
atuação  mais  constantes  do  I.  A.  A.  nos  Es- 
tados aguardenteiros  que  não  são  Estados 
açucareiros.  As  exigências  <lecorrentes  da 
execução  do  plano  terão  de  ser  atendidas  de 
maneira  direta  e  pei*manente,  o  (|ue  só  será 
conseguido  mediante  a  presença  local  de 
y gentes  credenciados  da  autarquia.  Nesta 
fase  não  cabe  cuidar  da  cri:u-âr;  cni  tais 
Estados  de  Delegacias  do  I.  A.  A.  não  so  por- 
que seria  necessário  um  diploma  legal  do 
Executiva  para  tanto,  como  também  por- 
que os  interesses  da  produção  de  aguardente, 
por  importantes  qne  sejam,  não  são  <le  molde 
a  exigir  o  funcionamento  de  um  órgão  com- 
plexo como  soem  ser  as  Delegacias.  Daí  a 
conveniência  de  apelar  para  a  criação  <le 
Agências  do  1.  A.  A.  nos  citados  Estados  a 
cargo  de  funcionáiif>s  dcvidMincnf»  crcden- 
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DIVERSAS  NOTAS 


AGÊNCIAS  DO  LA. A.  EM  ESTADOS 
AGUARDENTEIROS 

Na  reunião  de  6  de  maio  passado,  o 
I'i'esidente  do  I.  A.  A.  fez  à  Comissão  Exe- 
cutiva a  seguinte  exposição  : 

«Enquanto  os  problemas  do  Instituto 
foram  só  de  açúcar  e  álcool,  as  dificuldades 
eram  sempre  resolvidas,  por  intermédio  das 
Delegacias,  com  jurisdição  nos  respectivos 
Estados.  Mas,  com  a  expansão  das  atividades 
do  Instituto,  as  circunstâncias  mudaram,  e 
o  demonstra  o  fato  de  que,  até  este  mo- 
mento, já  ultrapassou  a  arrecadação  da  taJca 
da  aguardente  a  casa  dos  cento  e  dez  mi- 
lhões de  cruzeiros,  e  quero  crer  que,  até  o 
encerramento  do  ano  aguardenteiro,  seria 
alcançada  a  arrecadação  de  cento  e  vinto 
a  cento  e  trinta  milhões  de  cruzeiros.  Além 
disso,  o  êxito  da  I  Convenção  Nacional  dos 
Produtores  de  Aguardente,  a  adesão  de  todos 
os  Estados  ao  Plano  da  Aguardente  e  a  de- 
cisão do  Judiciário,  inteiramente  favorável 
ao  Instituto,  demonstram  a  constitucionali- 
dade da  Resolução  do  Plano  de  Aguardente, 
tanto  no  que  diz  respeito  à  fixação  da  con- 
tribuição, como  quanto  à  requisição  do  pro- 
duto. O  Instituto,  pois,  não  pode  deixar  de 
estar  presente  em  grandes  Estados  aguar- 
denteiros,  que  não  são  Estados  açucareiros. 
O  Rio  Grande  do  Sul,  por  exemplo,  é  um 
Estado  que  vai  proporcionar  uma  arrecada- 
ção de,  pelo  menos,  trinta  milhões  de  cru- 
zeiros. Existia,  em  conta  do  Instituto,  na 
Delegacia  Fiscal  do  Tesoiu'o  Nacional,  do 
Porto  Alegre,  um  crédito  de  dois  milhões 
e  seiscentos  mil  cruzeiros.  Tem  o  Instituto, 


destacado  para  o  Estado,  a  fim  de  exercer 
o  controle  da  parte  financeira  da  De«+ilaria 
de  Osório,  um  funcionário.  Ao  Delegado  Fis- 
cal em  Pôrto  Alegre  foi  pedida  a  remessa 
imediata  daquela  importância  e  informou  o 
mesmo  que  faria  a  remessa  até  ontem,  dia 
5  de  março.  O  funcionário  do  I.  A.  A.  voltou 
ontem  à  Delegacia  Fiscal,  e  esta  lhe  declarou 
que  necessitava  de  disponibilidade  financeira 
para  fazer  a  remessa  ao  Instituto.  A  lei  não 
permite  a  criação,  a  não  ser  por  Decreto, 
de  Delegacias  Regionais  do  I.  A.  A.  e,  talvez, 
não  fôsse,  mesmo,  ainda  conveniente  a  cria- 
ção de  Delegacias,  mas  apenas  de  agências 
do  I.  A.  A.,  em  diferentes  Estados,  o  que  a 
lei  não  proibe.» 

O  Procurador  Geral  declarou  que  pode- 
riam ser  designados  funcionários,  aos  quais 
o  Instituto  atribularia  a  qualidade  de  agentes. 

O  Sr.  Presidente  acrescentou  que  o  Ins- 
tituto lhes  daria  poderes  para  agir,  em  nome 
do  Instituto,  em  Estados  que  já  têm  nível 
de  produção  de  aguardente  de  tal  monta 
que  justifique  a  necessidade  de  uma  agên- 
cia local.  Com  o  Plano  da  Aguardente,  ha- 
verá, sem  dúvida,  muito  serviço  de  fiscali- 
zação e  de  contrô-le,  e  isso  em  futuro  muito 
próximo.  Perguntou,  assim,  se  não  seria 
conveniente  que  a  D.  J.  elaborasse  uma  Mi- 
nuta de  Resolução,  autorizando  a  criação 
de  agências  do  Instituto  nos  Estados  que 
tenham  nível  de  produção  aguardenteira 
acima,  por  exemplo,  de  três  milhões  de 
litros.  Três  milhões  de  litros  de  aguardente 
proporcionarão  uma  arrecadação  de  seis  mi- 
lhões de  cruzeiros.  Há,  no  caso,  necessidade 
da  ação  de  presença  do  Instituto,  porque  os 


ciados  e  que  poderiam  desempenhar  tôdas 
aquelas  funções  exigidas  pela  aplicação  do 
Plano  Nacional  de  Aguardente.  A  solução, 
além  de  enquadrar-se  na  alçada  da  Comissão 
Executiva,  teria  o  mérito  de  responder  às 
exigências  da  realidade,  assegurando  a  pre- 
sença o  a  ação  fiscalizadora  do  I.  A.  A.  sem 
a  nec<\ssidatíe  de  investimentos  maiores  como 
no  caso  das  Delegacias.  O  assunto  está  sendo 


examinado  pelos  serviços  técnicos  do  I.  A.  A. 
dentro  da  orientação  acima  traçada  pela  Co- 
missão Executiva  sendo,  por  isso,  de  esperar 
possam,  dentro  em  breve,  funcionar  as  pri- 
meiras Agências  dò  I.  A.  A.  naqueles  Estados 
onde  a  execução  do  programa  de  requisição 
c  desídia tação  da  aguardente  criou  situações 
novas  que  urge  atender  sem  maiores  de- 
longas. 
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interesses  aguardenteiros,  além  dos  da  arre- 
cadação, são  já  grandes  e  a  administração, 
para  resguardá-los,  precisa  de  seus  próprios 
agentes.  Se  a  Comissão  Executiva  estiver 
de  acordo,  a  D.  J.  se  encarregará  de  elabo- 
rar a  respectiva  Minuta  de  Resolução,  con- 
cluiu o  Sr.  Presidente. 

A  proposta  foi  aprovada. 


DESIDRANTES  PARA  AS  DESTILARIAS 
DE  SÃO  PAULO 

Na  reunião  de  6  de  maio  próximo  pas- 
sado da  Comissão  Executiva,  o  Sr.  Valter  dc 
Andrade  se  referiu  ao  pedido  dos  produ- 
tores de  São  Paulo,  providenciado  pelo  Ins- 
tituto, para  a  importação  de  desidradantes 
destinados  a  atender  ao  Plano  de  Álcool 
daquele  Estado. 

O  benzol  e  a  nafta  são  usados  na  mis- 
tura na  proporção  de  75  %  para  o  benzol 
e  de  25  %  para  a  nafta,  até  50  %  para  cada 
um  dêsses  produtos.  Na  base  da  encomen- 
da, prosseguiu  o  Sr.  Válter  de  Andrade,  de- 
vemos admitir  que  a  compra  foi  feita  pre- 
vendo a  mistura  na  proporção  de  50  %  de 
cada  produto. 

Tendo  o  Sr.  Válter  de  Andrade  decla- 
rado que  se  estima  em  oitenta  milhões  de 
litros  a  produção  de  álcool  anidro  em  São 
Paulo,  observou  o  Pi-esidente  ser  êste  cál- 
culo exagerado,  pois  a  estimativa  é  de  cento 
e  yinte  milhões  para  todo  o  país.  O  Sr.  Moa- 
cir  Soares  Pereira  informou  que,  em  São 
Paulo,  haverá  15.000.000  de  htros  de  álcool, 
provenientes  da  aguardente  e  o  total  atin- 
girá a  sessenta  milhões. 

O  Sr.  Válter  de  Andrade  observou  que, 
mesmo  assim,  a  quantidade  de  desidratante 
destinada  a  São  Paulo  é  pequena.  Para  oi- 
tenta milhões  de  litros,  seriam  necessários 
cinquenta  e  quatro  mil  htros  de  desidra- 
tante, enquanto  o  fornecimento  vai  ser  ape- 
nas de  trinta  e  nove  mil. 

O  Presidente  assegurou  que  não  haverá 
risco.  Para  que  a  Carteka  de  Importação 
não  julgasse  que  se  procurava  importar  de 
mais,  o  Instituto  distribuiu  a  importação 
entre  o  Norte  e  o  Sul.  A  parte  destinada  ao 
Norte  será  transferida  para  o  Sul  e  será  feita 
nova  encomenda  paríi  o  Norte. 


O  Sr.  Válter  de  Andrade  declarou  estar 
satisfeito  com  a  informação  prestuffn  pelo 
Presidente  do  I.  A.  A. 


MARGEM  DE  LUCRO  POR  LITRO  DE 
ÁLCOOL  RESULTANTE  DA  REDESTI- 
LAÇÃO  DE  AGUARDENTE 

Ao  Presidente  do  Instituto  dirigiu-.sc  cm 
30  de  março  próximo  |)assado  o  Executor 
Técnico  do  Serviço  de  Controle,  Requisição 
e  Redestilação  de  Aguardente,  cm  São  Paulo, 
expondo  que  fòra  estabelecida  a  base  padrão 
de  Cr$0,60  por  litro  de  álcool,  para  paga- 
mento das  despesas  industriais  às  usinas 
encarregadas  da  redestilação.  Não  ficou, 
entretanto,  estabelecida  a  margem  média  dc 
lucro,  atribuindo-se  ao  SECRRA  o  respec- 
tivo cálculo. 

Pelos  cálculos  efetuados,  chegou  aquele 
Serviço  à  conclusão  de  que  deverá  ser  fixada 
essa  margem  de  Cr$  0,18,  ou  seja  30  dys 
despesas  industriais,  visando  interessar  as 
usinas  redes tiladoras  que,  nesta  época  do 
ano,  estão  com  as  suas  destilarias  desmon- 
tadas e  em  preparativos  para  a  sua  próxima 
safra.  Por  despacho  de  2  de  abril  último, 
autorizou  o  Presidente  do  I.  A.  A,  o  paga- 
mento da  margem  de  Cr$  0,18.  ad-refeien- 
dum  da  Comissão  Executiva. 

Submetendo  o  assvmto  à  consideração 
da  Comissão  Executiva,  em  6  de  maio  pró- 
ximo passado,  declarou  o  Presidente  do  Ins- 
tituto que  em  30  de  março  o  Executor  do 
SECRRA  em  São  Paulo  lhe  informara  que 
determinadas  usinas  de  São  Paulo,  que  rt'ce- 
beram  aguardente  para  desidratar  por  conta 
do  Instituto,  haviam  recebido  apenas  o  pr.ga- 
monto  relativo  à  cobertura  das  despesas  da 
desidratação,  ficando,  porém,  em  aberto  a 
questão  da  margem  de  lucro  na  reaíi/^ação 
da  operação.  Como  certas  usinas  quo  ainda 
tinham  em  estoque  aguardente  do  In  titulo 
estavam  com  pouca  vontade  de  rolizar  a 
sua  desidratação,  o  Sr.  F^ernando  Oliveira 
Guena,  apresentou  ao  Presidente  do  I.  A.  A. 
uma  exposição  que  fôra  aprovada  ad-referen- 
dum  da  Comissão  Executiva.  Na  proposta 
híivia  inlerêsse  em  estimular  a  desidratação. 
Autorizou  o  Presidente  o  pagamento  da  mar- 
gem de  dezoito  centavos  por  litro  dc  álcool 
proveniente  da  desidratação  da  aguardente. 
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ad-referendum  úu  Comissão  Executiva  c 
pedia  a  homologa(;ão  dêssc  seu  ato. 

A  Comissão  Executiva  homologou,  na 
íntegra,  o  ato  do  Presidente,  concedendo  a 
margem  de  lucro  de  Cr$  0,18  por  litro  de 
álcool  proveniente  da  desidratação  da  aguar- 
dente, em  destilarias  particulares  de  São 
Paulo. 


AQUISIÇÃO  DE  IMÓVEL 

Tendo  em  vista  a  proposta  apresentatia 
pelo  Secretário  da  Presidência,  a  Comissão 
Executiva,  em  sessão  de  6  de  maio  último, 
resolveu  autorizar  a  compra  do  nono  andar 
do  Edifício  Acaiaca,  era  Belo  Horizonte,  até 
o  preço  máximo  de  3  milhões  de  cruzeiros,  a 
fim  de  ali  serem  instalatlos  departamentos  da 
Delegacia  Regional  do  I.  A.  A. 


USINA  SINIMBú 

Discutindo  um  processo  de  financia- 
mento da  Usina  Sinimbu,  a  Comissão  Exe- 
cutiva resolveu  o  seguinte  : 

1 )  Manter,  do  empréstimo  de  Cr-fí  . . 
2.769.000,00,  aprovado  em  sessão  de  .  .  . 
17/12/53,  a  parcela  de  Cr$  970.000,00,  des- 
tinada a  recondicionar  a  antiga  destilaria 
da  Usina  Sinimbu,  nas  condições  do  pleito 
de  11/5/53,  da  própria  Empresa. 

2)  Quanto  à  parcela  restante  do  em- 
préstimo inicial,  no  montante  de  Críi^  . .  . 
1.799.000,00  que  pediu  a  usina  autoriza- 
ção para  aplicar  na  compra  de  moendas 
e  acessórios,  será  o  respectivo  i)edido  exa- 
minado oportunamente,  depois  de  garantida 
a  normalidade  da  colocação  da  futura  safra 
nacional. 


VOTO  DE  PESAR 

Por  proposta  do  Sr.  Castro  Azevedo,  a 
Comissão  Executiva  aprovou  um  voto  de 
pesar  \)clo  falecimento,  ocorrido  em  .Ala- 


goas, do  Sr.  Otaviano  Nobre,  comerciante 
e  antigo  diretor  da  Usina  Sinimbú  e  que 
também  pertenceu  ao  órgão  diretor  do 
I.  A.  A. 


EXPORTAÇÃO  DE  AÇÚCAR 

Em  reunião  de  21  de  maio  último,  a 
Comissão  Executiva  tomou  conhecimento  de 
uma  proposta  da  firma  E.  G.  Fontes  &  Cia. 
para  exportação  de  20.000  toneladas  de 
açúcar  demerara  da  safra  53/54. 

Depois  de  estudar  e  debater  longamente 
o  assunto,  a  C.  E.  resolveu  aceitar  a  referida 
proposta,  nas  condições  especificadas  nos 
pareceres  do  Sr.  Gil  Maranhão  e  do  Dire- 
tor da  D.  A. 


DESTILARIAS  E  RESERVATÓRIOS 

Apreciando  o  relatório  da  comissão  en- 
carregada de  julgar  a  concorrência  para  p 
fornecimento  de  destilarias  desidratadoras 
e  reservatórios  para  aguardente,  a  Comissão 
Executiva  tomou  a  seguinte  deliberação  : 

1 )  «Não  aceitar  a  proposta  da  firma 
Bardella  S.  A.,  a  única  apta,  relativa  ao  f or- 
neciinento  e  montagem  de  uma  destilaria 
de  50.000  litros,  em  Piracicaba,  por  ser  niui- 
to  elevado  o  respectivo  preço. 

2)  —  Mandar  abrir  nova  concorrência 
para  o  fornecimento  e  montagem  dessa  des- 
tilaria. 

3)  —  Aceitar  a  proposta  da  fii-ma  Bar- 
dela  S.  A.,  para  o  fornecimento  e  monta- 
gem da  destilaria  de  dez  mil  litros,  em  Bar- 
rinha —  Modalidade  F,  partindo  da  aguar- 
<lente. 

4)  -  Aceitar,  na  íntegra,  as  conclusões 
do  relatório  da  Comissão  Julgadora,  relati- 
vamente ao  fornecimento  dos  treze  reserva- 
tórios constantes  do  edital  de  concorrência. 

Os  preços  dos  reservatórios  e  os  prazos 
de  entrega  se  encontram  especificados  no 
relatório  da  Comissão,  variando,  de  Cr^  . .  . 
201.500,00  os  de  200.000  litros,  a  Crff;  .... 
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588.000,00  os  de  um  milhão  de  litros,  as 
propostas  mais  baratas. 

O  preço  mais  barato  dos  reservatórios 
de  500.000  litros  é  o  de  Cr?  362.500,00  e 
dos  reservatórios  de  600.000  litros,  o  de 
Cr?  403.000,00. 


TRANSPORTE  DE  CANAS  DE 
FORNECEDORES 

O  Sr.  Roosevelt  C.  de  Oliveira  apresen- 
tou à  Comissão  Executiva  a  seguinte  indi- 
cação : 

«Sr,  Presidente,  já  estando  iniciada  a 
safra  fluminense,  os  usineiros  se  dii-igiram 
à  Cia.  Estrada  de  Ferro  Leopoldina,  pedin- 
do o  restabelecimento  dos  trens  de  cana  que, 
normalmente,  transportam  a  matéria  prima 
qué  abastece  as  fábricas  do  Rio  de  Janeiro, 
no  trabalho  noturno.  Foram,  entretanto,  os 
interessados  surpreendidos  com  uma  decla- 
ração de  impossibilidade  de  atendimento  da 


nriedida  pleiteada,  em  face  de  contingências 
financeiras  que  assoberbam  aquela  ferrovia: 
essa  circunstância  virá  colocar  a  indústria 
fluminense  numa  situação  bastante  difícil, 
senão  mesmo  calamitosa. 

V.  Exa.  sabe  que,  se  não  fôr  determi- 
nado o  restabelecimento  dos  trens,  a  con- 
sequência será  a  paralização  conslanlo  das 
fábricas  e  o  aproveitamento  de  canas  de 
corte  bastante  anterior,  e  portanto,  com 
baixo  rendimento  industrial. 

Assim,  os  lavradores  fluminenses,  e, 
sem  dúvida,  também,  os  industriais,  repre- 
sentados nesta  Casa  pelo  nobre  colega  Se- 
nhor Nelson  Rezende  Chaves  —  apelam  para 
V.  Exa.,  no  sentido  de  que  interfira  junto  à 
direção  <la  Leopoldina,  para  que  a  mesma 
procure  remover  as  dificuldades  e  reslp.be- 
leça  os  trens  de  cana,  coiuo  se  faz  nojiissá- 
rio  à  lavoura  e  à  indústria. 

O  Sr.  Presidente  declarou  que  tomará 
as  providências  oficiando,  a  respeito,  à  Di- 
reção da  Leopoldina. 


PEÇIS  EM  AÇO-CARBONO  TÈIIMICAMEME 
TRATADAS  E  DECAPAUAS  NO  "WHERLARRATOR  ' ; 

FERRO-FU.VDIDO  DE  ALTA  QUALIDADE 
REBARBADO  MECANICAMENTE; 

HABITUAIS  FORNECEDORES  DE  PEÇAS  FUNDIDAS 
PAHA  A  INDÚSTRIA  AÇUCAREIRA. 


ISIMA  SAITA 


AVENIDA    SUBURBANA,    243    —   TEL.  48-1997 
Rio  de  Joneiro        -f  í 
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ATAS  DA  COMISSÃO  EXECUTIVA  DO  I.  A.  A. 


Publicamos  nesta  secção  resumos  das  atas  da 
Comissão  Executiva  do  I.  A.  A.  Na  secção  "Di- 
versas Notas"  damos  habitualmente  extraías  das 
atas  da  referida  Comissão,  contendo,  às  vezes,  na 
integra,  pareceres  e  debates  sôbre  os  principais 
assuntos  discutidos  em  suas  sessões  semanais. 

i 

24»  SESSÃO  ORDINÁRIA,  REALIZADA  EM  6 
DE  MAIO  DE  1953 

Presentes  os  Srs.  Gileno  Dé  Carli,  Castro  Aze- 
vdo,  Válter  de  Andrade,  Gil  Maranhão,  Moacir 
Soares  Pereira  (Suplente  do  Sr.  Paulo  Raposo), 
Nelson  de  Rezende  Chaves,  José  Vieira  de  Melo 
(Suplente  do  Sr.  Roosevelt  de  Oliveira),  Domin- 
gos José  Aldrovandi,  João  Soares  Palmeira,  José 
Acióli  de  Sá  e  Alfredo  de  Maia. 

Presidência,  inicialmente,  do  Sr.  Alvaro  Simões 
Lopes,  em  seguida,  do  Sr.  Gileno  Dé  Carli. 

Expediente  —  O  Sr.  Presidente  manda  constar 
da  ata,  a  pedido  do  Sr.  Válter  de  Andrade,  a  decla- 
ração do  mesrno  de  que  votara  contra  a  proposta 
de  pagamento  pelo  I.  A.  A.  das  indenizações  aos  em- 
pregados da  Usina  Volta  Grande  que  forem  dispen- 
sados por  esta  autarquia. 

—  Aprova-se  a  indicação  do  Sr.  Clodoaldo 
Vieira  Passos,  no  sentido  de  ser  consignado  em  ata 
um  voto  de  congratulações  pela  passagem  do  cen- 
tenário do  nascimento  do  engenheiro  Aarão  Reis. 

Álcool  —  Resolve-se  conceder  o  adiantamento 
de  500.000  cruzeiros,  solicitado  pela  Usina  Santa 
Terezinha,  por  conta  de  álcool  anidro  carburante 
a  entregar  ao  I.  A.  A. 

—  Concede-se  um  adiantamento  de  120.000 
cruzeiros  à  Usina  Timbó-Assú  por  conta  de  álcool 
anidro  a  entregar  ao  I.A.A. 

Fhianctamen/os  < —  Aprova-se  a  proposta  do 
Diretor  da  D.  J.  para  o  fim  de  ser  assinado  com  o 
Banco  Cooperativo  dos  Plantadores  de  Cana  de  Per- 
nambuco o  contrato  dc  financiamento  aos  produtores 
dc  aguardente  do  aludido  Estado. 

—  Em  face  de  uma  reclamação  do  Sr.  Clodoal- 
do Vieira  Passos,  informa  o  Sr.  Presidente  que 
ifStão  sendo  tomadas  as  devidas  providências  rela- 


cionadas com  o  financiamento  de  entre-safra  aos 
fornecedores  de  Sergipe. 

—  No  processo  em  que  a  Cooperativa  dos  Usi- 
neiros  de  Alagoas  pede  a  restituição  do  valor  da 
retenção  de  10  cruzeiros  por  saco  de  açúcar  finan- 
ciado na  safra  52/53  para  cobertura  de  débitos 
vencidos  de  juros  e  promissórias  descontadas  pelo 
I.  A.  A.,  aprova-se  a  proposta  do  Sr.  Presidente  no 
sentido  de  ser  atendido  o  pedido  na  base  de  3  mi- 
lhões de  cruzeiros  e  nas  condições  pelo  mesmo 
formuladas. 

—  Dá-se  vista  ao  Sr.  João  Soares  Palmeira  do 
processo  de  interêsse  do  Banco  Cooperativo  dos  Plan- 
tadores de  Cana  de  Pernambuco. 

Julgamento  de  processo  —  É,  indeferido  o  re- 
querimento da  Panbrasília,  de  Mogi-Mirim,  São 
Paulo,  solicitando  inscrição  de  um  engenho  de 
aguardente. 


25^  SESSÃO  EXTRAORDINÁRIA,  REALIZADA 
EM  7  DE  MAIO  DE  1953 

■] 

Presentes  os  Srs.  Gileno  Dé  Carli,  Alvaro  Si-; 
mões  Lopes,  Castro  Azevedo,  Gil  Maranhão,  Moacir' 
Soares  Pereira  (Suplente  do  Sr.  Paulo  Raposo), 
Nelson  de  Rezenda  Chaves,  J.  A.  de  Lima  Teixeira; 
(Suplente  do  Sr.  Domingos  José  Aldrovandi),  José 
Vieira  de  Melo  (Suplente  do  Sr.  Roosevelt  Ch.  de 
Oliveira),  Clodoaldo  Vieira  Passos  (Suplente  do 
Sr.  João  Soares  Palmeira,  Válter  de  Andrade  e  Al-, 
fredo  de  Maia. 

Presidência,  inicialmente,  do  Sr.  Alvaro  Si- 
mões Lopes,  e  a  seguir,  do  Sr.  Gileno  Dé  Carli. 

Administração  —  De  acordo  com  a  proposta  do 
chefe  do  gabinete  da  Presidência,  aprova-se  a  loca- 
ção de  uma  área  de  150  metros  quadrados,  desti-' 
nada  à  instalação  do  escritório  dg  I.  A.  A.,  em 
Porto  Alegre. 

Álcool  —  Para  fins  de  redação  final,  encami- 
nha-se  ao  Sr.  Moacir  Soares  Pereira  a  Minuta  de 
Resolução  que  dispõe  sôbre  a  produção  de  álcool 
anidro  nas  destilarias  autónomas. 

Jtílgamenlo  de  processo  —  Aprova-se  o  pedido 
de  diligência  no  sentido  de  ser  apreciado  pela  D.  J. 
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o  processo  de  interesse  da  Açucareira  Pouso  Ale- 
gre Ltda. 

Usina  SaníAnna  —  Aprova-se  a  abertura  de 
créditos  no  valor  de  704.000  cruzeiros  para  paga- 
mento de  despesas  relativas  ao  mês  de  abril  dêste  ano. 


26?  SESSÃO  ORDINÁRIA,  REALIZADA  EM  1  í 
DE  MAIO  DE  1953 

Presentes  os  Srs.  Gileno  Dé  Carli,  Álvaro  Si- 
mões Lopes,  Válter  de  Andrade,  Gil  Maranhão, 
Moacir  Soares  Pereira  (Suplente  do  Sr.  Paulo  Ra- 
poso), Nelson  de  Rezende  Chaves,  José  Augusto 
de  Lima  Teixeira  (Suplente  do  Sr.  Domingos  José 
Aldrovandi),  Roosevelt  de  Oliveira,  João  Soares  Pal- 
meira, José  Acióli  de  Sá  e  Alfredo  de  Maia. 

Presidência,  inicialmente,  do  Sr.  Álvaro  Simões 
Lopes  e,  em  seguida, -do  Sr.  Gileno  Dé  Carli. 

Expediente  —  O  Sr.  Presidente  manda  ins- 
crever em  ata  a  declaração  do  Sr.  Simões  Lopes  refe- 
rente à  visita  que  a  C.  E.  fêz  à  Cia.  Usinas  Nacio- 
nais e  da  qual  recolheu  ótima  impress\o. 

—  O  Sr.  Presidente  declara  que,  atendendo  a 
um  pedido  do  Sindicato  dos  Usineiros  Fluminenses, 
mandará  pagar  o  débito  estatutário  da  Usina  Sant' 
Ana  para  com  o  referido  órgão  de  classe. 

Álcool  —  São  aprovados  em  redação  final  os 
seis  primeiros  artigos  da  Minuta  de  Resolução  que 
dispõe  sobre  a  instalação  de  destilarias  autónomas 
de  álcool  anidro. 

—  O  Presidente  dá  explicações  ao  Sr.  Válter 
de  Andrade  a  respeito  da  importação  de  benzol  e 
nafta  para  o  Estado  de  São  Paulo. 

Financiamentos  —  Nos  têrmos  do  parecer  do 
Sr.  Moacir  Pereira,  é  deferido  o  requerimento  da 
Cia.  Agrícola  Fazenda  São  Martinho. 

—  Aprova-se  a  fórmula  apresentada  pelo  Senhor 
Presidente  para  liquidação  do  débito  da  Usina  Fron- 
teiras. 

— •  Aprova-se  a  Minuta  de  Resolução  que  abre 
o  crédito  de  1.962.500  cruzeiros  para  atender  ao 
pagamento  do  financiamento  concedido  à  Usina 
Santa  Isabel. 

—  Autoriza-se  a  redução  de  30  para  15  cru- 
zeiros por  saco  a  quota  de  remissão  da  Usina  Santa 
Amália. 

Julgamento  de  processo  —  Autoriza-se,  na  for- 


ma  dos  pareceres,  a  incorporação  definitiva  da  quota 
da  Usina  Bamburral  ao  limite  da  Usina  Caxan/iá. 


27'  SESSÃO  ORDINÁRIA,  REALIZADA  EM  21 
DE  MAIO  DE  1953 

Presentes  os  Srs.  Gileno  Dé  Carli,  Alvaro  Si- 
mões Lopes,  Castro  Azevedo,  Válter  de  Andrade, 
Gil  Maranhão,  Moacir  Soares  Pereira  (Suplente  do 
Sr.  Paulo  Raposo),  Nelson  de  Rezende  Chaves, 
José  Vieira  de  Melo  (Suplente  do  Sr.  Roosevelt  de 
Oliveira),  José  Augusto  de  Lima  Teixeira  (Su- 
plente do  Sr.  Domingos  José  Aldrovandi),  João 
Soares  Palmeira,  José  Acióli  de  Sá  e  Alfredo  dc 
Maia. 

Presidência,  inicialmente,  do  Sr.  Álvaro  Si- 
mões Lopes,  e,  em  seguida,  do  Sr.  Gileno  Dé  Carli. 

Expediente  —  O  Presidente  declara  que  cons- 
tará de  ata,  para  oportuno  exame,  a  indicação  do 
Sr.  Clodoaldo  Vieira  Passos  sôbrc  financiamento  de 
entre-safra. 

—  Aprova-se  a  sugestão  do  Sr.  Presidente,  no 
sentido  de  ser  enviada  ao  Sr.  Presidente  da  República 
a  exposição  do  Sr.  Luis  Dias  Rollcmberg  sobre  a 
situação  financeira  da  agro- indústria  do  açúcar  no 
norte  do  país.  ■ 

Ad tninistração  —  Aprova-se  a  minuta  de  Re- 
solução que  abre  crédito  para  pagamento  do  aluguel 
da  casa  do  químico  da  D.  C.  de  Santo  Amaro. 

—  De  acordo  com  o  parecer  da  Comissão  Jul- 
gadora, aprova-se  a  proposta  da  empresa  Avante 
S.  A.  para  construção  das  bases  de  dois  reservató- 
rios da  D.  C.  do  Estado  do  Rio. 

—  Aprova-se  a  Minuta  de  Resolução  que  abre 
crédito  para  pagamento  de  ajuda  de  custo  ao  Di- 
retor da  D.  J. 

Álcool  e  aguardente  —  Aprova-se  a  proposta 
de  pagamento  de  bonificações  sobre  álcool  da  D.  C. 
"Presidente  Vargas"  da  safra  52/53. 

—  Aprpva-se  a  redação  final  da  Minuti  de 
Resolução  que  dispõe  sóbre  a  produção  de  .íKool 
das  destilarias  autónomas. 

Financiamentos  ■ —  Aprova-se  o  pedido  de  liili- 
gência  proposto  pelo  Sr.  Presidente  no  processo  dc 
interêsse  da  Usina  Tiúnia. 

—  De  acordo  com  o  voto  do  Sr.  Gil  Maranhão, 
resolve-se  aprovar  um  pedido  de  informações  no 
processo  de  interesse  da  Usina  Açucareira  São  Fran- 
cisco Ltda. 
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—  Autoriza-se  a  transferência  para  o  Banco 
Cooperativo  dos  Fornecedores  de  Pernambuco  d.i 
verba  de  financiamento  destinada  à  Cooperativa  Cen- 
tral de  Banguezeiros  e  Fornecedores  do  mesmo 
Estado. 

Plano  de  safra  —  A  C.  E.  toma  conhecimento 
das  sugestões  apresentadas  pelos  produtores  de  São 
Paulo,  as  quais  serão  enviadas  à  D.  E.  P. 

Julgamento  de  processos  —  De  acordo  com  o 
parecer  do  Sr.  João  Soares  Palmeira,  resolve-se  in- 
deferir o  requerimento  de  José  Guedes  de  Araújo 
Lima. 

—  Autoriza-se  o  funcionamento,  a  título  pre- 
cário, da  destilaria  a  ser  montada  em  Araraquar.i 
pelo  Sr.  Graciano  R.  Afonso. 


28'  SESSÃO  ORDINÁRIA,  REALIZADA  EM  27 
DE  MAIO  DE  1953 

Presentes  os  Srs.  Gileno  Dé  Carli,  Alvaro  Si- 
mões Lopes,  CastrQ  Azevedo,  Válter  de  Andrade, 
Gil  Maranhão,  Nelson  Rezende  Chaves,  José  Au- 
gusto de  Lima  Teixeira  (Suplente  do  Sr.  Domingos 
José  Aldrovandi),  Roosevelt  C.  de  Oliveira,  João 
Soares  Palmeira  e  Alfredo  de  Maia. 

Compareceram,  ainda,  expressamente  convoca- 
dos para  participar  da  presente  sessão,  na  qual  se 
pretendia  iniciar  o  debate  do  plano  de  defesa  do 
álcool,  os  suplentes  de  representantes  de  usineiros 
e  plantadores  de  cana,  Srs.  Luis  Dias  Rollemberg, 
Gustavo  Fernandes  de  Lima,  Clodoaldo  Vieira  Pas- 
sos e  José  Vieira  de  Melo. 

Presidência  do  Sr.  Gileno  Dé  Carli. 

Adtninisiração  —  Aprova-se  a  prestação  de 
contas  das  despesas  realizadas  com  a  T  Convenção 
Nacional  de  Produtores  de  Aguardente. 

—  No  processo  referente  à  compra  de  "jeeps" 
para  serviços  de  fiscalização,  aprova-se  a  sugestão 
do  Sr.  Lima  Teixeira,  no  sentido  de  ser  feita  uma 
consulta  à  agência  vendedora  de  carros  Renault  para 
aquisição  de  camionetes  dessa  marca. 

Ahool  e  aguardente  —  Nas  condições  indicadas 
na  exposição  do  Sr.  Presidente,  aprova-se  a  proposta 
dt  compra  da  destilaria  da  Usina  do  Queimado. 

—  Nos  termos  do  parecer  do  Sr.  Gustavo  Fer- 
nandes Lima,  retifica-sc  a  compra  de  mil  tambores 
de  ferro  à  D  P.  P. 


Julgamento  de  processo  —  São  aprovadas  as 
minutas  de  contrato-tipo,  apresentadas  pela  Usina 
Santa  Cruz. 


29'  SESSÃO  EXTRAORDINÁRIA,  REALIZADA 
EM  28  DE  MAIO  DE  1953 

Presentes  os  Srs.  Gileno  Dé  Carli,  Álvaro  Si- 
mões Lopes,  Castro  Azevedo,  Válter  de  Andrade. 
Gil  Maranhão,  Nelson  de  Rezende  Chaves,  Moacir 
Soares  Pereira,  Roosevelt  C.  de  Oliveira,  José  Au- 
gusto de  Lima  Teixeira  (Suplente  do  Sr.  Domingos 
José  Aldrovandi)  e  Alfredo  de  Maia. 

Para  tomar  parte  no  debate  do  Plano  de  Safra 
do  Álcool,  da  safra  1953/54,  foram  convocados  e 
compareceram  à  sessão  os  Suplentes  de  represen- 
tantes de  usineiros  e  de  fornecedores  de  cana.  Se- 
nhor Luis  Dias  Rollemberg,  Gustavo  Fernandes  de 
Lima,  José  Vieira  de  Melo  e  Clodoaldo  Vieira 
Passos. 

Presidência  do  Sr.  Gileno  Dé  Carli. 
Nesta  reunião,  foi  iniciado  o  debate  .sôbrc  o 
Plano  do  Álcool  da  safra  53/54. 


3(1'  SESSÃO,  EXTRAORDINÁRIA,  REALIZADA 
EM  28  DE  MAIO  DE  1953 

Presentes  os  Srs.  Gileno  Dé  Carli,  Álvaro  Si- 
mões Lopes,  Válter  de  Andrade,  Gil  Maranhão,  Nel- 
son Rezende  Chaves,  José  Augusto  de  Lima  Tei- 
xeira (Suplente  do  Sr.  Domingos  Aldrovandi), 
Roosevelt  C.  de  Oliveira,  João  Soares  Palmeira  e 
Alfredo  de  Maia. 

Comparecem,  ainda  à  Sessão,  convocados  para 
tomar  parte  no  debate  do  Plano  do  Açúcar  de  1953/ 
54,  os  Suplentes  de  representantes  de  usineiros  e 
fornecedores  de  cana,  Srs.  Luis  Dias  Rollemberg, 
Clodoaldo  Vieira  Passos,  José  Vieira  de  Melo  e 
Gustavo  F.  Lima. 

Presidência  do  Sr.  Gileno  Dé  Carli. 
Nesta  reunião,  foi  iniciada  a  discussão  do  Plano 
de  Defesa  do  Açúcar  na  safra  53/54. 


3T   SESSÃO,   EXTRORDINÁRIA,  REALIZADA 
EM  29  DE  MAIO  DE  1953 

Presentes  os  Srs.  Gileno  Dé  Carli,  Alvaro  Si- 
mões Lopes,  Castro  Azevedo,  Válter  de  Andrade, 
Gil  Maranhão,  Nelson  de  Rezende  Chaves,  Moacir 
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BENTONITA  COMO  AGENTE  CXARIFIC  ANTF 


Movo  processo  para  descorar  e  clarificar  o  caldo 
da  cana,  consistindo  na  combinação  do  enxofre  com 
bcntonita,  começou  a  ser  empregado  na  safra  ds 
1952  por  al guinas  usinas  da  Argentina. 

Perante  o  Oitavo  Congresso  de  Técnicos  Açu- 
careiros de  Trinidad,  os  Srs.  Oscar  S.  Mallea,  David 
Varas  e  Lesmoir  R.  Bliss,  apresentaram  três  trabalhos 
—  "Ação  ciar i fie  ante  sobre  caldo  de  cana  da  ben- 
tonita  coloidal  sódica",  "Utilização  de  bentonita  co- 
loidal nas  usinas  argentinas"  e  "Experiências  com 
a  bentonita  clarigel  na  usina  de  Corona"  —  dando 
conta  dos  resultados  do  novo  processo. 

Informam  aquêles  técnicos  em  seus  trabalhos 
publicados  etn  separata  pela  Estação  Experimental 
Agrícola  de  TíicumM},  terem  as  usinas  argentinas  uti- 
lizado na  descoloração  e  clarificação  do  caldo  uma 
substância  conhecida  sob  a  denominação  de  "Clari- 
gel", que  na  essência  consiste  em  uma  Bentonit.i 
Coloidal  Sódica  da  série  montrnorilonítica  e  que 
atua  sobre  o  caldo  como  coagulante  eletroqUimico. 

As  principais  observações  que  se  puderam  faze>- 
do  emprego  dês  se  processo  foram  as  seguintes  : 

1  —  Completa  clarificação,  obtendo-se  caldos 
límpidos,  cristalinos  e  brilhantes,  com  um  aumento 
de  pureza  até  tiês  pontos  com  relação  ao  caldo  médio. 

^  A  clarificação  dos  caldos  tratados  com  125  ^;.f. 
dê  enxofre  e  350  í^rr.  de  bentonita  é  semelhante  c 
obtida  com  500  grs.  de  enxofre  por  tonelada  de  cana: 
mas,  etfj  compensação,  para  alcançar  o  mesmo  graji 
de  descoloração,  no  último  caso,  é  necessário  elevar 
o  consumo  de  enxofre  até  cerca  de  200  grs.,  deixan- 
do-se  à  bentonita  exclusivamente  o  efeito  clarificante 

2  • —  Maior  eliminação  de  impurezas  coloidais 
do  caldo  e  aceleração  da  sedimentação. 

Conseguiu-se  uma  economia  de  50  %  de  enxo- 
fre e  aumentar  em  700  grs.  a  eliminação  de  matéria 
seca  por  tonelada  de  cana  ■ —  valor  que  corresponde  à 
precipitação  ao  redor  de  2  grs.  de  impurezas  coloi- 
dais do  caldo  por  grama  de  bentonita  utilizada. 


Os  resíduos,  conforme  o  caso,  podem  sofrer 
ligeiro  aumenU)  ou  diminuição  de  volume,  mas  apre 
sentam  sempre  uma  consistência  granular  e  espon- 
josa que  permite  melhor  exgotamento  por  lavagem 
e  maior  facilidade  de  filtração. 

3  —  Economia  apreciável  no  consumo  de  eu 
xôfre  e  de  óxido  de  cálcio.  Pôde-se  reduzir  o  enxofre 
em  50  a  75  %,  o  que  conduz  autornàticamente  a  uma 
economia  de  2,2  quilos  de  ó.xido  de  cálcio  por  quilo 
de  eu  xôfre  poupado,  tudo  isso  sem  prejuízo  na  qua 
t  idade  do  açúcar  cristal  obtido  d  ir  et  am  ente  ou  pela 
recristalização. 

4  —  Redução  de  cêrca  de  40  %  na  formação 
de  incrustações  nos  aquecedores  tornando-as  mais 
ténues  e  de  fácil  eliminação. 

5  —  LimtJidez  do  melaço  e  diminuição  de  su., 
visco.sidade,  o  que  permite  obter  um  açúcar  mai\ 
hianco  e  de  -melhor  aparência. 

Os  cozimentos,  especialmente  os  da  terceira  ope- 
ração, apresentam  mesmo  assim  escassa  viscosidade, 
originando  boa  granulação  e  menor  desperdício  de 
méis  e  melaço. 

6  —  Sensível  incremento  no  sistema  de  moenda. 
Os  engenhos  argentinos  moem,  em  cada  safra, 

cêrca  de  9  milhões  de  toneladas  de  cana,  e,  conside 
rando  um  consumo  médio  de  350  ^rr,  de  enxofre 
por  tonelada,  t':m-se  um  total  aproximado  de  3.000 
toneladas  de  enxofre  por  ano.  O  novo  processo  apre- 
senta uma  economia  de  umas  2.000  toneladas  de 
enxofre  por  ano  e  4.500  toneladas  de  cal,  que  são 
substituídas  por  2.500  toneladas  anuais  de  bento- 
nita coloidal. 

Além  disso,  deve-se  assinalar  a  possibilidade 
assás  interessante  de  clarificar  os  caldos  de  cana  com 
bentonita,  sempre  que  sua  natureza  o  permita,  pari 
logo  em  seguida  descorar  o  melaço  por  sul f ilação, 
processo  êsse  que  conduziria  a  um  consumo  real- 
mente insignificante  de  enxofre. 


Soares  Pereira  (Suplente  do  Sr.  Paulo  Raposo),  José 
Augusto  de  Lima  Teixeira  (Suplente  do  Sr.  Do- 
mingos José  Aldrovandi),  Roosevelt  C.  de  Oliveira, 
João  Soares  Palmeira  e  Alfredo  de  Maia. 

Compareceram  ainda  à  sessão  os  Suplentes  de 
representantes  de  usineiros  e  fornecedores  de  cana. 


Srs.  Luis  Dias  Rollemberg,  Gusta\o  Fernandes  de 
Lima,  Clodoaldo  Vieira  Passos  e  José  Vieira  de 
Melo,  para  participarem  do  debate  relativo  ao  Plano 
do  Açúcar,  d?,  safra  1953/54. 

.  Continuou  nesta  sessão  o  debate  em  tô/no  do 
Plano  da  Safra  de  Açúcar  53/54. 
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RESOLUÇÕES  DA  COMISSÃO 
EXECUTIVA  DO  I.  A.  A. 


RESOLUÇÃO  N'  776/52  —  de  12  de  dezembro  de  1952. 

ASSUNTO  —  Abre  créditos  adicionais  ao  Orçamento  de  1952. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve  : 

Art.  1'  -  Ficam  abertos  ao  Orçamento  de  1952,  várias 
rubricas,  os  créditos  adicionais,  seguintes,  no  valor  total  de 
Cr$  150.128.719,00  (cento  e  cinquenta  milhões,  cento  e  vinte 
oito  mil  setecentos  e  dczenove  cruzeiros). 

DESPESAS  EFETIVAS  E  DE  MUTUAÇÃO  (SEDE  E  ÓRGÃOS 
REGIONAIS) 

Despesas  Estatutárias 

"0157  —  Serviços  Postais  e  Telegráficos   500,90 

Encargos  Estatutários 

"0198"  —  Implant.  de  Escrita  das  Usinas    150.000,00 

Despesas  Patrimoniais 

"0243"  —  Conservação  e  Reparação  de  Imóveis  ...  142.000.00 

Despesas  Administrativas 

"0340"  —  Comissões   5  . 000 . 000,00 

"0349"  —  Impressões    1 1 . 000,00 

""0354"  —  Outros  Serviços  de  Ter- 


ceiros 


26.712,00 


A  transportar 


5.037.712,00 


292.500,00 
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Transporte   

"0337"  —  Serv.  Postais  e  Teleg.  .  .  . 
"0360"  —  Transp.  de  Pessoal  e  suas 

Bagagens   

"0361"  —  Outros  Serv.  de  Terceiros 

"0506"  —  Ajuda  de  Custo  

"0507"  —  Diárias   

"0707"  —  Diárias   

"0857"  —  Serv.  Postais  e  Teleg.  .  . 

"1106"  —  Ajuda  de  Custo  

"1778"  —  Impostos  e  Taxas  

"2907"  —  Diárias   

"2960"  —  Transporte  de  Pessoal  e 

suas  Bagagens   

"3106"  —  Ajuda  de  Custo  

Despesas  Diversas 

"5075"  — Juros   


5.037.712,00- 
115.523.00 

55.450,00 
86.105,00 
1.964,00 
1 .400,00 
4.850,00 
7 . 000,00 
7.230,00 
20 . 000,00 
820,00 

10.056,00 
5.160,00 


292.500,00 


Despesas 

"6069"  - 

Despesas 

"7979"- 

Despesas 

"8110"  - 
"8903"  - 
"9204"  - 

"9205"- 


Extraordinárias 

-  Outros  Encargos   

de  Exercícios  Anteriores 

-  Despesas  de  Exercícios  Anteriores   

de  Mutuações 

-  Aumento  de  Instalações  .  80.000,00 

-  Aquisição  de  Livros  ....  12  .000,00 

-  Aquisição  de  Material  de 

Venda  e  Revenda   27.000,00 

-  Aquisição  de  Material  de 

Venda  e  Revenda   120,00 


5  .353.270,0') 


6.400.000,00 


50.000,00 


240 . 000,00 


119. 120,00 


A  transportar    12.454.890,00 
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DELEGACIA  REGIONAL  EM  MACEIÓ 
Efetivas 

TransporLe   12. 454 . 890,00 

"0407"-  -Diárias   6.000,00 

"04.60"      Desp.  de  Transporte  .  .  .  10.000,00 
"0461 "  -    Outros  Serv.  de  Tercei- 
ros   6.000,00  22.000,00 

DELEGACIA  REGIONAL  EM  SALVADOR 

•"4")  57 "      Serv.  Postais  e  Teleg   69,00 

DELEGACIA  REGIONAL  EM  CAMPOS 
Efetivas 

"1605" — Grat.  Serv.  Extraord   5.200,00 

DELEGACIA  REGIONAL  EM  BELO  HORIZONTE 
Efetivas 

"4707"    -  Diárias   5.000,00 

"4760"  —  Transporte  do  Pessoal  e 

suas  Bagagens   2 . 000,00  7 . 000,00 

DELEGACLV  REGIONAL  EM  JOÃO  PESSÔA 
Efetivas 

"0805"  -  -  Gratif.  de  Serv.  Extraord.  5 . 000,00 

"0807"  -    Diárias   3.000,00 

"0820"      Art.  de  Esp.  e  Desenho  5 . 000,00 
"0856  •      Luz,  Força,  Gás  e  Tele- 
fone   300,00 

"0860"      Transp.  Pes.  e  s/Bagag.  6.000,00 

"1877"-    Salário  Família   1.100,00  20.400,00 


A  transportar 
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De  Mutuação 

Transporte    12.509.559.00 

"9008  —  Aquisição  de  Material    5.000,00 

DELEGACIA  REGIONAL  EM  RECIFE 


Efetivas 

"0905" —  Gratif.  de  Strv.  Extra 

"0974"  —  Aposentadorias   

"1961"  —  Outros  Serv.  Terceiros 


30.000,00 
10.000,00 
50,00 


De  Mutuação 

"8919"  —  Aquisição  de  Livros   

DELEGACIA  REGIONAL  EM  SÃO  PAULO 
Efetivas 


'1005" 

~  Serviços  Extraordinários 

5 . 000,00 

"1006" 

—  Ajuda  de  Custo  

10,00 

'1007" 

— :  Diárias   

3.000,00 

"1020" 

—  Art.  de  Exp.  e  Desenho 

12.000,00 

'1040" 

—  Comissões   

2.000,00 

'1056" 

—  Lu2,  Força  e  Telefones 

15.000,00 

'1060" 

—  Transp.  Pessoal  e  Bag.  . 

2.000,00 

'2049" 

i —  Jornais,  Rev.  e  Recortes 

20,00 

'2056" 

—  Luz,  Força,  Gás  e  Tel.  .  . 

3 . 000,00 

'2061" 

—  Outros  Serv.  Terceiros  .  . 

l  .010,00 

'3056" 

—  Luz,  Força,  Gás  e  Tel.  .  . 

4 . 500,00 

"3060" 

—  Transp.  Pessoal  e  Bag.  . 

26.000,00 

'3061" 

—  Outros  Serv.  Terceiros  . 

1 . 200,00 

"7020" 

-  -  Art.  Exp.  e  Desenho  .  .  . 

3 . 000,00 

iO.  050,00 


3 . 000,01) 


77 . 740,00 

A  transportar    12.635.349,00 
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De  Mutuacão 


Transporte   12.635. 349,00 

"9010"  —  Aquis.  Mat.  de  Consumo  12 . 000,00 

"9070"  —      "       "     "        "  3.000,00 

"8310"—      "     Móveis  e  Utens.         104.356,00  119.356,00 


SEDE  E  DELEGACIAS 
Efetivas 

"0106"  —  Ajuda  de  Custo   190 . 000,00 

"0120"  —  Art.  Exp.  e  Desenho  .  .  .  3.000,00 

"0157"  —  Serv.  Postais  e  Teleg.  ..  7.500,00 

"0160" —Transp.  Pessoal  e  Bag.  120.000,00  320.500,00 


De  Muíuação 

"9001"  —  Aquis.  de  Mat.  de  Consumo    3.000,00 

SERVIÇO  ANEXOS  (DESPESAS  PRODUTIVAS) 

SERVIÇO  DO  ÁLCOOL 

Efetivas 

"7010" — ^  Salários    15.000,00 

"7032"  —  Álcool  Potável  ou   Ind.  5.000.000,00 

"7045"  —  Cons.  Rep.  Veíc.  Flut.  .  18.000,00  5.033.000,00 


Mutuação 

"9270"      Aqui.s.  dc  Mat.  Vendas,  Rev.  e  Aquis   5  .000.000,00 


A  transportar 
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DESTILARIA  CENTRAL  PRESIDENTE  VARGAS 

Efetivas  Tnmspcrlc    23 .  1  1 1  . 20i.(K' 


"7101" 

—  Gratif.  de  Função  .  .  . 

400,00 

"7106" 

—  Ajuda  de  Custo  

25 

.000,00 

"7107" 

—  Diárias   

30 

.  000,00 

"7110" 

—  Salários   

580 

.771,00 

"7112" 

—  Diárias   

60 

.  000,00 

"7120" 

—  Art.  Exp.  c  Desenho  .  .  . 

•  10, 

.000,00 

"7121" 

—  Prod.  Quíin.  Farmacêu- 
tico Biológico  e  Odon- 

tológicos   

667 , 

.  597,00 

"7124" 

—  Mat.  p/Limp.  e  Conser- 

vação   

434. 

699,00 

"7125" 

—  Combustíveis  

286.000,00 

"7126" 

—  Géneros  Alimentícios  .  . 

500,00 

"7128" 

—  Outros  Mat.  de  Consumo 

44 

.  000,00 

"7129" 

—  Lubrificantes   

30. 

000,00 

"7132" 

—  Álcool  Potável  ou  Ind  .  . 

2.600 

.  000,00 

"7133" 

—  Melaço  

9.928. 

749,00 

"7143" 

—  Cons.  Reparação  Imóveis 

40. 

000,00 

"7157" 

—  Serv.  Postais  e  Teleg.  .  . 

4. 

000,00 

"7172" 

—  Contribuições    da  Insti- 

tuição   

50. 

000,00 

"7178" 

—  Impostos  c  Taxas   

420. 

000,00 

15.211  .716,00 

De  Mutuação 

"8371" — ^  Aquisição  de  Móveis  c 

Utensílios    10.000,00 

"8771"  —  Aquis.  Veie.  e  Flutuantes  200.000,00 

"9071"  —  Aquis.  Mat.  de  Consumo  1  .472.796,00 

'"9171"  —  Aquis.  Mat.  de  Trans.  .  12.528.749,00 
"9271"  —  Aquis.  Mat.  de  Venda  e 

Revenda    16.928.325,00  31.139.870,00 


69.462.791,00 
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DESTILARIA  CENTRAL  DO  ESTADO  DO  RIO  DE  JANEIRO 

Efetivas        Transporte      69.462.791,00 

"7228" —  Outros  Materiais  de  Consumo    10.000,00 


De  Mutuação 

"8072"  —  Construções   

"8372"  —  Aquis.  Móveis  e  Utens. 
"8472"  —  Aquis.,  maq.  e  inst.  .  . 
"9072"  —  Aquis.  mat.  de  consumo 
"9272"  —  Aquis.  Mat.  de  Venda  e 
Revenda     


50.000,00 
20.000,00 
60 . 000,00 
10.000,00 

4.100.000,00  4.240.000,00 


DESTILARIA  CENTRAL  DE  SANTO  AMARO 


Efetivas 

"7300" ~ 

Vencimentos   

35 

880,00 

"7306" — 

Ajuda  de  Custo  

20 

000,00 

"7307" — 

Diárias   

10 

000,00 

"7360"  — 

Transp.  Pessoal  e  Bag.  . 

20 

000,00 

"7377"  — 

Salário  Família   

8 

000,00 

93.880,09 


De  Mutação 

"8473  —  Aquis.  Máquin.  e  Inst   3.501,00 

DESTILARIA  CENTRAL  DE  URIRAMA 
Efetivas 

"7406"  —  Ajuda  de  Custo    4.310,00 

De  Mutação 

"8374"  —  Aquis.  de  móv.  e  utens   3.501,00 

Transporte    73.817.983,00 
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DESTILARIA  CENTRAL  LEONARDO  TRUDA 
Efetivas 

Transporte    73.817.y83,()0 

"7500"  — ■  Vencimentos    42 . 540,00 

"7506"  —  Ajuda  de  Custo   16.000,00 

"7507" —  Diárias   38.710,00 

"7510" —  Salários    220.000,00 

"7524" — -Mat.  Lim.  e  Conserva- 
ção   66. 7  i  3,00 

"7525" — ^ Combustíveis    560.000,00 

"7528"  —  Outros  Mat.  Consumo  .  3.400,00 

"7533" —  Melaço    1.000.000,00 

"7572"  — Contribuições  da  Ins.  ..  11.351,00  1.958.714,00 

De  Mutação 

'"9075 — ^Aquis.  de  Mat.  Consumo  630.113,00. 

"9175"  —  Aquis.  Mat.  de  Transf.  1.000.000,00  1.630.113,00 

FUNDOS  ESPECIAIS  E  INCORPORAÇÃO  DE  JUROS 

"0182" —  Compras  de  Álcool  ani- 
dro Carburante    28.953.741,00 

"0183"  — ^  Fretes  e  Encargos  de  Ál- 
cool Carburante    4.132.641,00 

"0184"  —  Bonif.  de  Cr|  0,20  p/lt. 

de  álcool  anidro  direto  1 . 000 . 000,00 

"0185"  —  Bonif.  s/alc.  anidro  Car- 

Direto    22.533.730,00 

"0186" — Bonif.   Cr$  0,40  por 

It.  al.  anidro  (art.  31)  2.240.312,00  58.800.424,00 

A  transportar    136.267.234,00 
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Tran5porte   1 36 . 267 . 234,00 

"9303"  —  Empré.stimos    4.000.000,00 

"9503"  —  Financiamentos    6.500.000,00 

"9603"  —  Adiantamentos                      2.000.000,00  12.500.000,00 

SERVIÇO  DE  PUBLICIDADE 
Efetivas 

"7710"  —  Salários    .  28.631,00 

"7720" — Art.  de  Esp.  e  Desenho  27.522,00 

"7740"  —  Comissões   832,00 

"7750"  —  Publicações    245.346,00  302.331,00 

De  Mutação 

'"9077"  —  Aquis.  Mat.  de  Consumo    27.522,00 

SERVIÇO  DO  RESTAURANTE  DO  I.  A.  A. 
Efetivas 

"7810  — Salários   90.103,00 

"7826"  —  Géneros  Alimentícios  ..  470.431,00 
"7861"  —  Outros  Serv.  Terceiros  — 

(Especial)    667,00  561.201,00 

De  Mutação 

"9078"  —  Aquis.  Mat.  de  Consumo   470.431,00 

150.128.719,00 


Art.  2'  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 
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Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Institiifo  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  do7,e  dias  do  mês  de  dezembro  do  ano 
de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  dois. 

Álvaro  Simões  Lopes  —  Vicc-Prcsidentc 

(«D.O.»,  25/3/53) 


RESOLUÇÃO      777/52  —  De  11  de  dezembro  de  1952. 
ASSUNTO  —  Abre  ao  Orçamento  vigente  à  rubrica  «9603», 
o  crédito  especial  de  Cr$  500.000,00. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  e  tendo  em  vista  a  representação 
da  Divisão  de  Controle  e  Finanças,  resolve  : 

Art.  1-  —  Fica  aberto  ao  Orçamento  vigente,  à  rubrica 
«9603»  ( Adiantamentos-Administração  Central),  o  crédito  es- 
pecial de  Cr$  500.000,00  (quinhentos  mil  cruzeiros),  para  ocor- 
rer ao  adiantamento  à  Cia.  Usina  do  Outeiro,  do  Estado  do 
Rio,  de  acordo  com  o  disposto  no  art.  31  da  Resolução  08(5  52. 

Art.  2-  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  ao  onze  dias  do  mês  de  dezembro  do  ano 
de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  dois. 

Álvaro  Simões  Lopes  —  Vice-Presidentc 

(«D.O.»,  25/3/53) 
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RESOLUÇÃO  N"  —  778/52  —  De  9  de  dezembro  de  1952. 

ASSUNTO  —  Abre  ao  Orçamento  vigente,  à  rubrica  «9609»,  o 
crédito  especial  de  Cr$  1.444.833,50. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suàs  atribuições,  resolve  : 

Art.  1'  —  Fica  aberto  ao  Orçamento  vigente  à  rubrica 
«9609»,  o  crédito  especial  de  Cr$  1.444.833,50  (um  milhão 
quatrocentos  e  quarenta  e  quatro  mil  oitocentos  e  trinta  e  três 
cruzeiros  c  cinquenta  centavos),  para  atender  ao  financiamento 
sobre  o  mel  concedido  à  Usina  Santa  Terezinha. 

Art.  2'  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  nove  dias  do  mês  de  dezembro  do  ano 
de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  dois. 

Álvaro  Simões  Lopes  —  Vice-Presidente 

(«D.O.»,  25/3/53) 


RESOLUÇÃO  N»  779/52  —  De  12  de  Dezembro  de  1952. 

ASSUNTO  —  Abre  ao  Orçamento  vigente,  à  rubrica  «9603»,  o 
crédito  especial  de  Cr$  500.000,00. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  e  tendo  em  vista  a  representação 
da  Divisão  de  Contrôle  e  Finanças,  resolve : 
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Art.  1'  —  Fica  aberto  ao  Orçamento  vigente,  à  rubrica 
«9603»  ( Adiantamcntos-Administração  C.entral),  o  crédito  es- 
pecial de  Cr.$  500.000,00  (quinhentos  mil  cruzeiros),  para  aten- 
der ao  adiantamento  concedido  à  Usina  Santa  Maria  S.  A.,  do 
Estado  do  Rio  de  Janeiro,  por  conta  de  álcool  anidro  a  entre- 
gar ao  1.  A.  A.,  e  referente  à  saíra  1952/;').'i. 

Art.  2-  -  -  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  dat.i 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  doze  dias  do  mês  de  dezembro  do 
ano  de  mil  novecentos  v  cinquenta  e  dois. 

Álvaro  Simões  Lopes  Vice-Presidentc 

(«D.O.»,  25/3/53) 


RESOLUÇÃO      780/52  —  De  11  de  Dezembro  de  1952. 

ASSUNTO  —  Abre  ao  Orçamento  vigente,  à  rubrica  :<9()09», 
o  crédito  especial  de  Cr$  500  .000,00. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  (lo  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve  : 

Art.  1'  —  Fica  aberto  ao  Orçamento  vigente  rubrica  .  .  . 
«9609»,  o  crédito  especial  de  Cr^  500.000,00  (quinbcntos  mil 
cruzeiros)  para  adiantamento  sobre  álcool  anidro  da  Usina 
Ca  tende  S.  A. 

Art.  2-  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 

de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 


BRASIL  AÇUCAREIRO 


JUNHO,  1953  —  Pig-  23 


552 


Sala  (l;.s  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  c  do  Álcool,  ao  onze  ilias  do  mês  dc  dc;ícmbro  do  ano 
de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  dois. 

Alvaro  Simões  Lopes  —  Vicc-Presidcnlc 

(«!).().»,  20,  3/5.3) 


RESOLUÇÃO  N"  780-A/52  —  De  17  de  dezembro  de  1952. 

ASSUNTO  —  Abre  ao  Orçamento  vigente,  rubrica  «9604»,  o 
crédito  especial  de  Cr$  2 . 769 . 000,00. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  c  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  i-esolve  : 

Art.  1-  —  Fica  aberto  ao  Orçamento  vigente,  à  rubrica 
«9504»  o  credito  especial  de  Críp  2.769.000,00  (dois  milhões 
setecentos  e  sessenta  c  nove  mil  cruzeiros),  para  financiamento 
à  Usina  Cansanção  de  Sinimbu  S.  A.,  do  Estado  de  Alagoas, 
destinado  a  aquisição  de  destilaria. 

Art.  2'?  A  i)resente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  c  do  Álcool,  aos  dezessete  dias  do  mês  de  dezembro  do 
ano  de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  dois. 

Alvaro  Simões  Lopes  Vice-Presidente 


(«!).().»,  25/3/53) 
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GKW       CORRENTES        INDUSTRIAIS  LTDA 

ESPECIALISTAS  EM  CORRENTES  PARA  INDÚSTRIA  AÇUCAREIRA 

Av.  Adolfo  Pinheiro,  5102   _  Tel.  8-926^-   Caixa  Postal,  1383    -    São  Paulo 


REPRESENTANTES    EXCLUSIVOS  : 


NORTE,  CENTRO  E  SUL^ ,  ^^^^^  ^  INDÚSTRIA  MATEX  LTDA. 

Rio  de  Janeiro  -.-Ar.  Rio  Branco,  25  -  /7'  .  W  andar  -C.ixa  F..u/  739 
R.o  dc  Janca     ^^^^^^     _  ^^^^  ^^^^^^      __  ^^.^^^  ^^^^^^j 

e  seus  suba.ucntes. 

CENTRO  AÇUCAREIRO  CAMPOS  :  ^^^^^    ^^^^  _  ^^^^^^^ 

MACHADO  VIANA  &  CIA.  LfDA.  .-A>.i>ae 


JULGAMENTOS  DA  COMISSÃO  EXECUTIVA 

DO  1.  A.  A. 


PRIMEIRA  INSTÂNCIA 

P II  fie  ira  liirnia 

Reclamante  —  UPIC  —  USINA  PUREZA  IN- 
DÚSTRIA E  COMÉRCIO  LTDA. 

Reclamado  —  VALENTIM  PERES  E  PERES. 
Processo  —  P.C.  47/51  —  Estado  do  Rio  de 
Janeiro. 

É  de  se  homologar  o  acordo  feito  com 
observância  das  normas  legais. 

ACÓRDÃO    N'  1.891 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  reclamante  a  UPIC  —  Usina  Pureza  Indústria  e 
Comércio  Ltda.,  proprietária  da  Usina  Pureza,  sita 
eni  São  Fidélis,  Estado  do  Rio  de  Janeiro  e  recla- 
mado Valentim  Peres  e  Peres,  fornecedor,  residente 
no  mesmo  município  e  Estado,  a  Primeira  Turma 
d;.  Julgamento  da  Comissão  Executiva  do  Instituto 
de  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  ter  o  reclamado  concordado  com 
a  redução  de  sua  quota  de  fornecimento  junto  à  Usi- 
na Pureza  de  4.700.000  quilos  para  2.491.890 
quilos,  com  base  em  seu  fornecimento  na  safra  50/51, 
acorda,   por   unanimidade   de  votos, 
no  sentido  de  ser  homologado  o  acor- 
do havido  entre  as  partes,  com  a  re- 
dução da  quota  de  4.700.000  quilos 
averbada  em  nome  de  Valentim  Peres 
e  Peres,  junto  à  Usina  Pureza,  para 
2.491.890  quilos,  devendo  ser  redis- 
tribuída a  diferença  entre  os  demais 
fornecedores   da   referida   Usina,  na 
forma  do  art.  77  do  Estatuto  da  La- 
voura Canavieira,  feitas  as  anotações  e 
comunicações  de  praxe. 
Comissão  Executiva,  29  de  outubro  de  1952. 
Castro  Azevedo  —  Presidente;  Roosevelt  C.  í/c- 
Oliveira  —  Relator;  Nelson  de  Rezende  Chaves. 

Fui  presente  —  Leal  Giiiiuarãcs  —  P  SuIj- 
Proturador  Geraj  substituto. 

("D.  O.",  11/12/52) 


Reclamante  —  JOSÉ  SERAFIM. 

Reclamada  —  USINA  COSTA  PINTO. 

Processo  —  P.C.  35/49  —  Estado  de  São 
Psulo. 

Julga-se  prejudicada  a  reclamação  que 
perde  seu  objeto. 

ACÓRDÃO    N"  1.892 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  reclamante  José  Serafim,  fornecedor,  residente 
no  município  de  Piracicaba,  Estado  de  São  Paulo  e 
reclamada  a  Usina  Costa  Pinto,  sita  no  mesmo  muni- 
cípio e  Estado,  a  Primeira  Turma  de  Julgamento  da 
Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool, 

considerando  já  ter  sido  atendida  a  pretensão 
do  reclamante,  com  a  fixação  de  uma  quota  de  100 
toneladas  averbada  em  seu  nome  e  vinculado  ao 
fundo  agrícola  São  Serafim,  posteriormente  majorada 
para  150  toneladas; 

considerando  que  nessas  condições  perdeu  a  re- 
clamação o  seu  objetivo, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos, 
em  julgar  prejudicada  a  reclamação, 
arquivando-se  o  processo. 

Comissão  Executiva,  29  de  oututro  de  1952. 
Casiro  Azevedo  —  Presidente;  Roosevelt  C.  d..' 
Oliveira  —  Relator;  Nelson  de  Rezende  Chaves. 

Fui  presente  —  Leal  Guimarães  —  1'  Sub- 
procurador Geral  substituto. 
("D.  O.",  11/12/52) 

* 

*  * 

Reclamante  —  PEDRO  CABRAL  TAVARES 
DL  ALBUQUERQUE. 

Reclamada  —  CIA  AGRO-INDUSTRIAL  DL 
CíOIANA  —  Usina  ,  Santa  Teresa. 

Processo  —  P.C.  25/51  • —  Estado  de  Pernam- 
buco. 

Julga-se  prejudicada  a.  reclamação  que 
perde  seu  objeto. 


BRASIf.  AÇUCARLIRO 


JUNHO,  1953  —  Pág.  26 


355 


ACÓRDÃO  1.893 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  reclamante  Pedro  Cabral  Tavares  de  Albuquer- 
que, proprietário  do  Engenho  Borges,  Estado  de 
Pernambuco  e  reclamada  a  firma  Cia.  Agro-Indus- 
trial  de  Goiana,  proprietária  da  Usina  Santa  Tereza, 
sita  no  município  de  Goiana,  Estado  de  Pernambuco! 
a  Primeira  Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  ter  o  próprio  reclamante  decla- 
rado na  carta  de  fls.  14,  desistir  de  seu  pedido 
constante  da  inicial, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos, 
em  julgar  prejudicada  a  reclamação, 
arquivando-se  o  processo. 

Comissão  Executiva  29  de  outubro  de  1952. 
Castro  Azevedo  —  Presidente;  Roosevelt  C.  de 
Olheira  —  Relator;  Nelson  de  Rezende  Chaves. 

Fui  presente  ' —  José  Mota  Maia  — •  2?  Sub- 
procurador Geral. 

("D.  O.",  11/12/52) 
* 

*  * 

Reclamante  —  S.  PRAGANA  &  CIA.  —  Usina 
Santo  Antônio. 

,   Reclamado  —  BASILEU  MEIRA  BARBOSA. 
Processo  —  P.  C.  33/51  —  Estado  de  Alagoas. 

Não  comparecendo  o  reclamante  à 
audiência  de  instrução,  absolve-se  o  recla- 
mado da  instância. 

Sendo  bilateral  o  contrato  de  forne- 
cimento de  canas,  não  pode  nenhum  con- 
tratante invocar  a  falta  de  cumprimento 
de  obrigação  legal  do  outro,  para  efeito 
de  imposição  de  pena  (art.  44,  do  decre- 
to-lei  n.  3.855),  de  21/11/41,  se  por  sua 
vez  deixou  de  cumprir  obrigação  de  igual 
natureza  (art.  1.092,  do  Código  Civil). 

ACÓRDÃO   N'  1.902 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  reclamante  a  firma  S.  Pragana  &  Cia.,  proprie- 
tária da  Usina  Santo  Antônio,  situada  no  município 
d'i  S.  Luis  do  Quitunde,  Estado  de  Alagoas  e  recla- 
mado Basileu  Meira  Barbosa,  fornecedor,  proprietá- 
rio do  imóvel  "Camorim",  sito  no  mesmo  município 
e  Estado,  a  Primeira  Turma  de  Julgamento  da  Co- 
missão Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Ãlcool, 


considerando  que  a  reclamante  fundamentou  sua 
reclamação  em  falta  de  cumprimento  de  obrigação 
consignada  no  Estatuto  da  Lavoura  Canavicira  (Dc- 
creto-lei  n.  3.855,  de  21/11/41)  e  punível  na 
forma  prevista  no  seu  art.  44; 

considerando  que  o  reclamado,  conhecendo  da 
reclamação,  alegou  também  falta  de  cumprimento 
de  obrigações  legais  e  contratuais  por  parte  da  re- 
clamante; 

considerando  que  a  reclamante  não  refutou  as 
alegações  do  reclamado,  tendo  abandonado  o  pro- 
cesso, pois  não  compareceu  à  audiência  de  instrução, 
apesar  de  devidamente  notificado  (doe.  de  fls.  10); 

considerando,  como  preliminar,  que  a  recla- 
mante não  compareceu  à  audiência  de  instrução  do 
processo,  devendo  assim  o  reclamado  ser  absolvido 
da  instância, 

considerando,  finalmente,  quanto  ao  mérito  — 
caso  não  se  decretasse  a  absolvição  da  instância  — 
que  a  reclamação  deveria  ser  julgada  insubsistente, 
por  que,  sendo  faltosa  a  reclamante,  não  podia  exigir 
do  reclamado  o  cumprimento  de  sua  obrigação,  na 
forma  do  que  estabelece  o  art.  1.092,  do  Código 
Civil, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos, 
em  julgar  o  reclamado  absolvido  da 
instância,  para  o  efeito  de  isentá-lo 
de  qualquer  penalidade,  determinando- 
se  que  sejam  feitas  as  anotações  e 
comunicações  de  praxe. 

Comissão  Executiva,  12  dc  novembro  de  1952. 

Castro  Azevedo  —  Presidente;  ]oão  Soares  Pal- 
meira —  Relator;  Nelson  de  Rezende  Chaves. 

Fui  presente  —  Leal  Guimarães  —  1'  Sub- 
procurador Geral  substituto. 

(•■D.  O.",  10/12/52) 

* 

*  * 

Reclamante  —  MARIA  ISABEL  DA  CON- 
CEIÇÃO. 

Reclamada  —  USINA  SÃO  JOSÉ. 

Processo  —  P.C.  43/51  —  Estado  do  Rio  de 
Janeiro. 

Provado  que  a  reclamante  satisfaz  os 
requisitos  indispensáveis  ao  seu  reconheci- 
mento como  fornecedor  de  canas,  julga- 
se  procedente  a  reclamação  para  o  fim  de 
ser  fixada  a  quota  respectiva,  com  base 
no  triénio  de  fornecimento. 
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ACÓRDÃO  1.903 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstcs  autos  em 
que  é  reclamante  Maria  Izabel  da  Conceição,  forne- 
cedora, localizada  no  município  de  Campos,  Estado 
do  Rio  de  Janeiro  e  reclamada  a  Usina  São  José 
S.  A.,  sita  no  mesmo  município  e  Estado  acima 
mencionados,  a  Primeira  Turma  de  Julgamento  da 
Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool, 

considerando  que  ficou  provado  ter  a  reclaman- 
te D.  Maria  Isabel  da  Conceição  realizado  forneci- 
mentos ininterruptos  a  partir  da  safra  46/47  à  Usina 
Sãc  José,  sob  o  nome  de  Maria  Izabel,  com  a  média 
trienal  de  15.300  quilos  de  canas> 

considerando  que  a  Usina  São  Jo.sé  confirma  a 
inexistência  de  outra  fornecedora,  cem  o  nome  de 
Maria  Izabel, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos, 
em  julgar  procedente  a  reclamação, 
para  o  fim  de  reconhecer  a  reclaman- 
te como  fornecedora  da  Usina  São 
José,  atribuindo-lhe  a  quota  de  15.500 
quilos  de  cana,  média  trienal  de  seus 
fornecimentos  nas  safras  1946/47  a 
1948/49,  feitas  as  anotações  e  comu- 
nicações de  praxe. 

Comissão  Executiva,  19  de  novembro  de  1952. 

Castro .  Azevedo  —  Presidente;  Roosevell  C.  de 
Ol/reira  —  Relator;  Nelson  de  Rezende  Chaves. 

Fui  presente  —  ]osé  Mola  Maia  —  2°  Sub- 
procurador Geral. 

,    ("D.  O.",  10./12/52) 

* 

*  * 

Autuado  —  AZIZ  CHEDID. 

Autuante  --  DJALMA  R.  LIMA. 

Processo  -  -  A.  I.  63/52  —  Estado  de  São 
Paulo. 

Constitui  inf ração  a  não  inutilização 
d;i  neta  de  remessa  como  determina  a  le- 
gislação vigente. 

A  C  (')  R  D  A  O    N  "  1.904 

Vistos,  relatados  e  discutidos  èstes  autos  de  in- 
f ração  cm  que  é  autuado  Aziz  Chedid,  comerciante 
estabelecido  no  município  de  Bariri,  Estado  de  São 
Piíulo,  por  infração  do  art.  41  do  Decreto-lei  n.  1.831, 
de  4/12/39,  a  Primeira  Turma  de  Julgamento  da  Co- 
missão Executiva  do  Instituto  ilo  Açúcar  e  tio  Álcool, 


considerando  ter  ficado  materialmente  provada 
a  infração  articulada  no  auto  dc  fis.,  com  a  apreen- 
são de  13  notas  de  remessa,  que  se  encontravam  em 
poder  da  firma  Aziz  Chedid  não  inutilizadas  como 
prescreve  a  lei; 

considerando,  finalmente,  que  independe  de 
prévia  notificação  o  cumprimento  da  disposição  legal 
infringida, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos, 
em  julgar  procedente  o  auto  de  infra- 
ção, condenada  a  firma  autuada  ao 
pagamento  da  multa  de  Cr$  6.500,00, 
correspondente  a  Cr$  500,00  por  nota 
de  remessa  não  inutilizada  na  forma 
legal,  mínimo  do  art.  41  do  Decreto- 
lei  n.  1.831,  de  4/12/1939,  por  se 
tratar  de  infratora  primária. 

Intime-se,  registre-se-  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  19  de  novembro,  de  1952. 

Caslro  Azevedo  —  Presidente;  Roosevelt  C.  de 
01 /leira  —  Relator;  Nelson  de  Rezende  Chaves. 

Fui  presente  —  ]osé  Mota  Maia  —  2"  Sub- 
procurador Geral. 

("D.  O.",  10/12/52) 

* 

*  * 

Autuado  —  MANOEL  MARINHO  CAMA- 
RÃO —  Usina  Pontal. 

Autuante  —  CAETANO  DE  DOMÊNICO. 

Processo  —  A.  I.  57/52  —  Estado  de  Minas 
Gerais. 

A  saída  do  açúcar  da  usina,  sem  paga- 
mento da  taxa,  constitui  infração  punível 
ná  forma  prevista  no  Decreto-lei  n.  1.831, 
dè  4/12/1939. 

ACÓRDÃO  1.906 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  autuado  Maneei  Marinho  Camarão,  proprietá- 
rio da  Usina  Pontal,  localizada  no  município  de 
Ponte  Nova,  Estado  de  Minas  Gerais,  por  infração 
aos  arts.  2-,  combinado  com  o  39,  64  e  parágrafo 
único  do  art.  65,  todos  do  Decreto-lei  n.  1.831, 
de  4/12/39,  e  autuante  o  fiscal  deste  Instituto,  Cae- 
tano De  Domênico,  a  Primeira  Turma  de  Julgamento 
da  Comissão  Executiva, do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool, 

considerando  estar  provado  nos  autos  que  a  ' 
Usina  deu  saída  a  3.488  sacos  de  açúcar  cristal  sem  o 
pagamento  prévio  da  taxa  de  defesa; 
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considerando  que  se  trata  de  infrator  reincidente 
e  revel,  conforme  o  documento  de  fls.  18,  verso; 

considerando  os  demais  elementos  constantes 
dos  presentes  autos; 

considerando  que  a  saída  de  açúcar,  sem  o 
devido  pagamento  da  taxa,  constitui  infração  pre- 
vista na  legislação  fiscal  em  vigor, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos, 
em  julgar  procedente  o  auto  de  in- 
fração, condenado  o  autuado  à  multa 
de  Cr$  20,00  por  saco  de  açúcar  saído 
irregularmente,  no  total  de  Cr$  .  .  . 
69.760,00,  de  acordo  com  o  art.  65, 
parágrafo  único,  do  citado  Decreto- 
lei  n.  1.831,  e  mais  à  multa  de  .. 
Cr$  10.000,00,  grau  máximo  do  ar- 
tigo 39  do  mesmo  diploma  legal, 
em  virtude  de  ter  feito  referência  nas 
notas  de  remessa  de  uma  guia  de 
recolhimento  inexistente. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  19  de  novembro  de  1952. 

Castro  Azevedo  —  Presidente;  ]oão  Soares  Pal- 
meira • —  Relator;  Nelson  de  Rezende  Chaves. 

Fui  presente  ■ —  José  Mola  Maia  —  2'-'  Sub 
Procurador  Geral. 

("D.  O.",  10/12/52) 

* 

*  * 

Reclamante  —  DOMINGOS  JOSÉ  ALDRO- 
VANDI. 

Reclamada  —  USINA  SÃO  FRANCISCO  DO 
QUILOMBO  LTDA. 

Processo  P.C.  59/49  —  Estado  de  São  Paulo. 

Por  haver  sido  atribuída  quota  ao  re- 
clamante, julga-se  prejudicada  a  reclamação. 

ACÓRDÃO    N"    1.90  7 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  cm 
que  é  reclamante  Domingos  José  Aldrovandi  proprie- 
tário da  Fazenda  Santa  Júlia,  situada  no  município 
de  Piracicaba,  Estado  de  São  Paulo  e  reclamada  a 
Usina  São  Francisco  de  Quilombo  Ltda.,  localizada 
no  mesmo  município  e  Estado,  a  Primeira  Turma 
de  Julgamento  da  Comissão  Executiva  do  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  em  vista  disso  e  de  se  consi- 
derar prejudicada  a  reclamação; 

acorda,  em  julgar,  por  unanimidade 
de  votos,  prejudicada  a  presente  re- 
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reclamação,  per  haver  sido  atribuída 
ao  reclamante  uma  quota  de  1  . 000 
toneladas,  junto  à  Usina  São  Fran- 
cisco do  Quilombo  e  vinculada  ao 
fundo  agrícola  "Fazenda  Santa  Júlia", 
feitas  as  devidas  comunicações. 

Comissão  Executiva,  19  de  novembro  de  1952 

Castro  Azevedo  —  Presidente;  ]oão  Soares  Pal- 
meira —  Relator;  Nelson  de  Rezende  Chaves. 

Fui  presente  ' —  José  Mota  M  úa  -  2"  Sub 
Procurador  Geral. 

("D.  O.",  10/12/52) 

*  * 

Reclamante  —  DURVAL  EMÍLIO  DE  CER- 
QUEIRA LIMA  —  Eng.  Matoim. 

Reclamado  —  USINA  VITÓRIA  DO  PARA- 
GUASSU. 

Processo  —  P.  C.  89/5 1  —  Estado  da  Bahia. 

Homologa-sc  a  desistência  quando  so- 
licitada pelo  reclamante. 

ACÓRDÃO   N  ■'  1.908 

Vistos,  relatados  c  discutido.s  estes  autos  cm 
que  é  reclamante  Durval  Emílio  de  Cerqueira  Lima, 
fornecedor,  proprietário  do  Engenho  Matoim,  loca- 
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ii?<tdo  no  município  de  Salvador,  Estado  da  Bahia 
e  reclamada  a  Usina  Vitória  do  Paraguassu,  sita 
no  mesmo  município  e  Estado  acima  mencionados, 
a  Primeira  Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool. 

considerando  que  o  interessado  depois  de  cons- 
tatada a  procedência  da  reclamação  através  de  visto- 
ria feita,  declarou  desistir  da  mesma  em  face,  como 
alega,  da  situação  precária  em  que  se  encontra  a 
reclamada, 

considerando  que  é  de  ser  homologada  a  desis- 
tência quando  solicitada  pelo  reclamante, 

acorda,   por  unanimidade  de  votos, 
no  sentido  de  ser  homologada  a  desis- 
tência, feitas  as  anotações  e  comuni- 
cações de  praxe. 
Comissão  Executiva,  19  de  novembro  de  1952. 
Castro  Azevedo  —  Presidente;  ]oão  Soares  Pal- 
meira —  Relator;  Nelson  de  Rezende  Chaves. 

Fui  presente  —  ]osé  Mota  Maia  —  2»  Sub- 
procurador Geral. 

("D.  O.",  20/12/52) 

*  * 
Segunda  Turma 

Reclamante  —  JOSÉ  MIGUEL  DA  SILVA. 

Reclamado  —  NELSON  DA  CRUZ  GOUVEIA. 

Processo  —  P.C.  122/50  —  Estado  de  Per- 
nambuco. 

Julga-se  prejudicada  a  reclamação  des- 
de que  perdeu  o  seu  objetivo. 

ACÓRDÃO   N'    1  .  79  5 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  reclamante  José  Miguel  da  Silva,  agricultor, 
residente  no  município  de  També,  Estado  de  Pernam- 
buco e  autuado  Nelson  da  Cruz  Gouveia,  proprie- 
tário de  engenho,  situado  no  mesmo  município  e 
Estado,  a  Segunda  Turma  de  Julgamento  da  Comis- 
são Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que,  de  acordo  com  o  documento 
de  fls.  \?>,  a  Usina  Central  Olho  d'Água  adquiriu  o 
sítio  Poço  de  Ferro,  de  propriedade  do  reclamante, 
motivo  do  processo  em  apreço; 

considerando  ainda  que  no  referido  sítio  não 
mais  existem  canas  plantadas  e  a  reclamação  perdeu, 
assim,  seu  objectivo; 

acorda,  por  unanimidade  de  votos, 
cm  mandar  arquivar  o  processo,  por 


ter  perdido  o  seu  objetivo,  observadas 
as  formalidades  de  praxe. 
Comissão  Executiva,  31  de  Julho  de  1952. 
Castro  Azevedo  —  Presidente;  Nelson  de  Re- 
zende Chaves  —  Relator;  João  Soares  Palmeira. 

Fui  presente  —  José  Mota  Maia  —  2'  Sub- 
procurador Geral. 

("D.  O.,  20/12/52) 

* 

*  * 

Autuada  —  USINA  PAINEIRAS  S.  A.  — 
Usina  Paineiras. 

Autuantes  ^  CLAUDINO  MANSO  PÓVOA 
e  outro. 

Processo  —  A.  I.  168/50  —  Estado  do  Espírito 
Santo. 

No  benefício  instituído  pelo  Decreto- 
lei  n.  9.827,  de  10/9/46,  deve-se  ter 
em  vista,  principalmente,  o  interesse  do 
trabalhador  local  e  assim,  em  determinadas 
circunstâncias,  é  de  se  proporcionar  à  usi- 
na a  oportunidade  de  aplicar  a  totalidade 
da  taxa,  antes  da  efetivação  da  penalidade 
em  que  tenha  incorrido. 

ACÓRDÃO   N»  1.810 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  autuada  a  Usina  Paineiras  S.  A.,  proprietária 
d.i  Usina  Paineiras,  localizada  no  município  de  Ita- 
pemirim.  Estado  do  Espírito  Santo,  por  infração  ao 
art.  8'  e  seu  parágrafo  único,  do  Decreto-lei  n.  .  . 
9.827,  de  10/9/46,  combinado  com  os  arts.  1?  e 
8°  e  seu  parágrafo  único  da  Resolução  n.  206/48, 
de  1/6/48,  e  autuantes  os  fiscais  deste  Instituto 
Claudiano  Manso  Póvoa  e  outro,  a  Segunda  Turma 
de  Julgamento  da  Comissão  Executiva  do  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  o  I.  A.  A.,  ao  determinar  a 
obrigatoriedade  das  usinas  aplicarem  em  benefício 
dc  seus  trabalhadores  industriais  e  agrícolas  o  pro- 
duto da  taxa  de  Cr$  2,00  por  saco  de  açúcar,  visou 
proporcionar  a  esses  operários  uma  assistência  mais 
direta  e  imediata; 

considerando  que  a  incorporação  do  recolhi- 
mento dessa  taxa  ao  "Fundo  de  Assistência  Social" 
criado  pela  Resolução  n.  58/43,  não  beneficia  dire- 
tamente  os  trabalhadores  da  usina  autuada,  de  vez 
que  êle  tem  aplicação  específica  aos  trabalhadores 
canavieiros  das  diferentes  regiões  do  país; 

considerando  que  o  citado  Decreto-lei  n.  9.827, 
instituindo  a  taxa  de  assistência  ao  trabalhador,  teve 
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por  objetivo  os  altos  princípios  de  humanidade  e  bem 
estar  social: 

considerando,  finalmente,  que  na  aplicação  do 
benefício  instituído  pelo  Decreto-lei  n.  9.827,  deve- 
sa ter  em  vista,  principalmente,  o  interesse  do  tra- 
balhador local  e  assim,  em  determinadas  circunstân- 
cias, é  de  se  proporcionar  à  usina  a  oportunidade 
de  aplicar  a  totalidade  da  taxa  antes  da  efetivação 
da  penalidade  em  que  tenha  incorrido. 

acorda,  por  unanimidade  de  votos, 
no  sentido  de  baixarem  os  autos  à 
Procurador  Regional  para  o  efeito 
de  ser  a  Usina  infratora  notificada  a 
dar  aplicação,  nos  termos  da  lei,  à 
importância  de  Cr$  333.077,40,  no 
prazo  de  120  dias,  sob  pena  de  lhe 
ser  aplicada  a  sanção  em  que  incorreu, 
recorrendo-se  "ex-officio"  para  ins- 
tância superior. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  7  de  agosto  de  1952. 

Castro  Azevedo  —  Presidente;  ]não  Soares  Pal- 
meira —  Relator;  Nelson  de  Rezende  Chaves 

Fui  presente  —  José  Mota  Maia  —  2'  Sub- 
procurador Geral. 

('"D.  O.",  17/12/52) 


Autuado  —  JOSÉ  FESTA  &  FILHOS. 
Autuante  —  CARLOS  CÁSSIA. 
Processo  —  A.  I.  118/51  —  Estado  de  São 
Paulo. 

Comprovado  não  ter  a  autuada  satis- 
feito requisito  essencial  para  o  atendimen- 
to de  exigência  legal  expressa,  é  de  se 
julgar  procedente  o  auto. 

ACÓRDÃO  1.836 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  autuada  a  firma  José  Festa  &  Filhos,  comer- 
íiantes  residentes  no  município  de  Araras,  Estado 
de  São  Paulo,  por  infração  ao  art.  41  do  Decreto- 
lei  n.  1.831,  de  4/12/39,  e  autuante  Carlos  Cássia, 
fiscal  dêste  Instituto,  a  Segunda  Turma  de  Julga- 
mento da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar 
e  do  Álcool, 

considerando  que  ficou  provado  com  a  apreen- 
são das  notas  de  remessa  de  fls.  2  a  7,  não  ter 
a  autuada  atendido  plenamente  a  obrigação  legal 
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d:i  inutilização  da  nota  de  remessa  com  a  palavra 
"recebida",  no  ato  de  seu  recebimento,  de  vez  que 
não  se  acham  datadas  e  assinadas  pelo  recebedor; 

considerando  que  a  autuada  foi  notificada  para 
integral  observância  da  disposição  infringida,  dei- 
xando, no  entanto,  de  preencher  devidamente  as 
notas  de  remessa  de  fls.  2  a  7,  nas  quais  consta  ao 
alto  e  em  destaque,  como  observação,  importante,  a 
obrigação  de  as  datar  e  assinar  no  ato  de  seu 
recebimento, 

acorda,  pelo  voto  de  desempate  do 
Sr.  Presidente,  de  acordo  com  o  Se- 
nhor Relator,  em  julgar  procedente 
o  auto  de  fls.,  para  condenar  a  firma 
José  Festa  &  Filhos  ao  pagamento  da 
multa  de  Cr$  2.500,00,  na  forma 
do  art.  41  do  Decreto-lei  n.  1.831, 
correspondente  a  Cr$  500,00  por  nota 
de  remessa  não  inutilizada  devida- 
mente, no  total  de  5  (cinco)  grau 
mínimo,  por  se  tratar  de  infratora 
primária. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-sc. 

Comissão  Executiva,  4  de  setembro  de  1952. 

Castro  Azevedo  —  Presidente;  Roosevelt  C.  de 
Oliveira  —  Relator.-  Gil  Maranhão  —  Vencido. 

Fui  presente-  í —  José  Mota  Maia  —  2'  Sub 
Procurador  Geral. 

("D.  O.",  18/12/52) 
* 

Reclamante  —  MARIA  QUEIROZ  DE  OLI- 
VEIRA —  Usina  Mineiros. 

Reclamado  —  MANOEL  RANGEL  PESSA- 
NHA. 

Processo  —  P.C.  -4/52  —  Estado  do  Rio  de 
Janeiro. 

Não  se  toma  conhecimento  de  recla- 
mação contra  quem  não  é  fornecedor  de 
canas,  na  forma  do  Estatuto  da  Lavoura 
Canavieira. 

ACÓRDÃO    N'  1.839 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  reclamante  Maria  Queiroz  de  Oliveira,  pro- 
prietária da  Usina  Mineiros,  sita  em  Campos,  Es- 
tado do  Rio  de  Janeiro  e  reclamado  Manoel  Ran- 
gel Pessanha,  fornecedor,  residente  no  mesmo  muni- 
cípio e  Estado,  a  Segunda  Turina  de  Julgamento 
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da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Ac^úcar  e  do 
Álcool, 

considerando  que  a  transferência  da  quota,  objc- 
to  da  inicial  de  fls.,  ainda  não  foi  julgada  pela 
Comissão  Executiva; 

considerando  que  não  se  deve  tomar  conheci- 
mento de  reclamação  contra  quem  não  é  fornecedor 
de  canas,  ou  cujo  processo  administrativo  de  trans- 
ferencia da  quota  ainda  não  foi  julgado, 

acorda,   por   unanimidade   de  votos, 
em  não  tomar  conhecimento  da  recla- 
mação, determinando  o  desapensamen- 
to  do  processo  S.C.  n.  9.477/50  dos 
presentes  autes,  para  o  fim  de  ser 
devidamente  apreciado  o  assunto  pela 
Comissão  Executiva  deste  Instituto,  cm 
sessão  administrativa. 
Comissão  Executiva,  11  de  setembro  de  19'i2. 
fosé  Acióli  de  Sá  —  Presidente;  João  Soares  Pal- 
nwira  —  Relator;  Nelson  de  Rezende  Chaves. 

Fui  presente  ' —  ]osé  Mola  Maia  —  2"  Sub 
Procurador  Geral. 

("D.  O.",  18/12/52) 

* 

*  * 

.  Reclamante  —  JOSÉ  SOARES  DOS  SANTOS. 
Reclamada  —  CIA.  USINAS  SÃO  JOÃO  e 
SANTA  HELENA  S.  A. 

Processo  —  P.C.  10/52  —  Estado  da  Paraíba. 

Julga-se  prejudicada  a  reclamação  que 
perdeu  o  seu  objetivo. 

ACÓRDÃO    N"  1.840 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  reclamante  José  Soares  dos  Santos,  agricultor, 
residente  no  município  de  Cruz  do  E.spírito  Santo  (cx- 
Manguari),  Estado  da  Paraíba  e  reclamada  a  Cia.  Usi- 
nas São  João  e  Santa  Helena  S.A.,  sita  no  município 
de  Santa  Rita,  no  mesmo  Eslado,  a  Segunda  Turma 
d.'  Julgamento  da  Comissão  Executiva  do  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que,  pelo  termo  de  fls.  7  declara 
o  reclamante  haver  recebido  o  saldo  correspondente 
fis  canas  fornecidas; 

considerando  não  ter  ficado  provada  a  exis- 
tci;cia  de  outras  lavouras  no  fundo  agrícola  Engenho 
Novo; 

considerando,  assim,  que  a  reclamação  perdeu 
o  seu  objetivo, 


acorda,  per  unanimidade  de  votos, 
em  julgar  prejudicada  a  reclamação, 
ressalvado  ao  reclamante  o  direito  de 
renová-la  se  assim  o  desejar,  feitas  as 
anotações  e  comunicações  de  praxe. 

Comissão  Executiva,  11  de  setembro  de  1952. 

José  Acióli  de  Sá  —  Presidente;  João  Soares  Pal- 
meira —  Relator;  Nelson  de  Rezende  Chaves. 

Fui  presente  ' —  José  Mola  Maia  —  2"  Sub- 
procurador Geral. 

("D.  O.",  18/12/52) 

* 

*  * 

Autuado  —  ÁLVARO  LINS  —  Usina  Ca- 
choeira do  Mirim. 

Autuante  —  LUIS  GONZAGA  DOS  SAN- 
TOS MOUSINHO. 

Processo  —  A.  I.  40/52  —  Estado  de  Alagoas. 

O  não  preenchimento  total  da  nota 
de  remessa  sujeita  a  Usina  à  multa  esta- 
belecida no  art.  38  do  Decreto-lei  n.  1.831, 
de  4/12/39. 

ACÓRDÃO    N"  1.847 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  autuado  Alvaro  Lins,  proprietário  da  Usina 
Cachoeira  do  Mirim,  localizada  no  Distrito  de  Ipio- 
ca.  município  de  Maceió,  Estado  de  Alagoas,  por 
inf ração  ao  §  2-  do  art.  1",  art.  2°,  combinado  com 
o  art.  64,  arts.  65,  38  e  39,  todos  do  Decreto-lei 
n.  1.831,  de  4/12/39,  c  autuante  o  Fiscal  deste 
Ir.stituto-  Luis  Gonzaga  dos  Santos  Mourinho,  a 
Segunda.  Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Alco.ol, 

considerando  que,  conforme  prova  o  documen- 
to de  fls.  8,  a  autuada  recolheu  a  importância  de 
Cr$  1.054,00,  correspondente  aos  340  sacos  de 
açúcar  demerara,  no  mesmo  dia  da  lavratura  do 
auto  de  fls.  2; 

considerando,  entretanto,  que  a  infração  se 
acha  materialmente  provada  por  ter  a  Usina  expe- 
dido guia  de  remessa  sem  o  preenchimento  integral, 
como  exige  a  lei; 

acorda,  por  unanimidade  de  votos, 
em  julgar  procedente,  em  parte,  o  auto 
de  infração  para  o  fim  de  condenar 
a  Usina  Cachoeira  do  Mirim,  ao  paga- 
m:nto  da  multa  de  Cr$  2.000,00, 
nos  termos  do  disposto  nos  arts.  36, 
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§  3"  e  38,  do  Decreto-lei  n.  1.831, 
de  A/\l/ò^,  recorrendo-se  "ex-offi- 
cio"  para  instância  superior. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  18  de  setembro  de  1952. 
]osé  Acióli  de  Sá  —  Presidente;  João  Soares  Pai 
meira  —  Relator;  Nelson  de  Rezende  Chaves. 

Fui  presente  —  ]osé  Mota  Maia  —  2?  Sub- 
procurador Geral. 

("D.  O.",  20/12/52) 


Reclamante  —  JOAQUIM  FERNANDES  DE 
SOUZA. 

Reclamado  —  USINA  PARAÍSO  —  Société 
De  Sucreries  Bresiliennes. 

Processo  —  P.  C.  —  80/50  —  Estado  do  Rio 
de  Janeiro. 

Sendo  manifesto  o  desinteresse  do  re- 
clamante, na  instrução  do  processo  instau- 
rado, é  de  se  absolver  o  reclamado  da 
instância. 

ACÓRDÃO    N»  1.848 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  reclamante  Joaquim  Fernandes  de  Souza,  la- 
vrador, residente  no  município  de  Campos,  Estado 
do  Rio  de  Janeiro  e  reclamada  a  Usina  Paraíso 
de  propriedade  da  Société  de  Sucreries  Bresiliennes 
localizada  no  mesmo  município  e  Estado,  a  Segunda 
Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Executiva  do 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  ter  ficado  comprovado  o  manifesto 
desinteresse  do  reclamante,  na  apuração  e  defesa  de 
seus  interesses,  com  o  seu  não  comparecimento  à 
audiência  de  instrução,  apesar  de  intimado  pessoal- 
mente, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos, 
no  sentido  de  ser  absolvida  a  Usina 
reclamada  de  instância,  arquivando-se 
o  processo. 

Comissão  Executiva,  18  de  setembro  de  1952, 
]osé  Acióli  de  Sá  —  Presidente;  Roosevelt  C.  de 
Olheira  —  Relator;  Nelson  de  Rezende  Chaves. 

.  Fui  presente  ' —  ]osé  Mola  Maia  —  2»  Sub- 
procurador Geral. 

("D.  O.",  20/12/52) 


Reclamante        JOÃO  DE  DEUS  SANTOS. 
Reclamada  —  PINTO  BOUCHARDET  &  CIA. 
LTDA.  —  Usina  São  João. 

i^roces.so  —  P.C.  140/50  —  Estado  de  Minas 
Gerais. 

Perde  direito  à  reclamação  o  titular 
de  quota  agrícola  tornada  caduca  por  ces- 
sação de  fornecimciUo. 

ACÓRDÃO    N "  1.855 

Vistos,  relatados  c  discutidos  éstes  auto.s  em 
que  é  reclamante  Jcão  de  Deus  Santos,  fornecedor, 
residente  no  município  de  Rio  Branco,  Estado  dc 
Minas  Gerais  e  reclamada  a  firma  Pinto  Bouchardet 
&  -Cia.  Ltda.,  proprietária  da  Usina  São  João,  sita 
no  mesmo  município  e  Estado,  a  Segunda  Turma  de 
Julgamento  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  haver  o  reclamante  jicdido  au- 
mento de  quota  cujo  fornecimento  interrompera  c 
daí  'por  diante  continuado  a  não  entregar  canas  à 
reclamada; 

considerando  que  o  reclamante  não  se  habilitou 
no  processo  de  reajustamento  do  contingente  agrí- 
cola da  reclamada,  no  qual  a  quota  que  lhe  perten- 
cera foi  redi.stribuída  na  forma  regulamentar; 

acorda,   por  unanimidade  de  votos, 
em  julgar  prejudicada  a  reclamação, 
arquivando-se  o  processo. 
Comissão  Executiva,  24  de  setembro  de  1952. 
]osé  Acióli  de  Sá  —  Presidente;  Gil  Maranhão 
—  Relator;  ]oão  Soares  Palmeira. 

Fui  presente  —  ]osé  Mola  Maia  —  2"  Sub- 
procurador Geral. 

("D.  O.",  20/12/52) 


MARIA    DA    PENHA  SI- 


ATILANO  CRISÓSTOMO  DE 


Estado  do  Rio  de 


Reclamante 
QUEIRA. 

Reclamado 
OLIVEIRA. 

Procisso  —  P.C.  104/50 
Janeiro. 

É  de  julgar-se  prejudicada  a  reclama- 
ção quando  se  verifica  desinteresse  da  re- 
clamante pelo  seu  andamento. 

ACÓRDÃO    N"  1.856 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  cm 
que  é  reclamante  Maria  da  Penha  Siqueira,  herdeira 
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dc  Alvaro  José  Ribeiro,  antigo  fornecedor  da  Usina 
Mineiros,  residente  no  município  de  Campos,  Es- 
tado do  Rio  de  Janeiro  e  reclamado  Atilano  Crisós- 
tomo de  Oliveira,  proprietário  da  Usina  Mineiros, 
domiciliado  no  mesmo  município  e  Estado,  a  Se- 
gunda Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

Considerando  que  a  reclamante  pediu  revisão 
de  sua  quota  de  fornecimento  em  1941,  com  base 
nas  entregas  feitas  pelo  seu  finado  marido,  havendo 
a  usina  prestado  informações  contrárias  ao  seu  pleito 
as  quais  foram  confirmadas  mediante  diligências, 

considerando  que  notificado  então  para  manifes- 
tar-se  sobre  essas  informações  a  reclamante  conser 
vou-se  cm  completo  silêncio,  deixando  de  reivindi- 
car mais  tarde  sua  reabilitação  quando  se  processou 
a  revisão  do  contingente  agrícola  junto  à  reclamada 
e  finalmente  não  comparecendo  à  audiência  de  ins- 
trução em  1950,  demonstrando  desse  modo  conti- 
nuado desinteresse  pelo  atendimento  de  sua  pre- 
tensão, 

acorda,   per   unanimidade   de  votos, 
em  julçar  prejudicada  a  reclamação, 
arquivando-se  o  processo. 
Comissão  Executiva,  24  de  setembro  de  1952. 
José  Acióli  de  Sá  —  Presidente;  Gil  Maranhão 
—  Relator;  ]oão  Soares  Palmeira. 

Fui  presente  ; —  José  Mola  Maia  —  2'  Sub- 
procurador Geral. 

("D.  O.",  20/12/52) 

Reclamante  —  FELIX  DE  MIRANTDA  FILHO 
e  outro. 

Reclamado  —  JOCKEY  CLUB  DE  CAMPOS. 
Processo  —  P.C.  118/50  —  Estado  do  Rio 
de  Janeiro. 

É  de  homclogar-se  o  acordo  realizado 
entre  as  partes  na  audiência  de  instrução. 

ACÓRDÃO    N"  1.857 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  são  reclamante  Felix  de  Miranda  Filho  e  outro, 
residente  no  Município  de  Campos,  Estado  do  Rio 
àz  Janeiro  e  reclamado  o  Jcckey  Club  de  .Campos, 
no  mssmo  Estado,  a  Segunda  Turma  de  Julgamento 
da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool, 

considerando  que  as  partes  acertaram  os  s:us 
interêsscs  e  ccnvicram  não  continuar  a  contenda  na 


audiência  de  instrução  regularmente  realizada  e  cujo 

têrmo  assinaram, 

acorda,   per  unanimidade  de  votos, 
em  homologar  o  acordo  havido  entre 
as  partes,  arquivando-se  o  processo. 
Comissão  Executiva,  24  de  setembro  de  1952. 

José  Acióli  de  Sá  —  Presidente;  Gil  Maranhão 

—  Relator;  João  Soares  Palmeira. 

Fui  presente  < —  José  Mota  Maia  —  2'  Sub- 
procurador Geral. 

("D.  O.",  20/12/52) 

* 

*  * 

Autuada  —  CIA  AGRÍCOLA  CONTENDAS 

—  Destilaria  Contendas. 

Autuante  —  JAIRO  CASTILHO  DANIA. 
Processo  —  A.  I.  150/50  : —  Estado  de  São 
Paulo. 

Não  é  de  se  aplicar  penalidade  ao 
recebedor  de  álcool  pela  não  inutilização 
das  notas  de  expedição,  uma  vez  que  a 
lei  não  estabelece  sanção  para  a  espécie. 

ACÓRDÃO    N'    1.87  6 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  autuada  a  Cia.  Agrícola  Contendas,  proprie- 
tária da  Destilaria  Contendas,  sita  na  capital  do  Es- 
tado de  São  Paulo,  por  infração  ao  art.  4',  pará- 
grafo único  do  Decretc-lei  n.  5.998,  de  18/11/43 
e  autuante  o  fiscal  dêste  Instituto  Jairo  Castilho 
Dânia,  a  Segunda  Turma  de  Julgamento  da  Comis- 
são Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  Companhia  autuada  não  foi 
notificada  da  lavratura  do  presente  auto,  não  tendo 
por  isso  mesmo  apresentado  defesa; 

considerando  que  se  deve  julgar  insubsistente 
o  auto  quando  não  há  pena  a  ser  aplicada, 

acorda,  per  unanimidade  de  votos, 
em  julgar  insubsistente  o  auto  de 
infração,  em  virtude  de  não  haver 
pena  a  cominar. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  9  de  outubro  de  1952. 
José  Acióli  de  Sá . —  Presidente;  Nelson  de  Re- 
zende Chaves  —  Relator;  João  Soares  Palmeira. 

Fui  presente  i —  José  Mota  Maia  —  2'  Sub- 
Procurador  Geral. 

("D.  O.",  8/12/52) 
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Autuado  —  SEIKO  TAKUNAGA  —  Casa 
Indiana. 

Autuante  —  MANOEL  LOPES  PEREIRA. 

Processo  —  A.  I.  34/52  —  Estado  do  Paraná. 

Julga-se  clandestino,  sujeito  à  apre- 
ensão, o  açúcar  que  é  encontrado  sem  nota 
fiscaL 

ACÓRDÃO  1.877 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  autuado  Seiko  Takunaga,  proprietário  da  Casa 
Indiana,  localizada  em  Londrina,  Estado  do  Paran.i, 
por  infração  aos  arts.  40  e  42,  combinado  cem  o 
art.  60,  alínea  b,  do  Decreto-lei  n.  1.831,  de  4/12/ 
39,  e  autuante  o  fiscal  deste  Instituto,  Manoel 
Lopes  Pereira,  a  Segunda  Turma  de  Julgamento  da 
Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool, 

considerando  que  os  elementos  constantes  dos 
autos  provam  haver. o  autuado  infringido  o  art.  60, 
letra  b,  do  Decreto-lei  n.  1.831,  de  4/12/39; 

considerando  que  o  açúcar  foi  apreendido  por 
se  encontrar  desacompanhado  de  qualquer  documen- 
to que  esclarecesse  a  sua  procedência; 

considerando  que  nestas  condições,  é  clandes- 
tina a  mercadoria, 

acorda,  per  unanimidade  de  votos, 
considerar  boa  a  apreensão  do  açúcar, 
recolhendo-se  ao  Instituto  a  quantia 
de  Cr$  3.031,20,  produto  da  venda 
do  mesmo,  conforme  guia  constante 
dos  autos. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  9  de  outubro  de  1952. 
]osé  Aciôli  de  Sá  —  Presidente;  ]oão  Soares  Pal- 
meira —  Relator;  Nelson  de  Rezende  Chaves. 

Fui  presente  ! —  ]osé  Mota  Maia  —  T»  Sub- 
procurador Geral. 

("D.  O.",  8/12/52) 

Autuada  —  PEREIRA  OSÓRIO  MAUAD  & 
CIA.  LTDA. 

Autuante  —  WALMOR  LEVERRIER  BOR- 
GES CAMOZATO. 

Processo  —  A.  I.  14/16  —  Estado  de  Minas 
Gerais. 

Julga-se  improcedente  o  auto  quando 
não  há  prova  bastante  no  processo,  da  su- 
posta infração. 


ACÓRDÃO    N"  1.878 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  cm 
que  é  autuada  a  firma  Pereira  Osório  Mauad  &  Cii. 
Ltda.,  proprietária  da  Usina  Pedrão,  sita  no  muni- 
cípio de  Pedra  Branca,  Estado  de  Minas  Gerais,  por 
infração  à  Resolução  68/43,  art.  6»,  §3»,  art.  2'  do 
Decreto-lei  n.  664,  de  25/8/38  c  arts.  35,  56,  57 
e  58  e  seus  parágrafos  do  Decrcto-lei  n.  1.831, 
de  4/12/39  e  autuante  o  fiscal  dêstc  Instituto, 
Walmor  Leverrier  Borges  Camozato,  a  Segunda 
Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Exccutiv.i  do 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  autuada  provou  que  real- 
mente vendera  açúcar  que  deveria  ser  entregue  par- 
cclad.imente  na  medida  que  fossem  produzidos  c 
que  dita  venda  foi  feita  e  acabada  em  data  anterior 
à  da  vigência  da  Resolução  68/43; 

considerando  que,  corroborando  essa  afirmação, 
prova  ter  adquirido  guias  da  taxa  de  defesa  para 
o  total  da  partida; 

•  considerando,  pois,  que  o  açúcar,  objeto  do 
presente  auto,  fôra  vendido  anteriormente,  como  se 
prova  com  os  documentos  de  fls.  106  e  107, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos, 
em  julgar  improcedente  o  auto  de  in- 
fração, recorrendo-se  ex  ofjicio  para 
a  instância  superior. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  9  de  outubro  de  1952. 

José  Aãóli  de  Sá  —  Presidente;  Nelson  de  Re- 
zende Chaves  —  Relator;  João  Soares  Palmeira. 

Fui  presente  —  José  Mola  Maia  —  2'  Sub- 
procurador Geral. 

("D.  O.",  8/12/52) 

*  * 

Reclamante  —  JOSÉ  D'ABRANZO. 
Reclamada  —  IRMÃOS  MENEGHEL  -  Usina 
Tamandupá. 

Processo  —  P.  C.  24/52  —  Estado  de  São 
Paulo. 

Homolosa-se  acordo  feito  tom  obser- 
vância  das  formalidades  legais  e  do  qual 
resultou  indenização  ao  fornecedor. 

ACÓRDÃO    N"  1.879 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  reclamante  José  D  Abranzo,  fornecedor,  resi- 
dente no  município  de  Piracicaba,  Estado  de  São 
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Paiilo  e  reclamada  a  firma  Irmãos  Meneghel,  pro- 
prietária da  Usina  Tamandupá,  sita  no  mesmo  muni- 
cípio e  Estado,  a  Segunda  Turma  de  Julgamento  da 
Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool, 

considerando  que,  pelo  documento  de  fls.  23, 
declara  o  reclamante  haver  entrado  em  acordo  com 
a  usina  reclamada; 

considerando  que,  em  face  da  composição  feita, 
o  reclamante  recebeu  o  saldo  a  que  íinha  direito 
como  fornecedor  da  Usina  Tamandupá; 

considerando,  finalm.ente,  que  é  de  se  homolo- 
gar o  acordo  feito  com  observância  das  formalidades 
legais, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos, 
em  homologar  o  acordo  firmado  entre 
as  partes,  feitas  as  anotações  e  comu- 
nicações de  praxe  às  partes  interes- 
sadas. 

Comissão  Executiva,  16  de  outubro  de  1952. 

José  Acióli  de  Sá  —  Presidente;  ]oão  Soares 
Pahneira,  Relator;  CH  Maranhão. 

Fui  presente  —  ]osé  Mota  Maia  —  2'  Sub- 
procurador Geral. 

("D.  O.",  9/12/52) 

* 

*  * 

Autuada  —  RIBEIRO  LORDES  &  CIA  LTDA. 
—  Casa  Triângulo. 

Autuante  —  JAIRO  CASTILHO  DANIA. 
Processo  —  A.  1.   18/52  —  Estado  de  São 
Paulo. 

Constitui  infração,  nos  termos  do  De- 
creto-lei  n.  5.998,  de  18/11/43,  a  com- 
pra de  álcool  sem  a  competente  nota  de 
expedição. 

ACÓRDÃO   N»  1.880 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  autuada  a  firma  Ribeiro  Lordes  &  Cia.  Ltda., 
proprietária  da  Casa  Triângulo,  sita  na  Capital  do 
Estado  'de  São  Paulo,  por  infração  aos  arts.  2  e  4, 
do  Dírcrdo-lei  n.  5.998,  de  18/11/43  c  autuante 
o  fiscal  deste  Instituto  Jairo  Castilho  Dania,  a  Se- 
gunda Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  o  álcool,  de  que  trata  o  termo 
de  exame,  verificação  e  apreensão  a  fls.  4,  se  encon- 
trava desacompanhado  de  documento  fiscal  ou  qual- 
quér  óiittô  que  comprovasse  a  sua  origem; 


considerando  que  todos  os  que  adquiram  álcool, 
a  qualquer  título,  sem  a  nota  de  expedição,  incor- 
rem nas  sanções  do  art.  2°  da  citada  lei; 

considerando,  entretanto,  que  se  trata  de  infra- 
tpr  primário, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos, 
em  julgar  procedente  o  auto  de  fls., 
condenada  a  firma  autuada  à  multa 
de  Cr$  2.000,00  (dois  mil  cruzeiros), 
mínima  prevista  no  art.  4°  do  Decre- 
to-lei  n.  5.998,  de  18  de  novembro 
de  1943. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  16  de  outubro  de  1952. 
]osé  Acióli  de  Sá  —  Presidente;  João  Soares 
Palmeira  —  Relator;  Gil  Maranhão. 

Fui  presente  —  ]osê  Mota  Maia  —  2"  Sub- 
Piocúrador  Geral. 

("D.  O.",  9/12/52) 

Autuado  —  ISAAC  FELIPPE. 

Autuante  —  ALONSO  MENESES. 

Processo  —  A.  I.  46/52  —  Estado  de  São 
Paulo. 

É  passível  de  penalidade  o  comerciante 
que  conserva  notas  de  remessa  sem  inuti- 
lizá-las como  prescreve  a  lei. 

ACÓRDÃO   N'    1  . 88  1 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  autuado  Isaac  Felippe,  comerciante,  residente 
no  município  de  Mococa,  Estado  de  São  Paulo,  por 
infração  ao  art.  41,  do  Decreto-lei  n.  1.831,  de 
4/12/39,  e  autuante  o  fiscal  deste  Instituto  Alonso 
Menezes,  a  Segunda  Turma  de  Julgamento  da  Comis- 
são Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  infração  capitulada  nó  auto 
dc  fls.  está  provada  com  a  apreensão  das  três  notas 
dc  remessa  não  inutilizadas  na  forma  estabelecida 
na  legislação  fiscal  açucareira; 

considerando  que  a  firma  autuada,  nas  razões 
de  defesa,  reconhece  a  falta  cometida; 

considerando  que  se  trata  de  infratora  primária; 

considerando,  finalmente,  que  é  passível  de 
penalidade  o  comerciante  que  não  utiliza  a  nota  de 
remessa  como  prescreve  a  lei, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos, 
em  julgar  procedente  o  auto  de  in- 
fração,  condenada   a  firma  autuada 
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ao  pagamento  da  multa  de  Cr$  500  00 
(quinhentos  cruzeiros),  por  nota  não 
inutilizada,  no  total  de  Cr$  1.500,00 
(mil  e  quinhentos  cruzeiros),  nos  ter- 
mos do  art.  41,  do  Decreto-lei  n.  .  . 
1.831,  de  4/12/39,  grau  m.ínimo 
estabelecido. 

Intime-se,  registre-se  c  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  16  de  outubro  de  1952. 
José  Acióíi  de  Sá  —  Presidente;  ]oão  Soares 
Palmeira  —  Relator;  Gil  Maranhão. 

Fui  presente  —  ]osé  Mota  Maia  --  2'  Sub- 
procurador Geral. 

("D.  O.",  9/12/52) 

* 

Autuada  —  ALICE  AMORIM. 

Autuante  —  GUMERCINDO  LEÃO  DO 
NASCIMENTO. 

Processo  —  A.  I.  38/52  —  Estado  de  Alagoas. 

Não  tendo  havido  apreensão  da  nota 
de  remessa  sem  estar  inutilizada,  na  forma 
do  art.  41  do  Decreto-lei  n.  1831,  de  .  . 
4/12/38,  é  de  se  julgar  improcedente  o 
auto  de  infração. 

ACÓRDÃO    N»  1.883 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  autuada  Alice  Amorim,  comerciante,  residente 
em  Anadia,  Estado  de  Alagoas,  por  infração  ao  arti- 
go 41  do  Decreto-lei  n.  1.831,  de  4/12/39  e  autuan- 
te o  fiscal  dêste  Instituto,  Gumercindo  Leão  do  Nas- 
cimento, a  Segunda  Turma  de  Julgamento  da  Co- 
missão Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool, 

considerando  não  ter  ficado  devidamente  escla- 
recido o  destino  da  mercadoria  em  face  de  não  haver 
d  autuante  contestado  a  alegação  da  autuada  de  que 
ò  açúcar  se  destinava  a  Arapiraca  e  não  a  Anadia; 

considerando,  por  outro  lado,  que  não  consta 
dos  autos  a  nota  de  remessa  que  comprovaria  mate- 
rialmente a  infração  arguida, 

acorda,  per  unanimidade  de  votos, 
em  julgar  improcedente  o  auto  de  fo- 
lhas, por  não  estar  provada  a  infra- 
ção. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 


Comissão  Executiva,  23  de  outubro  de  1952. 

José  Acióli  de  Sá  —  Presidente;  João  Soares 
Palmeira. 

^ui  presente  —  José  Mota  Maia  —  2»  Sub- 
Procurador  Geral. 

("D.  O.",  9/12/52) 

*  * 

Fabricantes  —  IRMÃOS  ALBíERO. 
Reclamada  —  SOCIEDADE  DE  USINAS  DE 
AÇÚCAR  BRASILEIRAS  —  Usina  Rafard. 

Processo  —  P.C.  318/45  —  Estado  de  São 
Paulo. 

É  de  se  homologar  a  desistência  que 
se  expressa  em  documento  hábil. 

ACÓRDÃO  1.884 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  são  reclamantes  os  Irmãos  Albicro,  fornecedores, 
residentes  em  Capivari,  Estado  de  São  Paulo  e  recla- 
mada a  Sociedade  de  Usinas  de  Açúcar  Brasileiras, 
firma  proprietária  da  Usina  Rafard,  sita  no  mesmo 
município  e  Estado,  a  Segunda  Turma  de  Julga- 
mento da  Comissão  Executiva  do  Institu^o  do  Açú- 
car e  do  Álcool, 

considerando  que  pelos  documentos  de  fls.  27 
e  28  os  reclamantes  desistiram  expressamente  da 
reclamação, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos, 
no  sentido  de  se»-  homologada  a  desis- 
tência da  reclamação,  arquivando-se 
o  processo,  feitas  as  anotações  e  comu- 
nicações de  praxe. 

Comissão  Executiva,  23  de  outubro  de  1952. 

José  Acióli  de  Sá —  Presidente;  Nelson  de  Re- 
zende Chaves  —  Relator;  João  Soares  Palmeira. 

Fui  presente  —  José  Mota  Maia  —  2'  Sub- 
procurador Geral. 

("D.  O.",  10/12/52) 

*  * 

Reclamante  —  MIGUEL  MACHADO  ROSA. 

Reclamados  —  MANOEL  GOMES  DE  /\ZE- 
REDO  e  MANOEL  PEREIRA  DA  SILVA. 

Processo  —  P.C.  132/50  —  Estado  do  Rio 
de  Janeiro. 

É  de  homologar-se  o  acôrdo  que  põe 
têrmo  a  litígio. 
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ACÓRDÃO    N"  1.885 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  reclamante  Miguel  Machado  Rosa,  agricultor, 
residente  no  município  dc  Campos,  Estado  do  Rio 
de  Janeiro  e  reclamados  Manoel  Gomes  de  Azeredo 
e  Manoel  Pereira  da  Silva,  proprietários  de  fundo 
agrícola,  residente  no  mesmo  município  e  Estado, 
a  Segunda  Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  as  partes  entraram  em  acordo, 
conforme  documento  de  fls  18, 

acorda,   por   unanimidade   de  votos, 
no  sentido  de  ser  homologado  c  acor- 
do, arquivando-se  o  processo,  feitas 
as  comunicações  aos  interessados. 
Comissão  Executiva,  23  de  outubro  de  1952. 
José  Acióli  de  Sá  —  Presidente;  Nelson  de  Re- 
zende Chaves       Relator;  ]oâ<>  Soares  Palmeira. 

Fui  presente  —  ]osé  Mota  Maia  —  2°  Sub- 
procurador Geral. 

("D.  O.",  10/12/52) 
* 

*  * 

Reclamante  —  JOSÉ  DE  CASTRO  SAMPAIO 
—  Engenho  Cachoeira  do  Feijó. 

Reclamada  —  S.  PRAGANA  &  CIA.  —  Usina 
Santo  Antônio. 

Processo  —  P.  C.  30/51  —  Estado  de  Alagoas. 

É  de  homologar-se  o  acordo  que  põe 
termo  a  litígio. 

ACÓRDÃO    N»  1.886 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  reclamante  José  de  Castro  Sampaio,  proprietá- 
rio do  Engenho  Cachoeira  do  Feijó,  residente  no 
município  de  São  Luis  do  Quitunde,  Estado  de  Ala- 
goas e  reclamada  a  firma  S.  Pragana  &  Cia.,  pro- 
prietária da  Usina  Santo  Antônio,  localizada  no 
mesmo  município  e  Estado,  a  Segunda  Turma  de 
Julgamento  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que,  de  acordo  com  o  documento 
de  fls.  33,  reclamante  e  reclamada  entraram  em  en- 
tendimento, compromctcndo-se  esta  a  indenizar  o 
reclamante  com  a  quantia  de  Cr$  35.000,00. 

acorda,  por  unanimidade  de  votos, 
no  sentido  de  ser  homologado  o  acôr- 
do  havido  entre  as  partes,  arquivan- 
do-se o  processo. 


Comissão  Executiva,  23  de  outubro  de  1952. 

José  Acióli  de  Sá  —  Presidente;  Nelson  de  Re- 
zende Chaves  —  Relator;  João  Soares  Palmeira. 

Fui  presente  i —  José  Mota  Maia  —  2'  Sub- 
procurador Geral. 

("D.  O.",  10/12/52) 
* 

*  * 

Reclamante  —  JOAQUIM  PAULINO  DE 
LUNA. 

Reclam-da  —  HERMELINDA  DE  BARROS 
VIEIRA  CAVALCANTI 

Processo  —  P.C.  38/52  —  Estado  de  Per- 
ra mbuco. 

É  de  se  julgar  prejudicada  a  recla- 
mação quando  manifesto  o  desinteresse  do 
reclamante  pelo  andamento  do  feito. 

ACÓRDÃO    N'  1.887 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  reclamante  Joaquim  Paulino  de  Luna,  agricul- 
tor, residente  no  município  de  Barreiros,  Estado  de 
Pernambuco  e  reclamada  Hermelinda  de  Barros  Viei- 
r  i  Cavalcanti,  proprietária  dc  Engenho  Campos  Ver- 
des, sito  no  mesmo  município  e  Estado,  a  Segunda 
Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Executiva  dc 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que,  pelo  documento  de  fls.  11  a 
14  a  reclamada  respondeu  parte  da  diligência  reque- 
rida pelo  Dr.  Procurador  Regional; 

considerando  ter  ficado  provado,  não  só  a  exis- 
tência de  lavoura  fundada  pelo  reclamante,  como 
ainda  fornecimentos  feitos  pelo  mesmo; 

considerando,  entretanto,  que  o  reclamante,  por 
não  ter  sido  encontrado,  deixou  de  responder  aos 
itens  b,  c  e  d  ádi  referida  diligência; 

considerando,  finalmente,  que  é  de  se  julgar 
prejudicada  a  reclarriação,  quando  provado  o  desin- 
terêsse  do  reclamante  pelo  andamento  do  feito; 

acorda,  per  unanimidade  de  votos, 
em  julgar  prejudicada  a  reclamação, 
ressalvado  ao  reclamante  o  direito  ''é 
pleitear  a  reparação  de  prejuízos  por- 
ventura sofridos,  feitas  as  comunica- 
ções de  praxe. 

Comissão  Executiva,  23  de  outubro  de  1952. 

José  Acióli  de  Sá  —  Presidente;  João  Soares  Pal- 
meira —  Relator;  Nelson  de  Rezende  Chaves. 

Fui  presente  —  José  Mota  Maia  —  2»  Sub- 
procurador Geral. 

C"D.  O.",  10/12/52) 
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Reclamante  —  MANOEL  LEAL. 
Reclamada  —  USINA  BARCELOS. 
Processo  —  P.C.  136/50  —  Estado  do  Rio 
de  Janeiro. 

Não  cabe  reclamação  contra  a  usina 
pelo  fato  da  quota  de  fornecimento  do 
reclamante  ter  sido  redistribuída,  sem  culpa 
de  recebedora  entre  os  seus  demais  forne- 
cedores. 

ACÓRDÃO  1.894 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  reclamante  Manoel  Leal,  fornecedor,  residente 
no  município  de  Campos,  Estado  do  Rio  de  Janeiro 
e  reclamada  a  Usina  Barcelos,  sita  no  município  de 
São  João  da  Barra,  no  mesmo  Estado,  a  Segunda 
Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Executiva  do 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  o  reclamante,  possuidor  de 
uma  quota  de  fornecimento  considerada  pendente 
junto  à  reclamada  nao  promoveu  em  tempo  oportuno 
a  reabilitação  dessa  quota,  deixando  que  fôsse  a  mes- 
ma redistribuída  entre  os  demais  fornecedores  da 
mesma  usina; 

considerando  que  a  reclamada  nenhuma  culpa 
tem  com  relação  ao  ocorido; 

considerando  que  o  direito  acaso  subsistente  do 
reclamante  não  poderá  ser  restabelecido  em  detri- 
mento do  contingente  próprio  da  reclamada, 

acorda,   por  unanimidade   de  votos, 
em  julgar  improcedente  a  reclamação, 
arquivando-se  o  processo  e  ressalvado 
ao  reclamante  o  direito  de  pleitear  em 
processo  próprio  o  restabelecimento  de 
sua  quota  junto  à  reclamada. 
Comissão  Executiva,  30  de  outubro  de  1952. 
José  Aciólí  de  Sá  —  Presidente;  GH  Maranhão 
—  Relator;  ]oão  Soares  Palmeira. 

Fui  presente  h-  José  Mota  Maia  —  2?  Sub- 
procurador Geral. 

("D.  O.",  16/12/52) 


Autuante  —  PEDRO  CECÍLIO  —  Mercadinho 
do  Povo. 

Autuante  -  WALMOR  LEVERRIER  BORGES 
CAMOZATO. 


Paulo. 


Processo  —  A.  I.  20/51  —  Estado  de  São 


A  falta  de  inutilização  das  notas  de 
remessa  e  da  conservação  de  notas  de  en- 
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trega  sujeita  o  infrator  às  penas  legais  tan- 
tas vezes  quantas  forem  as  faltas  comr- 
tidas. 

ACÓRDÃO    N»  1.895 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  ein 
que  é  autuado  Fedro  Cecílio,  proprietário  do  Mtr- 
cadinho  do  Povo,  situado  no  município  de  Valpa- 
raíso.  Estado  de  São  Paulo,  per  inf ração  aos  arti- 
gos 41,  42  e  parágrafos  do  Decreto-lei  n.  1.831, 
de  4/12/39  e  autuante  o  fiscal  deste  Instituto  Wal- 
mor  Leverrier  Borges  Camozato,  a  Segunda  Turma 
de  Julgamento  da  Comissão  Executiva  do  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  as  inf  rações  por  falta  de  inuti- 
lização de  quatro  notas  de  remessa  e  de  conservação 
de  duas  notas  de  entrega  estão  materialmente  pro- 
vadas e  reconhecidas  pelo  autuado; 

considerando  ser  o  autuado  infrator  primário, 
acorda,  por  unanimidade  de  votos, 
em  julgar  procedente  o  auto  de  infra- 
ção  para  o  efeito  de  condenar-sc  o 
autuado  ao  pagamento  da  quantia  de 
CrS  2.400,00,  correspondente  aos 
graus  mínimos  previstos  pelo  Decreto- 
lei  n.  1.831,  de  4/12/39,  das  mul- 
tas de  Cr$  500,00  por  nota  de  re- 
m£ssa  não  inutilizadas,  em  número 
de  quatro,  na  forma  do  art.  41  e  de 
Cr$  200,00,  por  falta  de  conservação 
da  nota  de  entrega  em  fiúmero  de 
duas,  na  fcrma  do  art.  42,  recorren- 
do-se  ex-ojficio  para  a  superior  ins- 
tância. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  30  de  outubro  de  1952. 

José  Acióli  de  Sá  —  Presidente;  Gil  Maranhão 
—  Relator;  João  Soaret  Palmeira. 

Fui  presente  ■ —  José  Moía  Maia  —  2»  Sub- 
procurador Geral. 

("D.  O.",  16/12/52) 

* 

*  * 

Autuado  —  ANTí!<NIO  RODRIGUES  CHA- 
GAS e  GENU  DE  ASSIS  BORGES. 

Autuante  —  GABRIEL  MENDES  DA  SILVA. 

Processo  —  A.  I.  36/46  —  Estado  de  Minas 
Gerais. 

Auto  de  inf  ração  por  falta  de  nota 
de  entrega.  Aplicação  da  jurisprudência 
vigente  por  ocasião  do  julgamento. 

JUNHO,  1955  —  Pág.  3> 


568 


ACÓRDÃO    N'  1.896 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  são  autuadas  as  firmas  comerciais  de  Antônio 
Rodrigues  Chagas  sita  no  município  de  Ibirací  e 
Genu  de  Assis  Borges,  localizada  no  município  de 
Cássia,  ambas  no  Estado  de  Minas  Gerais,  por  infra- 
ção  ao  art.  42,  do  Decreto-lei  n.  1.831,  de  4/12/39, 
e  autuante  o  fiscal  deste  Instituto,  Gabriel  Mendes 
da  Silva,  a  Segunda  Turma  de  Julgamento  da  Co- 
missão Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que .  o  açúcar  apreendido  estava 
desacompanhado  de  nota  de  entrega; 

considerando  que  na  forma  da  jurisprudência 
anterior  ao  julgamento  do  presente  processo,  reali- 
zado a  8  de  setembro  de  1949,  não  se  considera 
clandestino  o  açúcar  incorporado  definitivamente  ao 
fundo  de  comércio  do  adquirente; 

considerando,  assim,  que  a  infração  é  do  art.  42, 
do  Decreto-hi  n.  1.831,  de  4/12/39,  devendo,  por- 
tanto, ser  liberado  o  açúcar  apreendido, 

considerando  tudo  mais  que  do  processo  consta: 
acorda,  por  unanimidade  de  votos, 
em  julgar  procedente  o  auto  de  fls., 
para  o  fim  de  serem  os  autuados  con- 
denados ao  pagamento  da  multa  de 
Cr$  200,00  (duzentos  cruzeiros), 
íada  um,  mínimo  da  pena  prevista  no 
art.  42,  do  Decretc-lei  n.  1.831,  de 
4/12/39. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  30  de  outubro  de  1952. 
José  Aciólí  de  Sá  —  Presidente;  Gil  Maranhão 
—  Relator;  ]oão  Soares  Palmeira. 

Fui  presente  —  ]osé  Mota  Maia  —  2'^  Sub- 
procurador Geral. 

("D.  O.",  16/12/52) 

*  * 

Autuado  —  CARLOS  TRIVELATO  —  Usina 
"São  José". 

Autuante  —  LAURO  MARTINS  GUERREIRO. 
Processo  —  A.  I.  28/45  —  Estado  de  Minas 
Gerais. 

É  de  julgar-se  improcedente  o  auto 
de  infração  lavrado  scin  amparo  legal. 

ACÓRDÃO    N'    1  .  897 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  de  in- 
fração, em  que  é  autuado  Carlos  Trivelato,  proprie- 


tário da  Usina  São  José,  sita  no  município  de  Ponte 
Nova,  Estado  de  Minas  Gerais,  por  infração  ao  art.  15 
do  Decreto-lei  n.  6.969,  de  19/10/44,  e  autuante 
o  fiscal  deste  Instituto,  Lauro  Martins  Guerreiro,  a 
2*  Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  o  autuado  não  tinha  obriga- 
ção de  apresentar  proposta  de  taxas  de  descontos 
nos  preços  das  canas  de  colonos  fornecedores  pelo 
fato  verificado  pelo  Instituto  de  não  se  encontrar 
vinculado  ao  recebimento  de  matéria  prima  dessa 
categoria  de  lavradgres; 

considerando  que  nenhum  dispositivo  legal  obri- 
gava o  autuado  à  apresentar  declaração  meramente 
negativa; 

acorda,   por  unanimidade   de  votos, 
julgar  improcedente  o  auto  de  fls., 
recorrendo-se  ex-ojjicio-  para  a  supe- 
rior instância. 
Comissão  Executiva,  30  de  outubro  de  1952. 

]osé  Acióli  de  Sá  —  Presidente;  Gil  Maranhão 
—  Relator;  ]oão  Soares  Paltneira. 

Fui  presente  —  José  Mota  Maia  —  2'  Sub- 
procurador Geral. 

("D.  O.",  16/12/52) 
* 

Autuada  —  USINA  CRAUATA. 
Autuantes  —  TARCÍSIO  SOARES  PALMEIRA 
e  outro. 

Processo  —  A.  I.  2/52  —  Estado  de  Per- 
nambuco. 

Julga-se  procedente  o  auto,  quando 
•comprovada  a  infração,  com  os  elementos 
constantes  do  processo. 

ACÓRDÃO    N'  1.898 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  autuada  a  Usina  Crauatá,  de  propriedade  da 
firma  Viúva  Mota  &  Filho,  sita  no  município  de 
Canhotinho,  Estado  de  Pernambuco,  por  infração 
aos  arts.  2°,  combinado  com  o  39,  64  e  65,  pará- 
grafo único,  todos  do  Decreto-lei  n.  1.831,  de  .. 
4/12/39  e  autuantes  cs  fiscais  dêste  Instituto  Tar- 
císio Soares  Palmeira  e  outro,  a  Segunda  Turma 
de  Julgamento  da  Comissão  Executiva  do  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  ficou  provado  ter  a  usina 
autuada,  se  utilizado  para  dar  saída  a  228  sacos 
dc  açúcar  cristal  e  108  de  3°  jato,  de  sua  produção 
na  safra  50/51,  de  cinco  notas  de  remessa,  nas  quais 
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mencionou  guias  de  pagamento  de  taxa  de  defesa, 
com  saldo  pgotado  ou  inexistente; 

considerando,  linalmente,  que  a  guia  de  recolhi 
mento  de  fls.  8,  não  só  por  ter  sido  paga  pcsterior- 
mente  à  saída  do  açúcar  da  fábrica,  como  ainda  por 
se  reportar  a  tipo  de  açúcar  diverso,  não  ilide,  como 
pretende  a  autuada,  a  sua  responsabilidade,  pela  in- 
fração  que  praticou, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos, 
em  julgar  procedente  o  auto  de  in- 
fração,  condenada  a  Usina  Crauatú 
ao  pagamento  da  multa  de  CrS  .  .  . 
16.660,00,  correspondente  a  Cr$  .  . 
2.000,00  por  nota  de  remessa  emi- 
tida com  irregularidades,  em  núme- 
ro de  cinco,  grau  mínimo  do  art.  39, 
do  Decreto-lei  n.  1.831,  de  4/12/39 
e  Cr$  6 . 660,00  equivalente  a  Cr$  .  . 
20,00,  por  saco  de  açúcar  sonegado  ?. 
tributação,  no  total  de  333  sacos,  mul- 
ta em  ,  dôbro  por  ser  reincidente  na 
espécie,  além  da  taxa  de  defesa  devida 
no  valor  de  Cr$  1.032,30,  nos  ter- 
mos dos  arts.  64  e  65  do  mesmo 
diploma  legal. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  30  de  outubro  de  1952. 

José  Acióli  de  Sá  —  Presidente;  Roosevelt  C.  de 
Oliveira  —  Relator;  Gil  Maranhão. 

Fui  presente  > —  José  Mota  Maia  —  2?  Sub- 
procurador Geral. 

("D.  O.",  16/12/52) 


SEGUNDA  INSTÂNCIA 

'  Comissão  ExecHliva 

Interessada  —  USINA  SANTANA  —  Usina 
Santana  S.  A. 

Processo  —  P.  C.  88/52. 

É  caso  de  inter\cnção  a  paralização 
da  Usina,  devidamente  comprovada,  por 
mais  de  oito  dias  e  em  consequência  de 
insolvabilidade. 

ACÓRDÃO   N^'  580 

Vistos,  realtados  c  discutidos  estes  autos  dc 
intervenção  na  Usina  Santana,  de  propriedade  da 
Usina  Santana  S.  A.,  requerida  pelo  seu  Diretor- 
Presidente,  localizada  no  município  de  Campos,  Es- 


tado do  Rio  de  Janeiro,  a  Comissão  Executiva  do 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que,  nos  têrnios  do  disposto  no 
art.  28,  do  Decreto-lei  n.  3.855.  de  21/11/1941, 
o  Instituto  deverá  intervir,  atendendo  .1  pedido  de 
usineiros  ou  fornecedores,  na  usina  que,  em  conse- 
quência de  insolvência,  paralizar  a  respectiva  ati- 
vidade  industrial,  por  mais  de  8  dias;  , 

considerando  mais  que  a  declaração  da  insol- 
vabilidade da  usina  ficou  devidamente  comprovada 
com  os  elementos  constantes  do  processo; 

considerando,  finalmente,  tudo  que  consta  Jo^ 
presentes  autos, 

acorda,   por   unanimidade   de  votos, 
no  u.so  da  competência  que  lhe  atribui 
o  art.   124  do  Estatuto  da  Lavoura 
Canavieira,  decretar  a  intervenção  na 
Usina    Santana,    de    propriedade  da 
Usina  Santana  S.  A.,  nos  termos  do 
art.  28  do  citado  Decretc-lei,  obser- 
vadas as  normas  da  Resolução,  n.  .  . 
98/44,  de  13/11/1944  e  instruções 
que  forem  expedidas  e  aprovadas  pela 
Comissão  Executiva. 
Comissão  Executiva,  2  de  dezembro  de  1952. 
Giletw  Dé  Carli  —  Presidente;  João  Snjre^  Pal- 
meira —  Relator. 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lin.\  —  Pro- 
curador Geral.  ' 

("D.  O.",  10/12/52) 


TÉCNICOS  DE  CUBA  OUEREM  TRABALHAR 
NO  BRASIL 

O  Instituto  recebeu  carta  dos  Srs.  Florêncio  R. 
Simeón  e  Alfredo  B.  Cardenas,  de  Cuba,  em  que 
ambos  oferecem  os  seus  serviços  técnicos  à  indúuria 
açucareira  no  Brasil.  Depois  de  visitarem  a  embaixada 
brasileira  em  Havana,  dirigiram-se  ao  l.  A.  A.,  infor- 
mando da  condição  de  engenheiros  agrónomos,  ior- 
modos  pela  Universidade  de  Líí  Hahana.  Tanto  o 
Sr.  Simeón,  como  o  Sr.  Cardenas,  pertencem  ao  Co- 
légio Nacional  de  Engenheiros  Agrónomos  de  Cuba. 
tendo  realizado  cursos  de  especialização  sobre  irriga- 
ção e  cultivo  da  cana  de  açúcar,  podendo  oferecer 
aos  interessados  as  referências  e  documentos  ejue 
forem  julgadas  convenientes. 

O  Sr.  Florhicio  R.  Simvón'  ism  28  anos.  é  ca- 
sudo,  sendo  este  o  seu  endereço :  Oquendo,  308, 
.ipto,  210,  Havana,  Cuba.  O  Sr.  Alfredo  B.  Cárdcna.^. 
tem  24  anos.  c  \'dn-/ifj  c  re.úde  cm  S.ni  R.ií.iel.  "^09, 
Havana,  Cuba. 
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Proteja  seus  produtos! 


BATES 


EVITA; 


ENGORDURAMENTO 
REAÇÃO  ALCALINA 


REAÇÃO  ÁCIDA 
DESPERDÍCIO 
UNIDADE 


9 
«« 


SACOS  ot  p»pr 


MULTIFOLHAD! 


RESOLVE  QUJLOUER 
PROBLEMA  OE  ENJCAMEIIO 


PORQUE: 


OS  SACOS  DE  PAPEL  BATES 

possuem  6  camadas  de  resistente 
papel  Kraft,  inclusive  uma  de 
papel  impermeável  -  conforme  seja 
requerido. 

BATES  impede  que  seu  conteúdo 
seja  atacado  por  agsntes  ext  rio- 
res,  evitando  também  que  êle  se 
desperdice. 

BATES  oferece  ainda  múltiplas 
conveniências  por  ser  mais  fácil 
de  encher  e  de  transportar,  por 
custar  muito  menos  e  por  reduzir 
grandemente  a  mão  de  obra. 


"Consulte-nos  sem  compromisso,  teremos  satisfação 
em  resolver  seu  problema  de  ensacamento** 

BATES  VIILVE  BOG  CORP.  OF  BRflZIL 

MATRIZ  -  SSo  Paulo  Rio  de  Janeiro 

Barão  de  Itapetininga,  93  -  11.°  ond.  Avenida  Presidente  Vargas,  290 

Fone:  34-5183  -  C.  Postal,  8.111  4.o  andar  -  sala  403 

End.  Teleg.  "Batesbags" 

REPRESENTANTES  EM  TODOS  OS  ESTADOS  DO  BRASIL 
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ATOS  DO  PRESIDENTE  DO  I.  A.  A. 


ESTADO  DE  ALAGOAS: 

Mandados  arcjuivar,  em  5/5/53 

43.257/44  —  Alfredo  Fragoso  de  Melo  —  São 
Luis  do  Quitunde  —  Transferência 
da  quota  do  engenho  Nova  Vida 
para  o  Mamacá,  também  de  sua 
propriedade. 

20.501/52  —  Maria  Darcy  Lima  de  Farias  —  Ca- 
maragibe  —  Fixação  de  quota  de  for- 
necimento, junto  à  Usina  Camara- 
gibc. 

Deferidos,  em  7/7/53 

16.070/53  —  J.  Pimentel  Prado  —  Porto  Calvo 
—  Inscrição  •  de  engenho  de  aguar- 
dente. 

16.071/53  —  José  Moreira  —  Maceió  —  Inscri- 
ção de  engenho  de  aguardente. 

ESTADO  DE  AMAZONAS  : 

14.946/53  —  Pedro  Jerônimo  Cordeiro  —  Ma- 
naus —  Transferência  de  engenho 
de  aguardente  para  José  Cordeiro  — 
Deferido,  em  5/5/53. 

ESTADO  DA  BAHIA: 


13  .'237/53 
13.526/53 
13.530/53 


Deferidos,  e/w  5/5/53 

-  Plácido  José  de  Andrade  —  Naza- 
ré —  Transferência  de  engenho  de 
rapadura  para  Manoel  Xavier  Ribeiro. 

-  Nelson  Jesus  Maciel  —  Lençóis  — 
Inscrição  de  engenho  de  aguardente 
e  rapadura. 

-  Manoel  Gonçalves  Peralva  —  Saúde 
Inscrição  de  engenho  de  rapadura. 


ESTADO  DO  CEARA : 


10.290/53 


10.328/53 


-  Mário  Esteves  —  Baturité  —  Ins- 
crição de  engenho  de  rapadura  — 
Mandado  arquivar,  em  5/5/53. 

Deferidos,  em  5/5/53 

-  Joaquim  Moreira  Sobrinho  —  Cas- 
cavel ■ —  Inscrição  de  engenho  de 
rapadura. 


10.330/53  —  Francisco  de  Paula  Rodrigues  — 
Quixeramobim  —  Inscrição  de  en- 
genho de  rapadura. 

11.378/53  —  Raimundo  Vitorino  de  Oliveira 

Accpiara  —  Inscrição  de  engenho 
de  rapadura. 

13.086/53  —  Maria  Benício  de  Holanda  —  Cas- 
cavel —  Inscrição  de  engenho  de  ra- 
padura. 

13.088/53  —  Valdemar  Pereira  Rebouças  —  Cas- 
cavel —  Inscrição  de  engenho  de 
rapadura. 

14.384/53  —  José  de  Albuquerque  Monteiro  — 
Quixeramobim  —  Inscrição  de  en- 
genho de  rapadura. 

ESTADO  DO  ESPÍRITO  SANTO: 
Deferidos,  em  5/5/53 

12.199/53  —  Pinho  Colodete  —  Castelo  —  Ins- 
crição de  engenho  de  aguardente. 

13.090/53  —  Hermes  Pena  Barbosa  —  Castelo  — 
Inscrição  de  engenho  de  aguardente. 

14.383/53  —  Maria  José  Prata  Frossard  —  Cas- 
telo —  Inscrição  de  engenho  de 
aguardente. 

ESTADO  DE  GOIÁS . 

5.012/42  —  Sebastião  Simão  de  Lima  —  Trin- 
dade Transferência  de  engenho 
para  Carimundo  Furtado  Mendon- 
ça —  Mandado  arquivar,  em  5/5  '53. 

ESTADO  DO  MARANHÃO: 

Deferidos  em  5/5/53 

7.908/53  —  Francisco  Pereira  de  Andrade  — 
Pastos  Bons  —  Inscrição  de  engenho 
de  rapadura. 

12.618/53  —  Pedro  Nolasco  da  Costa  —  São  João 
dos  Patos  —  Inscrição  de  engenho 
de  rapadura  e  aguardente. 

13.951/53  —  Joaquim  Bruno  de  Oliveira  —  São 
João  dos  Patos  —  Inscriçi©  de  enge- 
nho de  rapadura  e  aguardente. 
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ESTADO  DE  MINAS  GERAIS . 

Deferidos,  em  5/3/53 

6.570/53  —  João  Camilo  de  Almeida  —  Cur- 
velo —  Transferência  de  engenho 
de  rapadura  para  João  Pereira  da 
Rocha. 

13.236/55' —  Irmãos  Rodrigues  de  Aquino  —  Ja- 
nuária  —  Transferência  de  engenho 
de  aguardente  para  Corbiniano  R. 
Aquino.- 

Indeferidos  em  5/5/53 

'(  ■ 

2.463/42  — •  Manuel  de  Sousa  Santos  —  Além 
Paraíba  —  Venda  de  maquinaria  a 
Antônio  Guerra. 

27.791/52  —  Romano  Tiveron  Uberaba  — 

Autorização  para  fabricar  açúcar  tur- 
binado. 

Mandados  arquivar,  em  5/5/53 


1  .477/38  — 
2.194/41  — 
3.730/41  — 
6.662/41  — 

■ .  I  i  I  ! 

42.454/52  — 


José  Bento  Ribeiro  —  Jequerí  — 
Permissão  para  continuar  com  o  li- 
mite de  158  sacos  de  açúcar. 
Francisco  Anselmo  Rocha  —  Tom- 
bos —  Transferência  de  engenho  de 
rapadura  para  João  Carmo  Pinheiro. 
Alberto  de  Souza  Guerra  —  Além 
Paraíba  —  Transferência  de  engenho 
para  José  Brum  Guerra. 

João  Antônio  Furtado  —  Além  Paraí- 
ba —  Transferência  de  engenho  di- 
açúcar  para  Francisca  Furtado  Torres. 

"  Antônio  Cortes  Vilela  —  Além  Pa- 
raíba —  Transferência  de  engenho 

■  de  açúcar  bruto  para  Mário  Barbosa 
Castro. 

Manoel  de  Souza  Ferreira  —  Além 
Paraíba  —  Transferência  de  engenho 
de  açúcar  bruto  para  Antonio  Coelho 
da  Silva. 

Francisco  Coelho  de  Souza  —  Além 
Paraíba  —  Transferência  de  engenho 
4e  açúcar  bruto  para  'Marino  e  Heleno 
d6s  Reis  Junqueira; 


ESTADO  DÃ  Paraíba  . 


::Sev€rino  Batista  •Gomes  —  Areia  — 
..Transffifêíjcia  de  engenho  de  rapa- 


A  SACARINA  NA  ESPANHA 

Até  há  pouco,  a  sacarina  foi  utilizada  na  Es- 
panha com  grande  intensidade  como  substitutivo  do 
açúcar.  Desde  que  se  iniciou  a  grande  indústria  açu- 
careira no  pais,  o  emprêgo  deste  substitutivo  foi  sub- 
metido a  grandes  limitações,  perseguindo-se  impla- 
càvelmente  o  seu  uso  na  fabricação  de  refrescos, 
gelados,  gasosas,  etc. 

Um  dos  principais  objetivos  da  constituição  da 
Associação  Geral  de  Fabricantes  de  Açúcar,  em  4  de 
abril  de  1911,  foi  a  perseguição  do  comércio  ilegal 
da  sacarina,  proibição  que  se  manteve  com  toda  a 
intensidade  até  que  a  escassês  determinada  pela 
guerra  civil  e  b  bloqueio  econôinico  internacional 
permitiram  que  aquele  produto  se^  expandisse  com 
tôda  a  liberdade  no  mercado. 

Com  a  volta  à  normalidade  açucareira,  a  beter- 
raba e  a  cana  relegaram  esse  substitutivo  ao  seu 
verdadeiro  lugar.  Em  consequência  disto,  a  marcha 
ascendente  do  consumo  de  açúcar  continua  de  ma- 
neira ininterrupta.  O  preço  do  açúcar  elaborado  pelas 
usinas  é  alto  e  a  sacarina  continua  se  batendo  nas 
últimas  trinch£Íras  e  sendo  oferecida^^  público  por 
brecas  realmente*'  tentadores. 


dura  para  Josias  Jonas  da  Silva  Pinto. 
Deferido,  cm  5/5/53. 

ESTADO  DO  PARANÁ: 

12.197/53  —  Nicolau  Tebinka  —  Reserva  —  Ins- 
crição de  engenho  de  aguardente  — 
Deferido,  em  5/5/53. 

ESTADO  DE  PERNAMBUCO  : 

10.495/53  —  Sizimo  Ferreira  Lima  —  Aliança 

Inscrição  de  engenho  de  aguardente 
—  Mandado  arquivar,  em  5/5/53. 

ESTADO  DO  PIAUÍ: 

li  .400/53  —  Anízio  Melo  —  União  —  Inscrição 
de  engenho  de  rapadura  e  aguar- 
dente —  Deferido,   em   5/5/-53. , 

ESTADO  DO  RJ  O  DE  JANEIRO: 

3.659/53  —  Antônio  Henrique  de  Souza  —  Cam- 
pos —  Desentranhámento  de  do- 
cumentps,  juntada  em  processos  de 
.transferência  de  qqota  de  forneci- 
mento —  Deferido,,  em  5/5/53. 
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ESTADO  DE  SÃO  PAULO  : 


1. 


39.580/52  —  Francisco  Bertazzo  —  Artur  Noguei- 
ra —  Transferência  de  quota  de  for- 
necimento  junto   à   usina  "Ester" 
para  Antônio  Fontana  —  Deferido, 
em  5/5/53. 

Deferidos,  em  7/5/^3 

15.312/53  —  Moacir  Tavolaro  —  Araçoiaba  dn 
Serra  —  Inscrição  de  engenho  de 
aguardente. 

15.889/53  —  Pedro  de  Batista  &  Filhes  —  Ibitin- 
ga  ■ —  Inscrição  de  engenho  dc  aguar- 
dente. 

Mandados  arquivar  em  5/5/53 

39.280/52  —  Sílvio  Guaraciaba  Almeida  —  Pa- 
raíba do  Sul  —  Reconsideração  do 
1  despacho  dado  no  processo  n.  SC. 

,  32.354/49. 

5.512/53  —  Antônio  Alves  Barreto  —  São  João 
da  Barra  —  Medida  assecuratória  — - 
impossibilidade     de   completar  sua 
'quota  junto  à  usina  "Barcelos". 
5.514/53  —  Tomaz  Gomes  da  Silva  —  Campos 
,       ^  —  Medida  assecuratória  > —  impossi- 
.  ,  bilidade  de  completar  sua  quota  junto 
à  usina  "Barcelos". 
9.614/53  -■ —  Amaro  Ribeiro  da  Cruz  —  Campos 
—  Medida ,  assecuratória  —  impossi- 
bilidade de  completar  sua  quota  junto 
à  usina  "Queimado". 


13  .091/53  —  Pedro  Teixeira  ValentinT  ^ —  Nativi- 
dade de  Carangola  — .  Inscrição  de 
engenho  de  aguardente  —  Deferido, 

,:  em  .8/5/53. 

ESÍÁdÓ  de  SERGIPE  : 


1;.  522/45  — 


■         V  : 


Maria  Rosa  Prado  Melo  —  Rosário 
do  Catete  —  Notificação  (art.  20 
do  Decrçto-lei  n.  6.969,  de  19/ 
10/^44)  :—  Mandado  arquivar,  -em 

,,^5/5/53. 


USINEIBOS 


IIIIIHIMH 


Aproveitem  bem  todòs  os  seus  sub- 
produtos. Com  pequena  aparelbagem 
suplementar,  já  integralmente  reembol- 
sada na  primeira  safra,  V.S.  poderá 
recuperar,  na  sua  destilaria  de  álcool,  o 


==  OLEO  FUZEL   

à  razão  de  .'i  por  mil  da  siia  produção 
de  álcool. 

Of ereça-o  à 

CU  CD  IA 

.  Caixa  Postal  1329 
SÃO  PAULO,  SP 


A  Rhodia  compra  sempre  todo  o  óleo 
Fúzel  produzido  e  paga  bom  preço. 


AGENCIAS  : 

São  Paulo  —  Rua  Libero  Badaró.  119 

Rio  —  Rua  Buenos  Aires,  lOO 

Recife  —  Rua  da  Assembléia,  I 

Porto  Alegre  —  Rua  Duque  de  Caxiae .  1515 

Belo  Horizonte  —  Av.  Paraná  54 

Salvador  —  Ruí^  da  Argentina,  1-3." 
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SERVIÇO  DO  PESSOAL 


REQUERIMENTOS  DESPACHADOS  PELOS  SRS. 
PRESIDENTE,  DIRETOR  DA  D.  A.  E  CHEFE 
DO  SERVIÇO  DO  PESSOAL,  EM  ABRIL  DE  1952. 

Licença  gala  e  donativo   para  casamento 

1504/53  —  J.M.D.B  —  De  acordo  com  a  conces- 
são de  oito-  dias  de  gala  e  do  donativo 
de  Cr$  1.000,00,  nos  termos  da  infor- 
mação dêsse  Serviço,  em  6/4/53- 

1731/53  —  C.N.C.  —  De  acordo  com  a  concessão 
de  8  dias  de  gaia  e  o  donativo  para 

casamento  na  importância  de  

Cr$  1 . 000,00,  nos  têrmos  da  informa- 
ção dêsse  Serviço,  èm  11/4/53. 

1884/53  —  J.B.F.  —  D.e  acordo  com  concessão  de 
8  dias  de  licença  gala,  nos  têrmos 
da  informação  dêsse  Serviço,  em  23-4-53 

1977/53  —  H.M.C.  —  De  acordo  com  a  concessão 

do  donativo  para  casamento  de  

Cr|  1 . 000,00,  à  vista  das  informa- 
ções dêsse  Serviço,  em  23/4/53. 

1980/53  —  H.M.C.  —  De  acordo  com  a  concessão 
de  8  dias  de  licença  gala  ao  funcionário 

H.  M.C.,  à  vista  da  informação  dêsse 
Serviço,  em  23/4/53. 

Auxílio  pré-natal 

1192/53  —  C.C.M.  —  De  acordo  com  a  concessão 
do  auxílio  pré-natal  na  importância  de 
Cr$  1 . 000,00,  nos  têrmos  da  informa- 
ção dêsse  Serviço,  em  17/4/53. 

1741/53  —  N.M.V.  —  De  acordo  com  a  conces- 
são do  auxílio  pré-natal  de   

Cr$  1 . 000,00  nos  têrmos  da  informa- 
çã  dêsse  Serviço,  em  20/4/53. 

1743/53  —  J.B.C.R.  —  De  acordo  com  a  conces- 
são do  auxílio  pré-natal  de  Cr$  

I .  000,00,  nos  têrmos  da  informação 
dêsse  Serviço,  em  20/4/53. 

1870/53  —  M.R.S.  —  De  acordo  com  a  concessão 
do  auxílio  pré-nata!  de  Cr$  1.000,00, 
nos  têrmos  da  informação  dêsse  Servi- 
ço, em  28/4/53. 

Auxílios  Jiversos 

456/53  —  L.G.L.O.  —  Deferido,  em  2/4/53. 
1127/53  —  U.M.S.  —  Arquivc-se,  cm  23/4/53. 
1448/53  —  M.R.C.  —  De  acordo,  em  24/4/53. 


Abono  de  faltas 

501/53  —  C.G.Q.  —  Deferido,  nos  têrmos  da  in- 
formação, em  9/4/53. 

1314/53  —  D.B.        Deferido,  em  24/4/53. 

1324/53  —  M.L.B.B.  —  Deferido,  com  exceção  do 
dia  25,  em  24/4/53. 

1325/53  —  A.A.L.  —  Deferido,  nos  têrmos  da 
informação,  em  17/4/53. 

1365/53  —  A.A.L.  —  Deferido,  nos  têrmos  da  in- 
formação, em  17/4/53. 

1380/53  —  S.S.R.  —  Indeferido,  por  falta  de  cha- 
mada médica,  em  30/4/53. 

1396/53  —  J.M.M.G.  —  Deferido,  em  17/4/53. 

1410/53  —  A.R.C. —  Deferido,  em  1/4/53. 

1419/53  —  G.B.S.  —  Deferido,  em  1/4/53. 

1423/53  —  P.P.G.D.  —  Deferido,  em  1/4/53. 

1425/53  —  CO.  —  Deferido,  em  1/4/53. 

1452//53  —  M.P.G.P.V.  —  Deferido,  nos  têrmos 
da  informação,  em  24/4/53. 

1454/53  ^  M.P.F.P.  —  Deferido,  em  1/4/53. 

1501/53  —  A.R.S.C.  —  Indeferido,  em  1/4/53. 

1505/53  —  T.M.S.  —  Deferido,  em  1/4/53. 

1511/53  —  R.P.L.P.  —  Deferido,  em  1/4/53. 

1524/53  —  J.A.M.S.  —  Deferido,  em  17/4/53. 

1525/53  —  N.L.R.P.  —  Deferido,  em  1/4/53. 

1526/53  —  A.R.S.C.  —  Deferido,  em  1/4/53. 

1529/53  —  A.R.S.C.  —  Deferido,  em  1/4/53. 

1532/53  —  S.S.R.  —  Deferido,  em  1/4/53. 

1533/53  ^  M.L.B.B.  —  Deferido,  em  24/4/53. 

1541/53  —  Y.S.L.  —  Deferido,  em  30/4/53. 

1545/53  —  D.M,N.  —  Deferido,  em  17/4/53. 

1549/53  —  A.A.L.  —  Deferido,  em  17/4/53. 

1561/53  —  L.P.V.  —  Deferido,  em  »16/4/53. 

1578/53  —  I.V.D.  —  Deferido,  em  14/4/53. 

1579/53  —  R.R.L.D.  —  Deferido,  em  í'4/4/53. 

1583/53  —  A.B.M.  —  Deferido,  em  8/4/53. 

1613/53  —  P.S.M.  —  Deferido,  em  14/4/53. 

1619/53  —  J.C.N.  —  Deferido,  em  14/4/53. 

1636/53  —  R.A.M.S.  —  Deferido,  em  16/4/53. 

1642/53  —  N.M.V.  —  Deferido,  em  24/4/53. 

1644/53  —  W.L.C.  —  Deferido,  em  24/4/53. 

1646/53  —  T.J.S.C.L.  —  Deferido,  nos  têrmos  da 
informação,  em  22/4/53. 

1651/53  —  R.R:L.D.  —  Deferido,  em  14/4/53. 

1662/53  —  E.M.P.M."—  Deferido,  em  1/4/53. 

1664/53  —  O.E.M.  —  Deferido,  èm  14/4/53. 

1684/53  —  D.P.  —  Regularize-se,  em  11/4/53. 

1694/53  —  S.M.B.  —  Deferido,  em  14/4/53. 

1723/53  —  N.P.A.  —  De  acôrdo,  em  17/4/53. 
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1725/53  —  E.M.P.  —  Deferido,  em  24/4/53- 
1729/53  —  M.G.S.S.  ^  Deferido,  em  16/4/53. 
1768/53  —  A.W.F.  —  Deferido,  em  24/4/53. 
1769/53  —  M.L.B.B.  —  Deferido,  em  24/4/53. 
1823/53  —  Z.P.L.  —  Anotado,  em  23/4/53. 
1828/53  —  M.C. CR.  —  Deferido,  em  24/4/53. 
1856/53  —  D.C.M.  —  Deferido,  em  24/4/53. 
1862/53  —  F.S.N.  —  Deferido,  em  22/4/53. 
1871/53  —  M.C.F.C.  —  Deferido,  em  30/4/53. 
1896/53  —  J.A.V.  —  Deferido,  em  22/4/53. 
1897/53  —  N.L.R.P.  —  Deferido,  em  24/4/53. 
1941/53  ^  A.G.S.  —  Deferido,  em  30/4/53. 
1942/53  —  C.G.Q.  —  Deferido,  em  24/4/53. 
1950/53  —  S.F.C.  —  Deferido,  em  22/4/53. 
1968/53  —  R.D.F.S.  —  Deferido,  em  22/4/53. 
1983/53  —  P.S.M.  —  Deferido,  em  22/4/53. 
1986/53  —  M.T.S.T.  —  Deferido,  em  22/4/53. 
2000/53  —  M.L.B.B.  —  Deferido,  em  30/4/53. 
2001/53  —  M.P.G.P.V.  —  Deferido,  em  30/4/53. 
2011/53  —  T.J.C.S.L.  —  Deferido,  em  22/4/53. 
2025/53  —  A.G.S.  —  Deferido,  em  30/4/53. 
2042/53  —  M.P.G.P.V.  ' —  Deferido,  nos  termos 

da  informação,  em  30/4/53. 
2043/53  —  A.E.A.  —  Deferido,  em  30/4/53. 
2044/53  —  G.P.A.  —  Deferido,  em  30/4/53. 
2051/53  —  A.S.  —  Deferido,  em  30/4/53. 
2058/53  —  N.L.R.P.  —  Deferido,  nos  têrmos  da 

informação,  em  30/4/53. 
2065/53  —  N.M.V.  —  Deferido,  em  30/4/53. 
2068/53  —  E.N.N.V.  —  Deferido,  em  30/4/53. 
2069/53  —  E.H.C.L.  —  Deferido,  em  30/4/53. 
2070/53  —  M.P.F.P.  —  Deferido,  em  30/4/53. 
2071/53  —  S.C.F.  —  Deferido,  em  25/4/53. 
2092/53  —  M.N.V.A.  —  Deferido,  em  30/4/53. 
2141/53  —  R.C.L.  —  Deferido,  em  30/4/53. 
2159/53  —  N.P.A.  —  Deferido,  em  30/4/53. 

Licença  para  tratamento  de  saúde 

1319/53  —  A.P.  —  De  acordo,  em  l/A/^ò. 
1471/53  _  J.M.M.  —  De  acordo,  em  2/4/53. 
1581/53  —  A.R.C.  —  De  acordo,  em  24/4/53. 

Licença  nojo 

1771/53  M.L.P.A.  —  De  acordo  com  a  conces- 
são de  8  dias,  nos  têrmos  da  informa- 
ção dêsse  Serviço,  em  17/4/53. 

Licença  especial 

263/53         V.F.G.  —  Indeferido,  em  2/4/53. 

1478/53  —  A.M.C.  —  De  acordo,  em  2/4/53. 

Horário  espec/nl 

1150/53  -  Y.L.C.  -  De  acordo,  em  20/4/53. 
1482/53  —  J.E.A.  —  De  acordo,  em  16/4/53. 
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Pagamento  de  diferença  de  tencnnenlos 

855/53  —  J.C.C.  —  De  acordo  com  o  parecer  da 

D.A.  em  2/4/53. 
856/53  —  CR.  —  De  acordo  com  o  parecer  da 

D. A.,  em  2/4/53. 

Abono  de  emergência 

853/53  _  F.L.M.  —  De  acordo,  em  2/4/53. 

Tempo  de  serviço 

1580/53  —  A. D.  —  De  acordo,  em  30/4/53. 
1724/53  —  P.N.F.  —  De  acordo,  em  20/4/53. 
1840/53  —  CS.  —  De  acordo,  em  2/4/'>3. 

Caixa  de  Pecúlio 

20Ò9/53  —  A.A.S.L.  —  Anote-se,  em  22/4/5?. 
2010/53  —  T.J.C.S.L.  —  Anote-se,  em  22/4/53. 

Mudança  de  endereço 

2083/53  —  R.B.O.  —  Anote-se,  em  25/4/55. 

Alteração  de  tabela  de  preços 

1146/53  —  L.A.S.  —  Indeferido,  em  2/4/53. 
1172/53  —  A. A.S.  —  Indeferido,  em  2/4/53. 

Regularização  de  ''ponto" 

421/50  —  W.F.B.  —  Anote-se,  em  23/4/53. 

960/53  —  M.C.S.C.M.  —  De  acordo  com  o  plei- 
teado, em  2/4/53. 
1734/53  —  CR.  —  Deferido,  em  17/4/53. 
2054/53  —  A.G.M.F.  —  Anote-se,  em  23/4/53. 

Férias 

1638/53  —  A.A.A.  —  Arquive-se,  em  23/4/53. 
1866/53  —  J.M.M.G.  —  Providencie-se,  em  .... 
27/4/53. 

1867/53  —  CA.B.V.O.  —  Providencie-se,  em  .. 

27/4/53. 

1868/53  —  G.C.C.B.  —  Providencie-se,  cm   .  . 
27/4/53. 

2033/53  —  J.A.M.  —  Anote-se,  em  29/4/53. 
2084/53  —  E.H.C.L.  —  Anote-se,  em  23/4/53. 
2187/53  —  O.F.B.  —  Anote-se,  em  29/4/53. 

Ajuda  de  custo 

1777/53  —  N.C.  —  De  acordo,  em  24/4/53. 
1853/53         O.B.A.  —  De  acordo  com  a  conces.são 

de  um  mês  de  ajuda  de  custo,  em  .  . 

10/4/53. 

1855/53  —  A.R.CS.  —  De  acordo,  em  10/4/53. 

Salário  família 
1^.47/53       J.A.M.  —  De  acordo,  em  17/4/53. 
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AS  ENTIDADES  AUTÁRQUICAS 
PODEM  FIXAR  CONTRIBUIÇÕES 


Discutindo  na  Comissão  de  Economia  o 
projeto  2.840,  de  autoria  do  Deputado  parai- 
bano João  Agripino,  o  Deputado  Magalhães 
Melo  proferiu,  contra  o  voto  do  relator.  Pro- 
fessor Alberto  Deodato,  o  seguinte  voto  em 
separado  : 

Devolvemos,  hoje,  a  esta  ('omissão,  o 
Projeto  de  lei  n^-  2.480/52,  da  autoria  do 
nobre  representante  da  Paraíba,  Sr.  João 
Agripino,  o  qual  torna  defesa  a  exigência  ou 
aumento  de  taxa,  sobre-taxa,  contribuição, 
assim  denominadas  ou  não,  por  parte  de 
sociedades  autárquicas,  paraestatais  ou  se- 
miestatais,  sem  que  a  lei  a  tenha  prèvia- 
mente  estabelecido.  E  o  art.  2'  do  referido 
projeto  manda  aplicar  o  disposto  no  art.  11 
e  seu  parágrafo  único  da  Lei  n^  1.522,  de 
2tj  de  dezembro  de  1951,  quanto  às  requisi- 
ções de  aguardente. 

A  Comissão  de  Constituição  e  Justiça, 
em  parecer,  julgou  a  proposição,  apesar  de 
constitucional,  antijurídíca,  «pois  viria  im- 
pedir que  as  nossas  organizações  paraesta- 
tais  cobrassem  até  simples  contribuições  por 
prestação  de  serviços». 

Assim,  entretanto,  não  entendeu  o  ilus- 
tre relator  da  matéria,  nesta  Comissão,  emi- 
nente Professor  Alberto  Deodato,  que  em 
erudito  trabalho  conclui  pela  aprovação  do 
projeto.  . 

Do  ponto  de  vista  de  S.  Exa.  as  re- 
ceitas parafiscais  são  tributos.  O  fato  de 
serem  arrecadadas  pelo  Tesouro  ou  por  enti- 
dades delegadas  não  tira  às  rendas  as  carac- 
terísticas tributárias.  O  que  não  há  dúvida, 
diz  textualmente  o  nobre  relator,  «c  que  as 
receitas  parafiscais  são  arrecadações  ope- 
radas pela  autoridade  e  por  coação».  Deste 
modo,  tais  recursos  «não  ix>dcm  escapar  à 
prescrição  constitucional  de  1916,  n«  arti- 
go n'  141,  n»  34  : 

«Nenhum  tributo  será  exigido  ou  au- 
mentado sem  que  a  lei  o  estabe- 
leça.» 

Pedimos  licença  para  <lissenlir  da  opi- 
nião do  eminente  relator,  pelas  razões  se- 
guintes : 


Em  primeiro  lugar,  reconhece  o  nobre 
Deputado  Alberto  Deodato,  que  o  projeto 
do  representante  paraibano  aborda  uma  tese 
das  mais  controversas,  até  agora,  em  ciên- 
cias das  Finanças.  E  essa  dúvida  resulta 
insofismável  das  citações  que  faz  de  Nitti, 
Tangorra,  Morselli,  Laperrière  e  Walline. 
Senão  vejamos  nessa  passagem  do  seu  pa- 
recer : 

«III  —  Pergunta-se,  então :  essas 
receitas  parafiscais  são  ou  não  tri- 
butos ?  Elas,  apesar  de  não  se  en- 
quadrarem nos  velhos  moldes  da 
ciência  das  finanças,  afastam-se  das 
características  individualizadoras 
do  tributo,  que  é  a  obrigatorie- 
dade ao  indivíduo  de  depositar  di- 
nheiro, para  fins  gerais  ou  espe- 
ciais de  serviço  público  ?  Morselli 
acha  que  ela  derroga  os  princípios 
da  Ciência  das  Finanças.  Não  é  tri- 
buto. Representa  nova  categoria  de 
recursos,  incompatíveis  com  a  teo- 
ria própria  do  imposto  clássico.» 
(os  grifos  são  nossos). 

Na  verdade,  o  tratadista  italiano  está, 
no  caso,  com  a  melhor  tese,  como,  de 
resto,  os  franceses  quando  dizem  que  os 
recursos  das  entidades  autárquicas  são  para- 
fiscais, não  podendo  ser  incluídos  na  clas- 
sificação geral  de  tributos.  E  essa  discussão 
<le  interêsse  especulativo  e  doutrinário  me- 
lhor se  esclarece  quando  aplicada  à  espécie 
<lo  projeto  em  estudos,  face  à  sistemática 
do  direito  brasileiro. 

Não  sendo  possível  fulminar,  pela  in- 
constitucionalidade, as  contribuições  auto- 
rizadas por  lei,  e  exigidas  pelo  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool  e  outros  órgãos  autóno- 
mos, como  retribuição  de  serviços  de  natu- 
reza industrial  ou  de  assistência,  o  que  coli- 
me o  Projeto  2.480  é  impedir,  por  via  de  lei 
comum,  a  fixação ,  do  quãntum  das  taxas, 
sobre-taxas  ou  contribuições,  por  parte  des- 
sas instituições  de  direito  público  moderno. 

Com  efeito,  o  que  o  §  34'  do  art.  141 
da  Magna  Carta  de  1946  exige,  é  que  ne- 
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uhum  tributo  seja  cobrado  ou  aumentado 
sem  previa  autorização  legal. 

Ora,  lio  que  se  refere  ao  I.  A.  A.,  acha- 
se  ele  autorizado,  inclusive,  pelo  Decreto- 
lei  3.855,  de  21  de  novembro  de  1941 
(Estatuto  da  Lavoura  Canavieira),  em  cuio 
art.  148  se  lê,  textualmente  : 

«Às  taxas,  sobre-taxas  ou  contribui- 
ções estabelecidas  pelo  Instituto, 
nos  têrmos  deste  Estatuto,  ou  para 
facilitar  a  execução  dos  planos  de 
equilíbrio  e  defesa  das  safras,  são 
aplicáveis  as  disposições  relativas 
às  taxas  de  defesa  a  que  alude  o 
§  2'  do  art.  1»  do  Decreto-lei  n'  . . 
1.831,  de  4  de  dezembro  de  1939.» 

E,  logo  em  seguida,  no  art.  149  : 

«Os  produtores  que  se  recusem 
ao  pagamento  das  sobre-taxas  ou 
contribuições  estabelecidas  pelo  Ins- 
tituto para  tòda  a  produção  e  no 
objetivo  de  facilitar  a  execução  dos 
planos  de  equilíbrio  e  defesa  da 
safra,  ficam  obrigados  a  recolher  a 
importância  das  mesmas  ao  Insti- 
tuto, dentro  do  prazo  de  30  dias, 
a  contar  da  notificação  que  lhes 
fôr  feita,  sob  pena  de  multa  em 
importância  correspondente  ao  do- 
bro das  quantias  devidas.» 

Consoante  se  verifica  das  disposições  de 
lei  citadas,  as  contribuições  visam  a  facilitar 
a  execução  dos  planos  de  safra,  caracteri- 
zados pela  defesa  da  produção  do  açúcar,  do 
álcool  e  da  própria  aguardente.  Êsses  pla- 
nos são  susceptíveis  de  alterações  momen- 
tâneas, às  vezes  de  ano  para  ano,  variando 
de  acôrdo  com  a  conjuntura  geral  e  a  polí- 
tica económica  mais  indicada  à  situação. 

Aliás,  não  há  confundir  a  renda  pro- 
veniente da  cobrança  de  impôs  to,  taxa  e 
sobretaxa  por  parte  da  União,  Estado  ou 
município  com  outros  tipos  de  renda  oriun- 
dos da  utilização  de  seus  bens  e  serviços. 
A  Constituição  de  1946  é  de  uma  clareza 
meridiana  a  êsse  respeito  quando  estabelece 
no  seu  art.  30 : 

«Compete  à  União,  r.os  Estados,  ao 
Distrito  Federal  c  aos  municípios 
cobrar : 
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I       contribuição    <k'  nulhoria. 
quando  verificar  valorização 
do  imóvel,  em  consequência 
de  obras  públicas; 
II  —  Taxas; 

III  quaisquer  outras  rendas  que 
possam  provir  do  exercício 
de  suas  atribuições  e  da  uti- 
lização de  seus  bens  e  .ser- 
viços.» 

Como  se  verifica,  a  piópria  Constitui- 
ção admite  a  existência  de  rendas  à  margem 
daquelas  de  natureza  tributária,  isto  é,  as 
que  possam  provir  da  utilização  de  bens  e 
serviços  do  Estado.  São  as  chamadas  ren<las 
comerciais  ou  industriais  pròpriamente  das 
chamadas  «contribuições  especiais»  que  Se- 
ligman  classifica,  ao  lado  das  taxas,  <lo  se- 
guinte modo  : 

«La  contribuition  spéciale  pcut  êfre 
definie  la  contribuition  obriga toire 
perçue  em  proportion  des  benéfi- 
ces  speciaux  obtenus,  per  courvrir 
les  frais  d'une  amélioration  specifi- 
que  de  la  proprieté,  entreprise  dans 
rintérèt  public.»  (Essai  sur  Plm- 
pots»,  Vol.  II,  pág.  147». 

São  inúmeros  e  complexos  os  serviços 
que  os  produtores  de  açúcar  e  álcool  utili- 
zam do  I.  A.  A.,  não  havendo  correspondên- 
cia entre  a  prestação  dêsses  serviços  e  a  re- 
muneração exigida  por  lei. 

No  caso  da  Res.  698/52  (Plano  da 
Aguardente)  a  fixação  da  contribuição  de 
Cr$  2,00  por  litro  não  visa  apenas  o  paga- 
mento ao  I.  A.  A.,  pelo  uso  dos  seus  servi- 
ços, mas  a  execução  do  plano  de  equilíbrio 
e  defesa  da  própria  safra  aguardenteini.  Em 
última  ratio,  reverterá  em  benefício  <los  pro- 
dutores. 

Não  se  trata,  já  se  vê,  de  taxa,  mas 
de  verdadeiros  preços  públicos,  resultante 
de  uma  atividade  comercial  e  industrial  que 
tanto  pode  ser  exercida  pelo  Estado,  como 
por  emprêsa  particular. 

Tal  atividaoe  não  foge  ao  intervencio- 
nismo consagrado  nos  arts.  116  e  148  da 
nossa  Magna  C'.arta,  característica  fundamen- 
tal do  EstíMlo  contemporâneo,  com  base  no 
interêsse  público  e  delimitado,  na  sua  ação, 
pelos  direitos  fundanientais  do  homem. 
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Quanto  ao  art.  141,  §  34  da  Constitui- 
ção Federal,  mandando  que  nenhum  tributo 
seja  aumentado  ou  estabelecido  sem  prévia 
autorização  legislativa,  as  nossas  Cortes  de 
Justiça,  já  fizeram  a  sua  exegese,  fixando 
o  seu  verdadeiro  sentido. 

O  Tribunal  Federal  de  Recursos  no 
Mandado  de  Segurança  437  em  que  foi  im- 
petrante o  Sindicato  Nacional  de  Empresas 
Aeroviárias  de  Transportes,  jugou  constitu- 
cional a  fixação  de  tarifas  autorizadas  por 
lei  e  realizada,  periodicamente,  pelo  Minis- 
tério da  Aeronáutica. 

De  acordo  com  o  voto  vencedor  do 
Sr,  Ministro  Sampaio  Costa,  que  reprodu- 
ziu a  opinião  <los  Ministros  do  Supremo  Tri- 
bunal Federal,  Orozimbo  Nonato  c  Castro 
Nunes,  aquele  colcndo  Tribunal  assim  se  pro- 
nunciou sobre  o  assunto  : 

«No  sistema  da  nossa  Constituição, 
como  no  da  americana,  é  possível 
o  Poder  Executivo  fixar  taxas,  des- 
de que  criadas  por  lei,  estabeleça  a 
sua  maneira  e  forma  de  incidência 

O  Decreto-lei  criou  a  taxa,  in- 
dicou as  incidências,  e  mandou  que 
o  Executivo  as  fixasse.  Por  que  ? 
Porque  só  este  poderia  saber  com 
precisão  e  presteza  a  baixa  c  a  alta 
das  mercadorias;  porque  eram  ser- 
viços que  dependiam,  como  depen- 
dem, de  fornecimentos  de  géneros 
e  de  outras  utilidades.  Se  fôssemos, 
no  sistema  constitucional,  para  ser- 
viços explorados  ou  concedidos  pelo 
Estado,  exigir  fixação  de  tarifas 
pelo  legislativo,  essa  fixação  seria 
sempre  inoperante,  ou  serôdia,  por- 
que quando  chegasse  a  têrmo,  dado 
as  tramitações  que  conhecemos  no 
Poder  Legislativo,  não  correspon- 
deria à  realidade  do  momento,  à 
realidade  das  coisas.  Daí,  os  intér- 
pretes máximos  das  Constituições 
Jirasileiras,  como  da  Americana  c 
•  ~  <le  várias  outras,  entenderem  e  afir- 
marem (seus  intérpretes  máximos), 
que  o  Poder  Governamental  tem 
•,|.  funções  legiferantes  determinadas, 
I:  e  dentre  estas  se  inclui  a  da  fixação 
,  de  tarifas  dos  seus  serviços.»  Rev. 
,  de  Dir.  Adm.  Vol.  29,  julho-setem- 
hro,  pág.  277). 


Não  é  outra  a  lição  do  Sr.  Ministro  Cas- 
tro Nunes,  no  caso  da  fixação  de  contribui- 
ções, por  parte  do  Instituto  do  Açiicar  e  do 
Álcool,  a  que  alude  a  Resolução  698/ÍI2,  se- 
não vejamos  : 

«Não  se  contesta,  nem  seria  possí- 
vel fazê-lo,  que  todo  tributo  (im- 
posto, taxa,  ou  qualquer  outro  ónus 
tributário)  supõe  lei  que  o  consinta. 
Está  exi)resso  na  Constituição  Bra- 
sileira, como  na  de  outros  países 
de  não  menor  cultura  política. 

É  necessário,  portanto,  que  se 
possa  remontar  à  fonte  legislativa, 
para  admitir  o  tributo. 

Mas  a  condição  de  provir  da 
lei  a  contribuição  exigida  por  entes 
públicos  subrogados  na  execução 
de  certos  serviços  descentralizados 
no  organismo  do  Estado,  entende- 
se  satisfeita  mediante  autorização 
legislativa  para  estabelecer  o  tri- 
buto, no  entender  autorizado  de 
CALAMANDHEI  e  ALESSANDRO 
LEVI,  não  obstante  inserir-se  na 
atual  Constituição  Italiana  a  velha 
regra,  que  já  vinha  do  Estatuto 
Albertino,  em  virtude  da  qual  ne- 
nhum tributo  pode  ser  exigido  sem 
lei  que  o  consinta  (Comentário  Aila 
Constituzione  Italiana,  1950,  Vol.  I, 
pág.  277). 

A  autorização,  no  caso,  não  é 
propriamente  uma  delegação  de 
Poder  Legislativo.  É  uma  conse- 
quência inelutável  da  descentrali- 
zação por  serviços  que  destacados 
do  âmbito  estatal,  hão  de  bastar-se 
a  si  mesmos,  porque  autónomos  e 
necessàríamente  dotados  de  receita 
própria. 

O  Poder  Legislativo  autorizan- 
do-lhes  a  criação  mediante  órgãos 
prepostos,  a  sua  i:restação,  confe- 
le-lhes  personalidade  jurídica  e  pa- 
trimônio próprio,  (BONNARD, 
Procès  de  Droit  Administratif,  pá- 
gina 535),  isto  é,  os  meios  indis- 
pensáveis ao  custeio  do  serviço  de 
execução,  não  podendo  proceder  de 
outro  modo.  A  organização  de  um 
serviço  de  interpretação  de  um  ente 
autárquico  envolve  necessariamente 
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uina  autorização  para  estabelecer 
taxas  ou  imposições  coní»êneres 
indispensáveis  ao  custeio  do  ser- 
viço». 

Não  podia  ser  outra,  Senhor  Presidente, 
a  compreensão  que  haveríamos  de  ter  sôbre 
a  matéria,  como  decorrência  mesmo  do  re- 
gime jurídico  das  autarquias  cujo  traço 
característico,  cuja  individuaUzação  repousa 
na  autonomia  da  gestão  financeira. 

O  pensamento  de  Pontes  de  Miranda  a 
êsse  respeito  é  conclusivo  : 

«A  expressão  «taxa»  quando  se 
trata  de  tributação  estatal  é  de  fi- 
xação somente  legal.  Todavia,  na 
execução  da  planificação,  quando 
a  taxa,  sobretaxa,  ou  contribuição 
seja  expediente  incluso  no  plano, 
é  ela  legal  se  o  é  o  plano  mesmo. 

As  taxas,  sobretaxas  e  contri- 
buições que  o  Instituto  do  Açúcar 
e  do  Álcool  estabelece  ( Deere to-lei 
n'  3.855,  de  21  de  novembro  de 
1941),  art.  148,  verbis,  «estabeleci- 
das pelo  Instituto  para  tòda  a  pro- 
dução e  no  objetivo  de  facilitar  a 
execução  dos  planos  de  equilíbrio  e 
de  defesa  da  safra»,  são  legais,  pois 
a  lei  as  previu  como  expedientes  dos 
planos  anuais. 

O  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool  podia,  de  lege  lata,  estabe- 
lecer a  contribuição  a  que  se  refere, 
ainda  que  como  «taxa»  se  aponte. 
Lei  especial  autorizou-o  a  isso». 
(Os  grifos  são  nossos). 

Não  desejo,  entretanto,  concluir  o  nosso 
voto  contrário  à  aprovação  do  Projeto  . . 
2  480/52,  sem  dar  conhecimento  aos  ilus- 
trados colegas  da  Comissão  da  recente  de- 
cisão tomada  pela  Justiça  do_  Distrito  Fe- 
deral, a  propósito  da  Resolução  698,  de  lU 
de  iulho  de  1952,  no  Mandado  de  Segurança 
em  que  foi  impetrante  o  Sr.  Jorge  Bragança 
e  impetrado  o  Instituto  do  Açúcar  e  do  Àl- 
ccol.  («Diário  da  Justiça»,  de  19  de  janeiro 
de  1953,  pág.  776). 

Na  sua  sentença  úiz  o  juiz  Eliézer  Rosa 
entre  outros  argumentos  : 

«A  Legislação  reputada  incons- 
titucional pela  inicial,  nao  o  e.  Ja 
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O  eminente  Haniiemann  (luiniarâes, 
cm  longo  i)arecer  publicado  na  pá- 
gina 7  do  «Jornal  do  Comércio», 
de  <lomingo,  7  de  julho  de  1910, 
deu  formosa  e  erudita  lição  a  res- 
peito, que  é  útil  rememorar. 

Países  com  as  mais  solenes 
franquias  individuais,  como  os  Es- 
tados Unidos,  têm  editado  leis  regu- 
lando a  produção  agrícola  e  fazen- 
do preços  tetos  para  os  i)rodulos, 
através  do  organismo  de  execução 
reconhecida  constitucional.  ( Ver 
Lawrence  H.  Chamberlain,  pág.  245 
e  seguintes  de  «The  President  Con- 
gress  and  Legislatíve».  edição  de 
1947;  Alfred  H.  Kelly  Winfred  A. 
Harbsson,  «The  American  Consti- 
tution»,  Its.  Origins  and  Devolop- 
ment,  edição  de  1948,  pág.  765). 

Noutra  passagem  do  Decreto, 
lê-se  :  O  outro  argumento  de  que 
a  Resolução  criou  um  tributo  não 
l)rocede,  porisso  que  recitam  seus 
artigos  19  e  20  : 

«Art.  19  —  Os  preços  de  venda 
da  aguardente  liberada  pelo  Insti- 
tuto do  Açúcar  e  do  Álcool,  na  for- 
ma do  art.  2',  letra  d,  desta  Reso- 
lução, inclusive  imposto  de  consu- 
mo, serão  os  do  produto  na  fábrica, 
acrescido  de  Cr$  2,00  por  litro; 

Art.  20  -  O  acréscimo  do  pre- 
ço, de  Críl5  2,00  estabelecido  no  ar- 
tigo anterior,  será  recolhido  direta- 
mente  pelo  produtor,  ao  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool  e  terá  a  apli- 
cação estabelecida  nesta  Resolução. 

Como  se  vê,  dispositivo  ap<Mias 
destinado  a  fixar  preço  nara  venda 
do  produto  que  foi  liberado :  o 
acréscimo  do  preço  embora  ficando 
depositado  no  Instituto,  não  cons- 
titui tributo...  etc...  etc... 

Vale  ressaltar,  aiiula,  que  essa  decisão 
do  Jiuz  Eliézer  Rosa  foi  mantida  pelo  seu 
substituto,  ilustre  Juiz  O.  Tostes,  no  agravo 
interposto  pelo  impetrante,  de  cujo  <les|)a- 
cho  <lestacamos  êsse  trecho  : 

«Mantenho,  por  seus  jui-wlicos 
fundamentos  a  irrepreensível,  por 
todos  os  títulos,  brilhante  decisão 
decorrida». 
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Ante  o  pronunciamento,  não  apenas  dos 
dou  trinado res,  como  dos  Egrégios  Tribunais 
de  Justiça,  intérpretes  máximos  da  Lei  e 
da  Constituição,  não  vemos  como  aprovar  o 
projeto  de  lei  n'  2.480,  ora  sob  exame  desta 
Comissão  de  Economia.  Aquiescer  na  sua 
aprovação  seria  decretar,  de  plano  a  extin- 
ção de  tôdas  as  autarquias  industriais,  admi- 
nistrativas, previdenciárias,  cuja  criação  pela 
União  decorreu  do  imperativo  da  complexi- 
dade das  funções  do  Estado,  após  o  primeiro 
conflito  mundial. 

Sendo,  portanto,  um  Instituto  relativa- 
mente nosso  <lentro  do  sistema  administra- 
tivo brasileiro,  não  é  de  admirar  que  vá 
suscitar  problemas  novos,  como  êste  de  se 
saber  se  as  entidades  autárquicas  podem  ou 
não  fixar  taxas  na  contribuição  para  auferi- 
ção  de  rendas  próprias  necessárias  à  ma- 
nutenção dos  seus  serviços  É  êste  um  dos 
aspectos  do  chamado  controle  administra- 
tivo sòbre  as  autarquias. 

Deixando  de  lado  a  motivação  politica 
que  teria  levado  o  Estado  moderno  à  prática 
da  descentralização  por  serviço,  desejamos 
ressaltar  que  foi  o  caráter  técnico  de  certos 
serviços,  que  levou  o  Estado  ao  regime  da 
administração  indireta  através  de  organis- 
mos especializados. 

Da  maior  evidência  que  teremos  que 
tomar  cautelas  no  sentido  de  evitar  a  prá- 


tica abusiva  da  descentralização,  fato  para 
o  qual  chama  a  nossa  atenção  o  Sr.  Rafael 
Bielsa,  insigne  mestre  de  Direito  Adminis- 
trativo, porém  em  certos  casos  reconheço,, 
inevitável,  o  interêsse  geral. 

A  autarquia  é  órgão  auxiliar  do  Estado, 
com  personalidade  jurídica  de  direito  públi- 
co e  «capacidade  de  reger  por  si  os  próprios 
interêsses,  não  obstante  dizerem  êstes,  tam- 
bém, respeito  ao  Estado». 

Reagi  reconhece  igualmente,  que  a  au- 
tarquia é  algo  mais  do  que  um  órgão  com 
obrigação  de  exercer  certas  funções. 

Entre  nós,  A.  Nogueira  de  Sá,  em  exce- 
lente monografia  intitulada  «Do  Controle 
Administrativo  sòbre  as  Autarquias»,  lou- 
vando-se  nas  lições  de  publicistas  italianos, 
francêses  e  inglêses,  como  Gínolla,  Duguit 
e  Whit,  reconhece  que  o  elemènto  caracte- 
rístico da  autarquia  é  o  «poder  de  auto  de- 
terminação» e  como  garantia  desta  indepen- 
dência, o  fator  económico  financeiro. 

Entendemos,  pois.  Senhor  Presidente, 
que,  no  caso  brasileiro,  as  entidades  autár- 
quicas podem  fixar  contribuições,  desde  que 
autorizadas  por  lei.  Daí  a  nossa  opinião  con- 
trária à  aprovação  do  projeto  de  lei  n°  . . 
2.480/52,  salvo  melhor  entendimento. 

Sala  «Carlos  Peixoto  Filho»,  em  10  de 
nbril  de  1953. 

ass.)  Magalhães  Melo» 


r 


MANUEL  DIÉGUES  JÚNIOR 


O     B  A  N  G  U  Ê 
NAS  ALAGOAS 


Um  ensaio  verdadeiramente  excepcio- 
nal pelo  que  junta  de  interpretação  socio- 
lógica ao  esfôrço  honesto  e  paciente  da 
história  alagoana. 

Do  Prefácio  de  GILBERTO  FREYRE 
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FABRICAS  DE  PAPEL  E  DE  CELULOSE 
EM  PERNAMBUCO  E  ALAGOAS 


O  Procurador  Geral  submeteu  à  consi- 
deração do  Presidente  do  L  A.  A.  uma  indi- 
cação referente  à  fundação,  em  Pernambuco 
e  Alagoas,  das  sociedades  anónimas  que  irão 
instalar  as  fábricas  de  papel  e  celulose  utili- 
zando o  bagaço  de  cana. 

—  «Segundo  documento  subscrito  pelos 
usineiros  daqueles  Estados  —  disso  o  Pro- 
curador Geral  —  comprometeram-se  os 
mesmos  a  recolher,  juntamente  com  o  taxa 
de  defesa,  as  importâncias  de  Cr-I^  2,00  por 
saco  de  açúcar,  destinadas  à  constituição  do 
capital  social  e  ao  pagamento  das  despesas 
preliminares  de  constituição. 

De  conformidade  com  as  suas  instru- 
ções, aquelas  sociedades  deverão  ter  o  capi- 
tal de  Cr$  80.000.000,00  (Recife  e  Cr$  .. 
30.000.000,00  (Maceió). 

De  acórdo  com  o  art.  38,  §  2'  da  Lei 
de  Sociedades  por  Ações,  quando  da  subscri- 
ção do  capital,  devem  ser  realizados  dez  por 
cento  do  valor  nominal  de  cada  ação,  que 
serão  depositados  em  estabelecimento  ban- 
cário (art.  38,  §  3'),  O  citado  depósito  so- 
mente poderá  ser  levantado  depois  da  cons- 
tituição definitiva  da  sociedade  e  do  arqui- 
vamento e  publicação  de  seus  a  tos  consti- 
tutivos ( §  1'  do  art.  1'  do  Decreto-lei  n»  . . 
5.956,  de  1-11-1943). 

Desse  modo,  como  a  subscrição  do  ca- 
pital das  sociedades  acima  referidas  se  fará, 
na  forma  dos  entendimentos  mantidos  com 
os  produtores,  mediante  o  recolhimento  da 
importância  de  Cr$  2,00  por  saco  de  açúcar 
de  produção  das  usinas  de  Pernambuco  c 
Alagoas,  torna-se  indispensável  que  o  Insti- 
tuto proporcione  o  numerário  àquele  depó- 
sito ou  sejam  Cr$  8.000.000,00  e  Cr$  

3.000.000,00,  respectivamente,  para  os  ci- 
tados Estados. 

Tal  adiantamento  se  fará  aos  produto- 
res diretamente  ou  através  das  Cooperativas, 
na  forma  de  empréstimo  a  ser  resgatado  com 
o  recolhimento  de  Cr$  2,00  por  saco  até 
cobrir  aquêles  valores  e  os  respectivos  juros, 
salvo  se  a  Comissão  Executiva  resolver  dis- 
pensá-los, dada  a  natureza  do  empreendi- 
mento. Nessas  bases,  aquêles  adiantamentos 


estariam  liqiiidados  antes  de  terminada  a 
safra  nos  aludidos  Estados  pei-manecendo  os 
citados  recolhimentos  já  então  para  cober- 
tura do  capital  subscrito. 

Será  conveniente,  por  outro  lado,  que 
fique  esclarecido  se  os  produtores,  na  subs- 
crição do  capital  social,  somente  poderão 
subscrever  ações  na  proporçiio  dos  limites 
de  produção  de  suas  fábricas  ou  se  ao  con- 
trário tal  sul)scrição  independerá  da  quota 
do  cada  usina. 

Pessoalmente  penso  que  cada  produtor 
deva  subscrever  tantas  ações  quantos  sacos 
de  açúcar  da  quota  de  produção  dc  suas  fá- 
bricas, visto  como  assim  se  adotará  critério 
de  ordem  geral,  comum  a  todos  os  usineiros. 

Além  do  i)agamento  das  iuiporlàncias 
de  Cr$  8.000.000,00  e  Cr$  3.000.000,00,  já 
referidas,  será  necessário  que  a  Comissão 
Executiva  autorize  também  o  adiantamento 
das  importâncias  de  Crí^  66.000,00  corres- 
pondentes ao  pagamento  do  imposto  propor- 
cional do  selo  sobre  o  capital  realizado,  além 
das  despesas  das  escrituras  de  constituição, 
registro  das  sociedades,  publicações  e  corre- 
latas, e  que  podem  ser  estimadas,  a  grosso 
modo,  em  Cr$  100.000,00,  inclusive  as  des- 
pesas relativas  a  pessoal,  que  devem  ser 
indenizadas  pelos  produtores,  até  a  consti- 
tuição das  sociedades. 

Levo,  ainda,  ao  conhecimento  dc  Vossa 
Excelência  que  já  estou  redigindo  os  pro- 
jetos  dos  estatutos  sociais  a  fim  de  subme- 
te los,  oportunamente,  à  apreciação  dos  pro- 
("  itores  dos  Estados  dc  Pernambuco  c  Ala- 
goas, bem  como  as  minutas  de  escritura 
pública  de  constituição. 

Uma  vez  aprovada  a  realização  das  des- 
pesas acima  mencionadas,  torna-se  necessá- 
rjí>  seja  autorizada  a  abertura  dos  créditos 
à.<i  rubricas  respectivas.» 

Falando  sôbre  o  assunto,  na  sessão  de 
27  de  maio  da  Comissão  Executiva,  disse 
o  Presidente  que  o  Instituto  não  vai  gastar 
essa  importância,  mas,  de  acordo  com  a  lei 
de  sociedades  anónimas,  retê-la  em  conta 
caucionada  especial,  na  proporção  dos  10  % 
previstos  na  respectiva  lei.  «A  partir  de 
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setembro,  o  Instituto,  <le  acordo  com  o  me- 
morial e  com  o  compromisso  assinado  por- 
todos  os  usineiros  de  Pernambuco  e  de  Ala- 
goas, reterá  Cr$  2,00  por  saco  de  açúcar. 
Quer  dizer  que,  ao  atingir  a  safra  de  Per- 
nambuco 4.000.000  de  sacos  e  a  de  Alagoas 
1.500.000,  o  Instituto  terá  o  ressarcimento 
integral  do  depósito.  Indaga  o  Procurador 
Geral  como  se  resolver  o  problema  das  des- 
pesas correpondentes  ao  pagamento  do  im- 
posto proporcional  do  sêlo  sobre  o  capital 
realizado,  e  da  escritura  de  constituição  da 
Sociedade,  registro,  publicação  e  outras  des- 
pesas correlatas,  que  poderão  ser  estimadas, 
grosso  modo,  em  Cr$  100.000,00  para  Per- 
nambuco e  em  Cr$  60.000,00  para  Alagoas. 
Nesta  parte,  julgo  que  o  Instituto  deve  adian- 
tar a  importância,  para  ressarci-la  por  oca- 
sião do  levantamento  do  depósito  ou  atra- 
vés da  retenção  de  C.r$  2,00  por  saco,  cujo 
período  é  de  cinco  anos.» 


Posto  o  assunto  em  discussão,  manifes- 
taram-sc  vários  membros  da  Comissão  Exe- 
cutiva, tendo  oportunidade  o  Presidente  de 
esclarecer  que  a  fábrica  de  Pernambuco,  com 
uma  capacidade  de  produção  de  10.000  tone- 
ladas de  papel,  deve  custar  de  Cr$   

90.000.000,00  a  100.000.000,00.  A  de  Ala- 
goas, que  será  de  celulose,  custaria  cerca  de 
Cr$  30.000.000,00,  e  forneceria  matéria  pri- 
ma para  as  fábricas  nacionais  de  papel. 

Ao  fim  do  debate,  resolveu  a  Comissão 
Executiva  aprovar  a  proposta  do  Procurador 
Geral,  mediante  a  abertura  dos  créditos  indi- 
cados na  respectiva  indicação,  ficando  ainda 
aprovado  o  aditivo  apresentado  pela  ban- 
cada dos  fornecedores  de  cana,  no  sentido 
de  consultar  aos  órgãos  representativos  das 
classes  dos  fornecedores  de  caná,  em  Per- 
nambuco e  Alagoas,  sôbre  a  participação  dos 
mesmos  no  empreendimento  em  causa. 


EMPREGO  DE  ERVICIDAS  NA  LAVOURA 
CANAVIEIRA 

O  Serviço  Técnico  Agronómico  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  por  intermédio  de  seus  técni- 
cos lotados  nos  diversos  Estados  açucareiros,  tem 
realizado  vários  experimentos  com  a  finalidade  de 
observar  o  comportamento  de  diversos  ervicidas  no 
combate  às  ervas  daninhas  que  infestam  os  canaviais. 

No  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  por  exemplo, 
foram  instalados  no  corrente  ano^  ensaios  nas  fa- 
zendas Piedade,  Santa  Maria,  Tacjuarassu,  Povial, 
Saco,  favareta,  Cacomanga,  Concha,  Gangazal,  Usina 
São  José  e  Estação  Experimental  de  Cana. 

Convém  observar  cjue  um  grande  número  das 
fazendas  citadas  acima,  pertence  a  fornecedores  de 
cana. 

Os  resultados  desse  novo  método  de  combate 
à  ervas  daninhas,  têm  sido  satisfatórios,  existindo 
usinas  cjue  fá  estão  utilizando  ervicidas  em  larga  es- 
cala etn  seus  canaviais^  como  é  o  caso  da  Usina 
Santa  Cruz,  localizada  no  Estado  do  Rio. 

Na  referida  usina,  segundo  cálculos  do  agrô- 
nrmo  Herval  Dias  de  Sousa,  um  homem  trata  em 
média  1  hectare  por  dia  de  8  horas  de  trabalho,  ao 
custo  de  CrS  33,40. 

Oportunamente,  serão  publicados  dados  refereií- 
íís  aos  resultados  dessa  nova  prática  agricola  que 
tantos  benefícios  poderá  proporcionar  à  lavoura 
cana  vieira  do  país. 


PRODUÇÃO  DE  AÇtíCAR  NA  ARGENTINA 

Segundo  os  dados  publicados  na  edição  de  maio 
deste  ano  da  revista  "La  Industria  Azucarercí' ,  a  pro- 
dução máxima  de  açúcar  na  província  de  Tucumán. 
ni,  Argentina,  teve  lugar  no  ano  de  1946,  com  um 
total  de  449.698.340  quilos.  A  província  de  fujuy 
atingiu  a  sua  produção  máxima  de  açúcar  em  1951, 
com  126.880.810  quilos,  no  mesmo  ano  as  provín- 
cias de  Salta  e  Santa  Fé  alcançaram  aquele  máximo 
com.  respectivamente,  60.713.100  quilos,  a  primeira, 
e  ò2  .699 .100  quilos,  a  segunda.  A  província  de  Pre- 
sidente Perón  registrou  em  1949  a  produção  má- 
xima de  sua  única  usina,  Las  Palmas,  com 
14.899.150  quilos. 

Na  província  de  Tucuman,  as  usinas  Bela  Vista 
e  Concepcion  alcançaram  a  produção  máxima  de 
açúcar,  a  primeira  em  1950,  com  35.522.200  quilos 
e  a  segunda  em  1946,  cotn  49.488.670  quilos.  A 
usina  San  Pablo,  neste  mesmo  ano,  produziu  .  .  . 
33.917.800  quilos. 

Na  província  de  fujuy,  a  Usina  La  Esperanza 
alcançou  a  sua  produção  máxima  em  1951,  com  .  . 
44.534.420  quilos  e  a  Ledesma,  em  1950,  com 
68.800.970  quilos. 

Na  província  de  Salta,  a  usina  San  Martin,  pro- 
duziu, em  1951,  54.063.030,  quilos  de  açúcar  e  em 
Santa  Fé,  a  usina  Arno,  também  em  1951,  produziu 
16.789.220  quilos,  sendo  estas  as  suas  produções 
m  ixifuas  obtidas  até  a  presente  data. 
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Oficinas  DEDIN 

PIRACICABA  -  ESTADO  DE  SÃO  PAULO 


Especializadas  na  fabricação,  consertos  e  reformas 

de  máquinas  e 
aparelhos  para 

USINAS  DE 

AÇÚCAR. 
REFINARIA  e 
DISTILARIA 


Fundição  geral  de 
ferro,  aço  e  bronze 


Caldeira 
aquitubular  de  câ- 
maras seccionais 

200  m2  e 
Quádruplo -efeito 
400  m2  .  2  vácuos 
até  100  sacos 


INFORMAÇÕES: 

Comércio  e  Indústria  MATEX  Ltda. 

AV.  RIO  BRANCO,  25,  17'  and.  —  Oixa  Postal,  759  —  Fone  23-5830 

RIO  DE  JANEIRO 
e 

RUA  VELHA,  37  —  Caixa  Postal,  440  —  Fone  3269 
RECIFE  —  ESTADO  DE  PERNAMBUCO 


AUXILIO  DO  INSTITUTO  PARA  COMBATER 
AS  PRAGAS  DOS  CANAVIAIS  EM  PERNAMBUCO 

E  EM  SÃO  PAULO 


Na  sessão  de  28  de  maio  próximo  pas- 
sado, foram  apresentados  à  consideração  da 
Comissão  Executiva  diversos  documentos 
relativos  aos  auxílios  que  prestaria  o  Insti- 
tuto para  combate  às  pragas  dos  canaviais 
em  Pernambuco  e  à  praga  do  carvão  em 
São  Paulo. 

Do  Secretário  de  Agricultura  de  Per- 
nambuco, recebera  o  I.  A.  A.  um  oficio  infor- 
mando sôbre  a  constituição  de  uma  comis- 
são de  técnicos  do  Ministério  da  Agricultura, 
do  I.  A.  A.  e  daquela  Secretaria,  para  pro- 
mover os  estudos  sôbre  a  identificação  de 
todas  as  pragas  e  moléstias  que  atacam  a 
cana  de  açúcar  e  sôbre  a  extensão  dos  pre- 
juízos causados  pelas  mesmas. 

O  I.  A,  A.  destinou  uma  verba  de  Cr-$  .  . 
600.000,00  para  o  combate  às  pragas,  com 
o  emprego  de  insecticidas,  e  serviu  êsse  gesto 
para  incutir  no  espírito  dos  agricultores  ca- 
navieiros  beneficiados  pela  referida  ajuda 
o  propósito  de  desenvolver  a  prática  do  com- 
bate às  pragas.  A  comissão  referida,  deno- 
minada «Comissão  de  Combate  às  pragas 
da  Cana  de  Açúcar  de  Pernambuco»,  está 
com  perspectivas  favoráveis,  para  efetivar 
os  seus  trabalhos  de  estudos  e  demonstração 
de  resultados,  de  acôrdo  com  um  plano  na- 
cional já  examinado,  contando  com  a  deci- 
dida colaboração  da  grande  maioria  dos 
produtores  canavieiros. 

Desejando  o  Governo  de  Pernambuco 
dar  um  caráter  oficial  à  citada  comissão, 
o  Secretário  da  Agricultura  de  Pernambuco 
solicitou  que  o  Presidente  do  1.  A.  A.  desig- 
nasse seu  representante,  em  Pernambuco, 
sem  prejuízo  da  participação  dos  demais 
elementos  que  compõem  o  quadro  técnico  do 
Instituto. 

Os  recursos  de  que  precisaria  a  Co- 
missão, para  início  dos  seus  trabalhos,  a 
partir  de  maio,  deveriam  ser  proporciona- 
dos até  aquela  época,  a  fim  de  que  a  pre- 
visão das  despesas  pudesse  estribar-se  em 
dados  concretos.  Para  a  organização  do 
plano  de  combate  às  pragas,  eslimou-se  como 
contribuição  necessária  a  ser  fornecida  pelo 


I.  A.A.,  a  importância  de  Cr$  1.500.000,00. 
Contava  o  Secretário  da  Agricultura  de  Per- 
nambuco com  o  apôio  do  Instituto,  para 
poder  iniciar  os  trabalhos  de  combate  às 
pragas  na  época  oportuna. 

O  agrónomo  José  Lacerda  de  Melo  foi 
designado  para  representar  o  Instituto  na  Co- 
missão de  Combate  às  Pragas  da  Cana  em 
Pernambuco.  Destinados  à  execução  dos  tra- 
balhos pertinentes  à  referida  Comissão,  de- 
verão ser  concedidos  os  seguintes  créditos  : 
Cr$  500.000,00,  pela  Secretaria  -da  Agricul- 
tura, 489.000,00  pelo  Ministério  da  Agricul- 
tura e.  ainda  por  êste  Ministério,  Cr$  . .  . 
733.500,00,  destinando-se  o  primeiro  exclu- 
sivamente à  cana  de  açúcar  e  o  segundo 
a  outros  serviços  afetos  ao  Posto  de  Defesa 
Agrícola,  localizado  no  Recife. 

O  Diretor  da  Divisão  de  Assistência  à 
Produção  declarou-se  de  acôrdo  com  a  par- 
ticipação do  I.  A.  A.  na  Comissão  indicada, 
bem  assim  como  com  o  estabelecimento  de 
«ua  contribuição  para  o  custeio  dos  servi- 
ços a  serem  executados,  para  o  que  deverá 
ser  aberto  um  crédito  especial  de  Cr$  .... 
700.000,00,  cabendo  ao  Ministério  da  Agri- 
cultura contribuir  com  Cr$  800.000,00  e  o 
Estado  de  Pernambuco  com  a  importância 
de  Cr$  500.000,00. 

Para  o  estabelecimento  do  acôrdo  suge- 
rido, propõe  o  Diretor  da  D.  A.  P.  as  seguin- 
tes providências  : 

«a)  Seja  o  Delegado  Regional  de  Per- 
nambuco autorizado  a,  com  a  cooperação  da 
Inspetoria  Técnica  Regional,  prosseguir  e 
ultimar  os  entendimentos  com  a  Secretaria 
da  Agricultura  e  demais  órgãos  e  entidades 
interessadas  no  acôrdo; 

b)  seja  o  Serviço  Técnico  Agronómico 
autorizado  a  prosseguir  nos  entendimentos 
que  sôbre  o  assunto  vem  mantendo  com  a 
Divisão  de  Defesa  Sanitária  Vegetal  do  Mi- 
nistério dl  Agricultura.» 

Lembrou  ainda  o  Diretor  da  D.  A.  P. 
a  conveniência,  da  designação  do  Inspetor 
Técnico  Regional  do  I.  A.  A.,  em  Pernam- 
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buco,  para  integrar,  como  representante  do 
Instituto,  a  Comissão  já  referida,  bem  assim 
a  do  agrónomo  José  Lacerda  de  Melo,  para 
participar  dos  trabalhos  da  Comissão,  como 
suplente  do  Inspetor  Regional,  em  suas  fal- 
tas e  impedimentos. 

O  Presidente  do  Instituto  fêz,  ainda, 
algumas  referências  sôbre  as  pragas  dos 
canaviais  pernambucanos,  passando  em  se- 
guida a  tratar  da  praga  do  carvão  que  assola 
os  canaviais  de  São  Paulo.  Informou  o  Se- 
nhor Gileno  Dé  Carli  que,  naquele  Estado, 
tivera  uma  reunião  com  o  secretário  de  Agri- 
cultura, o  Diretor  do  Instituto  Biológico  e 
com  técnicos  do  Instituto  Agronómico  de 
Campinas  e  da  Estação  Experimental  de 
Piracicaba,  ficando  evidenciada  a  situação 
seríssima  de  que  o  ataque  do  carvão  em  São 
Paulo  é  muito  mais  grave  do  que  a  princípio 
Sfc  poderia  supór. 

—  «Já  está  superada  a  fase  da  erradi- 
cação —  prosseguiu  o  Presidente  do  I.  A.  A. 
—  e  nada  mais  vale  essa  providência,  por- 
que o  mal  já  se  estendeu  a  uma  área  de 
lavouras  de  cana  superior  a  noventa  alquei- 
res paulistas. 

O  Secretário  de  Agricultura  fêz  um 
apêlo  ao  Instituto,  no  sentido  de  aumentar 
para  Cr$  500.000,00  a  verba  de  Cr$  .... 
300.000,00,  aprovada  pela  Comissão  Exe- 
cutiva, para  o  combate  ao  «carvão»,  no  Es- 
tado de  São  Paulo.  O  Estado  e  o  Ministério 
da  Agricultura  contribuirão,  cada  um,  com 
Cr$  500.000,00.  Os  usineiros  e  fornecedores 
de  cana  contribuirão  com  uma  quota  de 
vinte  centavos  por  tonelada  de  cana.  Ha- 
verá, assim,  uma  receita  superior  a  Cr$  .  .  . 
3.000.000,00  e  com  isto  espera  o  titular  da 
Agricultura  do  Estado  de  São  Paulo  fazer 
face  ao  combate  à  praga. 

Ante  o  exposto,  aproveitando  o  crédito 
já  votado,  para  combate  a  pragas  de  outra 
natureza  e  não  menos  intensas,  c  atendendo 
à  solicitação  do  Secretário  da  Agricultura, 
proponho  a  elevação  da  quota  de  participa- 
ção do  Instituto  de  Cr$  300.000,00  para 
Críp  500.000,00. 

A  execução  do  plano  ficaria  a  cargo  <lc 
uma  comissão  de  combate  à  praga  do  «car- 
vão», da  qual  participariam  representantes 
das  entidades  contribuintes,  sendo  as  contri- 
buições depositadas  em  conía  especial,  no 
Banco  do  Brasil. 
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De  acordo  com  a  sugestão  do  Secretá- 
rio de  Agricultura,  haverá  uma  direloria 
executiva  e  o  representante  do  Instituto 
será,  digamos,  o  elemento  de  contróle  finan- 
ceiro. Os  produtores  teriam,  também,  um 
representante  na  Diretoria  Executiva. 

Haverá  um  convénio  entre  o  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool  e  as  entidades  de 
classe  de  plantadores  de  cana  e  usineiros, 
no  sentido  da  possibilidade  da  retenção  de 
vinte  centavos  por  tonelada  de  cana.  Essas 
entidades  estão  sendo  convocadas  para  tal 
fim. 

A  movimentação  da  conta  di-  fundos 
da  Comissão,  segundo  sugestão  do  Secre- 
tário da  Agricultura,  ficaria  a  cargo  do  De- 
legado do  I.  A.  A.  e  a  |>arle  prò|)riainente 
de  execução  a  cargo  da  Secretaria  v  do  Mi- 
nistério (ia  Agricultura.» 

A  uma  pergunta  do  Sr.  J.  A.  Lima  Tei- 
xeira, respondeu  o  Presidente  que  a  retenção 
de  20  centavos  abrangerá  somente  uma  safra 
e  apenas  aos  produtores  de  São  Paulo. 

A  retenção  de  vinte  centavos  vai  ser 
feita  temporariamente. 

Consultou  o  Presidente  à  Comissão  Exe- 
cutiva se,  desde  que  o  Institute  ultime  o  con- 
vénio com  os  produtores,  poderá  éle  anteci- 
par as  importâncias  necessárias  ao  coml)ate 
a  praga,  ressarcindo-as  posteriormente. 

Achava  o  Sr.  Gileno  Dé  Carli  que.  desde 
que  exista  o  convénio,  que  está  .sendo  ela- 
borado na  Divisão  competente,  e  que  lenha 
o  Instituto  a  garantia  (los  usineiros  do  re.s- 
sarchnento  dessas  importâncias,  através  da 
retenção  por  ocasião  do  |)aganiento  das  canas 
aos  fornecedores,  havendo  necessidade  de 
um  adiantamento  para  atender  a  uni  t  slado 
de  calamidade,  o  Instituto  di-vera  fazer  o 
adiantamento,  para  ressarcimento  posterior. 

O  sr.  João  Soares  Palmeira  dis.sc  que 
êsse  convénio,  naturalmente,  será  homolo- 
gado pela  Comissão  E.xecutiva  do  Inslihito, 
acrescentando  que  o  Presidente  estava  dando 
â  Casa  uma  notícia  alarmante,  como  é  a  de 
que  o  foco  que  se  circunscrevia  a  Assis  au- 
mentara, já  se  estendendo,  então,  à  Vila 
Americana.  Era  preciso  dar  combate  ao  mal, 
de  maneira  eficiente. 

O  Presidente  declarou  que  o  Secretário 
da  Agricultm-a  lhe  informara  que  já  dispu- 
nha de  verba  orçamentária. 

A  matéria  su.scitou  debates,  ao  fim  dos 
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FABRICAÇÃO  DE  STIROL-MONÔMERO 


A  firma  Estudos  Técnicos  Europa-Bra- 
sii  S.  A.,  dirigiu-se  em  maio  deste  ano  ao 
Presidente  do  Instituto,  comunicando  que  a 
maior  organização  mundial  dedicada  à  in- 
dustrialização (ie  etilena,  a  Dow  Chemical 
Company,  de  Midland,  no  Estado  norte- 
americano  de  Michigan,  se  prontificou  a 
colaborar  com  o  I.  A.  A.  no  estabelecimento 
da  indústria  do  álcool  e  da  etilena,  propon- 
do-se  a  elaborar,  inicialmente,  o  projeto  para 
uma  fábrica  de  stirol-monômcro,  com  capa- 
cidade de  5.000  toneladas  por  ano.  ftste 
I)roduto  já  tem  mercado  no  Brasil. 

A  Companhia  interessava-se  pelo  for- 
necimento do  seu  know-howj  e  da  adminis- 
tração técnica,  como  também  por  uma  par- 
ticipação financeira  minoritária,  nessa  in- 
dústria, e  pedia  que  o  Instituto  decidisse 
sôbre  a  porcentagem  máxima  que  poderá 
admitir  para  a  sua  participação  Financeira. 

Sôbre  o  assunto,  falou  o  Presidente  do 
Instituto  na  sessão  de  27  de  maio  próximo 
passado  da  Comissão  Executiva,  declarando 
o  segumte  : 

—  «O  Instituto  contratou  com  a  Socie- 
dade de  Estudos  Técnicos  Europa-Brasil 
S  A.  estudos  relativos  à  industrialização  da 
etilena.  A  Comissão  Executiva  tomou  conlie- 
cimento,  na  época,  de  que  os  estu<los  esta- 
riam ultimados  em  junho.  Agora,  acabo  de 
receber  dessa  Sociedade,  assinada  pelo  Se- 
nhor Kurt  Weil,  a  carta  a  que  já  foi  feita 
referência.  A  Dow  tem,  no  mundo,  a  patente 
do  stirol-monômero,  que  é  a  base  para  tôda 
a  indústria  de  plásticos  e  domina,  com  a 
sua  patente,  inteiramente,  não  só  o  mercado 
norte-americano,  como  o  mundial.  Depois  da 
conversação  que  tive  com  o  Sr.  Kiu  t  Weil, 


técnico  que  está  estudando  o  problema  no 
Brasil,  cheguei  à  conclusão  de  que  realmente 
é  interessante  para  o  nosso  país  a  iniciativa, 
desde  que  assuma  luna  participação  finan- 
ceira minoritária  essa  grande  empresa,  que 
tem  a  patente  internacional.  A  participação 
da  Dow  é  conveniente,  porque  ficaria  abso- 
lutamente garantida  a  parte  técnica  do  em- 
preendimento, além  da  segurança  do  forne- 
cimento da  maquinaria  pela  mesma.  Entendo 
que  o  Instituto  deve  ficar,  nessa  organização, 
com  a  maioria  das  ações,  uma  vez  que  a 
fábrica  será  anexa  à  Destilaria  «Presidente 
Vargas».  Oportunamente  apresentarei  deta- 
lhes suficientes,  relativos  à  maneira  de  o 
Instituto  participar  dêsse  empreendimento, 
no  que  se  refere  à  obtenção  dos  recursos, 
para  constituição  do  capital  da  Empresa. 
Acredito  que  a  participação  dos  produtores 
de  Pernambuco,  ou  dos  produtores  em  geral, 
possa  ser  a  de  30  %,  a  do  Instituto  de  51  % 
e  a  da  Dow  de  19  %  do  capital  social.  Com 
isso  teríamos  o  financiamento  garantido  por 
parte  da  Dow  e  ainda  o  know-how,  que  é 
absolutamente  necessário  em  uma  indústria 
de  especialização.  Com  a  instalação  da  fá- 
brica em  questão  no  Brasil,  seriam  economi- 
zados quatro  milhões  de  dólares  por  ano, 
em  divisas.» 

O  assunto  suscitou  debate  e  pedidos  de 
esclarecimentos  durante  a  mesma  sessão  da 
Comissão  Executiva,  em  que  foi  aprovada 
outra  proposta  do  Presidente  do  I.  A.  A.  no 
sentido  da  pàrticipação  do  Instituto  no  capi- 
tal da  fábrica  ser  de  51  %,  a  dos  produtores 
eni  geral  de  24,5  %  e  a  da  Dow  Chemical 
Campany  também  de  24,5  %. 


quais,  decidiu  o  seguinte  a  Comissão  Exe- 
cutiva : 

1)  Aprovar  a  proposta  apresentada 
pelo  Diretor  da  1).  A.  P.,  no  scnti<io  da  con- 
cessão do  auxílio  de  Cr$  700.000,00,  para 
combate  às  pragas  que  infestam  canaviais 
de  Pernambuco,  com  a  indicação  dos  Se- 
nhores Inspetor  Técnico  Regionid  do  I.  A.  A., 
eni  Pernambuco,  e  José  Lacerda  de  Melo,  res- 


pectivamente, para  membro  e  suplente  da 
Comissão  de  Combate  às  Pragas  da  Cana 
de  Açúcar  em  Pernambuco. 

2)  Complementar  o  auxílio  já  conce- 
dido para  o  combate  da  praga  do  carvão  em 
São  Paulo,  em  Cr$  200.000,00,  aumentan- 
do-o,  i)ois,  para  Crf!  500.000,00. 

3 )  Abrir  os  créditos  necessários  a  aten- 
<ier  ao  pagamento  dos  auxílios  mencionados. 
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INVESTIGAÇÕES  NO  PERU 
SÕBRE  A  HISTÓRIA  DO  AÇÚCAR 


Na  sessão  de  14  de  maio  próximo  pas- 
sado da  Comissão  Executiva,  o  Sr.  Gil  Ma- 
ranhão referiu-se  à  representação  do  Ins- 
tituto junto  à  Missão  Económica  Brasileira 
que  irá  à  Bolívia.  Foi  destacado  para  esta 
representação,  o  funcionário  Omer  Monl" 
Alegre,  o  qual  em  sua  viagem  (icverá  tran- 
sitar pela  cidade  de  Lima,  capital  do  Peru. 

O  Sr.  Omer  Mont' Alegre  -  -  disse  o  Se- 
nhor Gil  Maranhão  —  tivera  oportunidade 
de  lhe  indagar  se  poderia  aproveitar  ao  Ser- 
viço de  Documentação  Histórica  do  I.  A.  A. 
alguma  investigação,  que  pudesse  levar  a 
efeito,  quando  de  sua  passagem  por  aquela 
Capital.  Foi  do  Peru  que  vieram  para  o 
Brasil  as  três  moendas  em  pó,  os  chamados 
«palitos»,  que  revolucionaram,  então,  a  in- 
dústria açucareira  colonial,  i)ermilindo  que 
fosse  feita  a  moagem  da  cana,  continuamen- 
te, através  de  sucessivas  remoagens  do  baga- 
ço, sem  necessidade  de  aparelhos  comple- 
mentares. Essas  moendas,  introduzidas  no 
Brasil,  foram  rapidamente  disseminadas  por 
tôda  a  Colónia,  tendo  provocado  aliás,  gran- 
de surto  açucareiro  no  Rio  de  Janeiro,  na 
zona  atual  do  Distrito  Federal  e  vizinhanças 
do  atual  Estado  do  Rio;  esta  região,  assim, 
se  tornou  fonte  produtora  de  açúcar,  vindo 
compensar  a  falta  do  Nordeste  nas  exporta- 
ções do  Brasil,  quando  se  verificou  a  inva- 


são e  domiiiio  dos  holandeses.  Assim,  seria 
de  grande  utilidade  a  realização  <lc  um;i 
pesquisa,  no  sentido  de  positivar  como  .sc- 
verificou  a  trasladação  dêsse  invento  do  Peru 
para  o  Brasil.  Por  ou  Iro  lado,  o  grande  aiiu  - 
ricanista  Humboldt,  escrevendo  uma  de  suas 
mais  notáveis  obras,  sobre  a  nova  Espanh.a, 
a  saber,  o  México,  assinalou  a  existência,  no 
Peru,  de  uma  série  de  porcelanas  chinesas, 
com  desenhos  referentes  a  artes  e  a  ofícios, 
entre  cujos  desenhos  se  encontrava  o  de  um 
engenho  de  açúcar  semelhante  aos  existentes 
à  época.  Jamais  se  teve  qualquer  outra  noti- 
cia a  respeito  dêsse  desenho  e  jamais  foi  êle 
divulgado  ou  j)ublicado  em  qualquer  ou  Ira 
I)arte  do  numdo.  Tratando-se  de  porcelanas 
de  grande  valor  e  de  grande  utilidade,  natu- 
rahnente  devem  ter  sido  conservadas  pelo 
Estado  e,  possivelmente,  estarão  acessíveis 
a  exame,  em  algum  nui.seu.  «Assiiu,  peço  a 
V.  Exa.  subníeter  à  apreciação  da  Comissão 
Executiva  a  indicação,  que  ora  faço,  no  sen- 
tido de  ser  aproveitada  a  viagem  do  Senhor 
Omer  MonfAlegrt       que  é  homem  ^\v  cul- 
tur.i  geral  e  de  conhecimentos  dc  problemas 
económicos  e  de  história        para  que  se 
detenha  durante  alguns  dias  em  Lima  e  aU 
faça  ligeira  investigação  em  tórno  do  assun- 
to», propôs  o  Sr.  Gil  Maranhão,  sendo  a 
mesma  proposição  aprovada  pela  imanimi- 
dade  da  Comissão  Executiva. 
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APROVEITAMENTO  DOS  ESTOQUES  DE  MELAÇO 
PARA  A  PRODUÇÃO  DE  ÁLCOOL 


Na  reunião  de  6  de  maio  p.  f.,  o  Sr.  Gil  Ma- 
ranhão levou  ao  conhecimento  da  Comissão  Exe- 
cutiva o  teôr  da  seguinte  carta  que  lhe  endereçou 
a  Usina  Pumatí,  de  Pernambuco,  referente  à  recep- 
ção de  melaços,  para  transformação  em  álcool  anidro: 

"Reportando-nos  ao  nosso  entendimento  pes- 
soal de  hoje,  vimos  passar  às  mãos  de  V.  S.  as 
condições  dentro  das  quais  estaríamos  capacitados  a 
receber  melaço  de  procedência  da  D.C.P.V.,  ou  de 
usinas  deste  Estado,  para  transformação  em  álcool 
anidro. 

Inicialmente  desejamos  acentuar  o  nosso  pro- 
pósito de  colaborar,  na  medida  de  nossos  recursos, 
com  o  plano  de  aproveitamento  imediato  dos  esto- 
ques de  melaço  existentes  na  D.C.P.V.,  no  sentido 
de  propiciar-lhe  oportunidade  de  atender,  em  maio- 
res proporções,  ao  problema  de  transformação  dos 
excedentes  previstos  para  a  futura  safra  açucareir.a 
do  Estado,  a  se  realizar  no  período  de  1953/54. 

Pelos  motivos  que  pessoalmente  expuzemos  a 
V.  S.,  é  imperiosa  a  confirmação  imediata  dêsse  Ins- 
tituto aos  têrmos  da  presente  proposta,  no  caso  em 
que  decida  aceitá-la,  por  isso  que,  deveremos,  então, 
sustar  qualquer  outra  negociação  tendente  a  utilizar, 
nos  meses  que  se  seguirem  ao  encerramento  da  cam- 
panha alcooleira  da  usina  Pumatí,  a  capacidade  de 
sua  respectiva  destilaria. 

Nestas  condições,  vimos  propor  : 

1)  O  melaço  que  se  destine  à  transformação 
nos  têrmos  dos  parágrafos  anteriores,  será  entregue 
em  nossa  destilaria,  livre  de  qualquer  ónus  de  trans- 
porte, acondicionamento,  seguro,  etc. 

2)  Ésse  Instituto  nos  assegurará  um  mínimo 
de  dois  milhões  (2.000.000)  de  litros  de  melaço, 
nas  condições  acima,  os  quais  deverão  ser  entregues 
durante  oito  semanas,  aproximadamente,  em  parce- 
lai semanais  iguais,  a  se  iniciar  na  última  quinzena 
do  próximo  mês  de  maio. 

3)  Ésse  Instituto  nos  fornecerá,  contra  paga- 
mento, o  desidratante  necessário  à  destilação  do  me- 
laço que  recebermos,  uma  \cz  que  o  nosso  estoque 
atual  não  seja  suficiente. 

4)  O  pagamento  do  referido  melaço  será  efe- 
tuado  na  oportunidade  do  recebimento  do  álcool 
anidro  a  que  der  origem  e  na  correspondência  do 
rendimento  industrial  admitido  na  tabela  aprovada 
com  a  Resolução  686/52,  dê.sse  Instituto. 


5)  Serão  adotados,  para  todos  cs  efeitos,  os 
índices  constantes  da  tabela  referida  no  artigo  ante- 
rior, salvo  no  que  diz  respeito  ao  pagamento  do 
álcool  anidro,  o  qual  será  acrescido  da  bonificação 
de  Ci$  0,4o  (quarenta  centavos)  prevista  no  art.  29, 
hj  fine,  da  mencionada  Resolução  686/52. 

6)  A  bonificação  referida  no  artigo  anterior 
reverterá,  na  sua  totalidade,  em  nosso  favor,  uma 
vez  que,  de  acordo  com  os  próprios  cálculos  cons- 
tantes da  referida  tabela,  foi  omitida  qualquer  per- 
centagem de  lucro  para  a  respectiva  destilaria,  cri- 
tério êste  que,  entretanto,  não  se  pode  pretender 
pievaleça,  quando  se  tratar  de  destilarias  particulares, 
as  quais,  como  não  poderia  deixar  de  ser,  têm  um 
objetivo  mercantil. 

Na  dependência  de  uma  resposta  imediata,  fica- 
mos ao  dispor  dêsse  Instituto  para  maiores  esclare- 
cimentos que  se  tornem  necessários  e  nesse  ensêjo 
nos  subscrevemos  de  V.  S.  amigos  atentos  e  obri- 
gados." 

A  seguir,  o  Sr.  Gil  Maranhão  aduziu  os  se- 
guintes comentários,  resultado  de  suas  observações 
pessoais  sôbre  o  problema  : 

"O  assunto  desta  carta  está  ligado  mesmo  à 
contribuição  de  Pernambuco  para  os  planos  de  safra. 
Chegando  a  Pernambuco,  com  o  propósito  de  reunir 
elementos  de  contribuição  para  o  plano  da  safra  de 
açúcar,  por  questões  que  estão  sendo  levantadas  por 
outras  regiões  açucareiras,  cu  me  detive,  também, 
demoradamente,  no  exame  do  problema  alcooleiro 
do  Estado,'  verificando  que,  no  memento,  a  safra 
alcooleira  de  Pernambuco  vai  atravessando  uma  crise 
de  superprodução  c  subastecimento  na  mistura  do 
álcool  à  gasolina.  Os  tanques  do  Brum  estão  lotados. 
Existiam,  a  25  de  abril,  vinte  e  cinco  carros-tanque 
carregados  de  álccol  anidro  para  aquêle  depósito, 
sem  poderem  descarregar  por  falta  de  espaço  nos 
tanques.  As  usinas  também  reclamam  transporte  para 
entrega  de  álcool  anidro.  Mas  o  problema  que  mais 
me  perturbou  foi  o  da  liquidação  da  atual  safra  e 
da  execução  da  próxima.  Como  é  do  conhecimento 
de  V.  Exa.  e  dos  produtores,  existe  já  um  projeto 
para  conceder,  na  próxima  safra,  uma  bonificação 
especial  para  o  álcool  direto  intra-limite.  É  quase 
certo  que  Pernambuco  não  terá  extra-limite  e,  por- 
tanto, todo  o  seu  álcool  direto  será,  na  próxim.i 
safra,  intra-limite.  Se  a  situação  da  safra  atual,  em 
relação  à  sua  liquidação,  não  fôr  resolvida,  com  .a 
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instalação  de  depósitos  para  a  produção,  então  na 
próxima  safra,  Pernambuco  dificilmente  poderá  gozar 
das  vantagens  de  tal  medida;  inclusive,  dificilmente 
poderá  produzir  a  mesma  quantidade  de  álcool  direto 
que  produziu  e  ainda  está  produzindo  na  corrente 
safra.  As  usinas  de  Pernambuco,  tendo  ficado  su- 
jeitas a  uma  produção  correspondente  a  nove  litros 
de  álcool  por  saco  de  açúcar,  se  esforçarão  por  cum- 
prir essa  disposição  do  Plano,  ficando  muitas  delas 
em  dificuldade  para  dar  vasãc  à  respectiva  matéria- 
prima  a  entregar  à  D.C.P.V.  Daí  resultou  que  mui- 
tas usinas  tiveram  de  lançar  melaço  aos  rios,  fato  do 
conhecimento  de  todos,  público  e  notório,  que  sus- 
citou, mesmo,  protestos  na  Assembléia  Legislativa 
do  Estado.  As  usinas  se  encontram  com  um  estoque 
de  melaço  previsto  para  o  fim  da  atual  safra  de 
vinte  mil  toneladas.  As  usinas  de  Pernambuco  e 
Alagoas  estão  ainda  produzindo  e  talvez  possam 
produzir  na  entre-safra.  Por  outro  lado,  a  D.C.P.V. 
se  encontrava  com  um  estoque  de  21.422.000  quilos 
de  melaços,  nos  últimos  dias  de  abril.  A  D.  C.  P.  V. 
está  parada,  devendo  recomeçar  a  trabalhar  a  15 
deste  mês,  com  desidratação  de  álcool;  a  15  de 
julho,  recomeçará  a  fermentação.  Com  uma  cam- 
panha de  fermentação  de  noventa  dias,  a  D.  C.  P.  V. 
irá  até  15  de  outubro,  mais  ou  menos  nesse  período, 
com  um  consumo  diário  de  250  toneladas  de  mela- 
ços, ela  utilizará  22.500.000  quilos,  passando,  assim, 
um  saldo  de  19.000.000  de  quilos  da  atual  para  a 
safra  vindoura,  que  será  utilizado  pela  D.  C.  P.  V. 
éin  1954.  Assim,  em  face  dessas  dificuldades,  enten- 
di-me  com  os  produtores  do  Estado,  procurando  esti- 
mular os  mesmos,  no  sentido  de  prepararem  suis 
destilarias,  para  iniciar  a  produção  de  álcool  tão 
cedo  quanto  possível,  na  próxima  safra.  Com  relação 
ao  saldo  de  melaço  da  atual  safra,  entrei  em  entendi- 
mentos com  as  destilarias  particulares  que  têm  sobra 
dc  capacidade,  como  a  Tiúma  e  a  Pumatí,  para 
interessá-las  na  utilização  de  parte  dêsse  melaço. 
Ambas  se  mostraram  interessadas,  sendo  que  a  Pu- 
matí chegou  a  formular  a  espécie  de  proposta  con.«- 
tante  da  carta  já  lida  e  transcrita  neste  tópico  da 
ata.  A  Usina  Pumatí,  afinal  pleiteia  que  o  Instituto 
lhe  conceda  uma  bonificação  especial  de  vinte  cen- 
tavos por  litro  de  álcool  que  produzir  com  melaços 
que  receber  de  outras  usinas.  À  vista  do  exposto, 
apresento  à  Comissão  Executiva  uma  indicação,  no 
sentido  de  que  seja  aceita  a  proposta  da  Usina  Pu- 
m.atí.  Nas  mesmas  condições,  proponho  seja  tratado 
com  a  Usina  Tiúma,  que,  no  momento,  está  reapa- 
relhando  a  sua  destilaria  para  poder  atender  à  mesma 
solicitação  que  lhe  foi  feita.  Faço  a  indicação,  sem 
entrar  em  mais  pormenores,  pedindo  que  a  forma 
de  execução  da  proposta  seja  submetida  ao  exame 


da  Superintendência  do  Plano  do  Álcool,  para  que 
fiquem  resguardados  os  interesses  do  Instituto  c  os 
interêsses  dos  fornecedores  de  melaço." 

Terminada  a  exposição  do  Sr.  Gil  Maranhão 
declarou  o  Presidente  que  mandaria  submeter  o 
assunto  à  apreciação  do  Superintendente  do  Plano 
do  Álcool. 

Ainda  a  respeito  da  situação  da  indústria  alcoo- 
leira  em  Pernambuco,  Alagoas  c  Paraíba,  o  Sr.  Moa- 
cir  Soares  Pereira  sugeriu  à  Comissão  as  seguintes 
providências,  no  sentido  de  regularizar  a  situação 
do  movimento  de  álcool  naquelas  unidades  da 
Federação  : 

"ALAGOAS 

I  —  Instalação  de  mais  dois  tanques  para  álcocl 
no  Entreposto  de  Jaraguá,  de  um  milhão  de  litros 
cada  um,  e  dois  outros  pequenos  para  medição  de 
álcool. 

Há  necessidade  desta  ampliação  não  só  para 
possibilitar  a  estccagem  simultânea  de  álcool  anidro 
e  hidratado,  como  ainda  para  elevar  a  capacidade 
total  para  3,5  milhões  de  litros,  incluído  o  tanque 
existente,  capaz  de  receber  1,5  milhão,  tendo  em 
vista  a  grande  produção  de  álcool  alagoano,  aijo 
escoamento  regular  exige  tal  volume  do  produto  em 
estoque. 

II  —  Início  dos  estudos  locais  para  montagem 
de  Destilaria  Central  a  fim  de  trabalhar  os  melaços 
das  usinas  alagoanas,  atualmente  desviados  para  a 
D.  C.  P.  V.,  destilarias  de  álcol  hidratado  ou  aguar- 
denteiros. 

PARAÍBA 

I  —  Montagem  do  Entreposto  de  Álcool  em 
Cabedelo,  com  dois  tanques  dc  dois  milhões  dc  litros 
de  capacidade  cada  um  e  tanques  pequenos  para 
medição. 

II  —  Aquisição  de  quatro  caminhões  a  óleo, 
cujo  preço  é  de  cêrca  de  CrS  250.000,00  cada  um, 
totalizando  CrS  1.000.000,00.  Sobre  os  chassis  des- 
ses caminhões  seriam  montados  tanques  de  12.000 
litros.  Seriam  incorporados  mais  dois  caminhões  do 
mesmo  tipo  pertencentes  à  D.  C.  P.  V.  A  frota  assim 
constituída  de  seis  caminhões,  dos  quais  quatro 
estariam  em  atividade  normalmente,  teria  capacidade 
de  transportar  48.000  litros  de  álcool  dc  Pernam- 
buco para  Cabedelo. 

III  —  As  destilarias  anidreiras  do  Norte  dc 
Pernambuco  e,  talvez,  da  própria  Paraíba,  enviariam 
o  álcool  anidro  de  sua  produção  para  Cabedelo. 
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PERNAMBUCO 

I  —  Facultar  às  destilarias  anidreiras  particula- 
res do  Estado,  com  capacidade  de  produção  dispo- 
nível no  final  da  presente  safra,  o  recebimento  de 
melaços  de  usinas  pernambucanas  para  fabricação  de 
álcool  anidro  na  base  de  preços  da  Tabela  do  Plano 
do  Álcool  para  as  Destilarias  Centrais,  atribuindo-se 
às  mesmas  bonificações  sobre  o  álcool  obtido,  a  serem 
fixadas. 

II  —  Sendo  a  capacidade  dos  tanques  do  Brum 
de  nove  milhões  de  litros  e  da  D.  P.  P.  de  outros 
cinco  milhões,  totalizando  quatorze  milhões  de  litros, 
aumentá-la  para  20  milhões,  correspondentes  a  cerca 
de  um  têrço  da  produção  atual  pernambucana,  me- 
diante a  instalação  de  mais  três  tanques  de  dois 
milhões  de  litros  cada,  em  Afogados,  além  de  pe- 
quenos tanques  para  medição  de  álcool. 

III  —  Destinar  a  destilaria  recém-adquirida  da 
D.  P.P.  de  20.000  litros  de  capacidade  à  desidra- 
tação de  álcool  básico  e,  exclusivamente,  da  aguar- 
dente. Para  tanto,  autorizar  a  montagem  pela  D.  C. 
P.  V.,  das  duas  colunas  oriundas  da  Bahia  e  repara- 
das naquela  Destilaria,  na  D.  P.  P.,  a  fim  de  permi- 
tir a  concentração  da  aguardente,  transformando-a 
em  álcool  de  9^  graus  G.  L.  para  final  desidratação 
no  aparelho  da  D.  P.  P.  As  duas  colunas  referidas 
poderão  traballiar  diariamente  perto  de  28.000  litros 
de  aguardente  e  seriam  instalados  em  apenas  15  dias 
pelo  pessoal  da  D.  C.  P.  V.,  conforme  se  compro- 
mete o  seu  Gerente.  A  diferença  de  litragem  veri- 
ficada na  capacidade  do  aparelho  dc  anidro  seria 
coberta  com  álcool  baixo  das  usinas. 

IV  —  A  D.  C.  P.  V.,  com  a  atual  capacidade 
de  estocagem  de  29  mil  toneladas  de  melaços  e  tan- 
ques para  alguns  milhões  de  litros  de  álcool  hidra- 
tado, ficaria  reser\'ada  para  produzir  álcool  anidro 
de  fermentação  e  resultante  de  desidratação  de  álcool 
hidratado. 

V  —  Permitir  a  desidratação  nas  Destilarias 
Centrais  de  álcool  mesmo  de  95  graus  G.  L.  na  safra 
195.^/54,  compensando-as  com  margem  razoável. 

VI  —  Autorizar  as  destilarias  anidreiras  com 
folga  de  capacidade  de  produção  na  próxima  safra, 
receber  e  trabalhar  melaços  com  percepção  de  boni- 
ficação especial. 

MEDIDAS  GERAIS 

I  —  Compra  de  mais  vinte  vagões-tanques  de 
2i  000  litros  de  capacidade,  destinados  à  Rede  Fer- 
roviária do  Nordeste,  com  o  objetivo  de  atender  às 
necessidades  do  escoamento  do  álcool  carburante 
dl  Nordeste,  cujo  volume  está  aumentado. 


II  —  Proceder  a  experiências  na  instalação  do 
pôrto  de  Recife,  do  I.  A.  A.,  para  utilizá-la  no  em- 
barque de  álcool  anidro  para  o  Rio  de  Janeiro,  refor- 
mando essa  aparelhagem  se  fôr  o  caso,  para  êsse 
efeito. 

III  —  Designar-se  um  executor  local  da  distri- 
buição de  álcool  carburante  no  Nordeste,  o  qual 
seria  encarregado  de  tomar  imediatamente  as  provi- 
dências previstas  neste  esquema." 

E  aduziu  o  Sr.  Moacir  Soares  Pereira  : 
"Sobre  a  matéria  versada  pelo  Sr.  Gil  Mara- 
nhão, o  que  afinal  se  pretende  é  de  perfeita  exe- 
cução. É  o  assunto  também  da  maior  necessidade,  em 
face  da  situação  que  atravessa  o  Nordeste,  em  maté- 
ria de  melaço  e  de  álcool  hidratado,  cujo  excesso  é 
evidente  e  até  este  momento  não  se  pôde  resolver. 
Pernambuco,  êste  ano,  deverá  entregar  às  companhias 
de  gasolina  sessenta  milhões  de  litros,  entrega  má- 
xima até  agora,  mas  que  talvez  seja  superado  na  safra 
vindoura,  em  virtude  de  que  a  utilização  da  matéria- 
prima  ultrapassará  o  período  da  safra.  Uma  das  me- 
didas a  se  tomarem  seria  a  do  aproveitamento  das  usi- 
nas com  destilarias  particulares,  bastante  grandes,  sem 
matéria-prima,  no  momento,  como  Pumatí  e  Tiúma, 
para  trabalhar  na  entre-safra  com  melaços.  Natural- 
mente êsse  trabalho  será  de  certa  forma  oneroso, 
porque  na  entre-safra  elas  não  dispõem  de  combus- 
tível bastante;  devem  adquirir  combustível  extra,  de 
modo  que  a  fabricação  fica  mais  cara  do  que  no 
período  da  safra,  Daí  a  justificativa  do  pedido  de 
bonificação,  que  atingirá,  por  litro  de  álcool,  a  um 
cruzeiro  e  vinte  dois  centavos,  incluído  o  imposto 
de  consumo.  A  D.  C.  P.  V.  trabalha  a  noventa 
centavos  de  custo  industrial,  mais  o  imposto;  haverá 
uma  diferença  de  vinte  centavos  a  mais  para  as 
destilarias  particulares.  Mas,  tratando-se  de  destila- 
rias particulares  e  havendo  a  questão  do  combustível, 
parece-me  ser  viável  o  que  se  propõe.  O  caso,  pelo 
menos,  deve  ser  estudado,  para  se  lhe  dar  uma 
solução  na  próxima  sessão. 

Entretanto  —  prosseguiu  o  Sr.  Moacir  Soares 
Pereira  —  do  ponto  de  vista  geral,  seria  oportuno 
estabelecer  um  esquema,  neste  momento,  para  atender 
à  situação  de  gravidade  do  Nordeste  alcooleiro.  Assim, 
agora  à  tarde,  redigi  as  medidas  que  já  expus  e  estão 
transcritas  neste  tópico  da  ata,  a  fim  de  que  sejam 
já  tomadas  algumas  medidas  a  respeito  da  matéria, 
e  para  que,  pelo  menos  até  o  fim  dêste  ano,  se 
possa  dar  escoamento  a  tôda  a  matéria-prima  da 
safra  em  curso.  Muita?  medidas  já  foram  tomadas, 
quando  esteve  o  Sr.  Presidente  em  Recife  :  o  au- 
mento da  destilaria  do  Cabo  para  cem  mil  litros, 
a  aquisição  da  D.  P.  P.,  a  transferência  de  colunas 
d  .'  álcool  hidratado  da  Bahia  para  Pernambuco,  onde 
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vão  ser  utilizadas,  ao  passo  que  na  Bahia  se  acha- 
vam inativas.  Houve,  assim,  um  começo  de  realização, 
mas  é  preciso  concretizá-las,  inclusive  o  caso  da  esto- 
cagem  em  Maceió,  Recife  e  Cabedelo. 

Atualmente  —  é  ainda  o  Sr.  Moacir  Soares 
Pereira  quem  fala  —  tem  o  Instituto,  em  Alagoas, 
apenas  um  tanque,  de  modo  que  só  pode  ser  rece- 
bido álcool  anidro  ou  hidratado,  ao  passo  que  poderá 
haver  necessidade  de  receber  os  dois  tipos  de  álcool. 
Poder-se-ia  fazer  a  mistura  em  Maceió,  o  que  seria 
de  grande  vantagem,  evitando  o  transporte  do  álcool 
para  Recife.  Em  Alagoas  existem  a  Usina  Central 
Leão  e  duas  outras,  que  talvez  possam  produzir  álcool 
anidro  :  a  Brasileiro  e  a  Uruba,  sem  falar  na  Usina 
Serra  Grande,  que  dispõe  de  uma  coluna  que  tam- 
bém poderia  ser  preparada  para  produzir  álcool 
anidro.  Ainda  hoje  o  Sr.  Rubem  Loureiro  me  falou 
na  necessidade  imediata  de  aumentar  a  capacidade 
de  estocagem  de  álcool  em  Alagoas.  É  preciso  escoar 
álcool  hidratado  para  Recife  e  Maceió  porque  não 
há  mais  capacidade  dé  estocagem  nas  próprias  usinas. 
Em  segundo  lugar,  há  um  problema  que  V.  Exa. 
teve  oportunidade  de  sentir  em  sua  viagem  a  Alagoas, 
que  é  a  questão  do  parque  alcooleiro  de  Alagoas. 
Êsse  parque  alcooleiro,  no  momento,  já  não  atende 
às  necessidades  do  Estado.  Há  poucas  usinas  com 
verdadeiras  destilarias  de  álcool  anidro;  há  quase 
trinta  usinas  com  destilarias  obsoletas,  pequenas,  e 
outras  sem  destilarias  e  sem  poder  montá-las  por  difi- 
culdades financeiras.  Em  Alagoas,  há,  por  isso,  grande 
ansiedade  pela  criação  de  uma  destilaria  central, 
como  V.  Exa.  sabe." 

O  Sr.  Gileno  Dé  Carli  informou,  então,  que 
já  mandara  ao  Sr.  Moacir  Soares  Pereira  um  expe- 
diente relativo  à  apresentação  de  bases  para  a  aber- 
tura de  concorrência  para  a  instalação  de  uma  Des- 
tilaria Central  em  Alagoas. 

Prosseguiu  o  Sr.  Moacir  Soares  Pereira  dizendo 
que,  em  relação  à  capacidade  de  estocagem  na  Paraí- 
ba, foi  a  mesma  calculada  de  acordo  com  as  informa- 
ções prestadas  e  em  face  do  consumo  de  gasolina, 
no  ano  passado,  naquele  Estado  e  no  Rio  Grande 
do  Norte.  Êsse  consumo  é  bem  elevado,  tendo  atin- 
gido 33  milhões  de  litros  de  gasolina  na  Paraíba 
e  23  milhões  no  Rio  Grande  do  Norte.  Seria  neces- 
sário um  entreposto  com  a  capacidade  mínima  de 
quatro  milhões  de  litros,  na  Paraíba. 

Por  sugestão  do  Sr.  Gileno  Dé  Carli,  passou  a 
Comissão  Executiva  a  deliberar  sobre  cada  item  da 
proposta  do  Sr.  Moacir  Soares  Pereira,  ficando  auto- 
rizada,.  desde  logo,  a  concorrência,  no  Rio  de  Janeiro 
e  em  São  Paulo, .  constante  do  primeiro  item,  por 
serem  os  únicos  centros  onde  se  poderia  construir 
tanques  da  capacidade  indicada. 
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Como  o  Sr.  Gil  Maranhão  lembrasse  que  a 
concorrência  poderia  ser  aberta  também  em  Recife, 
obser\'ou  o  Presidente  do  L  A.  A.  que  na  capital 
pernambucana  não  existem  chapas.  Deverá  ser  con- 
seguida posteriormente,  uma  quota  suplementar  de 
chapas  para  as  fábricas  do  Sul  poderem  atender  à 
fabricação  dos  tanques  que  forem  encomendados. 

Quanto  ao  segundo  item,  propôs  o  Sr.  Gileno 
Dé  Carli  que  se  dêm  instruções,  imediatamente,  ao 
Serviço  Técnico  Industrial  para,  em  conjunto  com  a 
Superintendência  do  Plano  do  Álcool,  apresentar 
bases  para  a  concorrência  de  destilarias,  conforme  já 
fôra  previsto  em  relação  a  Alagoas.  A  seu  vér,  seria 
preferível  que  o  Instituto  financiasse  usinas  que  não 
têm  destilarias  na  proporção  de  suas  necessidades  de 
melaço  e  álcool  hidratado,  do  que  manter  uma  grande 
organização  do  tipo  da  D.  C.  P.  V.  Pré-estabelecida 
a  necessidade  de  uma  destilaria  de  capacidade  a  ser 
calculada  de  acordo  com  a  indústria  açucareira  e 
alcooleira  de  Alagoas,  o  problema  seria  estudado 
oportunamente.  A  S.  P.  A.  e  o  S.  T.  I.,  apresentariam 
as  bases  da  concorrência  correspondente. 

Considerando  a  conveniência  de  um  estudo  local 
a  respeito,  pela  Sub-Inspetoria  Técnica  de  Alagoas, 
em  conjunto  com  os  órgãos  mencionados,  disse  o 
Sr.  Gileno  Dé  Carli  que  através  das  Secções  Técni- 
cas já  se  pode  determinar  se  a  tendência  é  sòmentc 
para  a  desidratação,  financiando  o  Instituto  destilarias 
para  diversas  zonas  do  Estado. 

Declarou  o  Sr.  Moacir  Soares  Pereira  que  sob 
êste  ponto  de  vista,  já  tem  impressão  mais  ou  menos 
filmada.  Em  primeiro  lugar  deve  vir  a  questão  do 
investimento  de  capitais.  Não  seria  mais  conveniente 
fazer  o  Instituto  êsse  investimento  numa  destilaria 
sua,  grande  e  eficiente,  do  que  fazer  esse  mesmo 
investimento,  que  é  o  que  vai  ocorrer,  em  destila- 
rias de  álcool  hidratado  para  todas  as  usinas  neccs- 
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sitadas  ?  Há  talvez,  uma  dúzia  de  usinas  que  preci- 
sam montar  destilarias.  No  fim,  haveria  emprêgo 
de  capital  praticamente  igual  ao  que  se  gastaria 
numa  grande  destilaria,  com  maiores  possibilidades, 
isto  no  caso  do  álcool  direto.  No  caso  do  álcool 
residual,  a  sugestão  seria  mais  ou  menos  económica, 
porque  a  questão  se  resumiria  na  colocação  do  álcool; 
se  Alagoas,  porém.,  apresentar  extra-limite,  haverá 
necessidade  de  fabricação  de  álcool  direto.  Fabricar 
álcool  hidratado  para  depois  desidratar,  será  oneroso. 
Se  as  usinas  entregarem  mel  para  uma  destilaria 
central,  verificar-se-á  a  mesma  situação  da  D.  C.  P.  V. 

Levando  em  consideração  os  aspectos  acima, 
resolveu  a  Comissão  Executiva,  com  relação  ao  item 
segundo  da  proposta,  mandar  abrir  a  concorrência 
para  os  dois  tanques  de  2  milhões  de  litros,  cada  um. 

Quanto  ao  item  seguinte,  deliberou-se  que  seria 
aberta  imediatamente  a  concorrência  para  a  aquisi- 
ção dos  caminhões. 

Em  reunião  posterior  realizada  em  14  do  mesmo 
mês,  o  Sr.  Moacir  Soares  Pereira  apresentou  seu 
parecer  ao  pedido  da  Usina  Pumatí,  o  qual  foi 
aprovado  na  íntegra  e  por  unanimidade  pela  C.  E. 

Diz  o  parecer  : 

"A  Superintendência  do  Plano  do  Álcool  exa- 
minou com  o  Serviço  do  Álcool  o  expediente  que 
lhe  foi  encaminhado  pela  Secretaria  da  Comissão 
Executiva,  com  relação  à  proposta  da  Usina  Pumatí 
S.  A.  de  receber,  na  safra  em  curso,  mel  de  outras 
usinas  para  produção  de  álcool  anidro  carburante. 

Tendo  conhecimento  de  que  a  Usina  Tiúm.a 
está  interessada  em  realizar  idêntica  operação,  êste 
estudo  tcrna-se  extensivo  a  ambas. 

De  início,  parece-nos  podem  ser  aceitas  as  se- 
guintes condições  constantes  da  proposta  da  Usina 
Pumatí  : 

1°  —  O  melaço  será  entregue  às  Destilarias 
das  Usinas  Tiúma  e  Pumatí,  livre  de  qualquer  ónus 
de  transporte,  acondicionamento,  seguro  e  etc; 

2'  —  O  Instituto  assegurará  a  cada  usina  o 
mínimo  de  2.800.000  quilos  de  mel  para  entregii 
em  oito  semanas  aproximadamente,  em  parcelas  iguais, 
a  partir  da  última  quinzena  de  maio; 

3'  —  Desde  que  as  usinas  não  possuam  estoque 
suficiente  de  desidratantes,  o  Instituto  o  fornecerá 
contra  pagamento. 

Quanto  às  demais  condições  da  proposta  julga- 
mos que  não  atendem  bem  aos  intcrêsses  do  Instituto. 
Dêste  modo,  c  acompanhando  de  perto  as  normas 
estabelecidas  no  Plano  do  Álcool  para  recebimento 
de  matéria-prima  pelas  Destilarias  Centrais  do  Ins- 
tituto, vimos  propor  o  seguinte  : 


a)  Pêso  e  riqueza 

Serão  designados  funcionários  da  D.  C.  P.  V. 
para  as  Usinas  Tiúma  e  Pumatí,  com  atribuição  de 
verificar,  na  ocasião  do  recebimento,  o  pêso  exato 
do  mel,  bem  como  retirar  amostras  dêste  produto 
para  análise  da  sua  riqueza. 

b)  Pagamento  do  mel 

De  posse  desses  elementos  —  pêso  e  riqueza  — 
a  Delegacia  Regional  elaborará  o  respectivo  boletim 
de  liquidação  e  pagará  à  Usina  fornecedora  o  valor 
do  mel,  de  acórdo  com  a  tabela  do  item  b,  do 
art.  33-,  da  Resolução  686. 

f)  Pagamento  do  transporte 

As  usinas  fornecedoras  despacharão  o  mel  com 
o  frete  pago,  apresentando,  posteriormente,  os  reci- 
bos à  Delegacia  Regional  que  lhes  fará  o  reembóiso 
dessa  despesa  até  o  limite  de  Cr$  70,00  por  tone- 
lada do  produto,  nos  têrmos  da  alínea  /,  do  art.  23, 
da  Resolução  686. 

d)  Despesas  de  fabricação 

Ao  receber  o  álcool  resultante  dêsse  mel,  a 
Delegacia  Regional  indenizará  as  Usinas  Pumatí  e 
Tiúma  do  custo  de  fabricação  do  álcool,  à  razão 
de  Cr$  0,70  por  litro  mais  Cr$  0,12  do  impósto 
de  consumo  (total  Cr$  0,82  por  litro). 

A  Delegacia  pagará  ainda  àquelas  usinas  e  na 
mesma  ocasião,  uma  bonificação  de  Cr$  0,40  por 
litro. 

e)  Bonificação  ao  fornecedor  de  mel. 

No  final  da  safra  (31  de  agósto  de  1953), 
a  Delegacia  fará  o  levantamento  do  mel  recebido 
pelas  Usinas  Tiúma  e  Pumatí,  para  efeito  de  ser 
calculada  uma  bonificação,  para  os  fornecedores,  de 
Cr$  0,20  por  litro  de  álcool  resultante  dêsse  mel. 

O  pagamento  dessa  bonificação  ficará  sujeito 
a  prévia  aprovação  da  Comissão  Executiva. 

/)    Designação  de  fornecedor 

Caberá  à  D.  C.  P.  V.  designar,  entre  as  usinas 
próximas  das  Usinas  Pumatí  e  Tiúma,  aquelas  que 
devem  realizar  o  fornecimento  de  méis  para  a 
operação  sob  exame. 

g)  Encargos 

O  pagamento  das  despesas  de  fabricação  e  das 
bonificações  acima  referidas  ficará  a  cargo  do  Fundo 
do  Álcool  Anidro. 

Por  conta  do  Fundo  do  Álcool  Anidro  corre- 
rão ainda  as  diárias  a  serem  pagas  aos  funcionários 
indicados  para  realização  de  pesagem  e  retirada  de 
amostras;  estas  diárias  devem  ser  fixadas  em  Cr$  .  . 
80,00  tendo  em  vista  igual  remuneração  recebida  pelo 
funcionário  encarregado  da  recepção  de  álcool  no 
Brum." 
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USINA   RIO  PAILA 


CONFIANÇA 

CONFIRMADA 

A  confiança  vale  só  quando  as  promessas  estiverem  cumpridas.  A  con- 
fiança levou  os  dirigentes  da  Usina  Rio  Paila,  em  1946,  o  fazerem  a  in- 
stalação de  centrifugas  Fluid  Drive  figurando  na  fotografia  n''  1.  Esta 
confiança  foi  correspondida  pelo  trabalho  efetivo  e  deu  lugar  às  insta- 
lações mostradas  nas  fotografias  n°  2  e  3:  o  mais  recente  foi  feita  em 
1950. 

A  principal  característica  de  nosso  padrão  de  venda  é  a  grande  por- 
centagem de  "fieis  fregueses",  dos  que  fazem  novas  compras,  compras 
baseadas  em  "confiança  confirmada".  Acolheremos  reconhecidos  a  sua 
consulta. 


1  Centrifugas  Roberts,  Fluid  Drive,  de  alta 
velocidade,  de  40"  x  24",  com  portas  de 
carregamento  de  cunha  acionadas  por  ar, 
controies  automáticos,  descarregadores  Spee- 
dex  e  separadores  anulares  de  meis  para  o 
trabalho  dos  açúcares  "C",  instaladas  na 
Usina  Rio  Pailo,  Valle,  Colômbia. 

2  Centrifugas  Roberts,  Fluid  Drive,  de  alta 
velocidade,  de  40"  x  24",  com  portas  de 
carregamento  do  tipo  "Ball-lever",  controles 
automáticos,  descarregadores  e  separadores 
anulares  de  meis  para  o  trabalho  dos  açú- 
cares "A". 

3  Centrifugas  Roberts,  Fluid  Drive,  de  40"  x 
24",  de  alta  velocidade,  com  portas  de  car- 
regamento do  tipo  de  cunha,  acionadas  por  ^ 
ar,  controles  automáticos,  descarregadores  j 
Speedex  e  separadores  anulares  de  meis  para 

o  trabalho  dos  açúcares  "B". 
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DEFESA  DO  AÇOCAR  NORDESTINO 


talando  perante  a  Câmara,  eni  sessão 
de  7  de  abril  dêste  ano,  o  Ministro  da  Agri- 
cultura, Sr.  João  Cleófas,  assim  se  referiu 
aos  problemas  açucareiros  do  Nordeste  : 

«Eni  relação  à  cana  de  açúcar,  que  ainda 
constitui,  sem  dúvida,  o  maior  ponto  dc 
apôio  económico  no  Nordeste,  o  desloca- 
mento da  produção  das  regiões  tradicionais 
para  o  sul  representa  em  tôda  a  sua  exten- 
são um  vivo  atestado  de  imprevidência. 

Para  conjurar  as  crises  cíclicas  verifi- 
cadas na  produção,  foi  criada  uma  entidade 
autárquica,  o  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
ao  qual  coube  a  execução  de  uma  politica  de 
defesa  da  produção  açucareira  em  geral,  vi- 
sando, porém,  e  acima  de  tudo;  à  sobrevi- 
vência da  produção  e  da  economia  do 
Nordeste. 

Coube  a  um  homem  do  Sul,  com  extra- 
ordinária visão  dos  problemas  nacionais,  o 
saudoso  Leonardo  Truda,  executar  a  politica 
traçada  pelo  Sr.  Presidente  Getúlio  Vargas 
no  sentido  de  defender  a  economia  nordes- 
tina. Os  altos  propósitos,  então  evidenciados, 
podem  sintetizar-se  nas  seguintes  palavras 
do  Sr.  Leonardo  Truda,  ao  colocar  a  questão 
da  defesa  do  açúcar  nordestino  como  base 
de  preservação  das  relações  económicas  entre 
aquela  região  e  o  sul  dó  país  : 

«A  manutenção  dêsses  escoadouros  pres- 
supõe uma  condição  indispensável :  a  conser- 
vação do  poder  de  compra  das  populações 
dos  mencionados  Estados  e  esta  indissolu- 
velmente se, liga  neles,  à  bôa  ou  má  fortuna 
da  indústria  açucareira.  Pernambuco,  Ala- 
goas, Sergipe,  Rio  de  Janeiro,  comprarão  e 
consumirão  mais  ou  menos,  conforme  ven- 
dam maior  ou  menor  quantidade  de  açúcar 
a  melhor  ou  mais  baixo  preço».  E,  mais 
adiante  acentuava :  «O  problema  da  pro- 
dução açucareira  (e  o  que  se  diz  desta  pode 
referir-se  a  todos  os  grandes  ramos  de  ati- 
vidades  produtora  do  país  só  pode  ser  razoà- 
velmente  encarado  e  solucionado  do  ponto 
de  vista  dos  superiores  interesses  nacionais». 

É  evidente,  pelas  declarações  do  primei- 
ro Presidente  do  Instituto  <lo  Açúcar  e  do 
Álcool,  pelos  pronunciamentos  então  surgi- 
dos, pela  orientação  e  os  objetivos  traçados, 


que  visava  a  política  açucareira  implantada 
em  a  assegurar  o  prosseguinunfo  da 

produção  nas  regiões  tradicionais,  criando- 
se  condições  para  a  estabilidade  de  uma  eco- 
nomia básica.  Ao  fim  de  20  anos  de  exis- 
tência do  órgão  de  defesa  e  de  assistência 
produção  verifica-se  que  os  resultados 
não  correspondem  ao  espírito  da  política 
então  implantada.  Podemos  encontrar  os  se- 
guintes resultados  positivos,  que  evidenciam 
o  desequilíbrio  do  Nordeste  : 

a)  a  produção  deslocou-si'  para  o  sul: 

b)  diminuiu  o  número  de  lavradores 
no  Nordeste; 

c)  decresceu  o  número  de  usinas  na- 
quela região  tradicional; 

d)  o  preço  oficiahnente  fixado  sempn- 
foi  menor  para  o  Nordeste,  embora  a  defesa 
deva  ter  finalidade  nacional. 

Essa  expansão  continuada  é  bem  ex- 
pressiva se  considerarmos  que  a  percentagem 
de  aumento  da  liquidação,  no  período  (jue 
vai  de  1933  -  início  da  política  de  defesa 
do  açúcar  ^  até  1950,  cresceu  36,9  Sr  em 
São  Paulo  e  de  217  9^  nos  Estados  açuca- 
reiros do  Nordeste.  F^alhou  assim  o  objetivo 
principal  da  criação  do  Instituto  do  Açúcar 
e  do  Álcool,  proclamado  pelo  S)*.  Presidente 
da  República  e  iniciaílo  |)elo  Sr.  Leonanlo 
Truda. 

Se  examinarmos  o  problema  das  unida- 
des produtoras,  observaremos  que.  euíjuan- 
to  cresceu  o  número  de  usinas  nos  Estados 
sulistas,  êsse  número  diminuiu  nos  Estados 
do  Nordeste.  Em  1933,  a  região  nordestina 
contava  215  usinas  contra  95  do  sul;  em 
1950  aquêle  número  descia  para  182,  ao 
passo  que  o  referente  ao  Sul  ascendia  a  157. 
Em  números  relativos,  temos  no  Nordeste, 
uma  queda  de  15  %  e  no  Sul  um  aument(» 
de  65  %. 

A  êsse  aumento  em  número  de  usinas 
no  Sul  correspondeu  o  aumento  da  capaci- 
dade de  produção  e  da  área  cultivada,  agra- 
vando ainda  assim,  o  tiesequilíbrio  existente. 
A  área  cultivada  de  cana  de  açúair  em  São 
Paulo  é,  boje  pràtícamente  igual  a  de  Per- 
nambuco, aquela  com  137.809  hectares,  esta 
com  136.714  hectares.  K  a  área  cultivada 
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de  cana  de  açúcar  em  Minas  Gerais  é  quase 
igual  ela  só  à  da  Paraíba,  Alagoas,  wSergipe 
e  Bahia  juntos.  E,  como  resultado  de  todos 
êsscs  aspectos  examinados,  constataremos 
que  em  1950,  a  produção  açucareira  dos  Es- 
tados sulinos  era  de  11.950.311  sacos  de 
60  quilos,  contra  11.135.495  sacos  dos  Es- 
tados do  Nordeste. 

Tudo  isso  demonstra  que  o  I.  A.  A.  fun- 
dado para  possibilitar  ou  orientar  o  zonea- 
mento  da  produção  criou  à  sombra  do  seu 
mecanismo  de  defesa  oficial  uni  processo  de 
auto-financiamento  da  produç-ão  no  Sul  com 
sacrifício  das  regiões  tradicionalmente  pro- 
dutoras. 

E  o  próprio  derivativo  salutar  c  indis- 
pensável para  a  produção  de  álcool  com  o 
que  se  atenderia  integralmente  ao  lavradoi- 
canavieiro  em  qualquer  região,  foi  por  com- 
pleto esquecido. 

Felizmente,  a  nova  orientação  do  Ins- 
tituto do  Açúcar  e  do  Álcool,  a  partir  de 
1952,  com  o  estabelecimento  da  uniformi- 
dade de  preços,  virá  corrigir  a  injustiça  exis- 
tente e  atuar  em  favor  da  sobrevivência 
económica  do  Nordeste  ou,  direi  melhor,  em 
favor  da  unidade  económica  do  país.  Foi 
neste  sentido  que,  sob  a  orientação  do  Se- 
nhor Presidente  Getúlio  Vargas,  o  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool  baixou  a  Resolução 
n-  619/51,  no  propósito  de  corrigir  òs  des- 
níveis entre  a  produção  do  Sul  e  do  Norte, 
oi-iginados  por  fatores  diversos,  sobretudo 
os  geográficos. 

Não  compromete  esta  nova  orientação 
de  política  açucareira  o  surto  da  produção 
bandeirante,  mas,  permite,  isto  sim,  garan- 
tir a  sobrevivência  da  indústria  açucareira 
nordestina,  cujas  dificuldades  eram  sobre- 
modo conhecidas.  Principalmente  porque  o 
fator  de  localização  das  usinas  do  Norte  e 
do  Sul  contribuía  para  imi  sobrelucro  em 
favor  dos  produtores  sulinos. 

De  fato  as  condições  de  consumo  à  poria 
e  o  frete  como  benefício  da  produção  de 
açúcar  sulino,  de  [)ar  com  outros  fatores, 
tornaram-se  desfavoráveis  à  produção  do 
Nordeste.  Vinha  daí  o  deslocamento  do  eixo 
económico  de  açúcar  do  Norte  i)ara  o  Sul. 
O  desequilíbrio  afetava  o  Nordeste  tornan- 
do-se  instável  sua  posição  económica  social. 


Notadamente  iipós  o  período  de  guerra, 
entrara  a  indústria  do  açúcar  do  Nordeste 
numa  fase  de  sérias  i^estrições  quer  pelo 
desiquilíbrio  económico  então  surgido,  quer 
ainda  pelo  agravamento  do  custo  de  .sua 
produção.  Tais  circunstâncias,  desiquilibran- 
do  a  vida  do  Nordeste,  rejn-esentavam,  igual- 
mente lUTia  ameaça  à  estrutura  económica 
do  país,  pois  a  crise  de  depressão  no  Nor- 
deste, afetaria,  sem  dúvida,  todo  o  país,  pelo.s 
reflexos  a  se  sentirem  em  tódas  as  regiões. 

Daí  o  pensamento  do  Sr.  Presidente  da 
República,  no  sentido  de  defender  o  equilí- 
brio da  vida  económica  nacional,  restau- 
rando a  orientação  inicial  da  política  açuca- 
reira que  era  a  de  defesa  da  produção  nor- 
destina em  prol  da  própria  estabilidade  da 
economia  brasileira.  De  par  com  a  necessi- 
dade de  reequipamento  técnico  das  fábricas 
de  açúcar,  recomendou  sua  Excelência  a 
criação  de  um  sistema  de  preços  capaz  de 
assegurar  unia'  verdadeira  justiça  económica 
para  tódas  as  regiões.  -A  instituição  do  preço 
único  representa  a  adoção  desta  nova  polí- 
tica açucareira. 

O  equilíbrio  de  preços  assegurará  mer- 
cados para  a  produção  nordestina,  facilitan- 
do-lhes  o  escoamento.  E,  em  consequência, 
possibilitará  a  melhoria  nas  relações  comer- 
ciais entre  as  regiões  brasileiras,  reavivando 
o  equilíbrio  indispensável  à  própria  ma- 
nutenção de  nossa  unidade  social  e  eco- 
nómica. 

De  fato,  o  exame  das  estatísticas  do 
comércio  de  cabotagem  entre  São  Paulo 
e  os  quatro  principais  Estados  produtores 
de  açúcar  no  Nordeste  mostra  a  indepen- 
dência em  que  se  encontram,  de  um  lado, 
e  do  outro  lado  o  equilíbrio  comercial  que 
resulta  dessas  relações.  Paraíba,  Pernam- 
buco, Alagoas  e  Sergipe  exportaram,  em 
1946,  para  São  Paulo,  um  total  de  135.928 
toneladas,  volume  êsse  que,  em  1949  cresceu 
para  204.229  toneladas.  Êstes  números  indi- 
cam a  existência  de  saldos  por  isso  que  os 
mesmos  Estados  importaram  de  São  Paulo 
54.947  toneladas  em  1946,  e  80.136  tone- 
ladas em  1949.  Encontramos,  dêsse  modo, 
maior  volume  das  exportações  sóbre  as  im- 
portações no  comércio  daqueles  Estados  com 
São  Paulo. 
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No  que  toca  ao  valor  iiiverteni-so,  po- 
rém, os  termos  do  problema  e  o  fato  vem 
comprovar  justamente  a  tese  aqui  defendida, 
quando  ao  próprio  interêsse  de  Silo  Paulo 
na  preservação  da  economia  nordestina  do 
açúcar,  que  assegura  os  lucros  para  os  altos 
valores  de  compras  ali  feitas.  Em  1946  as 
mercadorias  exportadas  pelos  Estados  açu- 
careiros alcançaram  o  valor  de  650.020  mil 
cruzeiros,  élevando-se  a  1.111.020  mil  cru- 
zeiros em  1949. 

Muito  mais  alto,  entretanto,  situou-se 
o  valor  das  importações  por  cabotagem  em 
1946.  Adquiriram-se  em  São  Paulo,  mercado- 
rias no  valor  de  810.957  mil  cruzeiros,  ao 
passo  que,  em  1949,  as  aquisições  valeram 
1.415.951  mil  cruzeiros.  Destarte  São  Paulo 
teve  um  saldo  de  160.937  mil  cruzeiros  em 
1946,  e  de  304.931  mil  cruzeiros  em  1949. 
Será  interessante  o  registro  de  mais  unut 
observação,  já  agora  quanto  ao  valor  da 
tonelada.  Na  exportação  êsse  valor  se  apre- 
sentou oscilante  de  4.782  cruzeiros  em  1940. 
elevou-se  a  6.020  cruzeiros  em  1947,  para 
cair  a  5.522  cruzeiros  em  1948  e  mais  ainda 
a  5.440  cruzeiros  em  1949.  Já  na  importa- 
ção o  valor  da  tonelagem  se  situou  numa 
expressiva  tendência  de  crescimento,  embora 
êm  1949  tenha  apresentado  ligeiro  declínio. 
Foi  de  14.759  cruzeiros  em  1946  elevando- 
se  a  16.097  em  1947:  cresceu  em  1948  a 
17.881  e  caiu  no  ano  seguinte  a  17.669 
cruzeiros. 

No  conjunto  da  cabotagem  verifica-se 
assim  que  o  valor  da  tonelada  importada  dc 
São  Paulo  pelos  quatro  Estados  açucareiros 
é  mais  do  dòbro  do  valor  da  tonelada  im- 
portada para  aquele  Estado.  Isto  resulta 
principalmente,  de  géneros  de  mercadorias 
que  entram  nessa  corrente  comercial. 

Se  descriminarmos  mais  particularmente 
as  mercadorias  que  os  Estados  do  Nordeste 
exportam  para  São  Paulo  verificaremos  pre- 
dominar a  presença  do  açúcar,  aliás,  numa 
escala  decrescente  que  representa  justamente 
a  fase  de  crescimento  da  produção  paulista 
sobre  o  aumento  de  sua  quota.  Na  verdade, 
em  1946,  o  açúcar  contribuía  com  80,7 
no  volume  total  das  exportações  dos  quatro 
Estados  citados  para  São  Paulo.  A  partir 


de  então  começou  a  cair;  passou  a  69,5  '^ó 
em  1947,  a  68,6  9r  em  1948  e  a  77,1  '/r  cm 
1949.  Em  relação  ao  valor  das  exportações, 
a  participação  do  açúcar  oscilou  entre  37,8  ' i 
e  28,3  %  dentro  dos  quatro  anos  citados. 

Estamos  assim  dentro  de  unia  evidên- 
cia que  os  números  atestam,  estamos  frente 
à  realidade  de  um  fato  comprometedor  do 
equilíbrio  econê)mico  nacional.  í:  que  a  queda 
da  participação  do  açúcar  no  comércio  dos 
quatro  Estados  principais  produtor(>s  cria 
uma  situação  depressiva,  por  isso  que  repre- 
senta aquêle  produto  a  base  tradicional  da 
vida  na  região  do  Nordeste.  O  próprio  São 
Paulo  seria  afetado  pois  escasseariam  mer- 
cados para  seus  produtos,  sobretudo  suas 
manuí aturas  cuja  importação,  pelos  Esta- 
dos açucareiros,  varia  entre  65  e  70  das 
aquisições  totais.  Urgia,  portanto,  revitali- 
zar a  economia-  açucareira  do  Nordeste,  em 
defesa  já  não  apenas  da  própria  região,  senão 
e  principalmente  da  estabilidade  mesma  da 
economia  nacional. 

Coube  assim  ao  Presidente  Getúlio  Var- 
gas, a  quem  já  ilevia  o  Nordeste  a  obra  da 
defesa  açucareira  em  1933  a  tarefa  <le  fazer 
voltar  à  primitiva  orientação  acertada, 
sadia,  verdadeiramente  nacional  o  órgão 
de  supervisão  em  proveito  não  ai)enas  do 
Nordeste  mas  também  do  país.  Porque  nunca 
demais  repetí-lo  a  diversidade  de  condições 
s(  ciais  e  económicas  nas  diferentes  áreas 
do  Brasil  se  equilibra  numa  justa  distribui- 
ção de  atividades  e  de  recursos,  mercê  da 
qual  uma  e  outra  se  interpedem  e  estreitam 
cada  vez  mais  suas  relações. 

Sendo  a  principal  atividade  económica 
do  Nordeste  a  lavoura  da  cana  e  iiuiústria 
açucareira,  representam  a  única  fonte  orga- 
nizada de  trabalho  agrícola  na  região.  As 
próprias  populações  sertanejas  acossadas 
pelo  flagelo  climático  vão  buscar  trabalho 
na  área  do  açúcar  revelando  aquêle  quadro 
tão  conheci<lo  dos  trabalhadores  errantes 
muito  deles  pequenos  proprietários  que  en- 
contram na  lavoui-a  de  cana  e  na  moagem 
das  usinas  sua  única  maneira  de  ocupação. 
De  modo  que  o  próprio  desequilíbrio  da  vi<la 
na  região  agrária  da  cana  de  açúcar  vai  .se 
refletir  na  agravação  dos  efeitos  das  .sêcas.» 
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PREÇO  ÚNICO  PARA  O  AÇÚCAR 


Na  reunião  dc  produtores  de  açúcar 
para  debate  do  piano  da  safra  53/54,  o  Se- 
nhor Luis  Guaraná,  usineiro  em  Campos, 
proferiu  o  seguinte  voto  : 

«Srs.  Usineiros.  Apesar  do  meu  respei- 
to pela  fatalidade  das  leis  económicas  que 
determinam  a  variação  dos  valores  das  mer- 
cadorias de  acordo  com  uma  série  de  fato 
res,  entre  os  quais  figuram  a  maior  ou  menor 
proximidade  entre  os  centros  de  produção  v 
consumo,  a  que  deve  corresponder,  no  nosso 
caso,  um  valor  mais  elevado  ou  mais  baivo 
do  preço  de  aquisição  das  terras  a  explorar, 
o  nível  dos  salários,  as  maiores  ou  menores 
exigências  fiscais,  as  facilidades  ou  dificul- 
dades regionais  de  transportes  e  de  créditos, 
etc,  não  sou  contrário  à  exceção  que  se  vem 
tentando,  de  estabelecer  preço  único  para  o 
açúcar  nacional,  velha  reivindicação  dos 
nossos  colegas  no  norte,  para  mim  muito 
simpática.  Trata-se,  repito,  de  uma  exceção, 
pois  impossível  seria  seguir  essa  orientação 
para  tudo  quanto  se  produz  no  nosso  terri- 
tório. E  a  exceção  se  explica  pela  grande 
importância  econômico-social  do  i)roduto  em 
causa  para  todo  o  país. 

Devo,  aliás,  aqui  reafirmar  a  minha 
nujítas  vezes  repetida  convicção  de  que  êsse 


preço  único  só  será  realidade  através  da 
creação  da  entidade  pela  qual  venho  propug-' 
nando  há  mais  de  20  anos  :  vendedor  único. 
Como,  porém,  percebo  que  a  maioria  dos 
ilustres  colegas  entende  ainda  não  haver  sido 
superada,  nesse  particular,  a  fase  das  etapas, 
aguardarei,  como  até  aqui,  o  andamento  da 
idéia  (jue  suponho  em  marcha,  esperando 
que  Deus  me  conserve  forças  para  vê-la 
realizada. 

Isso  posto,  referindo-me  às  propostas  em 
estudo,  darei  meu  voto  à  creação  de  uma 
tnxa  uniforme  que  baste  para  : 

a)  equilibrar  os  fretes  necessários  ao 
estabelecimento  do  preço  único; 

b)  acumular  as  reservas  indispensá- 
veis à  creação  do  banco  do  açúcar,  pelo  qual 
propugno  desde  o  dia  em  que  vi  vitorioso 
o  meu  projeto  de  círeação  do  órgão  de  defesa 
(.0  produção  açucareira  nacional. 

Além  disso,  suponho  que,  resolvida  a 
creação  dessa  taxa,  devemos  todos  lutar,  não 
por  um  equilíbrio  na  miséria,  através  de 
preços  insuficientes,  mas  de  preços  que  nos 
permitam  futuro  promissor,  tanto  para  nós, 
industriais,  como  para  os  lavradores  e  para 
o  nosso  corpo  de  operários  e  de  auxiliares. 

Rio,  20  de  maio  de  1953.». 


MÁXIMO  E  mínimo  NO  CONSUMO  DE  AÇUCAR 


Um  telegratiia  da  U.P..  dalado  de  19  de  junho, 
informáva  de  Nova  York  : 

A  Austrália  é  o  pais  que  mais  açúcar  consome 
no  mundo.  Seu  consumo  anual  "per  capita'',  é  de 
117,7  libras  (53  quilos  em  cifras  redondas). 

A  Etiópia  é  o  pais  que  menos  consome  açúcar. 
Seu  consumo  anual  "per  capita",  é  de  apenas  800 
gramas. 

Nos  Estados  Unidos  o  consumo  de  açúcar  é  de 
quase  43  quilos  e  nas  demais  nações  é  inferior  h 
metade  dessa  quantidade. 

Estas  estatísticas  estão  contidas  em  um  gráfico 
dado  'h  publicidade  pelos   comerciantes  de  açúcar 


"Líiviborn  6  Company" ,  abrangendo  49  países  no 
período  de  1951/52. 

Essa  empresa  diz  que  as  razões  principais  d  és  se 
baixo  consumo  de  açúcar  são  as  seguintes: 

1 '  ' —  Impostos  internos  sumamente  elevados; 

2"  —  Excessivos  aumentos  do  preço  do  produto 
desde  que  sai  do  produtor  até  chegar  ao  consumi- 
dor; e, 

3'  —  Baixo  poder  aquisitivo. 

Acrescenta  que  o  consumidor  médio,  dos  Esta- 
dcs  Unidos  paga  10  centavos  de  dólar  a  libra-péso 
de  açúcar,  ao  passo  que  em  alguns  outros  países  êsse 
pieço  é  de  25  centavos  a  libra." 
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PAGAMENTO  DE  BONIFICAÇÃO  FINAL 
SÕBRE  AGUARDENTE 


Na  sessão  de  6  de  maio  próximo  pas- 
sado da  Comissão  Executiva,  o  Superinten- 
di-nte  do  Serviço  de  Controle,  Requisição  e 
Redistilação  de  Aguardente,  submeteu  à  con- 
sideração do  Presidente  do  Instituto  a  se- 
guinte proposta,  que,  na  mesma  sessão,  foi 
aprovada  na  integra  e  por  unanimidade  : 

«Com  a  decisão  da  Comissão  Executiva 
em  sessão  de  4  de  março  último,  em  face 
do  oficio  que  dirigimos  a  V.  Exa.  sob  o 
n'  63/53,  da  mesma  data,  foi  autorizado  o 
pagamento  da  bonificação  preliminar  de 
Cr$  0,20,  por  litro  de  aguardente,  sôbre  o 
produto  entregue  pelos  fabricantes  dos  Es- 
tados do  Rio  de  Janeiro,  São  Paulo,  Minas 
Gerais  e  Pernambuco. 

Naquela  mesma  decisão  foi  autorizado  o 
reajustamento  dos  pagamentos  da  aguarden- 
te retirada  de  usinas,  estabelecendo-se  a  base 
de  paridade  do  preço  do  álcool  para  cálculo 
do  valor  do  produto,  tendo  em  vista  a  res- 
pectiva graduação. 

Ao  ser  encerrada  a  safra  1952/53,  em 
31  de  maio  corrente,  os  volumes  requisitados 
no  país  e  recebidos  pelo  SECRRA,  deverão 
elevar-se,  no  máximo,  ao  total  de  32.300.000 
litros  de  aguardente,  assim  discriminados  : 

litros 

Rio  de  Janeiro    10.000.000 

São  Paulo    15.000.000 

Minas  Gerais      1.300.000 

Pernambuco  ,    6 . 000 . 000 

32.300.000 


Nesta  oportunidade,  voltamos  à  presen- 
ça de  V.  Exa.  para  propor  o  pagamento  das 
bonificações  finais,  tendo  em  vista  o  esca- 
lonamento da  graduação  do  produto  entre- 
gue ao  I.  A.  A.,  adotando-se  a  seguinte  tabela: 


Graduação 
a  15»  C 

40» 

419 

42» 


Valor  das 
bonificações 

Cr.$  0,20 


43» 
44» 
45» 

"46» 
47» 
48» 


49» 
50» 

51»  c  acima 


Cr$  0,30 
Cr$  0,40 
Cr$  0,50 


Em  face  do  exposto,  propomos  a  aber- 
tura dos  competentes  créditos,  para  paga- 
mento das  bonificações  finais  aos  produtores 
dos  Estados  do  Rio  de  Janeiro,  São  Paulo. 
Minas  Gerais  e  Pernambuco. 

Por  oportuno,  julgamos  do  nosso  dever 
aduzir  que  ás  bonificações,  pela  forma  pro- 
posta, visam  o  maior  incentivo  aos  produ- 
tores de  aguardente  de  graduação  elevada, 
pois,  como  é  óbvio,  reflete-se  ela  diretamcnlc 
na  transformação  em  álcool  anidro,  permi- 
tindo o  melhor  rendimento  na  desidratação. 

Ao  lado  disso,  em  que  pese  a  circuntân- 
cia  de  ser  onerosa  a  bonificação  referida 
neste  expediente,  deve  ser  levaclo  em  consi- 
deração que  os  produtores,  seus  beneficiá- 
rios, participaram  da  execução  do  Plano  de 
Defesa  da  Aguardente,  em  tôda  sua  ampli- 
tude, nas  duas  fases  principais,  concorrendo 
para  a  arrecadação  e  entregando  50  '^r  dos 
volumes  de  sua  fabricação  ao  I.  A.  A. 

Também  como  retòrno  de  parle  da  con- 
tribuição de  Cr$  2,00  por  litro,  recolhida 
pelos  mesmos,  pode  ser  considerada  a  boni- 
ficação proposta,  atendendo-se  a  que  o  vulto 
dos  investimentos,  em  face  do  montante  arre- 
cadado naquelas  Unidades  Federadas,  per- 
mite a  distribuição  de  tal  benefício  aos  pro- 
dutores, com  a  permanência,  por  certo,  de 
.saldo  para  a  ampliação  do  aparelhamento 
de  execução  do  Plano  de  Defesa  da  Aguar- 
dente nos  referidos  Estados.» 


BRASIL  AÇUCAREIRO 


JUNHO,  1953  —  Pág.  67 


MERCADO  INTERNACIONAL  DO  AÇÚCAR 


INFORMAÇÕES  DE  M.  GOLODETZ 

Em  sua  habitual  correspondência,  datada  dc 
8  dêste  mês,  informa  M.  Golodefz,  de  Nova  York, 
que  na  quinzena  precedente  os  preços  do  açúcar  apre- 
sentaram uma  baixa,  devida,  cm  parte,  à  diminui- 
ção da  demanda  e,  também,  aos  rumores  de  que  o 
Governo  cubano  lançaria  nos  mercados  mundiais, 
para  vendas  de  governo-  para  govêrno,  o  seu  açúcar 
retido.  Esses  rumores,  à  falta  de  um  desmentido  ofi- 
ciai da  parte  de  Cuba,  geraram  ambiente  de  incer- 
teza nos  círculos  comerciais,  não  obstante  o  que,  a 
situação  do  mercado  logrou  modificar-se  a  3  do 
mesmo  mês,  quando  as  cotações  do  açúcar  bruto 
cubano  melhoraram,  passando  de  3,60  centavos 
para  3,75  centavos  por  libra  FOB-Cuba. 

Dados  não  oficiais  revelam  que  o  total  de  ven- 
das de  açúcar  cubano  até  31  de  maio,  para  embarque 
este  ano,  atinge  cêrca  de  1.550.000  toneladas,  exce- 
tuadas  as  2.150.000  toneladas  da  quota  "mundial 
livre"  e  o  saldo  de  600.000  toneladas  para  ser 
vendido  futuramente.  Considerando  que  há  compra- 
dores virtuais  para  grandes  quantidades  do  produto, 
como  por  exemplo,  a  Alemanha,  que  em  virtude 
do  convénio  deverá  adquirir  êste  ano  150.000  tone- 
ladas, o  Chile  cêrca  de  80.000,  a  França,  incluindo 
o  Ma  rrocos,  100/150.000,  a  Venezuela  40.000,  sem 
contar  o  Japão,  Uruguai  e  outros  prováveis  compra- 
dores, não  é  de  se  admitir  que  Cuba  venha  êste 
ano,  a  exercer  pressão  sobre  o  mercado  de  vendas, 
a  menos  que  o  Govêrno  cubano  modifique  a  sua 
política  atual. 

Apenas  15  usinas  permanecem  funcionando  em 
Cuba,  no  total  de  161  que  operaram  êste  ano.  Os 
embarques  de  Cuba  para  os  mercados  mundiais  até 
31  de  maio  somam  cêrca  de  975.000  toneladas,  con- 
tra 1 . 070 . 000  toneladas  exportadas  até  a  mesma 
data  no  ano  passado. 

Na  referida  quinzena,  o  Marrecos  Francês  com- 
prou 3 . 500  toneladas  de  açúcar  bruto  de  Cuba,  ao 
preço  base  de  3,63  centavos  FOB  e  estará  no  mer- 
cado para  adquirir  22.000  toneladas  de  açúcar  bruto 
e  2.000  toneladas  de  refinados  para  embarque  em 
junho/julho,  através  de  oferta  a  12  do  corrente. 
Aproximadamente  7.000  toneladas  de  açúcár  bruto 
cubano  foram  vendidas  à  Suíça,  na  base  de  3,73  FOB. 
O  Uruguai  comprou  6.000  toneladas  de  refinados 
d,í  Cuba  ao  preço  base  de  4,65  centavos  a  4,70 
centavos  FOB. 


A  proposta  para  a  compra  de  110.000  tone- 
ladas de  açúcar  bruto,  prevista  no  Chile  para  o  mês 
de  maio,  foi  adiada  indefinidamente,  ao  que  se  diz, 
na  presunção  de  um  enfraquecimento  do  mercado. 
Algumas  ofertas  de  açúcar  bruto  de  Cuba  e  São  Do- 
mingos foram  realizadas  a  3,72  FOB,  além  de  .  . 
90 . 000  toneladas  do  produto  peruano  a  3,85  FOB. 
A  29  de  maio  o  Peru  vendeu  ao  Chile,  através  de 
negociações  diretas,  30.000  toneladas  de  açúcar  bruto 
por  3,85  centavos  FOB,  o  que  corresponde  a  cêrca 
de  3,60  da  paridade  cubana. 

Espera-se  que  a  Alemanha  compre  30.000  tone- 
ladas de  açúcar  bruto  de  Cuba,  por  meio  de  proposta 
a  ser  apresentada  em  meados  do  corrente  mês. 

O  Departamento  de  Agricultura  em  Wash- 
ington anunciou  que  a  11  de  junho  seriam  ofereci- 
das 30.000  toneladas  de  açúcar  bruto  excedentes  da 
quota  de  Porto  Rico,  para  embarque  com  destino  à 
Grécia,  dentro  do  Programa  de  Segurança  Mútua. 

Prosseguem  as  negociações  entre  a  França  e 
Cuba  para  a  entrega  de  máquinas  e  equipamentos 
franceses  destinados  ao  aperfeiçoamento  do  sistema 
d';  abastecimento  de  água  em  Havana.  Admite-se 
que  contra  essa  entrega,  a  França  receba  de  100/ 
150.000  toneladas  de  açúcar  de  Cuba. 

Durante  o  mês  de  abril,  a  Grã  Bretanha  impor- 
tou 306.581  toneladas  de  açúcar  bruto  e  exportou 
45.071  toneladas  de  refinados.  Os  refinados  britâ- 
nicos estão  cotados  a  £41.15.0  FOB. 

No  dia  1 5  de  maio  foram  publicados  os  seguintes 
dados  estatísticos  referentes  à  Alemanha  : 

Estoques  a  30  de  setembro  de  1952  :  299.581 
toneladas  métricas;  Produção  1952/53  :  806.500; 
Importações  123.521.  Total  de  suprimentos:  ... 
1 . 229 . 602  tonelndas  métricas. 

O  consumo  para  o  período  outubro  de  1952/ 
setembro  de  1953  é  calculado  em  1.200.000  tone- 
ladas, o  que  deixa  um  saldo  de  cêrca  de  30.000 
toneladas.  Entretanto,  deve-se  ter  em  conta  o  volume 
de  150.000  toneladas  que  a  Alemanha  terá  de  im- 
portar de  Cuba  por  força  de  um  convénio. 

As  exportações  do  Peru  em  1952  atingiram 
304.823  toneladas,  das  quais  162.293  se  destinaram 
ao  Chile.  40.239  à  Bolívia,  38.875  ao  Japão,  .  .. 
29.918  aos  Estados  Unidos  e  29.441  ao  Uruguai. 
No  primeiro  trimestre  dêste  ano,  foram  exportadas 
92.851  toneladas,  das  quais  43.827  para  o  Chile, 
15.706  para  Hong-Kong,  8.897  para  a  Bolívia  e 
20 . 378  para  o  Japão. 


BRAiíI.  AÇUCAREIRO 


JUNHO,  195^  —  Pág.  7j 


599 


Segundo  as  últimas  informações,  o  Paquistão 
comprou,  em  1951,  197.000  toneladas  de  açúcar, 
sendo  a  Grã-Bietanha  o  principal  fornecedor.  Essa 
quantidade  é  suficiente  não  só  para  cobrir  as  neces- 
sidades atuais  do  mercado  interno,  como,  também, 
para  permitir  a  realização  de  algum  estoque.  A  pro- 
dução está  em  pleno  desenvolvimento,  tanto  no  Pa- 
quistão Oriental,  como  nas  províncias  do  Noroeste, 
onde  a  área  produtora  tem  crescido  e  uma  nova  usina 
foi  inaugurada.  As  necessidades  de  importação  do 
Paquistão  Ocidental  são  da  ordem  de  11/12.000 
toneladas  por  mês.  Em  1952  foram  importadas  .  .  . 
112.770  toneladas,  em  sua  maioria,  de  refinados  bri- 
tânicos. Êste  ano  a  situação  se  apresenta  do  seguinte 
modo  :  além  do  saldo  de  50.000  toneladas  prove- 
nientes de  reservas  passadas,  o  Paquistão  trocou  com 
a  Espanha  algodão  por  açúcar,  o  que  lhe  dará,  futu- 
ramente, mais  30.000  toneladas.  A  Província  da 
Fronteira  Noroeste  contribuiu  com  20.000  toneladas 
de  seus  suprimentos  e  o  Paquistão  Oriental  10.000 
toneladas,  parte  das  quais  já  foi  embarcada.  Tem-se, 
portanto,  um  total  de  110.000  toneladas,  além 
de  um  carregamento  de  açúcar  cubano  adquirido  há 
algum  tempo,  o  que  eleva  êsse  total  para  120.000 
toneladas,  aproximadamente,  bastante  para  cobrir 
as  necessidades  internas  e  dispensar  futuras  impor- 
tações, a  menos  que  se  queira  fazer  estoques. 

A  safra  açucareira  déste  ano  no  Egito  foi  de 
230.000  toneladas.  O  consumo  no  ano  passado  atin- 
giu 260.000  toneladas.  Admite-se  que  a  safra  de 
1F53/54  produza  um  rendimento  de  cérca  de  .  .  . 
260.000  toneladas,  o  qual,  provavelmente,  satisfará 
as  necessidades  do  consumo. 

* 

*  * 

BOLETIM  DE  E.  D.  &  F.  MAN 

O  Mercado  —  Desde  fevereiro  último,  o  mer- 
cado continuou  a  declinar,  até  que  em  fins  de  março 

0  preço  caiu  ao  nível  mais  baixo  ocorrido  após  a 
guerra,  ou  seja,  US$  3,12  por  libra.  Houve,  nessa 
ocasião,  a  impressão  de  que  o  preço  poderia  cair 
ainda  3  centavos  ou  mais;  entretanto,  como  às  vezes 
acontece  em  mercados  estáveis,  houve  o  inesperado, 
quando  circulou  a  informação  de  que  o  Reino  Unido 
estava  negociando  uma  larga  quantidade  de  açúcar 
cubano.  Tal  rumor  provocou  avultadas  vendas  e  o 
preço  rapidamente  se  elevou.  Somente  a  13  de  abril, 
porém,  soube-se  com  segurança  que  o  Ministério 
da  Alimentação  adquirira  um  milhão  de  toneladas 
de  Cúba.  ao  preço  de  3,08  centavos  por  libra  espa- 
nhola, devendo  todo  o  açúcar  ser  embarcado  até 

1  •  de  setembro  de  1954,  e  ficando  ainda  estabelecido 
que  sobre  qualquer  quantidade  entregue  durante  o 
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.mo  corrente  haveria  uma  redução  de  2,75  por  libra 
inglesa.  Ao  mesmo  tempo  o  Ministério  garantiu  o 
embarque  de  pelo  menos  600.000  toneladas  até  o 
fim  dêste  ano.  Anunciou-se  que  a  ração  de  açúcar 
no  Reino  Unido  deveria  ser  aumentada  e  esperava- 
se  que  em  breve,  provavelmente  no  outono,  o  açúcar 
fôsse  posto  fora  do  racionamento.  Estas  medidas  do 
governo  britânico  não  apenas  aliviaram  a  situação 
cubana,  mas  fizeram  prever  que  as  futuras  demandas 
para  o  consumo  do  açúcar  no  Reino  Unido  subirão 
de  dois  milhões  a  dois  milhões  e  meio  de  toneladas. 
Além  disso,  a  Alemanha  assinou  um  Acordo  Comer- 
cial pelo  qual  deveria  consumir  150.000  toneladas 
de  açúcar  de  Cuba  êste  ano  e  175.000  em  cada  um 
dos  dois  próximos  anos.  O  Japão  demonstrou  inte- 
resse crescente  e  comprou  outras  quantidades  do  pro- 
duto cubano.  Vários  carregamentos  foram  vendidos 
aj  continente  europeu  e  o  Uruguai  e  o  Chile  tam- 
bém apareceram  como  compradores.  O  mercado  pros- 
seguiu com  tendência  firme  e  o  preço,  na  data  desta 
correspondência,  27  de  maio,  permanece  a  3,75  cen- 
tavos por  libra,  o  que  representa  aproximadamente 
£  8  por  tonelada,  a  mais  do  que  a  compra  gover- 
namental nos  termos  de  seu  recente  contrato  para  o 
resto  do  ano.  É  um  contrasenso  pensar  que  o  go- 
vêrno  conservador,  cujo  lema  é  "livre  iniciativa  e  li- 
berdade de  ccntrôles"  se  disponha,  a  estí.  altura  dos 
acontecimentos,  a  realizar  compra  de  tão  grande 
quantidade.  Por  outro  lado,  não  se  pode  deixar  de 
aceitar  que  tal  procedimento  foi  muito  hábil  da  parte 
do  govêrno  de  Sua  Majestade  e  todos,  neste  país, 
receberão  de  bom  grado  a  notícia  de  que,  por  fim, 
estamos  emergindo  da  escuridão  e  gradativamente 
podemos  divisar  a  luz  do  dia,  pois  é  óbvio  que  a 
retirada  do  açúcar  do  racionamento  trará  em  seguida 
a  liberdade  total  do  produto. 

A  safra  europeia  de  beterrabas  —  As  semea- 
duras finais  para  a  safra  beterrabeira  de  1953/54 
estão  sendo  apontadas  agora  como  cobrindo  .... 
3.694.500  hectares  contra  3.759.000  do  ano  pas- 
sado. A  maior  parte  dos  países  semeou  quase  a 
mesma  quantidade,  mas  houve  uma  queda  na  França 
e  na  Espanha,  totalizando  ambas  cerca  de  100.000 
hectares,  enquanto  que  as  semeaduras  na  Rússia 
aumentaram  em  50.000  hectares.  Embora  seja  esta 
uma  pequena  redução,  representando  2  Çf  do  total, 
devemos  nos  lembrar  de  que  tivemos  aumentos  nos 
dois  anos  passados  de  4  e  6  %.  As  duas  últimas 
safras  foram  pobres  e,  como  o  começo  dêste  ano  foi 
bom,  é  de  se  esperar  uma  produção  total  de  açúcar 
aumentada. 

As  cheias  —  O  efeito  final  das  cheias  na  In- 
glaterra se  exprimiu  numa  perda  total  de  30  a  . 
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40.000  toneladas  de  açúcar^  estocadas  a  descoberto, 
em  Purfleet.  No  que  toca  à  Holanda,  embora  se 
houvesse  temido  que  as  semeaduras  viessem  a  ser 
afetadas,  está  agora  estabelecido  que  a  área  de  cul- 
tivo para  o  açúcar  no  ano  corrente  mostrará  pouca 
diferença  com  relação  à  do  ano  passado. 

Açiícar  refinado  britânico  —  As  exportações 
durante  os  quatro  primeiros  meses  de  1953  mostra- 
ram declínio  substancial.  Totalizaram  176.000  tone- 
ladas contra  244.000  no  mesmo  período  de  1952. 
Não  há  dúvida  de  que  isso  se  deveu  à  queda  do 
mercado  entre  janeiro  c  março,  onde  o  preço  caiu 
a  36s  3d  o  quintal  (50  kg.  aproximadamente)  F.A.S. 
Reino  Unido.  Àquela  época,  os  compradores  em  todo 
o  mundo  se  contentavam  em  observar  os  aconteci- 
mentos. Dessa  ocasião  em  diante  a  recuperação  no 
preço  do  açúcar  bruto  teve  seu  efeito  no  valor  do 
refinado,  e  o  comércio  foi  restabelecido.  É  verdade 
que  ofertas  baratas  de  refinado  cubano  e  do  conti- 
nente (mais  especificamente  da  Espanha)  continua- 
ram a  embaraçar  as  vendas  do  refinado  britânico, 
mas,  melhorando  firmemente  o  mercado,  o  futuro 
parece  mais  promissor.  Atualmente  o  preço  é  de  42s. 

O  Futuro  —  Sugerimos,  em  nossa  última  cir- 
cular, embora  fôsse  difícil  prognosticar  outra  coisa 
senão  declínio  nos  preços,  ser  possível  que  uma 
ação  governamental  inesperada  viesse  a  alterar  todo 
o  panorama.  Foi  exatamente  isto  que  aconteceu  e  é 
bem  possível  que  para  o  resto  deste  ano  tenhamos 
um  mercado  firme,  pois  o  total  do  açúcar  posto  à 
venda  em  Cuba  está  sendo  confinado  gradativamente 
a  limites  cada  vez  mais  estreitos.  Quando  lançamos 
as  vistas,  porém,  para  1954,  o  panorama  não  se 
apresenta  tão  risonho.  Após  dois  anos  iguais  no  con- 
tinente, pode-se  certamente  esperar  um  rendimento 
melhor  e,  considerando  que  o  início  da  safra  de 
beterraba  foi  muito  bom.  admitir-se-á  um  aumento 
na  produção  de  500.000  para  1.000.000  de  tone- 
ladas. Além  disso,  há  muitas  esperanças  de  que  a 
Comunidade  Britânica  venha  a  aumentar  ainda  mais 
a  sua  produção.  Acresce  a  expectativa  de  que  as 
Filipinas  terão  um  superavit  a  ser  vendido  no  mer- 
cado mundial  e  até  a  Indonésia  poderá  ser  de  novo 
um  competidor  para  os  outros  países  exportadores. 
Após  sua  recente  compra,  é  pouco  provável  que  o 
Ministério  da  Alimentação  venha  a  adquirir  açúcar 
cubano  pelo  menos  antes  de  doze  meses  e  mesmo 
depois  dêsse  praso,  o  fará,  apenas,  em  pequenas 
quantidades.  Se  todos  êsses  fatos  se  confirmarem, 
e  pretendendo  Cuba  outra  .safra  de  cinco  milhões  de 
toneladas  no  ano  pró.ximo,  será  um  problema  .saber 
onde  ela  negociará  sua  quota  do  mercado  mundial 
em  1954,  além  das  350.000  toneladas  que  sobram 


da  safra  anterior.  É  bem  possível  que,  portanto, 
embora  a  situação  seja  folgada  no  momento,  a  recente 
operação  do  Ministério  atue  como  um  boofnerang 
e  os  preços  sejam  afetados  no  ano  próximo.  Natu- 
ralmente, todas  essas  hipóteses  podem  ser  inteira- 
mente alteradas  se  houver  algum  acordo  em  julho 
na  Conferência  Internacional  do  Açúcar.  É  sabido 
que,  em  Nova  York,  tiveram  lugar  encontros  preli- 
minares, sendo  possível  a  realização  de  propostas 
concretas  antes  da  instalação  da  Conferência.  Sa- 
bendo-se  que,  antes  da  guerra,  foram  precisos  quase 
dois  anos  para  se  chegar  a  um  acordo  baseado  em 
quotas  restritas  de  exportação,  é  muito  pouco  pro- 
vável atingir-se  a  uma  decisão  satisfatória  em  prazo 
tão  curto,  mas  podem  ser  lançados  os  fundamentos 
para  um  acôrdo  que  se  materialize  no  futuro,  e  que 
venha  em  benefício  de  todos  os  países  produtores. 

Resultados  e  Expectativa  das  Safras  —  Em 
milhares  de  toneladas  longas,  valor  bruto,  a  Europa 
produziu,  em  1951/52,  11.443,  esperando  10.760 
em  1952/53.  Os  países  da  Comunidade  Britânica, 
que  produziram  8.158,  esperam  8.473.  Nas  Amé- 
ricas foram  produzidas  16.395,  aguardando-se,  em 
1952/53,  14.587.  Em  outros  países  canavieiros, 
como  a  China,  o  Egito,  Formosa,  Indonésia  e  Japão, 
o  total  atingido  em  1951/52  foi  de  2.330,  espe-, 
randc-se  em  1952/53,  2.865.  O  total  mundial  apre- 
senta, em  1952/53,  36.685,  contra  38.326  em  .. 
1951/52. 
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AFRICA  DO  SUL 

Segundo  informações  da  imprensa,  está  prevista 
uma  colheita  recorde  de  açúcar,  de,  peio  menos, 
700  toneladas,  durante  a  próxima  safra.  Os  plan- 
tadores declaram  que  as  boas  chuvas  de  dezembro 
e  janeiro,  as  grandes  semeaduras  e  o  melhor  rendi- 
mento de  uma  nova  variedade  de  cana  de  açúcar 
são  as  razões  de  suas  estimativas  otimistas. 

O  recorde  precedente  foi  alcançado  em  1950/51, 
quando  se  produziram  685.000  toneladas.  Milhares 
de  produtores  assinalam  que,  se  se  obtiver  uma 
colheita  recorde  por  uma  estação  excepcionalmente 
boa  de  moagem,  a  Africa  do  Sul  será  uma  vez  mais 
capaz  de  exportar  açúcar  para  a  Rodésia  do  Sul 
e  a  Grã  Bretanha. 

Para  a  estação  1952/53,  a  industria  reviu  a 
sua  estimativa  de  produção  para  665 . 000  toneladas, 
comparativamente  às  563.000  toneladas,  em  maio 
de  1952.  Tôdas  as  centrais,  com  exceção  de  duas, 
terminaram  as  operações  de  moagem  para  a  estação. 

CUBA 

De  acordo  com  os  dados  oficiais  do  Instituto 
Çvibano,  a  produção  a  28  de  fevereiro  atingia  .  .  . 
1.158.000  toneladas  espanholas  contra  2.150.000 
toneladas  espanholas  na  mesma  data,  no  ano  passa- 
do. A  produção  de  melaço  era  de  52.234.000  galões 
contra  119.435.000  galões  em  1952. 
.  Em  1'  de  janeiro  de  1953  existiam  350.000 
toneladas  espanholas  em  estoque.  A  reserva  de  esta- 
bilização, era  de  1.750.000  toneladas  e  a  produção 
limitada  por  decreto  de  5.000.000.  Para  o  abaste- 
cimento local,  foram  desviadas  250.000  toneladas; 
para  o  mercado  norte-americano,  2.478.000  tone- 
ladas, virtualmente  asseguradas,  não  existindo  saldo. 

Para  que  os  estoques  de  1  de  janeiro  de  1954 
se  encontrem  no  mesmo  nível  de  2.100.000  tonela- 
das alcançadas  em  1  de  janeiro  de  1953,  os  cubanos 
deverão  exportar  em  1953,  com  destino  ao  mercado 
mundial,  uma  quantidade  de  2.272.000  toneladas. 

É  difícil  dizer,  neste  momento,  se  os  cubanos 
poderão  esperar  atingir  este  total  de  exportação  em 
1953.  Parece,  porém,  pouco  provável,  pois  em  1952 
eles  não  puderam  exportar  2.200.000  toneladas. 
Ora,  até  aqui,  as  vendas  cubanas  destinadas  ao 
mercado  mundial  foram  menos  satisfatórias  que  para 
o  período  correspondente  de  1952. 


Recordamos,  entretanto,  que,  em  1951,  Cuba 
logrou  exportar  2.317.000  toneladas  com  aquele 
destino. 

Os  correspondentes  da  revista  "La  Sucrerie 
Belge",  observam  que,  mesmo  que  os  cubanos  con- 
seguissem exportar  2.272.000  toneladas  em  1953, 
continuariam,  ainda  assim,  os  seus  estoques  em  1» 
de  janeiro  de  1954  no  nível  de  2.100.000  toneladas 
alcançado  em  1»  de  janeiro  de  1953,  e  a  situação 
dos  produtores  cubanos  seria,  sob  um  certo  ponto 
de  vista,  menos  favorável  a  1'  de  janeiro  de  1954 
que  a  1'  de  janeiro  de  1953. 

Com  efeito,  dizem  aqueles  correspondentes,  em 
P  de  janeiro  de  1953  os  estoques  de  2.100.000 
toneladas  compreendiam  1.750.000  toneladas,  cujo 
financiamento  estava  assegurado  pelos  produtores, 
graças  às  disposições  especiais  tomadas  pelo  Banco 
Nacional  Cubano. 

Sabe-se  que  pouco  depois  de  1»  de  janeiro  de 
1953,  um  primeiro  lote  de  350.000  toneladas  foi 
liberado  dos  estoques  de  estabilização  financiados 
pelo  Banco  Nacional.  Na  hipótese  de  Cuba  conse- 
guir levar  êstes  estoques  a  1'  de  janeiro  de  1954  a 
2.100.000  toneladas,  nesta  data  os  estoques  não 
compreenderão  mais  do  que  1.400.000  toneladas 
financiadas  pelo  Banco  Nacional,  e  698.000  tonela- 
das que  os  produtores  deverão  financiar  por  seus 
próprios  meios. 

Prevê-se  que  algum  tempo  após  o  1»  de  janeiro 
de  1954,  um  segundo  lote  de  350.000  toneladas  será 
liberado  dos  estoques  financiados  pelo  Banco  Na- 
cional. A  mesma  coisa  sucederá  nos  anos  seguintes, 
pois  o  estoque  de  estabilização,  para  os  quais  está 
resolvido  o  problema  do  financiamento,  dc\e  ser 
liberado  por  lotes  sucessivos  de  350.000  toneladas 
anuais  durante  5  anos  consecutivos,  a  partir  de  1953. 

Em  outras  palavras,  para  sanear  progressivamente 
a  situação  estatística  em  Cuba,  e  para  que  os  produ- 
tores não  tenham  de  assumir  novos  encargos  finan- 
ceiros, não  basta  que  os  estoques  se  mantenham  de 
um  ano  para  outro  no  mesmo  nível,  é  preciso  que 
êstes  estoques  sejam  reduzidos  anualmente  de  ... 
350.000  toneladas.  Para  alcançar  êste  fim.  Cuba  de- 
verá vender  em  1953  ao  mercado  mundial  não  apenas 
2.272.000  toneladas,  porém  2.622.000  toneladas. 

A  menos  que  ocorram  novas  complicações  polí- 
ticas internacionais,  não  se  pode  ver  como  Cuba 
poderá  conseguir  vender  uma  tonelagem  tão  impor- 
tante ao  mercado  mundial  em  1953- 
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A  limitação  da  produção  açucareira  em  5  mi- 
lhões de  toneladas,  impõe  um  pesado  encargo  à 
economia  cubana.  A  ilha  dispõe  este  ano  de  cana 
de  açúcar  suficiente  para  produzir  cêrca  de  7  e 
meio  milhões  de  toneladas  de  açúcar.  A  superfície 
plantada 'é  de  1:575.000  hectares,  total  o  mais  ele- 
vado que  já  se  realizou.  O  Instituto  Cubano  para. 
a  Estabilização  do  Açúcar  acaba  de  publicar  estatís- 
ticas das  exportações  de  açúcar  da  ilha  para  os 
Estados  Unidos  e  o  mercado  mundial  durante  o  ano 
passado. 

ESPANHA 

A  província  de  León,  na  safra  1952/53,  bateu 
o  recorde  da  sua  produção  de  beterraba,  calculada 
em  325.000  toneladas,  registrando-se,  assim,  a  maior 
colheita  da  história  desta  cultura.  Pela  primeira  vez, 
a  beterraba  foi  cultivada  no  baixo  Bierzo,  regado 
pelo  canal  do  mesmo  nome,  sendo  magníficos  os 
resultados. 

Nada  menos  de  10.000  hectares  foram  dedica- 
dos à  colheita  desta  safra,  sendo  as  zonas  de  maior 
produção  as  regiões  ribeirinhas  do  Esla,  do  Porma, 
do  Orbigo,  do  Bernesga  e  do  Tório,  onde  a  água  é 
abundante  e  a  terra  fértil. 

Calcula-se  que  a  colheita  atual  se  elevará  a  uns 
250  milhões  de  pesetas,  sem  contar  os  derivados. 
A  beterraba  de  León  tem  1 . 13  de  riqueza,  obten- 
do-se  de  uma  tonelada  130  quilos  de  açúcar,  além 
de  40  quilos  de  melaços  e  60  litros  de  álcool  sem 
contar  a  polpa  para  a  ração  do  gado. 

Na  safra  de  1951/52,  foram  produzidas  ... 
210.000  toneladas;  na  presente,  como  foi  dito  a 
produção  ascende  a  325.000  toneladas,  o  que  supõe 
a  metade  das  660.000  toneladas  de  produção  de 
sexta  zona,  que  compreende  as  províncias  de  León 
(capital  da  zona),  Zamora,  Salamanca,  Astúrias, 
Santander  e  parte  da  de  Valladolid. 

As  três  usinas  existentes  na  província  de  León, 
moem,  diàriamente,  750  toneladas,  a  "Santa  Elvira", 
900  a  Veguellina  e  1.200  a  de  La  Baiíeza.  Ac  fim 
dl  safra,  terão  moído  31.250  toneladas  de  açúcar 
para  venda  ao  público  ali  pesetas. 

A  produção  normal  de  beterraba  é  35  toneladas 
por  hectare,  tendo  chegado  nesta  safra,  em  muitos 
lugares,  a  50  e  60. 

* 

*  * 

A  produção  da  safra  de  1952/53  está  cal- 
culada entre  375.000  e  400.000  toneladas  de  açúcar, 
incluindo-se  o  produto  da  cana,  cifra  muito  superioi 
às  obtidas  no  último  decénio. 


Antes  de  1936,  se  considerava  que  o  consumo 
médio  anual  por  habitante,  na  Espanha,  era  de  12 
quilos  de  açúcar,  que  para  24.000.000  de  consumi- 
dores dava  a  soma  de  288 . 000  toneladas.  Atualmente, 
com  uma  população  de  28.000.000,  estão  sendo 
consumidas  336.000  toneladas,  cifra  altamente  ultra- 
passada pela  produção  atual. 

O  valor  total  da  colheita  no  campo,  em  média^ 
alcança  aproximadamente  2.100  milhões  de  pesetas, 
representando  os  produtos  obtidos  —  açúcar,  álcool, 
bagaço  seco,  melaços,  levaduras,  etc.  —  ans  2.651 
milhões.  O  Estado  percebe  de  impostos  diretos  cêrca 
de  500  milhões. 

ESTADOS  UNIDOS 

Duas  fábricas  de  borracha  sintética,  que  utilizam 
o  álcool  como  matéria  prima,  vão  ser  postas  parcial- 
mente em  funcionamento.  Utilizarão,  aproximada- 
mente 8.000.000  de  galões  de  álcool  por  mês,  ou 
seja,  o  equivalente  a  19.000.000  de  galões  de  me- 
laço de  qualidade  inferior.  Admite-se  que  isto  poderá 
conduzir  a  uma  melhora  importante  na  procura  de 
melaço  para  álcool,  a  tal  ponto  que  o  excedente  de 
melaço  existente  nos  Estados  Unidos  no  fim  de 

1952,  será  absorvido  em  1953,  podendo  determinar 
que  Cuba  produza  melaço  em  alta  escala.  As  opera- 
ções das  fábricas  de  borracha  sintética  não  estão 
definidas  para  um  período  bem  determinado  em 
1953  e  podem  ser  fechadas  a  qualquer  momento, 
se  assim  o  desejar  o  governo. 

Uma  vez  que  os  préçcs  dc  álcool  evoluam  para 
um  nível  que  torne  a  sua  utilização  pouco  económica 
em  relação  ao  emprêgo  da  borracha  natural,  é  pro- 
vável que  essas  usinas  sejam  fechadas  e  a  procura 
de  melaço  para  a  fabricação  de  álcool  será,  em 
ccnsequênciá,  reduzida.  Nestas  condições,  parece 
pouco  provável  um  aumento  de  importância  no 
preço  dos  melaços  em  1953. 

FILIPINAS 

De  acordo  com  uma  informação  do  "Weekly 
Statistical  Sugar  Trade  Journal",  de  16  de  abril  de 

1953,  a  produção  filipina,  da  safra  de  1952/53,  será 
menor  que  o  total  da  quota  norte-americana  e  do 
consumo  doméstico,  ao  invés  de  cobrir  êsse  total  com 
margem  apreciável,  como  se  imaginara  anteriormente. 
Houve  até  quem.  falasse  num  excedente  exportável 
de  100.000  toneladas  curtas  de  açúcar.  As  indica- 
ções mais  recentes  mostram  que  a  safra  deverá  apre- 
sentar um  resultado  inferior  em  50.000  toneladas 
curtas  ao  total  de  1.232.000  toneladas  indispensá- 
vel à  cobertura  do  consumo  interno  e  ao  atendimento 
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da  quota  dos  Estados  Unidos.  A  queda  experimen- 
tada foi  atribuída  às  condições  desfavoráveis  de  tempo, 
especialmente  aos  três  grandes  ciclones  que  desvas- 
taram  as  lavouras  canavieira  das  ilhas. 

FRANÇA 

Nos  termos  de  um  decreto  publicado,  no  caso 
da  produção  de  beterrabas  de  1953  não  exceder  12 
milhões  de  toneladas  sobre  uma  superfície  não  infe- 
rior a  400. ÓOO  hectares,  o  preço  da  tonelada  de 
beterraba  será  determinado  pelo  método  do  quadro 
de  preços. 

Os  elementos  desse  quadro  de  preços  serão  fi- 
xados posteriormente  por  decreto  interministerial. 

Uma  garantia  de  escoamento  é  reconhecida  à 
produção  açucareira  francêsa  da  safra  1953/54,  para 
a  quantidade  excedente  das  necessidades  do  consu- 
mo metropolitano,  destinada,  por  prioridade,  ao  abas- 
tecimento da  União  francêsa  e  dos  territórios  da 
zona  do  franco. 

Esta  garantia,  entretanto,  não  será  concedida 
SC  a  produção  de  álcool  de  beterrabas  das  destila- 
rias não  ultrapassar  o  volume  de  300.000  hectolitros. 

Por  outro  lado,  o  "Diário  Oficial",  de  13  de 
março  deste  ano  publicou  um  decreto,  nos  seguintes 
têrmos  :  "No  limite  do  contingente  previsto  no  arti- 
go 364  do  Código  Geral  de  Impostos,  o  preço  de 
compra  pelo  Estado  do  álcool  proveniente  da  des- 
tilação de  beterrabas  recolhidas  durante  a  safra  1952/ 
ij,  é  fixada  como  se  segue,  por  hectolitro  de  álcool 
puro,  medido  à  temperatura  de  15  centígrados;  ál- 
cool retif içado  extra-neutro,  8.265  francos,  taxas 
não  compreendidas;  fleugmas  determinadas  ao  mí- 
nimo 90  graus,  8.054  francos,  taxas  não  compreen- 
didas; fleugmas  determinadas  a  menos  de  90  graus, 
7.843  francos,  taxas  não  compreendidas. 

GRÃ-BRETANHA 

A  procura  estrangeira  de  açúcar  refinado  bri- 
tânico está  em  baixa,  após  um  mês  ou  dois,  indicou 
à  Câmara  dos  Comuns  o  Dr.  Charles  Hill,  Sub-Se- 
cretário  de  Estado  do  Ministério  dos  Abastecimentos. 

Em  razão  desta  baixa,  disse  o  sub-secretário,  os 
estoques  britânicos  de  açúcar  refinado  ultrapassam, 
agora,  100.000  toneladas  do  seu  nível  habitual. 
Apezar  disto,  declarou  o  Ministro  não  acreditar  o 
governo  haver  chegado  o  momento  de  pôr  fim  ao 
racionamento  de  açúcar  na  Grã  Bretanha. 

* 

*  * 

O  plantio,  para  a  colheita  1953/54,  avança  a 
grandes  passos  nas  condições  de  tempo  ideais  e,  em 


geral,  o  trabalho  está  adiantado  de  quinze  dias 
sobre  a  última  estação,  com  cerca  de  59.000  acres 
semeados  até  a  primeira  quinzena  de  maio.  As  se- 
meaduras eventuais  estão  estimadas  na  mesma  super- 
fície, aproximadamente,  que  se  consagrou  à  beterraba 
na  última  safra,  quando  foram  colhidos  ?>')4.127 
acres. 

A  despeito  do  fato  de  que  muitas  áreas  não 
tiveram  chuvas  há  vários  meses,  não  desperta  nenhu- 
ma preocupação,  relativamente  àquele  total  estimado, 
neste  momento,  mas,  em  outras  regiões,  espera-se 
que  chova  em  breve  para  que  não  se  retarde  a 
germinação. 

Os  novos  preços  anunciados  pelo  governo  con- 
têm um  aumento  do  preço  pago  pelo  açúcar  de  beter- 
raba em  1954  de  3  shillings  c  4  pences  por  tonelada, 
o  que  levará  o  preço  da  beterraba  contendo  16,^  % 
de  açúcar  a  125  shillings  e  7  pences  por  tonelada. 
Haverá,  naturalmente,  adições  e  deduções  do  preço 
de  base  para  as  beterrabas  contendo  mais  ou  menos 
16,5  %,  ficando  o  preço  de  base  assim  aumentado. 
O  preço  das  beterrabas  a  ser  colhidas  no  outono 
próximo  é  de  122  shillings  e  3  pences  por  tonelpda 
na  base  de  16,5  9f  de  teôr  em  açúcar. 

JAMAICA 

Escreve  o  "Financial  Times",  de  Londres,  edição 
de  4  de  maio  de  1953,  que  a  indústria  açucareiri  da 
Jumaica  está  progredindo  tão  rapidamente  que  dentro 
em  pouco  a  produção  disponível  excederá  a  quota 
de  exportação  para  a  Comunidade  Britânica.  A  pre- 
sente quota  é  da  ordem  de  270.000  toneladas  e  o 
consumo  local  sobe  a  65 . 000  toneladas,  havendo 
uma  previsão  para  a  próxuna  safra  de  317.500  tone- 
ladas fabricad?.s.  Acreditam  os  círculos  interessados 
que  a  quota  venha  a  ser  modificada  por  ocasião  da 
próxima  revisão  dos  ajustes  comerciais,  projetada 
pelo  Governo  Britânico. 

PAQUISTÃO 

Segundo  o  Ministério  da  Alimentação  e  Agri- 
cultura, a  última  estimativa  da  produção  de  açúcar 
de  cana  para  1952/53  é  de  1.072.000  toneladas 
brutas. 

As  previsões  finais  do  ano  passado  reíeriam-se, 
apenas,  a  892.000  toneladas.  Além  disto,  a  produção 
de  gur,  está,  igualmente,  em  ascenção,  de  acordo 
com  as  estimativas  atuais  (120.000  toneladas),  com- 
paradas às  de  1951/52  (116.000  toneladas). 

PORTUGAL 

Foi  publicado  um  decreto  regulando  a  distri- 
buição de  cana  sacarina  produzida  no  arquipélago 
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da  Madeira  no  ano  industrial  de  1953/54  e  man- 
tendo a  suspensão  da  cobrança  da  taxa  de  1$00 
por  litro  de  aguardente. 

Na  conformidade  desse  decreto,  a  quantidade  de 
cana  sacarina  a  ser  colhida  na  Madeira,  é  prevista  em 
46.200  toneladas  das  quais  serão  reservadas  42.000 
para  a  indústria  do  açúcar  e  álcool,  4.000  para  a 
produção  de  aguardente  e  200  para  a  de  mel.  A 
cana  eventualmente  em  excesso  sôbre  a  previsão  da 
colheita  será  destinada  à  indústria  do  açúcar  e  álcool. 

Se  a  colheita  fôr  inferior  às  46.200  toneladas 
previstas,  a  diferença  até  3.000  será  suportada  pela 
indústria  do  açúcar  e  álcool,  e  se  fôr  excedida,  a  dife- 
rença até  1 . 000  toneladas  será  deduzida  da  quota 
destinada  à  indústria  da  aguardente  e  a  que  ultra- 
passar será  suportada  por  todos  os  interessados,  pro- 
porcionalmente às  quotas  de  rateio. 

A  quantidade  de  açúcar  porventura  excedente  do 
consumo,  constituída  que  seja  uma  reserva  de  250 
toneladas,  poderá  entrar  livremente  no  continente. 

* 

*  * 

De  acordo  com  determinações  do  Ministério  da 
Economia,  continuam  livres  no  continente  o  consu- 
mo e  a  circulação  do  açúcar.  Conjuntamente  com  os 
açúcares  areado  branco  e  areado  corrente,  poderá  ser 
lançado  no  consumo  açúcar  cristal,  para  ser  vendido 
ao  público  ao  mesmo  preço  do  areado  branco. 

O  Grémio  dos  Armazenistas  de  Mercearia,  com 
a  colaboração  dos  três  Grémios  dos  Retalhistas,  pro- 
moverá o  abastecimento  do  país  quanto  a  açúcar  e, 
através  da  delegação  do  Govêrno  junto  dos  mesmos 
Grémios  e  dos  organismos  disciplinadores  das  indús- 
trias que  utilizam  aquêle  produto  como  matéria- 
prima,  promoverá  também  o  abastecimento  dessas 
industriais,  dentro  do  sistema  até  agora  seguido, 
mantendo-se  o  preço  fixado  para  os  açúcares  cristal 
e  granulado,  quando  destinados  a  fins  industriais. 

REPÚBLICA  DOMINICANA 

Espera-se  uma  colheita  satisfatória  para  1953, 
embora  a  estimativa  de  655.000  toneladas  métricas, 
feita  em  janeiro,  não  fôsse  atingida.  Estão  em  fun- 
cionamento todas  as  usinas,  tendo  as  mais  impor- 
tantes começado  a  trabalhar  em  janeiro. 

Após  cêrca  de  12  anos,  a  República  Domini- 
cana vendeu  anualmente  a  totalidade  da  colheita 
ao  Abastecimeiito  Britânico,  reservando  apenas  as 
quantidades  relativamente  mínimas  necessárias  para 


abastecer  o  mercado  local  e  para  esgotar  o  pequeno 
contingente  reservado  à  remessa  para  os  Estados 
Unidos  do  açúcar  dominicano. 

Este  ano,  porém,  o  Abastecimento  Britânico 
não  está  em  condições  de  comprar  a  tetálidade  da 
produção  exportável  da  República  Dominicana,  con- 
tratando apenas  300.000  toneladas  inglêsas  da  pro- 
dução de  1953.  O  preço  deve,  em  princípio,  ser 
fixado  por  parcelas  mensais  de  37.500  toneladas, 
na  base  das  cotações  médias  da  bolsa  de  New  York, 
durante  o  período  de  março  a  outubro. 

Por  outro  lado,  a  partir  do  ano  passado,  a 
República  Dominicana  concluiu  acordo  comercial 
com  o  Canadá,  em  virtude  do  qual  as  refinarias  cana- 
denses se  comprometem  a  comprar,  em  1952  e  1953, 
cêrca  de  58.000  toneladas  brutas  da  República  Do- 
minicana, com  a  condição  de  que  êsses  açúcares  lhe 
sejam  oferecidos  a  preços  de  concorrêricia. 

Em  consequência,  São  Domingos  deverá  dispor 
da  colheita  de  1953,  na  suposição  de  que  êste  atinja 
635.000  toneladas,  da  seguinte  maneira:  47.000 
toneladas  para  o  consumo  interno  e  pequenos  mer- 
cados visinhos;  58 . 000  toneladas  para  o  Canadá; 
25.000  toneladas' para  os  Estados  Unidos;  305.000 
toneladas  para  a  Inglaterra  e  200.000  toneladas  de 
saldo. 

Vê-se,  portanto,  que  São  Domingos  deverá  ven- 
der livremente,  êste  ano,  em  concorrência,  notada- 
mente com  Cuba,  cêrca  de  200.000  toneladas  de 
açúcar. 

Somente  depois  de  20  de  fevereiro,  o  govêrno 
dominicano  abrogcu  uma  regulamentação  que  proi- 
bia os  produtores  de  vender  no  mercado  mundial 
abaixo  da  cotação  de  4  cêntimos  a  libra  FOB.  De- 
pois desta  data,  as  ofertas  de  São  Domingos  circulam 
regularmente  nc  mercado  em  concorrência  com  as 
ofertas  cubanas. 

TURQUIA 

A  indústria  açucareira  na  Turquia  desenvolve- 
se  cada  vez  mais.  A  produção  para  o  exercício 
1952/53  eleva-.se  a  mais  de  163.000  toneladas,  ou 
seja,  50.000  toiíeladas  a  mais  do  que  no  ano  pre- 
cedente. 

Com  as  três  refinarias  que  se  acham  em  cons- 
trução, ou  prestes  a  ser  construídas,  a  produção 
poderá  ultrapassar  30p.000  toneladas  anuais. 

O  consumo  médio  de  açúcar  na  Turquia  é  de 
cêrca  de  80.000  toneladas  por  ano.  A  margem  de 
exportação,  que  é  considerável,  é  absorvida  pelos 
países  do  Oriente  Médio. 
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Lubrificantes 
para  as  turbinas 

que 


os  campos 


A  necessidade  de  aproveitamento  de 
novas  áreas  de  terras  para  a  la- 
voura implica  na  aplicação  de  métodos 
cada  vez  mais  aperfeiçoados  de 
irrigação.  Êsses  métodos  se  apoiam  em 
complicados  sistemas  de  turbi- 
nas, bombas,  geradores,  motores  Die- 
sel e  outras  máquinas  que  exigem 
uma  lubrificação  adequada.  Para  esse 
fim  os  cientistas  da  Shell  criaram 
lubrificantes  de  alta  qualidade  apro- 
priados a  cada  tipo  de  maqui. 
naria  como,  por  exemplo,  o  Shell  Tur- 
bo 011  especificamente  idealizado 

pára  lubrificações  das  grandes  turbi- 
nas das  centrais  hidrelétricas. 


•  Para  a  solução  de 
qualquer  problema 
de  lubrificação,  con- 
sulte o  Departamen- 
to Técnico  da  Shell. 


SHELL  BRnZIL  LIMITED 

Rio  de  Janeiro:  Praça  15  de  Novembro,  10 
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A  SAFRA  BETERRABEIRA  EUROPEIA  DE  1953/54 


Com  exclusão  <la  Itália  e  da  Espanha, 
que  tiveram  um  inverno  de  modo  geral  seco, 
os  demais  países  europeus,  na  safra  1952/53, 
acumularam  demasiada  umidade  no  solo,  em 
virtude  de  abundantes  precipitações,  preju- 
dicando assim  os  resultados  da  safra  beter- 
rabeira  corrente.  Em  março  último,  primeiro 
mês  ensolarado  e  sêco  em  tôdas  as  regiões 
europeias,  teve  inicio  o  cultivo  da  beterraba. 
Início  prematuro,  que  poderá  trazer  desvan- 
tagens —  como  o  pre-florescimento,  mas  jjor 


outro  lado  oferece  a  possibilidade  de  um 
período  mais  longo  de  vegetação,  o  que  torna 
maior  o  rendimento  em  sacarose.  As  condi- 
ções gerais  de  cultivo  retornam  agora  aos 
tempos  normais  de  paz.  Mão  de  obra,  semen- 
tes e  fertilizantes  não  mais  representam  pro- 
blemas graves  e  os  danos  produzidos  nos 
solos  foram  eliminados. 

Eis  as  superfícies  cultivadas  com  beter- 
raba para  a  produção  de  açúcar  na  Europa, 
em  1953/54,  1952/53  e  1951/52,  em  hectares: 


países 


1953/54 


1952/53 


1951/52 


Áustria   

Bélgica   

Bulgária   

Tchecoslováquiii  .... 

Dinamarca   

Finlândia   

França   

Alemanha  Ocidental 
Alemanha  Oriental  . 

Inglaterra   

Irlanda   

Itália   

lugoslávia   

Holanda   

Polónia   

Rumânia  

Rússia  

Espanha   

Suécia   

Suíça   

Turquia   

Hungria   


37 

000 

42 

000  I 

38 

000 

62 

000  1 

66 

700  1 

67 

800 

33 

000  j 

33 

000  j 

33 

000 

220 

000  1 

220 

000  , 

218 

538 

55 

000  i 

69 

793  I 

69 

301 

11 

000  i 

10 

000  ! 

10 

000 

315 

000  1 

365 

589  ' 

342 

305 

215 

000  1 

218 

995 

221 

378 

210 

000  ! 

210 

000  1 

210 

000 

160 

000  i 

160 

000  1 

164 

832 

25 

000  ; 

20 

800  i 

24 

282 

205 

000  1 

210 

000 

202 

000 

90 

000 

81 

000  i 

81 

000 

60 

000  1 

63 

288  1 

66 

641 

300 

000  í 

285 

000  i 

275 

000 

93 

000  i 

93 

000  i 

90 

061 

1  .250 

000  i 

1  .200 

000  . 

1.200 

000 

120 

000  1 

185 

000  1 

110 

000 

53 

000  1 

56 

842  ; 

56 

321 

5 

500 

5 

361  i 

5 

616 

57 

000  1 

52 

699  ! 

51 

649 

118 

000  1 

1 

115 

000 

115 

000 

3.694 

500  1 

3.764 

067 

3.653 

124 

Como  vemos,  a  superfície  cultivada  com 
beterrabas  na  Europa,  na  safra  atual,  será 
inferior  em  f)9.567  hcclare.s,  em  relação  à 
safra  anterior,  segundo  os  dados  que  acima 
reproduzimos,  cuja  fonte  é  boletim  de  F.  O. 
Licht. 


As  semeaduras  tiveram  início,  em  quase 
todos  os  países,  entre  a  segunda  quinzena  de 
março  e  a  mesma  época  de  abril,  favorecidas 
por  um  tempo  sêco.  A  Áustria,  a  9  de  abril, 
já  tinha,  plantados,  cêrca  de  70  %  da  área 
prevista.  A  Tchecoslováquia,  embora  não 
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aumente  sua  superfície  dc  cultivo,  isto  é, 
220.000  hectares,  pretende  semear  maior 
número  de  beterrabas  em  cada  hectare.  Na 
primeira  quinzena  de  abril,  a  França,  o  maior 
produtor  da  Europa  Ocidental,  com  uma 
previsão  de  315.000  hectares,  terminou  a 
tarefa  de  cultivo.  Na  Alemanha  Ocidental, 
as  chuvas  do  outono  de  1952  atrazaram  os 
trabalhos  agrícolas,  mas  a  primavera,  êstc 
ano,  foi  muito  favorável  e  em  certas  regiões, 
já  em  fins  de  fevereiro,  começou  a  semea- 
dura. Ocorreu,  entretanto,  em  certas  áreas, 
que  o  tempo  muito  seco  e  fresco  impediu  a 
germinação  das  sementes.  Já  em  meados  dc 
abril,  com  abundantes  precipitações,  a  situíi- 
ção  melhorou  consideràvelmente.  A  área  cul- 
tivada, nesta  safra,  será  inferior  aj)cnas  em 
4.000  hectares,  com  relação  à  anterior. 
Quanto  à  Alemanha  Oriental,  não  haverá 


alteração  na  área  de  plantio.  Na  Hússia,  o 
Plano  Quinquenal  prevê,  para  o  período  de 
1051  a  1955  um  aumento  <le  00-75  '/v  na 
produção  de  beterrabas  açucareiras.  Km  se- 
quência à  construção  da  nova  central  elé- 
trica  do  Volga.  está  prevista  uma  posterior 
extensão  do  cultivo  de  beterraba  nas  regiões 
orientais.  Finalmente,  na  Espanha,  o  tempo 
enxuto  ocorrido  em  março  de  1953,  favoreceu 
os  trabalhos  dos  campos,  compreendida  a 
semeadura  da  beterraba  que  pôde  ser  cfe- 
tuada  em  condições  meteorológicas  favorá- 
veis. Dadas  as  relevantes  sobras  de  açúcar 
da  safra  anterior,  de  produção  excepcional- 
mente grande,  e  ainda  o  elevado  preço  inter- 
no do  açúcar,  cuja  exportação  só  pode  ser 
feita  pelo  govêrno,  no  ano  corrente  a  super- 
fície cultivada  atingirá  somente  120.000 
hectares  contra  185.000  do  ano  passado. 


POSSIBILIDADES  DA  INDÚSTRIA  AÇUCAREI- 
RA NA  GRÉCIA 

Em  sua  edição  de  20  de  janeiro  de  1953  o 
jornal  "Le  Messager  d'Athenes"  estuda  a  questão 
da  economia  açucareira  do  pais.  Presentemente,  como 
é  notório,  a  Grécia  importa  as  80.000  toneladas  do 
seu  consumo  anual,  o  que  acarreta  uma  despesa  da 
ordem  de  12  milhões  de  dólares.  Há  pouco  uma 
firma  norte-americana  propôs  ao  Governo  a  insta- 
lação de  uma  refinaria,  que  transformaria  80.000 
toneladas  de  acjkar  bruto  importado  do  exterior,  e 
a  montagem,  ao  mesmo  tempo,  de  uma  fábrica  capaz 
de  produzir  10.000  toneladas  de  açúcar  com  a  beter- 
raba colhida  no  pais.  Essa  proposta  não  foi,  porém, 
aceita  pois,  na  opinião  dos  técnicos,  carecia  de  maior 
interesse  para  a  economia  grega,  sendo  Unicamente 
vantajosa  para  os  seus  autores.  Basta  dizer  que  a 
econofnia  a  ser  feita,  em  divisas,  com  a  importação 
de  açúcar  bruto  em  lugar  de  açúcar  refinado  não  iria 
além  de  300.000  dólares,  por  ano,  num  total  de 
12  milhões. 

Afirmam  os  mesmos  técnicos  que  o  solo  da 
Grécia  se  presta  à  produção  de  beterrabas  para  a  in- 
dústria do  açúcar  e  que  a  respectiva  produção  pode 
ir  aumentando  ao  ponto  de  satisfazer  as  necessidades 
do  consumo.  Não  só  o  país  dispõe  de  numerosas 
regiões  planas  aptas  à  cultura  em  apreço,  como  o 
rendimento  agrícola  não  é  inferior  ao  de  outras  re- 


giões produtoras  estrangeiras,  situadas  mais  ao  norte 
e  onde  a  beterraba  é  cultivada  de  longa  data.  Além 
disso  o  rendimento  em  açúcar  das  beterrabas  é.  na 
Giécia,  por  motivos  de  clima,  superior  aos  obtidos 
nas  culturas  mais  ao  norte.  De  um  ponto  de  vista 
económico  o  resultado  da  cultura  da  beterraba  é 
superior  ao  do  algodão  e  do  milho  e  inferior  apenas 
ao  do  fumo.  Mas  êste  produto  é  cultivado  em  ter- 
renos impróprios  às  lavouras  Je  beterraba;  por  outro 
lado  o  fumo  está  sujeito  a  crises  graves,  em  função 
das  dificuldades  encontradas  para  a  sua  colocação 
nos  mercados  exteriores. 

Experiências  agrícolas,  que  vêm  sendo  realizadas 
desde  1920,  confirmam  essa  opinião  manifestada 
pelos  técnicos  oficiais.  Calculam  êstes  que  será  fácil 
obier  200.000  "stremas"  (*)  anualmente  para  a 
cultura  da  beterraba,  sem  prejudicar  maionncnte 
qualquer  outra  cultura,  pois  existem,  pelo  menos, 
cerca  de  4.400.000  "stremas"  aptos  para  essa  fina- 
lidade nas  diversas  planícies  da  Grécia.  Os  estudos 
realizados  indicam,  também,  as  vantagens  decorren- 
tes do  emprêgo  de  numerosa  mão  de  obra  agrícola, 
do  pagamento  dos  respectivos  salários,  sem  falar  na 
comercialização  dos  sub-produtos  da  beterraba  cal- 
culados, nos  demais  países  industriais,  de  40  a  50  </c 
dc  valor  do  açúcar  obtido. 

(*)  —  "Strema    medida  dt  supertície  equivalente  a 
12,7  acres. 
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SOBRE  UM  PLANO  ASSISTENCIAL  PARA  OS 
FORNECEDORES  DE  CANA  DE  PERNAMBUCO 


HIPÓTESE  DE  TRABALHO 

José  Leite 

Médico  do  I.  A.  A. 


Ao  contrário  das  facilidades  da  planície  cam- 
pista, com  sua  concentração  de  fornecedores,  — 
fenómeno  de  aglutinação  repetido  parcialmente  em 
Santo  Amaro,  na  Bahia  —  a  distribuição  dos  for- 
necedores e  seus  trabalhadores  no  país  canavieiro  de 
Pernambuco  caracteriza-se  pela  relativa  dispersão, 
representando  sério  entrave  à  elaboração  de  um  plano 
assistencial  numa  região,  de  meios  de  comunicação 
precários.  Partindo  do  princípio  de  que  um  plano, 
mesmo  teórico,  já  constitui  uma  hipótese  de  trabalho 
sôbre  que  incidirá  a  análise  crítica,  produtora  do 
esquema  definitivo  e  de  que  um  inquérito,  mesmo 
errado,  é  sempre  melhor  do  que  nenhum  inquérito, 
é  que  ensaiamos  a  presente  tentativa  de  schedular, 
se  assim  pode  ser  dito,  o  problema  da  assistência 
médica  entre  os  fornecedores  de  Pernambuco,  em 
ponto  morto  há  dez  anos,  de  vez  que  a  Resolução 
n'  58/43  foi  a  primeira  iniciativa  oficial  no  assunto. 

De  acordo  com  a  linha  de  raciocínio,  que  temos 
seguido  no  estudo  dos  problemas  assistenciais  no 
país  do  açúcar,  consideramos  alguns  itens  como  bá- 
sicos, para  o  c(  mpetente  equacionamento  e  solução 
do  tema  em  estudo.  Assim,  as  disponibilidades  para 
construção,  instalação  e  manutenção  dos  ambulató- 
rios, a  massa  a  ser  atendida,  a  localização  estratégica, 
as  possibilidades  de  entrosamento  dentro  de  um  sis- 
tema, isto  é,  o  rendimento  máximo  em  termos  dc 
funcionalidade,  ocupam  o  primeiro  plano  nas  nossas 
cogitações. 

PROBLEMAS  DA  APLICAÇÃO  ADEQUADA 
DAS  DISPONIBILIDADES 

Até  1950/51,  a  retenção  de  40%  da  taxa  de 
Cr$  1,00  por  tonelada  de  cana  fornecida  às  usinas 
de  Pernambuco,  a  partir  da  safra  1943/44,  atingia 
à  cifra  de  Cr$  5.779.060,40.  O  problema  de  apli- 
cação corrcta  e  adequada  do  montante  em  tela 
encontra  sua  maior  dificuldade  cm  dois  fatores  : 
ausência  de  dados  exatos  sôbre  a  ma.ssa  beneficiária 
e  dispersão  da  mesma,  dispersão  agravada  pelas  difi- 
culdades de  intercomunicação  c  transporte.  Impõe-se, 
assim,  o  zoneamento  estratégico  dos  serviços  médicos 
em  função  dos  aglomerados  mais  densos  de  forne- 


cedores, levando-se  em  conta  as  facilidades  exigidas 
pela  moderna  política  ambulatorial  para  a  localização 
de  tais  unidades  médico-sociais  :  adução  de  água, 
clima,  convergência  de  meios  de  transporte,  proxi- 
midade de  centros  hospitalares  ou  para-hospitalares, 
comércio  farmacêutico  desenvolvido. 

Nada  menos  de  três  esboços  de  planejamento 
foram  levados  a  efeito  pelo  autor  em  colaboração  com 
elementos  destacados  da  lavoura  canavieira  de  Per- 
nambuco. O  zoneamento  previsto  nos  mesmos  resul- 
tava sempre  em  núcleos  (dois  ou  três)  deficitários. 
Nessas  condições,  estabeleceu-se  o  critério  de  super- 
visão única,  com  execução  igualmente  unitária,  de 
molde  a  que  a  margem  de  fornecedores  e  trabalha- 
dores, com  atendimento  médico  precário,  ficasse  redu- 
zida ao  percentual  mínimo. 

Obediente  ao  esquema  resultante  das  lições  evi- 
denciadas pelos  erros  dos  três  esboços  anteriores,  che- 
gou o  autor  à  conclusão  de  que  o  zoneamento  deli- 
neado, no  quadro  em  anexo,  é  o  que  representa  a 
tentativa  de  mais  alto  índice  de  aproveitamento. 

DISCUSSÃO  :  CONSTRUÇÃO  E  INSTALAÇÃO 

Um  ambulatório  de  nove  peças,  com  funcio- 
nalidade prevista  para  futura  ampliação,  foi  orçado 
pelos  técnicos  do  Instituto  em  Cr$  225.000,00  (mo- 
dêlo  Campos).  Com  o  aumento  da  mão  de  obra  e 
m.aterial,  poderemos  construir,  dentro  de  um  ano, 
unidade  semelhante  no  interior  de  Pernambuco  por 
Cr$  300.000,00.  Com  Cr$  120.000,00,  qualquer 
firma  especializada  em  material  hospitalar,  poderá 
equipar  aquelas  unidades,  inclusive  o  mobiliário  dos 
serviços  administrativos.  Estimando,  assim,  em  Cr$  .  . 
420.000,00  os  gastos  para  construir  e  instalar  um 
ambulatório,  vemos  que  qualquer  das  7  zonas  ambu- 
latoriais  poderá  arcar  com  as  despesas.  É  evidente 
que  num  sistema  unitário,  o  problema  não  existe, 
pois  o  controle  e  aplicação  das  verbas  por  um  poder 
central  dcstinam-se  a  suprir  as  deficiências  de  uma 
zona,  com  as  sobras  de  outra,  evitando-se  o  regio- 
nalismo caolho,  e  lucrando  a  comunidade  cana- 
vieira. 
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MANUTENÇÃO 

Levantamentos  procedidos  pelo  Autor  em  usinas 
d  j  Nordeste,  de  produção  entre  70  e  140  mil  sacos 
de  açúcar,  denunciaram  uma  despesa  média  de  ma- 
nutenção, com  seus  ambulatórios,  de  Cr$  135.000,00. 
Os  gastos  compreendiam  salários  de  médicos,  enfer- 
meiros, parteiras  e  dentistas  eventuais,  (base  :  "pro- 
iabore"),  servente  e  medicamentos,  além  de  pequena 
substituição  do  material  permanente,  gase,  ataduras, 
anestésicos  e  outros  itens  da  pequena  cirurgia  foram 
englobados  em  medicamentos. 

Os  dados  referem-se  a  1949/50.  Ora,  a  distri- 
buição aritmética  das  verbas  de  manutenção,  toman- 
do como  base  a  média  trienal  das  safras  48/49  — 
49/50  e  50/51,  dá,  para  as  7  zonas  CrS  118.845,10 
(global  :  Ci$  831 .915,89). 

Como  vemos,  a  parte  delicada  ainda  c  sempre 
é  a  manutenção.  Mesmo,  em  bases  mínimas,-  os  for- 
necedores pernambucanos  não  poderiam  manter  seus 
sete  ambulatórios.  Convém  lembrar,  todavia,  que  as 
verbas  para  instalação  sobrepujam  as  despesas  res- 
pectivas, pelo  menos  em  4  zonas  :  Ribeirão,  Palma- 
res, Barreiros  e  Nazaré.  Destaque-se  que,  construin- 
do e  instalando  7  ambulatórios,  num  global,  de 
Cr$  3.940.000,00,  sobrariam  ainda  aos  fornece- 
dores Cr$  1.854.944,80,  sem  computar  as  arreca- 
dações nas  safras  51/52  e  52/53  e  o  provável  auxí- 
lio por  parte  do  I.  A.  A.,  de  acordo  com  o  art.  17 
á?  Resolução  n'  58/43.  Admitido  que  sejam  neces- 
sários Cr$  945 . 000,00  anuais  para  manter  os  ser- 
viços dos  7  ambulatórios,  o  "deficit"  de  manutenção 
é  de  Cr|  113.084,00,  facilmente  cobertos  pelas  arre- 
cadações das  safras  51/52  e  52/53  e  provável  con- 
tribuição do  I.  A.  A. 

Um  estudo  presuntivo,  paralelo  à  média  de 
despesas  encontrada  nos  ambulatórios  de  24  fábricas 
de  açúcar,  em  Pernambuco  e  Bahia,  poderia  ser  rea- 
lizado com  a  média  de  vencimentos  do  pessoal  e 
valor  do  consumo  de  medicamentos  "per  capita". 

Em  Pernambuco,  foram  pesquizados  os  salá- 
rios médios  do  médico,  dentista,  enfermeiro,  parteira, 
servente  e  laboratorista,  em  58  usinas.  Apenas  36 
usinas  contavam  com  Médico;  23  possuíam  Dentista; 
22,  Enfermeiro;  9,  Parteira;  4,  Serventes  e  3,  Labo- 
ratorista. Um  grupo  de  usinas  pagava  o  Médico  entre 
Cr$  2.000,00  e  Cr$  4.800,00  mensais;  outro,  entre 
Cr$  1.000,00  e  Cr|  1.250,00  e  o  último,  entre 
Cr$  200,00  e  Cr$  800,00,  muitas  vezes  na  base  de  ser- 
viços avulsos.  O  Dentista  era  pago  entre  mil  e  mil 
e  quinhentos  cruzeiros  num  grupo  de  usinas;  entre 
Ci$  550,00  e  Cr$  800,00  num.  segundo  grupo  e  no 
terceiro  grupo,  os  vencimentos  oscilavam  de  CrS  .  . 


100,00  a  CrS  400,00,  lu  base  dc  serviços  avulsos  a 
maior  parte  dêsse  último  grupo.  Os  vencimentos  de 
Enfermeiro  compreendiam  um  fd/xa  entre  CrS  .  . 
1.000,00  e  CrS  3.000,00,  num  grupo;  Cr$  275.00 
e  Cr$  800,00  num  segundo  grupo  c  CrS  80,00  a 
Cr$  200,00  no  terceiro  grupo.  Parteira  c  Servente 
oscilavam  entre  CrS  400,00  c  CrS  800,00  os  salá- 
rios nos  três  grupos.  Laboratorista,  Cr$  1  . 000,00 
nos  três  grupos.  A  média  aritmética  total  dá  Cr$  .  .  . 
1.306,00  para  Médico;  Cr$  760,00  para  Dentista; 
CrS  734,00,  Enfermeiro:  Parteira  e  Servente,  CrS  .  . 
400,00. 

Na  base  das  médias  ponderais  dos  dados  em 
tela,  teremos  uma  despesa  mensal  do  Ambulatório, 
com  pessoal  (menos  Laboratorista)  de  CrS  3.200,00. 

No  que  tange  a  Medicamentos,  uma  análise  da 
"Conta  Assistência  Social"  da  Usina  Cucaú,  cm 
Pernambuco,  exibiu  um  dado,  que  serve  muito  bem 
ao  presente  propósito  :  massa  de  beneficiários  (8.000 
indivíduos  trabalhadores  agrícolas  e  industriais  e 
suas  famílias)  e  despesas  com  medicamentos  Cr$  .  . 
742.588,20,  ou  seja,  um  "per  capita"  anual  de 
Cr$  9,30. 

Ora,  se  aplicarmos  CrS  9,30  sôbre  26,03  %"' 
dií  frequência  ambulatorial  da  massa  de  fornecedores 
(15.110  indivíduos),  teremos  Cr$  9,30  vezes  3.928 
ou  CrS  365 . 304,00.  As  despesas  globais  com  pes- 
soal (Cr$  268.800,00,  despesas  anuais  das  7  uni- 
dades) e  medicamentos  (CrS  365.304,00),  tota- 
lizaram Cr$  634.104,00,  contra  Cr$  831.916,00 
disponíveis  (média  trienal  para  manutenção).  Ora, 
como  os  dados  acima  referem-sc  a  1948,  para  sua 
atualização  bastará  que  apliquemos  o  aumento  per- 
centual do  custo  de  vida,  (fontes  :  "Conjuntura 
Económica"  —  índices  Económicos,  pág.  5,  abril 
1953)  estimado  em  48  %  nesses  quatro  anos.  O  cri- 
tério de  certo  modo,  é  arbitrário,  pois  não  houve 
paralelismo  entre  elevação  de  salários  e  aumento  no 
pieço  das  utilidades,  mas  serxe  como  ponto  de 
reparo,  para  posterior  análise  crítica  em  face  das 
lições  futuras  da  realidade.  Dos  CrS  634.104,00 
para  manutenção,  passaríamos  a  Cr$  938.474,00, 
necessários  ao  funcionamento  dos  ambulatórios  cm 
1952/53,  isto  é,  mais  CrS  304.370,00,  correspon- 
dentes a  48%  da  elevação  do  custo  de  vida. 

O  "deficit"  de  manutenção  é  praticamente  o 
o  mesmo:  na  base  do  levantamente  das  médias  de 
manutenção  das  24  usinas,  contra  o  global  de 
CrS  945.000,00,  teríamos  CrS  831  916.00  dispo- 


(1)  A  fit-quência  ambulatorial  no  país,  cir  1950,  foi 
de  26,03  9r  (Anuário  EstatísticD  do  Brasil,  ano  XI.  1950, 
pág.  .^61). 
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níveis,  isto  é,  um  "deficit"  de  Cr$  113  - 084,00;  con- 
tra o  global  resultante  da  média  de  salários  do  pes- 
soal e  custo  de  medicamentos,  atualizados  até  1952, 
isto  é,  Cr$  938.474,00,  o  disponível  em  tela  fornece 
um  "deficit"  de  Cr$  106.558,00,  cuja  cobertura  não 
seria  difícil  com  as  contribuições  das  safras  51/52  e 
52/53,  contribuições  expontâneas  dos  fornecedores, 

do  I.  A.  A.  e  pelo  saldo  provável  de  Cr$   

1.854.944,80,  resultante  dos  investimentos  para 
construção  e  instalação  das  unidades  médicas. 

MASSA 

Destacamos  linhas  acima  a  insuficiência  de  dados 
demográficos  exatos  sobre  a  comunidade  canavieira, 
inda  mais  dentro  de  um  critério  seletivo,  como  o  de 
uma  única  atividade  produtora  —  o  fornecimento  de 
cana  —  especificações  de  que  nossos  censos  ainda 
não  cogitam.  Fornecedores  quotistas  ou  não,  de 
acordo  com  levantamentos  ainda  em  curso  na  Divi- 
são de  Assistência  à  Produção  do  I.  A.  A.  formavam 
em  1952,  3.222  indivíduos.  Se  considerarmos  arbi- 
tràriamente  o  componente  familial  como  5  (abran- 
gendo inclusive  os  trabalhadores,  como  compensa- 
ção dos  fornecedores  solteiros  ou  de  membros  da 
família  em  número  inferior  àquele  índice),  obtere- 
mos 15.110  indivíduos,  massa  teórica  sobre  que  vão 
diluir-se  cs  benefícios  dos  7  ambulatórios.  Segundo 
o  Anuário  Estatístico  do  Brasil,  ano  XI,  1950,  pá- 
gina 361,  a  frequência  ambulatorial  neste  país,  foi 
naquele  ano  de  26,03  %.  Esse  percentual,  aplicado 
a  15.110  pesosas,  fornece  3.928  indivíduos  pro- 
curando anualmente  os  ambulatórios.  Cada  compo- 
nente daquele  percentual  receberia  Cr$  212,00  de 
benefícios  médico-hospitalares,  todo  o  ano,  em  fun- 
ção das  verbas  de  manutenção  (CrS  831.916,00). 
A  massa  total,  em  têrmos  de  instalação  (CrS  .... 
5.794.944,80  centra  15.110  indivíduos),  fornece- 
ria um  "per  capita"  anual  de  CrS  383,50  e  mensal 
de  Cr$  32,00.  As  cifras  são  realmente  baixas,  mas 
é  preciso  convir  que  já  constituem  um  começo.  Ao 
invés  de  esperarmos  sempre  pelo  governo,  já  é  tempo 
de  trabalharmos  quando  não  de  acordo,  pelo  menos, 
paralelamente  com  os  poderes  públicos  na  solução 
de  um  problema  de  fácil  equacicnamento  e  rápido 
encaminhamento,  qual  o  da  saúde  do  trabalhador  do 
açúcar.  É  preciso  não  esquecer,  que,  ao  verem  seus 
ambulatórios  a  serviço  dos  seus  trabalhadores  e 
deles  próprios,  dentro  da  magnífica  funcionalidade 
um  sistema  bem  entrosado,  os  próprios  fornece- 
dores não  pouparão  sacrifícios  para  assegurar  a  con- 
tinuidade da  iniciativa.  O  essencial  é  sair  da  espe- 
culação c  entrar  no  terreno  da  objctividade  c  da 
lealização. 


LOCALIZAÇÃO 

Uma  série  de  condições  constitui  hoje  uma 
espécie  de  denominador  ccmum  para  a  localização  de 
qualquer  unidade  médico-social  :  a  topografia,  a 
urbanização,  a  predominância  dos  ventos  _  saudáveis, 
a  ausência  de  poeiras;  insetos,  fumaça,  ruídos,  a  orien- 
tação em  relação  ao  scl,  a  accessibilidade  de  trans- 
portes, a  adução  de  água  potável,  proximidade  de 
rede  de  esgotos  cu  possibilidade  de  instalar  serviço 
sanitário  autónomo,  com  margem  mínima  de  conta- 
m.inação  (fossas).  Outras  condições  completam  o 
quadro  de  exigências  mínimas  para  a  adequada  loca- 
lização de  um  ambulatório  ou  hospital.  Não  é  nosso 
propósito  discutir  a  existência  de  tais  possibilidades 
no  caso  dos  fornecedores  pernambucanos.  Na  sua 
maior  parte,  são  elementos  que  só  podem  ser  apre- 
ciados na  base  de  pesquisas  locais,  a  serem  realiza- 
das pelos  próprios  fornecedores,  com  a  colaboração 
dos  médicos  das  zonas,  muitos  deles  fornecedores 
ou  filhos  de  fornecedores,  e  das  autoridades  sanitá- 
rias do  Estado. 

No  zoneamento,  de  que  nos  dá  mostra  o  quadro 
que  acompanha  o  presente  trabalho,  além  de  o  en- 
quadramento de  relativa  equidistância  da  sede  do 
ambulatório  em  relação  aos  correspondentes  núcleos 
de  fornecedores,  foi  sempre  lembrada  a  proximidade 
de  um  hospital.  A  internação  é  o  complemento  da 
política  ambulatorial.  Sc  a  isso  fossem  aduzidas  n 
educação,  cs  desportos,  habitação  e  alimentação  sau- 
dáveis, teríamos  um  correto  sistema,  diríamos  me- 
lhor, um  serviço  social.  Mesmo  que  os  fornecedores 
dispuzessem  de  verbas  superiores  às  atuais  e  que  lhes 
permitissem  construir,  instalar  e  manter  hospitais 
próximos,  a  iniciativa  resultaria  um  contrasenso,  a 
que  não  faltaria  um  certo  conteúdo  demagógico,  como 
está  acontencendo  com  ci  arcabouços  dos  hospitai." 
luxuosos,  sonhados  pelos  usineiros  de  Alagoas  e 
Pernambuco. 

Num  país  pobre,  chega  a  representar  deshones- 
tidade  construir  e  instalar  novos  hospitais  onde  já 
existem  instituições  que,  com  o  investimento  das 
novas  instalações,  preencheriam,  em  grande  estilo, 
as  necessidades  da  comunidade.  Ao  invés  de  iniciati- 
^■as  paralelas  e  anti-econòmicas,  aproveitar  o  dispo- 
nível, melhorando-o,  ampliando-o. 

O  aproveitamento  dos  hospitais  regionais  de 
Pernambuco  para  a  internação  paga  dos  trabalhado- 
res canavieiros  representará  mais  uma  garantia  para 
a  manutenção  precária  daquelas  instituições,  possibili- 
tando-lhes  melhor  rendimento  científico,  além  de 
retirar  ao  homem  do  açúcar  a  condição  de  indigente 
com  que  é  nelas  recebido  até  o  presente. 

Essa  parte  hospitalar,  todavia,  só  poderá  ser 


BRASIL  AÇUCi^REIRO 


JUNHO,  1953  —  Pág.  '?2 


realizada,  caso  venha  o  I.  A.  A.  a  contribuir  finan- 
ceiramente, para  o  plano  dos  fornecedores,  de  vez 
que  as  disponibilidades  de  manutenção  mal  cobrem 
as  estimativas  de  despesas  com  o  setor  ambulatorial. 
Da  incidência  dos  gastos  com  internação  no  cômputo 
geral  das  despesas,  é  assunto  inteiramente  condicio- 
nado à  organização  e  critério  da  triagem,  que,  por 
sua  vez  depende  da  competência  e  dignidade  profis- 
sionais do  médico  do  ambulatório.  Diga-se  de  passa- 
gem que  com  o  advento  de  novos  e  mais  eficazes 
meios  terapêuticos,  diminuiu  muito  a  faixa  de  doen- 
ças de  tratamento  hospitalar,  em  prol  do  ambula- 
torial, sobretudo  em  têrmos  de  medicina  pública. 


Um  último  reparo  é  no  sentido  da  construção 
e  instalação  escalonadas  dos  ambulatórios.  Assim, 
um  na  zona  Norte  e  outro  no  Sul,  funcionando 
pelo  menos  durante  90  dias,  período  com  que  seria 
possível  observar  as  reações  da  aplicabilidade  do 
plano.  Face  às  despesas  verificadas  e  ocorrências  da 
rotina,  seriam  aproveitadas  as  lições  da  realidade  na 
edificação  e  funcionamento  de  mais  outros  dois,  que, 
por  sua  vez,  em  zonas  diferentes,  teriam  seu  funcio- 
namento sob  acurada  observação.  Êsse  critério  de 
dois  ambulatórios-piloto  representa  medida  de  bom 
senso,  de  vez  que,  nos  tempos  atuais,  tcrna-se .  cad : 
vez  mais  duvidosa  a  exata  correspondência  entre  des- 
pesa e  receita  estimadas,  sobretudo  num  orçamento, 
em  cuja  elaboração  entram  dados  precários,  como  é 
o  caso  da  assistência  médica,  de  que  nos  ocupamos. 

Os  fornecedores  de  Campos  aceitaram  êsses  pon- 
tos de  vista  dos  técnicos  do  I.  A.  A.,  o  desenvolvi- 
mento futuro  de  seus  serviços  médicos  dizendo  se 
houve  ou  não  dose  de  bom  senso  na  passagem  do 
plano  especulativo  para  o  executivo,  transição  quase 
sempre  eriçada  de  surpresas. 

CONCLUSÕES 

1 .  Nada  obstante  a  relativa  dispersão  dos 
núcleos  de  fornecedores,  em  Pernambuco,  é  exequí- 
vel um  plano  assistencial  satisfatório  para  os  peque- 
nos fornecedores,  suas  famílias  e  seus  trabalhadores. 

2.  Dispondo  de  quase  seis  milhões  de  cruzei- 
ros, poderão  os  fornecedores  construir  e  instalar  sete 
ambulatórios-modêlo,  em  locais  estratègicamentc 
accessíveis  às  repectivas  massas  beneficiárias. 

3.  Êsses  locais  são  Ribeirão,  Palmares,  Barrei- 
ros, Morenos,  Goiana,  Nazaré  c  Paudalho,  todos 
servidos  de  hospitais  regionais  cu  próximos  a  êles, 
ferrovia,  rodovia,  luz  elétrica,  água,  comércio  far- 
macêutico e  centros  médicos,  além  de  preencherem, 
outras  condições  de  ordem  técnica  para  a  adequada 
sediação  de  uma  unidade  médicc-social. 
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RECORDE  DE  PRODfÇAO  NA  CATENDE 

Em  sua  edi(ão  de  30  de  maio  úUimu,  o  vespertino 
"A  Noite"  publicou  a  seguinte  informação  : 

"A  Usina  Calende  fechou,  ontem,  ciicírraudo  as  tuji 
dtividades  da  presente  safra.  .ipresentanJo  resultados  itrdj- 
Jciiamente  expressivos  para  a  economi.i  do  EstaJu  c  mar- 
cando significativos  recordes.  É  o  seguinte  o  resumo  dt 
de  suas  atividaães  :  Cana  moída  de  sti.i  própria  produfão. 
367.036  toneladas;  de  fornecedores,  64.396  toneladas,  per- 
fazendo o  total  de  canas  moídas  431.432  toneladas.  Afúca» 
ensacado,  722.014  sacos,  não  contando  o  contingente  di 
caldo  e  mel  rico  desviado  para  a  destilaria  e  </ue,  dr  outro 
modo,  aumentaria  cinsideri.velmente  a  produção  de  açúcar. 

A  produção  de  álcool  a:i  ontem  foi  de  7.000.720 
litros,  prosseguindo  a  fabricação  até  fim  de  julho  próximo, 
quaudo  deverá  atingir  a  nove  milhões  de  litros. 

Êstes  números  foram  os  mais  elevados  já  atiny/d"\ 
país  por  uma  usina  de  açúcar. 

As  grandes  reformas  por  qut  vem  passando  itltim.i- 
mente  a  Usina  Catende  a  deixará  capacitada  a  apresenta' 
''performance"  mais  expressivas,  esperando-se.  ii.i  nróximi 
safra,  resultados  mais  promissores." 


4.  Estimativas  realizadas  na  base  de  cstudo> 
sobre  as  despesas  médicas  de  algumas  usinas  pernam- 
bucanas, asseguram  gastos  de  manutenção  ao  redor 
de  Cr$  135.000,00,  para  um  ambulatório  tipo  médio. 
Há  possibilidades,  entre  os  fornecedores,  de  cobrirem 
aquelas  provisões  com  as  arrecadações  das  safras 
51/52  e  52/53,  além  de  provável  contribuição  do 
I.  A.  A.,  não  se  levando  em  conta  um  saldo  de  cjuasc 
dois  milhões  de  crúzeiros,  montante  destinado  à 
construção  e  instalação,  o  qual  ser\'iria  para  cober- 
tura de  "deficits"  eventuais. 

5  Mercê  de  arrecadação  diminuta  dt  certas 
zonas,  a  solução  do  plano  só  poderia  partir  de  uma 
base  unitária,  com  contròie  central,  procedendo-se  à 
distribuição  dos  benefícios  em  função  da  massa  total 
de  trabalhadores,  e  ao  invés  de  regionalismos  anti- 
socias. 

6.  O  problema  das  internações  estará  resol- 
vido com  Os  hospitais  regionais,  desde  c|ue  contribu.i 
para  o  plano  a  autarquia  açucareira;  destaque-se,  to- 
davia, que  o  percentual  de  internações  tende  a  di- 
minuir com  as  recentes  conquistas  terapêuticas,  per- 
mitindo o  tratamento  ambulatorial  de  muitas  ccndi 
ções,  outrora  hospitalares,  redução  que  seria  aindj 
mais  sensível  com  uma  triagem  rigorosa. 

7.  Como  medida  de  amaciamcnfo  da  transi- 
ção entre  planejamento  e  execução,  tendc-se  em  conta, 
além  do  mais,  a  fragilidade  de  certos  dados,  a  me- 
lhor política  seria  construir,  instalar  e  fazer  fun- 
cionar dois  ambulatórics-pilôto,  em  zonas  opostas, 
a  fim  de  ser  apreciada  a  rcação  de  aplicabilidade  do 
plano  ao  tcrrcnc  c  cujos  resultados  seriam  aprovei- 
tados nos  5  restantes  ambulatórios. 
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ASSISTÊNCIA  MÉDICO-HOSPITALAR  ENTRE  FORNECEDORES  DE  CANA 

DE  PERNAMBUCO 

ZONEAMENTO 

I  ZONA  —  SUL 


--  AMBULATÓRIO  N^'  1 
—  Sede  ;  —  Ribeirão 


município 

Núcleos  de  Fornecedores 
Usinas 

1 

j  Número  de 
1  Fornecedores 

Disponibilidades 
43/44  a  50/51 

Hospital  mais  próximo 

ESCADA   

• 

Barão  de  Suassuna 
Massauassú 
Tiinbó-Assú 
Uaião  e  Indústria 

1 
i 

1  84 

í 

i  26 

1- 

438.728,00 

_ 

HOSPITAL  ESCADA 

RIBEIRÃO   

Aripibu 
Caxangá 
Estreliana 

1 

1 
1 

i  42 
i  98 

286. 159.20 

Distância  média  de  29  km. 

CABO   

Bom  Jesus 
José  Rufino 
Maria  das  Mercês 
Santo  Inácio 
Sibéria 

i 

1  41 
1 

!  26 

!  1" 

3 

i 

290.237,60 

HOSPITAIS  DO  RECIFE 
Distância  média  de  32  km. 

AMARAG!  

Bamburral 
Pedrosa 

; 

9 
125 

58.927,60 

HOSPITAL  ESCADA 

TOTAIS   

!  601 

1  .074.052,40 
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ASSISTÊNCIA  MÉDICO-HOSPITALAR  ENTRE  FORNECEDORES  DE  CANA 

DE  PERNAMBUCO 

ZONEAMENTO 


I  ZONA  —  SUL 

—  AMBULATÓRIO  N"  2 

—  Sede  :  —  Palmares 


MUNICÍPIO 

Núcleos  de  Fornecedores 
Usinas 

Número  de 
Fornecedores 

i 

Disponibilidades  | 

43/44  a  50/51  |      Hospital  mais  próximo 

1 

PALMARES   

Pirangi 
Pumati 
Serro  Azul 
Treze  de  Maio 

10-7 
14 
14 
20 

304.458,00 

HOSPITAL  PALMARES 

1 

GAMELEIRA   

Cachoeira  Lisa 

45 

137.741,20 

HOSPITAL  ESCADA 
Distância  de  38  km. 

AGUA  PRETA   

1  i 
Santa  Inês  35 

Santa  Terezinha                  I  41 

i 

1 

1 

331.478,80  j  HOSPITAL  PALMARES 

1  Distância  média  de  1 1  km. 

CATENDE   

Catende 
Roçadinho 

165 
28 

1 

170.431,20  ]  HOSPITAL  PALMARES 
I  Distância  média  de  19  lun. 

QUIPAPÁ   

Água  Branca                        j  55 
Peri-Peri                             |  65 

I 

1 

101.020,80  1  HOSPITAL  GARANHUNS 
1  Distância  média  de  74  Icm. 

MARAIAL   

! 

Frei  Caneca                        |  70 

1 
1 

84.331,20  1  HOSPITAL  PALMARES 
1  Distância  dc  40  km. 

CANHOTINHO   

i  1 

Crauatá                              |  10 

1  — 

TOTAIS                   '  669 

1 

15.771,20  j 
1.145.232,40  1 

HOSPITAL  GARANHUNS 
Distância  de  43  km. 
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ASSISTÊNCIA  MÉDICO-HOSPITALAR  ENTRE  FORNECEDORES  DE  CANA 

DE  PERNAMBUCO 

ZONEAMENTO 

II  ZONA  —  LITORAL  SUL 


—  AMBULATÓRIO  N«  3' 

—  Sede  :  —  Barreiros 


MUNICÍPIO 

Núcleos  de  Fornecedores 
Usinas 

Número  de 
Fornecedores 

! 

Disponibilidades  \ 

43/44  a  50/51         Hospital  mais  próximo 

1 

BARREIROS   

Central  Barreiros 

Regalia 

Rio  Una 

371 
12 
15 

1 
! 

1 

463. 02 1,60  1  HOSPITAL  BARREIROS 

'! 
1 

,  1 

1 

{  Cucaú 

RIO  FORMOSO                      1  Santo  André 

1 

107 
110 

291.984,00  1  HOSPITAL  BARREIROS 
j  Distância  média  de  27  km. 

1 

• 

SIRINHAEM   

Trapiche 

60 

1 

145.216,80  1  HOSPITAL  BARREIROS 
1  Distância  média  de  40  km. 

1 

IPOJUCA   

Ipojuca 
Salgado 

TOTAIS   

23 
18 

■ 

716 

i 

96.978,40  1  HOSPITAIS  RECIFE 

i  Distância  média  de  44  km. 

997.200,80  j 

1 
i 
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ASSISTÊNCIA  MÉDICO-HOSPITALAR  ENTRE  FORNECEDORES  DE  CANA 

DE  PERNAMBUCO 

ZONEAMENTO 

III  ZONA  —  CENTRO 

—  AMBULATÓRIO  N '  4 

—  Sede  :  Morenos 


MUNICÍPIO 

Núcleos  de  Fornecedores 
1  Usinas 

Fornecedores 

1  . 

1  I  J 1  <nrtn ini  1  if~lr3<-li'>c 

43/44  a  50/51 

Hospital  mais  próximo 

MORENOS   

N.  S.  Auxiliadora 

1-0 

2 .  1 59,60 

HOSPITAL  RECIFE 
Distância  de  47  km. 

VITÓRIA  STO.  ANTÃO  .  . . 

N.  S.  do  Carmo 

46 

26.466,00 

HOSPITAL  RECIFE 
Distância  de  29  km. 

JABOATAO   

Bulhões 
Jaboatão 
Miiribeca 

40 
62 

401 .654,80 

_  - 
Distância  de  19  km. 

TOTAIS   



161 

1 



430.280,40 

ZONEAMENTO 

IV  ZONA  —  LITORAL  NORTE 

—  AMBULATÓRIO  N^'  5 

—  Sede  :  Goiana 


MUNICÍPIO 

Núcleos  de  Fornecedores 
LTsinas 

1 

Número  de  |  Disponibilidades 

Fornecedores  1  43/44  a  50/5. 

1 

Hospital  mais  próximo 

GOIANA   

N.  S.  das  Maravilhas 
Santa  Teresa 

50       j        363. 898,40 
56  j 

HOSPITAL  GOIANA 

TAMBÊ   

Brasil 

Central  Olho  d'Água 

1  j 
11       1       141  270,00  i  HOSPITAL  TAMBÍ 

«    i  : 
!  1 

IGARAÇÚ   

São  José 

TOTAL   

1 

39       1         33  548,40 
164       1  538.716.80 

HOSPITAL  TAMBC 
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ASSISTÊNCIA  MÉDICO-HOSPITALAR  ENTRE  FORNECEDORES  DE  CANA 

DE  PERNAMBUCO 

ZONEAMENTO 


V  ZONA  —  NORTE 

—  AMBULATÓRIO  6 

—  Sede  •  —  Nazaré 


MLTMICIPIO 

Núcleos  de  Fornecedores 

Número  de 
Fornecedores 

Disponibilidades 
43/44  a  50/51 

Hospital  mais  próximo 

NAZARÉ   

Matari 

126 

289.  226,40 

VICÊNCIA   

■ 

Barra 

107 

95.323,20 

ALIA.NCA   

Aliança 

43 

313.823,20 

HOSPITAL  NAZARÉ 

TiMBAL^BA   

Cruangi 

180 

207.966,80 

Distância  média  de  41  km. 

MACAPAKANA   

N.  S.  Lourdes 

1 

15.884,40  . 

1  TOTAIS   

456 

922.224,00 

-  AMBULATÓRIO  N»  7 

—  ScJc  :  —  Pau  d'Alho 

MUNICÍPIO 

Núcleos  de  Fornecedores 
Usinaf 

Número  de 
Fornecedores 

Disponibilidades 
43/44  a  50/51 

Hospital  mais  próximo 

PAU  D  ALHO   

Mussurepe 
Petribu 

261 
79 

176. 138,40 

V   /  (>i  RKNCO  DA  MATA 

1  Capibaribe 
Tiúma 

26 
89 

■ 

319  .  398,80 

TOT  AI  

455 



495.537,20 
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ALGUMAS  POSSIBILIDADES  ECONÓMICAS 


Pimentel  (íomes 


Há  uma  série  de  fatos  e  infornui(,-òes 
sôbre  novos  rumos  da  agricultura  brasileira 
que,  pela  sua  importância,  pelas  possibilida- 
des económicas  que  abrem  aos  fazendeiros  e 
sitiantes  e  aos  homens  empreendedores,  me- 
recem alguns  reparos. 

FRUTICULTURA 

Está  tomando  impulso  considerável  a 
fruticultura  brasileira,  principalmente  em 
determinados  setores  do  país. 

Em  Piracicaba,  Estado  de  São  Paulo,  foi 
criado  o  Fórum  Paulista  de  Fruticultura,  que 
inclui  algumas  centenas  de  fruticultores 
adiantados.  Tem  como  presidente  o  profes- 
sor Felipe  Westin  Cabral  de  Vasconcelos, 
que  há  mais  de  vinte  anos  ensina  fruticul- 
tura na  Escola  Superior  de  Agricultiu-a  «Luis 
de  Queiroz». 

O  Fórum  Paulista  de  Fruticultura,  que 
aceita  sócios  residentes  em  outros  Estados, 
tratará  dos  interêsses  e  do  progresso  da  fru- 
ticultura. Discutirá  e  divulgai'á  assuntos  téc- 
nicos. Encaminhará  seus  associados,  tendo 
em  vista  o  desenvolvimento  da  pomicidtura. 

A  criação  do  Fórum  mostra  o  entusias- 
mo que  a  fruticultura  está  despertando  em 
São  Paulo.  Os  pomares  de  fruteiras  de  clima 
temperados  estão  concorrendo,  anualmente, 
cóm  milhões  de  caixas  de  bons  frutos,  maçãs, 
peras,  pêssegos,  ameixas,  caquis.  Os  mer- 
cados de  São  Paulo  e  Rio  de  Janeiro  já  estão 
recebendo  grandes  e  crescentes  quantidades 
de  frutas  de  climas  temperados  produzidos 
nos  planaltos  de  Piratininga,  em  altitudes 
superiores  a  500  metros.  As  frutas  brasilei- 
ras não  são  inferiores  às  de  procedência 
estrangeira. 

Infelizmente,  o  grande  esforço  que  os 
fruticultores  paulistas  estão  fazendo,  para 
dar  ao  Brasil  frutas  de  cHmas  temperados, 
em  cuja  importação  gastamos,  anualmente, 
uns  Cr?  500.000.000,(>0  (quinhentos  milhões 
de  cruzeiros),  não  se  reijcte,  em  escala  mais 
ou  menos  equivalente,  nos  Estados  visinhos. 

O  Estado  do  Rio,  que  dispõe,  em  seus 
planaltos  e  montanhas,  de  boa  ecologia  para 


a  fruticultura  de  cliuia  temperado,  nada  de 
ponderável  está  fazendo  para  desenvolvè-la. 
Há  algum  esforço  particular  |)e(|uenino. 
anárquico,  desprovido  de  técnica.  ,\  ação  da 
Secretaria  de  Agricultura  é  muito  limitada, 
absolutamente  insuficiente.  Se  a  Secretaria 
da  Agricultura  fluminense  tives.se  um  pro- 
grama seguro  e  rigorosamente  técnico,  cer- 
tamente o  Estado  do  Rio  Já  seria  um  dos 
nossos  grandes  produtores  de  frutas  de  cli- 
mas temperados. 

Em  Minas  Gerais,  infelizmente,  a  situa- 
ção não  e  melhor,  em  que  pese  as  incontes- 
táveis possibilidades  que  o  grande  ICsIado 
tem  para  a  fruticultura  de  clima  temperado. 
Está  faltando,  como  no  Estado  do  Hio.  no 
Espírito  Santo  e  noutros  Estados,  fomento. 
Os  que  se  interessam  pela  pomicultura  de 
clima  temperado  dela  nada  ou  pouco  enten- 
dem. Ademais,  não  há  enxertos  baratos.  Não 
há  divulgação.  Não  há  estímulo  de  espécie 
alguma.  l)espresa-se,  assim,  uma  fonte  de 
lucros  pingues,  capaz  de  enriquecer  grandes 
trechos  mineiros. 

Acredito  que  uma  companiiia  pai-ticular. 
como  a  Agrinco,  uuiito  poderia  fazer  pelo 
rápido  desenvolvimento  da  fruticultura  <ie 
climas  tenq)erados.  Aliás,  a  Agrinco  pretende 
plantar  grandes  pomares  de  fruteiras  de 
clima  temperado  no  Estado  do  Fíio. 

A  fruticultura  tropical  e  senii-tropical 
também  não  tem  merecido  grande  atenção, 
em  que  pesem  suas  possibilidades  económicas. 

Além  da  bananeira,  que  i)roduz  umas 
28  a  30  toneladas  de  frutas  por  hectare-ano. 
enquanto  uma  colheita  de  uma  tonehula  de 
trigo  é  bóa,  poderia  dar  ao  Hrasil  nuiilo  mais 
do  que  está  dando  presentemente.  Há  outras 
fruteiras  de  grandes  possibilidades  económi- 
cas, como  o  coqueiro  da  Hahia  ou  da  praia, 
o  abacateiro,  (»  sapotizeiro.  o  cajueiro,  a 
laranjeira... 

A  banana,  graças  à  sua  riqueza  em  vita- 
minas, à  facilidade  com  que  é  digerida  |k-Ios 
estômagos  mais  delicados,  desck'  que  bem 
madura  e  machucada,  deveria  figurar  em 
tódas  as  refeições  e  fazer  obriga tóriamente 
parte  das  merendas  escolai-es. 
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SILVICULTURA 

As  florestas,  escrevia  eu  há  dias,  têm, 
no  planeta,  uma  ação  moderadora  :  regulari- 
zam a  pluviosidade,  eliminando  os  maiores 
centrastes;  facilitam  a  penetração,  no  solo, 
das  águas  das  chuvas;  quebram  a  violência 
das  cheias;  aumentam  o  débito  mínimo  dos 
rios;  refrescam  o  ambiente  no  \erão  e  o 
aquecem  no  inverno;  atenuam  a  velocidade 
excessiva  dos  ventos;  piu'ificam  o  ar;  evitam 
as  erosões  das  encostas  Íngremes.  Ademais, 
embelezam  a  i)aisagem,  abrigam  os  animais 
silvestres  e  fornecem  cópia  enonne  de  ma- 
téria-prima. 

Tècnicamente  exploradas,  acrescen- 
tava —  as  florestas,  que  se  contentam  com 
solos  muito  pobres,  constituem  uma  cultura 
facílima  e  extremamente  lucrativa.  Quase 
exclusivamente  de  florestas  vive  a  Finlândia, 
pais  subártico,  de  solos  paupérrimos.  E  vive 
muito  bem.  A  modelar  Suécia  tem  nas  flores- 
tas sua  maior  riqueza  natural.  O  mesmo 
sucede  com  a  Noruega.  E  as  florestas  cana- 
denses, embora  exploradas  em  i)equena  parte, 
são  mais  lucrativas  que  os  trigais  das  i)ro- 
víncias  do  Centro-Oeste  o  os  i)oniares  da 
península  de  Niagara. 

No  Brasil,  apesar  dos  jjezares,  as  flores- 
tas dão  vendas  anuais  superiores  a  12  l)i- 
Ihões  de  cruzeiros.  Hem  exploradas,  dariam 
dez  vezes  mais.  Infelizmente,  as  florestas 
brasileiras  são  muito  mais  devastadas  do 
que  exploraí!ns.  A  começar  pelos  pinhais  dos 
planaltos  do  sid,  que  poderiam  estar  j)ro- 
duzindo  tôda  a  celulose  e  todo  o  papel  de 
que  necessitamos,  dando  lucros  nuiito  maio- 
res que  os  atuais,  e  sendo  renovados  e  aumen- 
tados. E  no  entanto,  continuamos  a  gaslar, 
anualmente,  o  equivalente  a  75  milhões  de 
dólares  —  uns  1 . 500  milhões  de  cruzeiros  - 
na  importação  de  celulose  e  papel.  Os  pinhais 
são  derrubados,  em  regra,  tendo  em  vista  a 
produção  de  táboas  e  toras.  Exportamos, 
para  a  Argentina,  uma  quantidade  impres- 
sionante de  toras,  que  é  o  menos  lucrativo 
produto  florestal.  E  no  entanto,  se  descura 
a  fabricação  de  celulose  e  papel,  que  permiti' 
a  obtenção  de  lucros  extraordinariamente 
gi-aAdcs. 

E  há  as  florestas  artificiais,  as  florestas 
d«-  i)lantação  que  se  contentam  com  solos 
muito  pobres,  desde  que  profundos.  Cres- 
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cem  rapidamente  e  também  dão  lucros  muito 
compensadores. 

Os  eucaliptos  são  preferidos  pela  nossa 
silvicultura.  Talvez  Já  existam,  no  Brasil, 
uns  300  milhões  de  eucaliptos.  As  vantagens 
dêste  género  são  por  demais  conhecidas.  Daí 
a  pi-eferência  que  lhe  dão.  Há,  porém,  mui- 
tas espécies  que  merecem  atenção.  Citemos 
as  madeiras  de  lei  que  estão  desaparecendo 

—  jequitibás,  j^erobas,  vinháticos,  cedros, 
imbuías,  canelas  c  muitas  outras.  Ademais, 
há  espécies  que  se  prestam  admiràvelmente 
à  fabricação  de  celulose  e  papel.  É  o  caso  das 
paineiras,  simiaúmas,  morototós,  emliaúbas, 
á(\  crescimento  rápido,  regeneração  por  bro- 
tação,  fibra  suficientemente  longa,  madeira 
tenra,  fácil  de  trabalhar. 

Baseado  na  plantação  dessas  c  de  outras 
espécies,  é  possível  instalar  em  nosso  pais 
grandes  fábricas  de  celulose  e  papel,  fábri- 
cas capazes  de  produzirem  o  que  atualmentc 
importamos,  além  de  soliras  que  vendería- 
mos aos  nossos  visinhos. 

OLIVICULTURA 

A  olivicultura  é  outro  rumo  novo  da 
agricultura  brasileira.  Surgiu  aos  poucos, 
graças  à  iniciativa  desordenada  de  uns  tan- 
tos colonos.  Verificaram,  em  árvores  iso- 
ladas e  em  pequenos  talhões,  que  as  olivei- 
ras cresciam  muito  bem  e  produziam  bas- 
tante, pelo  menos  nos  i)ampas  do  extremo 
sul  e  nos  planaltos.  A  altitude  naturalmente 
varia  coni  a  latitude.  Nas  latitudes  mais  pró- 
ximas do  equador  há  necessidade  de  maiores 
latitudes.  Sob  o  jíararelo  30  está  sendo  culti- 
vada quase  ao  nível  do  mar.  Destas  primei- 
ras plantações,  há  oliveiras  que  produzem 
até  duzentos  quilos  de  azeitonas  por  hectare. 

Depois,  duas  Secretarias  da  Agricultura 

—  a  gaúcha  e  a  paulista  —  preocuparam-se 
com  a  olivicultura.  Fizeram  experiências. 
Determinaram  as  melhores  variedades.  Fo- 
menta)'am  o  plantio  de  milhões  de  mudas 
de  enxertos.  O  Ministério  da  Agricultura 
também  passou  a  fazer  umas  tantas  expe- 
riências e  algum  fomento.  No  Paraná,  o  go- 
vêrno,  iniciando  o  fomento  à  olivicultura, 
contratou  com  a  companhia  Agrinco  a  plan- 
tação de  um  milhão  de  oliveiras.  Oltima- 
mente,  o  Sr.  Carlos  de  Faria  Albuquerque, 
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Presidente  (io  Instituto  Ceníral  de  Fomento 
da  Bahia,  preocupou-se  com  a  plantação  de 
oliveiras  nos  planaltos  baianos,  certamente 
em  altitudes  superiores  a  800  metros.  Há, 
nestas  condições,  uma  área  mais  ou  menos 
equivalente  à  de  Portugal.  Informou  o  Se- 
nhor Faria  Albuquerque  ter  adquirido  os 
dois  primeiros  milhões  de  nmdas  de  oliveiras. 

As  razões  do  <liretor  do  Instituto  Central 
de  F^omento  Económico  são  simples  e  con- 
vincentes. As  oliveiras  crescem  e  produzem 
bem  nos  planaltos  baianos.  Uma  produção 
média  seria  50  quilos  de  azeitonas  por  hecta- 
re. Vale,  no  mínimo,  Cr$  200,00.  Ao  mes- 


mo tempo,  um  cacaueiro  pro<luz  im  io 
de  cacau,  no  valor  de  Cr.^  0,00.  O  tuluit» 
da  Bahia,  conclui-sc,  não  está  nos  cacauais  e 
sim  nos  olivais.  Naturalmente  ninj^ném  (píer 
destruir  os  cacauais  baianos  Devem  ser  cui- 
dados carinliosamente,  adul)ados,  e  ter  suas 
pragas  c  moléstias  eficienlemenie  c<)ml)a- 
tidas.  Os  planaltos,  porém,  abandouiKíos  nlé 
agora,  devem  ser  cultivados  con»  olivais, 
vinhedos,  sobrais  e  outras  lavouras  de  climas 
mediterrâneos. 

Faz-se  niistér,  porém,  (pie  o  Instituto 
baiano  não  perca  tempo.  í:  preciso  aproveitar 
a  boa  idéia. 


PURIFICAÇÃO  DO  CALDO  DA  CANA  PELO 
PROCESSO  ELETROMAGNÊTICO 

Para  o  período  de  1950  a  1951,  a  Ba/s  Central 
instalou  mu  aparelho  "C.E.P.I."  inventado  por  Th. 
Vermier,  da  Bélgica,  aparelho  também  conhecido 
pelo  nome  de  ''superstat" .  Trata-se  de  um  dispositivo 
elétrico  que  gera  um  campo  magnético  no  caldo  bruto 
da  cana,  que  passa  entre  o  tanque  alimentador  de 
caldo  misturado  encalado  e  as  bombas  do  aquecedor, 
A  teoria  deste  aparelho  é  que  sob  a  influência  de 
corrente  elétrica  monofásica,  os  sais  que  produzem 
incrustações  nas  superfícies  de  aquecimento,  perdem 
ã  sua  faculdade  de  assentarem  incrustados,  mas  per- 
manecem em  massa  lamacenta  quando  o  caldo  chega 
aos  tanques  decantadores,  e  ssim  não  incrostam  os 
aquecedores,  os  evaporadores,  nem  os  tachos  de 
vácuo. 

Êste  aparelho  não  precisou  ser  reparado  durante 
todo  o  período  da  moagem.  Com  êle,  notam-se  as 
seguintes  vantagens:  embora  o  incrustramento  não 
seja  de  iodo  eliminado,  o  tempo  de  limpeza  na  casa 
do  açúcar  é  grandemente  reduzido  {cerca  de  quatro 
horas,  após  a  parada  dos  evaporadores);  isto  repre- 
senta menos  horas  de  trabalho  e  menos  gasto  de  es- 
covas e  soda  cáustica.  A  clarificação  do  caldo,  in- 
cluindo grande  porção  do  caldo  de  P.O.J.  2878,  e 
muito  melhorada.  A  clareza  luximétrica  do  caldo 
clarificado  aumentou  sensivelmente,  comparando-se 
com  a  da  época  do  ano  anterior,  havendo  também 
um  aumento  de  0,25  %  pureza.  A  decantação  também 
foi  melhorada  e  os  filtros  de  vácuo  Eimco  funcio- 
naram co7n  mais  eficiência.  Êstes  efeitos  benéficos 
foram  extensivos  à  qualidade  das  massas;  as  de  A 
eram  tnais  limpas,  e  o  rendimento  de  melaço  dimi- 
nuiu 0,24  por  cento.  Na  destilaria,  houve  maior 
eficiência,  mercê  da  redução  do  tempo  para  limpeza 
dos  alambiques. 
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PESSOAL  TÉCNICO  PARA  O  L  A.  A 

O  Chefe  do  Serviço  Técnico  Industrial,  em  iiiam 
próximo  passado,  em  ofício  ao  Diretor  da  Divisão 
de  Assistência  à  Produção,  expôs  que,  com  o  aumento 
intensivo  dos  serviços  afetos  ao  S.  T.  /.,  sentia-se  cm 
situação  difícil  com  a  restrição  de  pessoal  técnic 
atualmente  existente.  Atendendo  a  imperativos  de 
ordem  funcional,  dentro  da  expansão  de  atividades 
técnicas  criada  no  I.  A.  A.,  propunha  o  contrato  ime- 
diato de  dois  engenheiros  civis  ou  industriais,  a  fim 
de  supervisionarem  e  executarem  os  projetos  de  cons- 
trução de  novas  destilarias  de  aguardente,  especial- 
mente, bem  como  as  reformas  de  estrutura  e  insta- 
lação que  tiverem  lugar  nas  demais  destit.irias.  .   .  . 

Além  destes,  propôs  a  .td missão,  como  esta- 
giário, de  um  estudante  de  engenharia,  o  contrato  de 
dois  químicos  industriais  ou  engenheiros  químicos, 
um  desenhista,  dois  tecnologistas  químicos  auxiliares 
para  as  hispelorias  de  Sergipe  e  Alagoa\.  um  enge- 
nheiro para  a  Inspetoria  Técnica  Regional  de  São 
Paulo  e  um  tecnologista  químico  ou  engenheiro  auí- 
micQ  e  um  estagiário,  estudante  do  último  ano  d'> 
curso  de  química  industrial  ou  engenheiro  químico, 
para  a  mesma  Inspetoria. 

O  Presidente  do  Instituto,  durante  u  sessão  de 
27  de  maio  deste  ano  da  Comisião  Excutiva,  apre- 
ciando a  proposta  em  causa,  salientou  a  necessidade 
do  LA.  A.  se  aparelhar  para  fazer  face  a  uma  série 
de  providências  técnicas  que  estão  sendo  tomadas  t 
o  serão  em  breve,  não  sendo  mais  possível  manter 
se  o  Instituto  com  os  elementos  técnicos  atuais  apenas, 
sob  pena  de  paralisar  ai  suas  atii  idades  industriai. 

O  assunto  suscitou  debate  e  pedido  de  informa- 
ções, resolvendo,  por  fim.  a  Comissão  Executiva  apro- 
lar  a  proposta  apresentada  peto  chefe  do  ServiÇ" 
Técnico  h/dustrial.  relativo  à  mI missão  de  pessoal 
técnico. 

JLMHO.  mi  -  PÍR.  91 


os  PROPÓSITOS  DE  UM  CONGRESSO 


Nabor  Silveira 


Encerroii-se  no  dia  3()  de  abril  rccéni- 
fiiido,  o  brilhante  Congresso  promovido  pelo 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  para  esta- 
bilidade de  preço  e  transformação  em  álcool, 
da  aguai'dente  produzida  em  todo  o  país. 

í:  dos  mais  significativos  j)ropósitos  o 
imprevisíveis  resultados  o  convénio  ora  rea- 
lizado, ao  qual  afluíram  produtores  de  aguar- 
dente de  todos  os  Pastados  da  Federação. 

Ao  assistirnms  ao  seu  encerramento, 
sentimos  de  perto  a  vontade  recíi)roca  entre 
a  instituição  controladora  e  os  intimoratos 
lavradores  da  cana  do  açúcar,  de  uma  cola- 
boração efetiva,  para  o  completo  desenvol- 
vimento da  indústria  de  aguardente,  a  qual 
transformada  em  carburante,  mais  virá  con- 
solidar a  nossa  economia,  retendo  no  país  as 
nossas  divisas,  tão  necessárias  ao  patrimônio 
financeiro,  que  em  si  sei-á  a  garantia  do  nos- 
so futuro. 

Mas,  como  um  dos  mais  i)equeninos 
servidores  daquela  pujante  instituição  eco- 
nómica, posso  assegurar  diante  de  observa- 
ção «in  loco»,  que  as  nossas  indústrias  decor- 
rentes do  setor  agrícola,  estão  aguardando 
as  ideias  realizadoras  para  trazcr-nt)s  uma 
caudal  de  ouro. 


Bastará  para  isso,  que  vejamos  somente 
nesse  subproduto  da  cana  do  açúcar,  a  ca- 
chaça, que  na  aparência  pouco  representa, 
mas  que,  na  concretização  dos  fatos  elevou 
muito  ao  alto  as  possibilidades  económicas 
c3o  I.  A.  A. 

A  indústria  aguardenteira,  latente  no 
setor  económico  até  recentes  dias  passados, 
surge  com  o  seu  alentador  poder  económico, 
como  uma  das  mais  poderosas  fontes  de  ri- 
queza do  país. 

Resta  que  os  poderes  dirigentes  do 
I,  A.  A.,  no  seu  dever  patriótico,  cumpram  o 
prometido  no  encerramento  do  convénio 
aguardenteiro. 

E,  se  fulgente  foi  aquela  Assembléia,  re- 
fulgente será,  se  os  planos  traçados,  na  sua 
execução,  trouxerem  os  resultados  previstos 
e  categoricamente  proclamados. 

Está  de  parabéns  o  Sr.  Cxileno  l)é  Carli. 
O  seu  trabalho  profícuo,  e  sobretudo  patrió- 
tico, é  dos  mais  relevantes.  O  seu  prosse- 
guimento será  a  consolidação  de  mais  uma 
exuberante  fonte  económica,  nos  setores  do 
açúcar  e  do  álcool. 

Prossigamos,  pois. 
(Transcrito  do  "Jornal  dos  Debates",  de  15/5/53). 
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ESTIMATIVA  DA  PRODUÇÃO  E  CONSUMO  DO  AÇÚCAR 

TIPOS  DE  USINA  —  SAFRA  DE  1953/54 


UNIDADE  :  SACO  DE  60  QUILOS 


PERI 

O  D  O    DE  J 

UNHO 

AMAI 

O 

1 

PRODUÇÃO  DISPONÍVEL 

í 
i 



1 

Estimativa  de 

UNIDADES  FEDERADAS  ' 

Fctí  ITl-l  1 1  VI  tif^ 

consumo 

(1) 

DEFICIT 

SUPERAVIT 

1    r»rr»flii^ã.\    í  1  ^ 
|^IUUU^<t()    y  l  } 

TOTAL 

(Junho  a  Maio) 

1     lif  Tiinhrí 

1        VJ  V       f  Ulll  l\J 

ll  Tiinlin  '1  l\A t tCíi 

NORTE   

3.320.476 

'     14. 165.000 

17.485 

.476 

.038 

000 

1.416.282 

.  12 

.863.758 

Guaporé   

— 

1  : — 

19 

.  000 

19.000 

44 

.000 

44.000 



Amazonas   

— 

1 

220 

.000 

220.000 

Rio  Branco  

1  ~ 

5 

.000 

5.000 

._ 

Pará 

291 

1               1 . 400 

1 

69  i 

382 

000 

380.309 

_ 

Amapá   

' 

13 

000 

13.000 

2 . 427 

1             7 . 600 

10 

027 

190 

000 

179.973 

Piauí   

69 

000 

69.000 

Ceará   

36.000 

36 

000 

522 

000 

486.000 



Rio  Grande  do  Norte   

3 . 877 

220.000 

223 

877 

189 

000 



34.877 

Paraíba  ■  

26.937 

1          600 . 000 

626 

937 

267 

000 



359.937 

Pernambuco   

1 .  jUU , soo 

9 . 000 . 000 

11.500 

286 

2 

190 

000 

9 

310.286 

Alagoas   

333.368 

2 . 600 . 000 

2.933 

368 

315 

000 

Fernando  de  Noronha   

(2)  - 

2 

618.368 

159. 832 

600 . 000 

759 

832 

472 

000 

 , 

287.832 

Bahia   

293.458 

1 . 100  000 

1.393 

458 

I 

141 

000 

252.458 

SL'L 

770.933 

16.835.000 

17.605 

933 

'21 

962 

000 

8. 547. 180 

4 

191 . 1 n 

Minás  Gerais   

67. 130 

1 . 200 . 000 

1 .267 

130 

2 

406 

000 

1.138.870 

979 

120.000 

120 

979 

327 

000 

206.021 

Rio  de  Janeiro   

36. 184 

4. 100  000 

4.  136 

184 

1 

971 

000 

2 

165. 184 

Distrito  Federal   

1 18.915 

118 

915 

3 

212 

000 

3.093.085 

São  Paulo   

542.929 

10.500  000 

1 1 . 042 

929 

9 

017 

000 

2 

025.929 

Paraná  

700 . 000 

700 

000 

1 

900 

000 

1 .200.000 

Santa  Catarina    

3.563 

160.000 

163 

563 

406 

000 

242.437 

Rio  Grande  do  Sul   

403 

000 

2.403.000 

Mato  Grosso   

709 

35.000 

35 

709 

177 

000 

141.291 

Gdin?   

524 

20 . 000 

20 

524 

143 

000 

122.476 

URASII 

4.091 .409 

31'.  000.000 

35.091 . 

409  j 
1 

28 

000. 

000  , 



9. 963. 462 

1 

17. 

054.871 

NOTAS  —  ( 1 )  -  Preliminar. 

(2)        O  abastetiirento  d»  Território  é  feito  através  do  Estado  Ji-  Perniiflibuco. 
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Mantendo  o  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool  uma  Biblioteca  para  consulta  dos  seus  lunuonários  e  de  -luan- 
quer  interessados,  acolheremos  com  prazer  os  livros  gentilmenie  enviados.  Embora  especializada  em  assuntos  con- 
cernentes a  indústria  do  açúcar  e  do  álcool,  desde  a  produção  agrícola  até  os  processos  técnicos,  essa  Bibliolcc, 
contem  ainda  obras  sobre  economia  geral,  legislação  do  pais.  etc.  O  recebimento  de  todos  os  trabalhos  que  lhe  fc 
rem  remetidos  será  registrado  nesta  secção. 


"PROCCEDINGS  OF  THE  QUEENSLAND 
SOCIETY  OF  SUGAR  CANE  TECNOLOGISTS" 
— ■  Êstes  anais  da  vigésima  conferência  da  Associação 
dos  Tecnólogos  -de  Cana  da  Austrália  reúnem  material 
abundante  e  de  marcante  atualidade  sobre  os  mais 
variados  aspectos  da  agro-indústria  da  cana.  Não 
seria  fácil  destacar,  no  conjunto  dos  inúmeros  tra- 
balhos técnicos  apresentados  no  decorrer  da  confe- 
rência, êste  ou  aquêle  que  mais  se  impõe  à  apre- 
ciação dos  estudiosos  da  matéria.  Na  realidade  a 
indústria  açucareira  australiana  atingiu  um  estágio 
de  grande  desenvolvimento,  quer  no  tocante  à  obten- 
ção da  matéria  prima,  quer  no  que  diz  respeito  ao 
seu  aproveitamento.  Além  de  já  haver  obtido  resul- 
tados dos  mais  animadores  cuida  a  indústria  da  Aus- 
trália de  aperfeiçoar,  constantemente,  os  seus  índices 
de  rendimento,  o  que  consegue,  em  grande  parte, 
através  das  conferências  anuais  dos  seus  tecnólogos. 
Por  tais  motivos  a  leitura  deste  volume  de  anais  se 
há  de  revelar  de  muita  importância  para  os  técnicos 
brasileiros,  igualmente  empenhados  em  um  esforço 
de  superação,  quer  na  parte  agrícola,  quer  na  parte 
industrial. 

"EL  PROBLEMA  MUNDIAL  DEL  AZUCAR" 
—  de  Viriato  Gutierrez  Valladon  —  Lançada  ern 
Madrid,  recebemos  a  segunda  edição  deste  trabalho. 
Publicado  a  primeira  vez  em  1936,  acrescentou-lhe  o 
autor,  na  presente  reedição,  referências  aos  fatos  e 
efeitos,  que  durante  e  após  a  segunda  guerra  mun- 
dial, influíram  na  indústria  açucareira. 

O  Sr.  Viriato  Gutierrez  Valladon  desenvolve 
em  sua  obra  considerações  gerais  sobre  as  perturba- 
ções económicas  das  duas  grandes  guerras  mundiais 
deste  século  e  a  sua  repercussão  na  produção  dos 
artigos  de  primeira  necessidade,  estudando,  a  seguir 
as  conferências  e  convénios  para  a  exportação  de 
açúcar,  sistema  de  unificação  das  vendas,  reciproci- 
dade comercial,  as  questões  monetárias,  etc,  juntando 
ao  que  dera  à  publicidade  em  1936,  um  poíl-scviplniii 


referente  às  perspectivas  atuais  da  economia  açuca- 
reira, ao  qual  anexa  os  textos  de  convénios  intcrna- 
cidnais  sóbre  a  estabilização  da  indústria  açucareira, 
regulamentação  da  produção  c  venda  do  açúcar,  bem 
como  um  estudo  resumido  da  produção  dc  açúcar  dc 
Cuba  e  sua  distribuição  nos  mercados  de  consumo. 

.  ANAIS  DA  ESCOLA  SUPERIOR  DE  AGRI- 
CULTURA "LUIS  DE  QUEIROZ"  -  Recebemos 
o  volume  VIII,  correspondente  a  19'>1,  dos  Anais 
da  Escola  Superior  de  Agricultura  "Luis  de  Quei- 
roz", de  Piracicaba,  em  São  Paulo,  na  qual  se  reú- 
nem valiosas  contribuições,  experiências  e  pesquisas, 
realizadas  naquele  centro  de  estudos. 

De  autoria  dos  professores  J.  Melo  Morais, 
J.  R.  Almeida  e  outros,  publica-se  no  citado  volume 
u)n  trabalho  sôbre  a  influência  do  cloro  na  composi- 
ção do  caldo  da  cana  de  açúcar  Co  290,  aplicado  no 
solo,  na  forma  de  cloreto  de  sódio. 

DIVERSOS 

BRASIL  :  —  Anais  da  Escola  Superior  dc  Agri- 
cultura "Luis  de  Queiroz",  vol.  8,  19''1;  Boletim 
de  Informações  da  Confederação  Nacional  da  In- 
dústria, n.  95;  Boletim  Comercial  e  Industrial,  n.  8; 
Boletim  Informativo  da  Bolsa  dc  Mercadorias  da 
Bahia,  abril  de  1953;  Bibliografia  Econômico-Social, 
n.  6;  Conjuntura  Económica,  ns.  5/6;  A  Defesa 
Nacional,  n,  467;  O  Economista,  edição  mensal,  n.  4; 
Fábrica  Nacional  de  Motores,  Relatório  da  Dirctoria, 
Exercício  de  1952;  Impósto  Fiscal,  n.  29;  lAPC, 
n.  46;  lAPB,  n.  14;  A  Lavoura,  março-abri! 
1953;  Lei  e  Polícia,  n.  22;  Mcnsário  Estatístico,  Pre- 
feitura do  Distrito  Federal,  n.  146;  Mundo  Agrícola, 
ns.  4  e  7;  O  Mundo  Agrário,  n.  4;  Orientação  Eco- 
nómica e  Financeira,  ns.  115/116;  Revista  dc  His- 
tória, n.  14;  Revista  dc  Tecnologia  das  Bebidas,  n.  K; 
Revista  Esso,  n.  154:  Revista  do  Conselho  Nacional 
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de  Economia,  ns.  11-12;  Revista  do  Serviço  Público, 
n.  1;  Revista  do  IRB,  n.  79;  Revista  Fiscal  e  das  Leis 
Municipais  e  Federais,  ns.  15/6;  Saúde,  n.  67;  Sino- 
pse Preliminar  do  Censo  Industrial,  Recenseamento 
de  1950. 

ESTRANGEIRO  :  —  República  Argentina,  Sín- 
tese da  Economia  e  Finanças,  Síntese  Histórica  da 
Política  Argentina,  A  Nova  Argentina,  o  Eldorado 
do  Turista;  Memoria  y  Balance  General  dei  59° 
Ejercicio,  1950,  Banco  de  la  Nación  Argentina;  The 
Australian  Sugar  Journal,  vol.  44;  n.  12  e  vol.  45, 
n.  1;  L'Agronomie  Tropicale,  n.  2;  Airco  in  the 
News,  n.  2;  Boletim  Brasileno,  Paraguai,  ns.  33/4; 
Boletin  Brasileno,  México,  n.  135;  Boletim  Alemão, 
n.  3;  Boletim  Mexicano,  n.  135;  Boletim  de  Paris, 
n.  43;  Boletim  Uruguaio,  ns.  51/2;  Boletim  Para- 
guaio, ns.  66/7;  BuUetin  Office  du  Brésil,  n.  23;  Bo- 
letin Azucarero  Mexicano,  n.  47,;  Boletin  Agrícola 
para  el  Campesino  Cubano,  n.  2;  Boletin  de  Infor- 
mación  dei  Sindicato  Vertical  dei  Azucar,  ns.  75/6; 
Bollettino  delia  Camera  di  Commercio  Italiana  per 
le  Americhe,  ns.  3/4;  Boletim  de  Informações  Argen- 
tinas, n.  4;  Belgique-Amerique  Latine,  n.  92;  Biblio- 
graphy  of  Agriculture,  n.  5;  Cuba  Económica  y  Fi- 
nanciera,  n.  325;  Camara  de  Comércio  Argentino- 
Brasilefia,  Boletin  Mensual,  n.  451;  Cadernos  Men- 


sais de  Estatística  e  Informação  do  Instituto  do  Vinho 
do  Porto,  n.  160;  Correo  Literário,  ns.  72/3;  Caíia 
y  Azucar,  ano  2,  n.  1;  Endeavour,  n.  46;  Fortnightly 
Review,  ns.  435/7;  F.  O.  Licht's  Sugar  Information 
Service,  vol.  85,  ns.  5/6  — •  Supplementary  Report, 
ns.  8/11;  HoUand  Shipping  and  Trading,  ano  6, 
n.  5  —  ed.  espanhola,  n.  201;  The  International 
Sugar  Journal,  ns.  654/5;  Indústria  Britânica,  n.  115; 
Li  Industria  Azucarera,  ns.  715/6;  Informaciones 
Comerciales,  ns.  39/40;  Informações  da  Itália,  ns.  .  . 
71/74;  Indian  Sugar,  vol.  2,  n.  11;  Da  índia  Dis- 
tante, ns.  60/1;  Lainborn  Sugar-Market  Report,  ns.  .  . 
21/23;  Noticiário  das  Nações  Unidas,  ns.  5/6;  La 
Oficina,  edição  de  1953;  Producir  !,  n.  6;  Revista 
de  la  Secretaria  de  Estado  de  la  Economia  Nacional, 
Republica  Dominicana,  n.  26;  Revista  de  la  Unión 
Industrial  Uruguaya,  ns.  95/96;  Boletin  dei  Con- 
sorcio de  Centros  Agrícolas  de  Manabi,  n.  73;  Revue 
Internationale  des  Industries  Agricoles,  h.  1;  Revista 
de  Agricultura,  Cuba,  ano  36,  n.  1;  La  Sucrerie 
Belge,  ns.  17/20;  Statistical  Bulletin  of  The  Inter- 
national Sugar  Council,  n.  8;  Siembra,  n.  3;  Sinte- 
sis  Estadística  Mensual  de  la  Republica  Argentina, 
n.  3;  United  States  Department  of  Agriculture. 
Monthly  Lisit  of  Publications  and  Motion  Pictures, 
fevereiro  e  março  de  1953;  La  Vida  Agrícola,  n.  352; 
Weekly  Statistical  Sugar  Trade  Journal,  ns.  20/3. 


O  MELAÇO  NA  ALIMENTAÇÃO  DO  GADO 

A  região  costeira  do  Golfo  do  México  conta  com 
unia  existência  mais  ou  menos  continua  de  melaço 
de  cana,  que  quando  não  é  utilizada  na  elaboração 
de  álcool  industrial^  constitui,  pelo  seu  baixo  custo, 
a  jonte  mais  barata  de  carbohidratos  na  alimentação 
do  gado.  Foram  feitas  duas  experiências  isoladas 
para  comparar  alguns  métodos  de  alimentação  de 
bizerros  com  melaço  de  cana,  em  período  de  en- 
gorda. A  primeira  experiência  foi  concebida  para 
comparar  quatro  métodos  de  nutrição  à  base  de  me- 
laço. A  segunda  teve  por  objetivo  repetir  duas 
rações  empregadas  na  primeira  e  provar  a  eficácia 
da  uréia  acrescentada  ao  melaço. 

As  misturas  de  melaço  e  bagaço,  e  de  tnelaço 
e  cascas  de  sementes  de  algodão  foram  usadas  na 
primeira  experiência  em  forma  d  es, 'jid  ratada  e,  com- 
binadas com  outros  ingredientes  secos  constituíram 
as  rações  dois  e  três.  Em  troca,  os  melaços  das 
rações  quatro  e  cinco  foram  empregados  em  estado 
liquido,  com  notável  beneficio  para  os  animais  que 
as  ingeriram,  ao  contrário  dos  que  se  alimentaram 


com  melaço  deshidratado,  os  quais  não  acusaram 
muito  proveito,  ganharam  menos  e  foram  inferio- 
r'?s  em  quantidade  e  qualidade  de  gordura  em  com- 
paração com  os  alimentados  com  as  rações  um,  quatro 
e  cinco.  Vale  a  pena  mencionar  de  que  das  duas 
rações  com  nielaço  líquido,  aquela  com  maior  quan- 
tidade produziu  nos  animais  que  a  comeram  uma 
quantidade,  qualidade  e  distribuição  da  gordura  um 
pouco  inferior  à  outra. 

Na  segunda  experiência,  foram  usadas  rações 
do  mesmo  valor  nutritivo,  a  julgar  pelos  resultados 
análogos.  A  investigação  se  tornou  extensiva  à  uréia, 
a  qual  foi  dissolvida  nas  rações  correspondentes  aos 
dois  grupos.  Numa,  a  uréia  forneceu  43,2  %  das 
proteínas  da  ração  total;  na  outra,  53,2  %. 

Os  grupos  que  ingeriram  uma  e  outra  quanti- 
dade de  uréia  obtiveram  um  proveito  igual,  embora 
menor  que  o  experimentado  pelo  grupo  cuja  alimen- 
tação consistiu  na  ração  de  controle.  Foi  necessário 
dar-lhes  mais  alimento,  para  que  aquêles  ganhassem 
uma  unidade  na  engorda.  O  tnelaço  não  perdeu  o 
seu  bom  sabor  ao  ser  juntado  à  uréia,  nem  esta 
determinou  transtornos  fisiológicos  no  gado. 
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Transportador    de    caçambas    pivotadas    e  sobrepostas, 
especialmente    construído    por    Link-Beit    para  condu2ir 
açúcar  sôlto. 


Dois    transportadores    de    degraus    da    Link-Belt  condu- 
zem   açúcar    bruto    para    o    transportador    de  caçambas 
pivotadas  e  sobrepostas. 


O  Transportador  Link-Belt  conduz  360  toneladas  de  ai;úcar  bruto  por 
hora  aos  depósitos  no  desembarcadouro  desta  refinaria  cm  Nova  Orlean». 


de  açúcar  sôlto  OU  ensacado? 


LINK-DELT  eslá  apta  a  lhe  fornecer 
o  sistema  de  transporte  ijeal  para  o  seu  trabalho 

QIM,  quaisquer  que  sejam  suas  necessidades  em  transportes, 
V.  S.  encontrará  a  resposta  em  Link-Belt.  Link-Belt  fabrica 
uma  linha  completa  de  máquinas  para  lidar  com  o  açúcar  — 
um  tipo  para  cada  espécie  de  trabalho.  Acima  e  ao  lado  vemos 
quatro  transportadores  instalados  nas  docas  de  um  refinador. 
Link-Belt  fabrica  ainda  equipamento  para  lidar  com  bagaço, 
espremedores  de  caldo  e  peneiras,  granuladores...  Uma  linha 
completa  de  máquinas  para  transmissão  de  fôrça  para  usinas 
de  açúcar.  Para  informações  detalhadas,  peça  o  Catálogo  2240, 
ou  comunique-se  com  o  representante  de  Link-Belt  mais  pró- 
ximo de  V.  S. 

LINK-BELT   COMPANY    —    Enaenheiros    —    Fabricantes    —    Exportadores  d» 

Maquinaria  de  Transporte  de  Material  e  Transmissão  de  Fôrça  —  F.siabelecid.is 

cm  1875. 

DIVISÃO  DE  EXPORTAÇÃO  -  26«0  Woolworih  BId.    New  York  7.  U.S.A. 

Enderèço    telegráfico  :    Linkbelt    —    New  York. 


Transportador  revestido  de  aço;  comprimento  de  51  pés. 
Recebe  sacos  de  açúcar  dispostos  lado  a  lado. 


LINK9BELT 


MAQUINARIA    PARA  AÇÚCAR 


REPRESENTANTES 


CIA.  IMPORTADORA  DE  MAQUINAS 
«COMAC» 
Avenida    Presidente    Vargas,  502 
Caixa   Postal    1979    —    Rio   de  Janeiro 
Rua    da    Consolação,  37 
Caixa  Postal  7041  —  São  Paulo 
Av.    Afonso    Pena,    726  -  s/1903 
Caixa  Postal  790   —   Belo  Horizonte 
Endereço    Telegráfico  :  «COMAC» 


FIGUERAS  S/A. 
Engenheiros  e  Importadores 
Rua  7  de  Setembro,  1094  —  Caixa  Postal  24'» 
Porto  Alegre  —  R.  G.  do  Sul 
Rua  7  de  Setembro,  301  —  Caixa  Postal  315 
Pelotas  —  R  .  G.  do  Sul 
Rua   Tiradentes,  5 
Florianópolis    —   Santa  Catarina 
Cachoeira  do  Sul  —  R.  G.  do  Sul 
Endereço   Telegráfico  :  «FIGEROMS» 


OSCAR  AMORIM,  COMÉRCIO  S/A. 
Av.    Rio   Branco,  152 
Caixa   Postal,    564    —  Recife 
Rua   Dr.   Bar.ita,  295 
Caixa  Postal  9S   —  Nalal 
Tclcgramu  :  cAMORIMS» 
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para  a  produção  de  açúcar    6-588 

A  visita  do  Presidente  do  I.  A.  A.  ao  Nor- 
deste açucareiro  do  país    1-49 

Banco  Cooperativo  dos  Plantadores  de  cana 

em,  ■.  .  5-477 

Fábricas  de  papei  e  celulose  em  Pernam- 
buco e,    6-58'. 

Financiamento  à  usina  Cansanção  de  Sinim- 

bú  para  aquisição  de  destilarias    6-55.? 

Processos  despachados  pelo  Sr.  Presidente 

do  I.  A.  A.  —  1-35,  2-147,  3-263    6-571 

Quota-parte  da  Associação  dos  Plantadores 

de  Cana  de,    1-  6 

Safra  açucareira  de  1951/52    5-468 

ÁLCOOL 

Abastecimento  de,  no  Distrito  Federal  .  .  .  4-329 
A  Indústria  de,  anidro  no  Brasil  —  Prcf. 

Fonseca  Costa   1-  69 
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Aproveitamento  dos  estoques  de  melaço 

para  a  produção  de  açúcar    6-588 

A  visita  do  Presidente  do  I.  A.  A.  ao  Nor- 
deste açucareiro  do  país    1-49 

A  indústria  açucareira  egípcia   5-493 

Indústrias  derivadas  do,   4-384 

Bonificação  sobre  \ —  2-173    5-434 

Compra  de,  na  Usina  Camaragibe    3-222 

Entrega  de,  e  pagamento  do  respectivo  frete  5-481 
Financiamento  à  Usina  Bomfim  para  insta- 

ções  de  depósitos  para    4-346 

Financiamento  para  instalação  de  destilaria 

de,  anidro  —  1-49    5-436 

Incentivo  à  produção  de,    2-120 

Liberação  de,  anidro  à  Usina  N.  S.  das  Ma- 
ravilhas .  .  .    3-221 

Margem  de  lucro  por  litro  de,  resultante  na 

redestilação  de  aguardente    6-533 

Montagem  de  destilaria  em  Sertãosinho  2-170 
Precisa  aumentar  a  produção  de^  anidro 

—  Comentários  da  imprensa    2-209 

Política  Aucareira   1-3,    5-431 

Produção  de,  na  Usina  Bom  Jesus   ^'  . 

Produção  de,  por  destilaria  autônom.a  ....  5-433 

ALEMANHA  OCIDENTAL 

Crónica  Açucareira  Internacional  2-166,  e  5-487 

ALGÉRIA 

Crónica  Açucareira  internacional    5-487 

ALIMENTAÇÃO 

Açúcar  —  Alimento  necessário    2-187 

Nova  aplicação  para  o  açúcar    2-198 

O  melaço  na,  do  gado    6-626 

AMAZONAS 

Processos  despachados  pelo  Sr.  Presidente 

do  I.  A.  A.  1-35  e    6-571 

ANTILHAS  BRITÂNICAS 

Crónica  açucareira  internacional   2-166 

ARGENTINA 

A  indústria  açucareira  no  plano  quinquenal 

. .  .  1  /l 

na,   

A  safra  açucareira  de  1952  na,    1" 
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Crónica  açucareira  íntcrnaLional    5- ij-  ' 

Ensaies  comparativos  de  variedades  de  cana 

de  açúcar  na,   3-2/6 

Produção  de  açúcar  na,    6-">82 

ASSOCIAÇÃO  DOS  PLANTADORES  DE 
CANA  DE  ALAGOAS 

Quota  parte    1- 

ASSISTÊNCIA 

A  visita  do  Presidente  do  I.  A.  A.  ao  Nor- 
deste açucareiro  do  país    1  49 

Auxílio  do  Instituto  para  combater  as  pra- 
gas dos  canaviais  em  Pernambuco  c  em 
São  Paulo    í'>-'>8í 

Crédito  especial  do  fundo  de  beneficência 

aos  servidores  do  I.A.A   3-23Í 

Médico-Hospitalar  entre  fornecedores  de 

cana  na  Bahia  —  José  Leite    5-510 

O  I.A.A.  no  Seminário  de  Bem  Estar  Rural  4-378 

Problemas  açucareiros  do  Nordeste  numa 

entrevista  do  Presidente  do  I.A.A.  .  4-366 

Sobre  um  plano  assistencial  para  os  forne- 
cedores de  cana  de  Pernambuco  —  Hi- 
pótese de  trabalho  —  José  Leite   6-608 

Uma  experiência  na  Indústria  Mexicana  .  .  2-182 

ATCHISON,  JOSEPH  E. 

A  situação  do  papel  de  bagaço  de  cana  .  .  4-400 

ATOS  DO  PODER  EXECUTIVO 

Li'/  >!.  1.765,  cie  18/12  52 

Concede  abono  de  emergência  aos  servido- 
res do  Poder  Executivo  e  dos  Territó- 
rios e  dá  outra.s  providencias   1-44 

AUSTRÁLIA 

Crónica  açucareira  internacional  —  1-93, 
3-283  '.  

ÁUSTRIA 

Crónica  açucareira  internacional  —  2- 167,  3-283 

auxílio  —  DONATIVOS 

A  Campanha  Pernambucana  Pró-Infância 


1-86, 
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À  Escola  Politécnica  de  São  Paulo      ....  2-128 

Às  vítimas  da  seca  —  3-220,   4-374 

Instituto  Profisisonal  São  José  e  Orfanato 

das  Irmãs  Salesianas   4-344 

Crédito  especial  para  aquisição  de  açúcar  a 

ser  distribuído  às  instituições  de  caridade  5-449 

Em  açúcar  .  ;   1-  6 

AZEVEDO,  ADIERSON  ERASMO  DE 

Sugestões  para  o  melhoramento  da  produti- 
vidade da  variedade  Coimbatore  290  na 

Bahia   4-406 

BAHIA 

A  assistência  médico  hospitalar  entre  forne- 
cedores de  cana  na  Bahia  —  José  Leite  5-510 

Aquisição  de  melaços  nas  usinas  da,  ....  5-433 

A  visita  do  Presidente  do  I.A.A.  ao  Nor- 
deste açucareiro  do  país    1-49 

Crédito  para  combate  à  cigarrinha  na,  .  .  2-124 

Empréstimo  à  Usina  Itapetingui  para  re- 

equipamento    3-234 

Financiamento  à  Usina  Itapetingui,  para  re- 

equipamento    5-447 

Processos  despachados  pelo  Sr.  Presidente 

do  I.A.A.  —  1-35,  2-147,  3-263,  4-360,  6-571 

BIBLIOGRAFIA 

Anais  da  Associação  Brasileira  de  Química  1-113 
Anais  da  Escola  Superior  de  Agricultura 

"Luis  de  Queiroz"    6-625 

Atividades  Governamentais  —  Agência  Na- 
cional   1-113 

Boletim  Bibliográfico    1-113 

Discursos  —  Coletânea  do  Sr.  Getúlio  Var- 
gas —  Agência  Nacional    1-113 

El  problema  mundial  dei  azucar  —  Viriato 

Gutierrez  Valladon    6-625 

Memória  de  la  XXV  conferência  anual  .  .  3-322 
La  Estacion  Experimental  Agrícola  de  Tu- 

cuman  —  William  E.  Cross   1-113 

Pocket  Sugar  Year  Book   2-215 

Proccedings  of  the  Queesland  Society  of 

Sugar  Cane  Tecnologists    6-625 

Relatório  do  Banco  do  Brasil    5-528 

Relatório  do  Banco  dos  Lavradores  de  Cana 

de  açúcar  no  Estado  do  Rio   4-426 

Relatório  do  Conselho  de  Administração  da 
Cooperativa  Fluminense  dos  Usineiros 

Ltda   2-215 


Relatório  da  Fundação  Getúlio  Vargas  .  .  .  4-426 

Relatório  do  Lloyd  Brasileiro    2-215 

BOLÍVIA 

Crónica  açucareira  internacional  —  3-283, 

4-389,    5-487 

BONIFICAÇÃO 

Pagamento  antecipado  da^  sobre  aguardente  4-377 

Pagamento  de,  final  sobre  aguardente  .  .  .  6-597 

Sobre  álcool  —  2-173,   5-434 

CANA 

A  assistência  médico-hospitalar  entre  forne- 
cedores de,  na  Bahia  —  José  Leite  ....  5-510 

A  broca  da,  em  Trinidad   1-104 

A  broca  da,  no  Peru   2-179 

A,  não  prejudica  a  fertilidade  do  solo  .  .  .  4-421 

A  colheita  da,  no  Havaí    4-396 

Adubação  da,  e  rendimento  industrial  .  .  .  3-288 

Aplicação  de  fertilizante    5-485 

Aquiecer  a,  antes  da  extração    5-476 

A  respiração  da,  —  Um  tema  esquecido  ?  — 

C.  Van  Dillewijin    5-516 

Auxílio  do  Instituto  para  combater  as  pra- 
gas dos  canaviais  em  Pernambuco  e  em 

São  Paulo    6-584 

Como  manter  os  canaviais  livres  do  mosaico 

—  José  Gentil  C.  de  Souza   5-497 

Considerações   sobre   a  cultura  extensiva 

da,  de  açúcar  —  Carlos  E.  Tibau   2-203 

Diferença  entre  a  pureza  aparente  e  a  ver- 
dadeira pureza  do  melaço  de,   5-519 

I>oenças  da,  —  Luis  C.  Scaramuzza   2-186 

Emprêgo  de  ervicidas  na  lavoura  canavieira,  6-582 
Ensáios  comparativos  de  variedade  de,  de 

açúcar  na  Argentina   3-276 

Fertilização  foliar  da,  por  avião   2-180 

Irrigação  da,  no  Sul  de  Porto  Rico   4-399 

Mudas  de,  para  plantio   1-90 

Novos  horizontes  no  cultivo  da,  de  açúcar 

—  G.  C.  Stevenson    2-185 

Novas  variedades  de,  em  Porto  Rico   4-403 

Oscilações  do  vigor  híbrido  da,  Dr.  O.  W. 

Willcox   2-175 

Pagamento  de,  em  Cuba   4-415 

Plano  de  multiplicação  de  mudas  de,  em 

São  Paulo    2-161 

Plantio  da,  em  São  Paulo    4-387 
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Purificação  do  caldo  da,  pelo  processo  elc- 

tromagnético    6-619 

Revisão  do  rendimento  médio  industrial  das 

usinas  de  Sergipe    4-376 

Seleção  de  novas  variedades  de,  entre  a  pro- 
pagação da  soca   5.477 

Sobre  um  plano  assistencial  para  os  fornece- 
dores de,  de  Pernambuco  —  Hipóteses 

de  trabalho  —  José  Leite   6  6()8 

Sub-Produtos  de,  (veja  Sub-Produtos) 
Sugestões  para  o  melhoramento  da  produ- 
tividade da  variedade  Coimbatore  290 

na  Bahia   4-4q6 

Transporte  de,  aos  fornecedores   6-535 

Uma  variedade  cubana    3-308 

Variedade  na  Guiana  Inglesa    1-100 

CANADA 

Crónica  açucareira  ~  internacional  —  1-93, 
2-167,    3-283 

CASTRO  NUNES 

A  constitucionalidade  do  plano  nacional  da 

aguardente  —  Parecer   1-  75 

CEARÁ 

Processos  despachados  pelo  Sr.  Presidente 
do  I.A.A.  —  1-35,  2-147,  3-263,  4-360, 
5-469   6-571 

CHILE 

Crónica  açucareira  internacional   3-283 

Na  produção  de  açúcar   4-394 

CHINA 

Crónica  açucareira  internacional   1-93 

CLEÓFAS,  JOÃO 

A  defesa  do  açúcar  Nordestino  —  Exposi- 
ção do  Sr   6-593 

COLÔMBIA 

Crónica  açucareira  internacional  —  3-284  5-487 
COMISSÃO  EXECUTIVA 

Atas  da,  —  1-7,  2-121,   3-225,  4-331, 

5-437,  •  •  6-5^^ 
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Aplicação  do  Estatuto  dos  Funticnários  aos 

Servidores  do  I.A.A   1-3K5 

Comissão  de  orçamento    l-  5 

Normas  sobre  a  concessão  do  abono  de 

emergência  (Lei  n.  1.765,  de  18/12/52)  4-349 

Voto  de  congratulações  ao  Sr.  Simões  Lopes  4-327 

Voto  de  pezar  ao  Sr.  Otaviano  Nobre  .  .  .  6-534 

Vote  de  pezar  ao  Profescr  Fonseca  Costa  6-567 

JULGAMENTOS 

Prniieiía  hislãiic/a  —  Primeira  'liirina 
Acórdãos 

1 . 747  —  João  Marcelino  de  Souza  e  Antô- 

nio Facco  —  Refinadora  Paulista 
S/A.  —  Usina  Monte  Alegre  1 — 
15/48  —  São  Paulo  —  Suspen- 
de-se  a  instância  quando  com  essa 
medida  estão  de  acordo  reclaman- 
te e  reclamado    1-20 

1.748  —  Société  de  Sucréries  Bresilienncs 

—  Usina  Piracicaba  69/49  — 

São  Paulo    !-  20 

7.749  —  Cia.  Açucareira  Santo  André  do 

Rio  Una  —  Usina  Santo  André  — 
Laurentino    de   Barros   Lins  — 
145/49  —  Pernambuco  —  Homo- 
logação de  redistribuição  de  quota    1-  21 

1.750  —  Orbílio  Paes  Viana  —  Usina  Poço 

Gordo  S/A.  —  Usina  Poço  Gordo 

—  107/50  —  Rio  de  Janeiro  — 
Reclamação  prejudicada   1-  21 

1.751  —  Aristeu  Arnaldo  Bezerra  Cansan- 

ção • —  Usina  Terra  Nova  —  José 
Alípio  Vieira  Pinto  e  outro  — 
83/51  —  Alagoas  f —  Auto  de 
infração    1-  22 

1 .752  —  Francisco  José  Lara  Campos  —  Fa- 

zenda Fartura  —  Eduardo  dc  Sam- 
paio Torres  —  41  47  —  São  Pau- 
lo —  Auto  de  infração   \-  ?.l 

1  .753  —  Amadeu  F.  Rafaeli  &  Cia.  —  Jairo 
Castilho  Dinia  —  73/51  —  São 
Paulo  —  Notas  de  remessa   1-22 

1 .755  —  Vitório  Mazer  —  Usina  "Boa  Vis- 

ta" —  Rubens  Viana  c  outros  — 
149/50  —  São  Paulo  —  Auto  de 
infração   1-  23 

1.756  —  Kunitaka  Tsurakawa  —  Walmor 

Borges  Camozato  —  1/51  —  São 

Paulo  —  Notas  de  -emessa   1  23 
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1.757  —  Sociedade  Comercial  Mo^i  Ltda. 

Carlos  Cássia  —  75/51  —  São 
Paulo  —  Nota  de  remessa  ....  1-24 

1.758  —  Tsuchida  &  Cia.  —  Walmór  Le- 

verrier  Borges  Camozato  —  11/51 

São  Paulo  —  Notas  de  remessa    1-  24 

1.759  —  Ariovaldo  Barreto  —  Usina  Santa 

Clara  — José  Ulisses  Tenório  — 
27/51  —  Sergipe  —  Auto  de  in- 
f ração  imp.rocedeij.te   1-25 

1 . 760  —  Arnaldo  Satolo  —  Refinadora  Pau- 

lista S/A.  —  Uiiina  Monte  Alegre 

—  13/48  —  São  Paulo  Re- 
clamação improcedente    1-  25 

1  .  761  —  Natalício  Machado  de  Oliveira  — 
João  Deolindo  dos  Santos  —  109/ 
50  —  Alagoas  —  Reclamação  pre- 
judicada   1-  26 

1  . 762  —  Jarbas  de  Souza  i —  T^eófilo  José 
Cordeiro  ■ —  85/48  —  Minas  Ge- 
rais —  Homologação  de  acordo  .  1-26 

1 . 763  —  Miguel  Feliciano  de  Santana  — 
Dourado  Monteiro  &  Cia.  Ltda. 
Usina  IpOjuca  —  113/50  —  Per- 
nambuco — ■  Homologação  de 
acordo    1-  26 

l .  770  —  Cooperativa  Agrícola  Mista  Dona 
Francisca  Resp.  Ltda.  —  Laudelino 
Cardoso  —  47/50  —  Santa  Ca- 
tarina —  Auto  de  Infração  im- 
procedente   1-  27 

1.777  —  Viúva  Albano  &  Filhos  —  Carlos 

Cássia  —  71/51  —  São  Paulo  ■ — 

Nota  de  remessa    1-27 

1 . 778  I —  Ariovaldo  Barreto  —  Usina  São 

José  do  Junco  —  José  Albuquer- 
que Jucá  e  outros  —  91/51  —  Ser- 
gipe —  Auto  de  infração   1-27 

1 . 779  —  João  Batista  Ferrari  &  Filhos  — 

Sociedade  de  Usinas  de  Açúcar 
Brasileiras  —  Usina  Porto  Feliz 

—  341/45  —  São  Paulo  —  Ho- 
mologação de  distribuição  de  quo- 
tas   1-28 

1 . 780  —  Manoel  Inácio  de  Oliveira  —  Usi- 

na Barcelos  —  Cia.  Agrícola  e  In- 
dustrial Magalhães  —  131/50  — 
Rio  dc  Janeiro  —  Homologação 
de  acordo   1-  29 

1.781  —  Manoel  Messias  de  Gusmão  — 

Manoel  Eugênio  Filho  —  87/50 
I —  Alagoas  —  Homologação  de 
acordo    1-29 


1 . 782  —  Pedro  Roinig  &  Filhos  —  Alonso 

Meneses  —  1/52  —  São  Paulo  — 
Notas  de  remessa   1-29 

1.783  —  Porfírio  Barral  &  Cia.  Ltda.  e  Os- 

car Leite  —  Usina  São  José  —  Ru- 
bens Viana  —  89/51  —  Bahia  — 
Açúcar  clandestino   1-  30 

1.789  —  J.  C.  Belo  Lisboa  —  Usina  Lin- 

do ia  —  José  Gonçalves  Lima  ■ — 
101/51  —  Minas  Gerais  —  Sone- 
gação de  taxa   1-  31 

1 . 790  —  Dias  &  Cia.  Ltda.  —  Gonzaga  Ba- 

tista Silveira  —  69/51  —  São 

Paulo  —  Notas  de  remessa   1-  31 

1.791  —  José  Antônio  de  Azeredo  —  Ma- 

ria Queiroz  d'01iveira  —  Usina 
Mineiros  —  173/49  —  Rio  de  Ja- 
neiro —  Homologação  de  acordo    1-  32 

1 . 792  —  Olivier    Álvaro    de  Vasconcelos 

Cruz  —  Usina  Queimado  — ■  Ju- 
lião Nogueira  &  Irmão  —  183/ 
49  —  Rio  de  Janeiro  —  Reclama- 
ção prejudicada    1-32 

1 . 793  —  Alcebíades  Pereira  de  Souza  — 

Usina  Santo  Amaro  —  Cia.  Agrí- 
cola Baixa  Grande  - —  87/49  — 
Rio  de  Janeiro  —  Homologação 
de  distribuição  de  quotas    1-33 

1 . 794  » —  Usina   Açucareira   São  Francisco 

Ltda.  —  Usina  São  Francisco  ■ — 
Carlos  Fontenelle  Martins  — 
101/50  —  São  Paulo  —  Auto  de 
infração  procedente    1-  33 

1.798  —  Usina  Passagem  S/A.  —  Usina 

Passagem  —  Elson  Braga  e  outro 
^  103/51  —  Bahia  —  Conver- 
ter Julgamento  em  diligência  .  ..  3-245 

1 . 799  —  Pedro  Rodrigues  de  Barros  —  An- 

tônio Martins  Furtado  de  Souza  e 
outros  —  145/50  —  Pernambuco 

—  Auto  de  infração  improcedente  3-246 
1  .800  —  João  Melo  &  Irmão  —  Nelson  Ri- 
beiro de  Almeida  e  outro  —  99/5 1 

—  Alagoas  —  Notas  de  remessa  3-246 
Casa  Nova  América  Ltda.  —  Jairo 
Castilho  Dania  e  outro  —  17/47 

—  São.  Paulo  —  Auto  de  infração 

prejudicado  .'   3-247 

João  Rodrigues  Moço  —  Usina  São 
José  S/A.  —  27/49  —  Rio  de 
Janeiro  —  Homologação  de  cál- 
culo   3-247 
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1.803  —  Cia.  Açucareira  Usina  Jajinha 
S/A.  —  Henrique  Afonso  Vera  e 
outro  —  49/51  —  Alagoas  — 
Auto  de  infração  improcedente  .  .  3-248 
Elias  Bacha  —  Benedito  Augusto 
London  _  105/5 1  —  Mato  Gros- 
so —  Nota  de  remessa    3-248 

1 . 805  —  Benedito  Francisco  Fernandes   

Societé  de  Sucréries  Bresiliennes 

—  Usina  Paraíso  —  103/50  — 
Rio  de  Janeiro  —  Reclamação  Pre- 
judicada   3-249 

1 . 806  —  Amaro  Andrade  da  Silva  —  Usi- 

nas Mineiros  e  Santo  Amaro  — 
71/50  —  Rio  de  Janeiro  —  Re- 
clamação prejudicada   3-249 

1 .  807  —  Felipe  Luis  Barreto  ■ —  Usina  Poço 
Gordo  S/A.  —  Usina  Poço  Gordo 
111/50  —  Rio  de  Janeiro  — 
Reclamação  prejudicada    3-250 

1 . 808  —  Bueno  Torrent  —  Sítio  Santa  Te- 

rezinha —  Pimentel  &  Cia.  —  Usi- 
na São  Sebastião  —  117/50  — 
Minas  Gerais  —  Arquivamento 
de  Reclamação    3-250 

1 . 809  —  João  Candiano  —  Claudionor  Go- 

mes Barreto  —  145/50  —  Rio 
de  Janeiro  —  Homologação  de 
acordo    3-250 

1.811  —  Associação  Fluminense  dos  Plan- 
tadores de  Cana  —  Cia.  Usina 
Cambaíba  —  97/50  \ —  Rio  de 
Janeiro  —  Reclamação  prejudi- 
cada  .  3-251 

1'.  812  —  Maria  Omena  —  Guilherme 
Duarte  de  Barros  —  Usina  Auro- 
ra —  89/50  —  Alagoas  —  Re- 
clamação procedente    3-251 

1.813  —  Francisco  Nogueira  Pinto  —  Usi- 

na Santo  Amaro  —  99/49  —  Rio 
de  Janeiro  —  Homologação  de  de- 
sistência   3-251 

1.814  —  João  Elias  Fagundes  —  Cia.  Açu- 

careira de  Teixeiras  —  Usina  Ma- 
ria Lúcia  —  47/49  —  Minas  Ge- 
rais —  Homologação  de  desis- 
tência   3-252 

Associação  dos  Plantadores  e  For- 
necedores de  Cana  —  Usina  Rio 
Branco  —  Societé  Sucréries  de  Rio 
Branco  —  51/50  —  Minas  Gerais 

—  Arquivamento  de  reclamação  3-252 


1 .815 


1.816  —  Societé  dc  Sucréries  Brcsilitniics 

—  Usina  Paraíso  —  Maria  Elisa 
Ribeiro  dc  Miranda  —  105/50 

—  Rio  de  Janeiro  —  Arquiva- 
mento de  reclamação   3  J^j 

1 .817  —  Alcino  Tavares  de  Melo  —  Usina 

Outeirinhos  —  13/51  —  Sergipe 

—  Reclamação  prejudicada   h-?'^^ 

l .  826  —  Manoel  Francisco  Teles  e  outros 

José  Nazareno  de  Andrade  e  ou- 
tros —  123/51  —  Sergipe  — 
Auto  de  infração  procedente  em 

parte    >  -"^3 

1.827  —  Brandão  &  Cia.  —  Hamilton  Al- 
varo Pupe  e  outro  —  111/51  — 
Minas  Gerais  —  Auto  de  infra- 
f ração  procedente   3-2'>  1 

1.829  —  Climério  Wanderlei  Sarmento  — 

S.  Pragana  &  Cia.  —  Usina  Santo 
Antônio  —  17/50  —  Alagoas  — 
Homologação  de  desistência  de  re 
clamação    3-2 5- J 

1.830  —  João  do  Rosário  Ribeiro  —  Artur 

Ribeiro  do  Rosário  e  outros  — 
41/48  —  Rio  de  Janeiro  —  Ho- 
mologação de  desistência  d?  re- 
clamação  3-254 

1.831  —  Afonso  Freire,  Irmãos  &  Cia.  • — 

Usina  Peri-Peri  —  Elói  Malta  de 
Alencar'^  131/50  —  Pernambu- 
co —  Reclamação  procedente  em 
parte    3-255 

1.832  —  João  Gomes  Batista  e  outros  — 

Cia.  Açucareira  de  Teixeiras  — 
Usina  Maria  Lúcia  143/  50  —  Mi- 
nas Gerais  —  Homologação  de 
desistência  de  reclamação   3-255 

1.833  —  Alvaro  Jorge  &  Cia.  —  Petrônio 

Castro  Pinto  —  119/51  —  Pa- 
raíba —  Notas  de  entrega  ....  3-256 

1.834  —  Bady  Abrão  —  Hamilton  Alvaro 

Pupe  e  outro  —  113  51  —  Minas 
Gerais  1 —  Notas  de  entrega  ....  v256 

1.835  —  Cia.    Agrícola   e    Industrial  São 

Jerônimo  —  Usina  São  Jerônimo  e 
Refinaria  Campinas  Ltda.  —  Car- 
los Cássia  í —  15/51  —  São  Pau- 
lo —  Auto  de  infração  insubsis- 
tente   3-257 

1.837  —  Cia.  Açucareira  Usina  Lajínha 
S/A.  —  Usina  Lajínha  —  José 
Alípio  Vieira  Pinto  —  79/51  — 
Alagoas  -     Taxa  dc  defesa  Í02 
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1 . 838  —  Chehouan  José  —  Carlos  Cássia 

—  17/52  —  São  Paulo  —  Nota 

de  remessa    5-452 

1 .841  —  Maria  Amélia  dc  Vasconcelos  Bar- 
roso —  Benedito  França  de  Araú- 
jo —  29/51  —  Rio  de  Janeiro 

—  Homologação  de  acordo  ....  5-453 
1.482  — -  Ananias  Lemos  de  Mele  e  outros 

—  Usina  Açucareira  Passos  —  51/ 
51  —  Minas  Gerais  —  Homolo- 
gação  de  desistência    5-453 

1 . 843  —  José  Américo  —  Messias  de  Ho- 

landa ^ —  7/52  —  Alagoas  —  Ho- 
mologação de  acordo    5-453 

1 . 844  —  Sebastião  Lins  de  Oliveira  Cha- 

ves —  Eng.  São  José  —  Cia. 
Usina  Tiúma  —  Usina  Tiúma  — 
— 81/51  —  Pernambuco  —  Ho- 
mologação de  acordo    5-454 

1.845  —  Usina  Santana  S/A  —  José  Luis 

Oliveira  —  45/52  —  Rio  de  Ja- 
neiro —  Auto  de  inf ração  proce- 
dente  .  5-454 

1.846  —  Usina    Açucareira    Furlan  S/A. 

Usina  Furlan  —  Gonzaga  Ba- 
tista da  Silveira  e  outro  —  7/52 

—  São  Paulo  —  Auto  de  infração 
procedente    5-455 

1  849  —  Manoel  Pontes  de  Miranda  —  S. 

Pragana  &  Cia.  —  Usina  Santo 
Antônio  —  163/50  —  Alagoas  — 
Reclamação  prejudicada    5-455 

1.850  —  Agamemnon  da  Costa  e  Silva  — 

Nelson  Ribeiro  de  Almeida  — 
3/52  —  Alagoas  —  Notas  de  re- 
messa   5-456 

1.851  —  Nassif  &  Cia.  —  Rubens  Vianna 

e  Carlos  Fontenele  Martins  — 
139/50  —  São  Paulo  —  Notas 
de  remessa    5-456 

1.852  —  Haroldo  de  Vargas  —  José  Boni- 

fácio da  Fonseca  Lima  —  117/51 

—  São  Paulo  —  Notas  de  re- 
messa   5-456 

1.853  —  Macedo  José  Pedro  &  Filhos  e 

Manoel  Jesus  Martins  —  Lauro 
Martins  Guerreiro  —  119/50  — 
São  Paulo  e  Paraná  —  Açúcar 
clandestino    5-457 

1 .854  —  Laércio  de  Souza  Ribeiro  —  Coli- 

medes  Rocha  —  11/52  —  Per- 
nambuco —  Notas  dc  remessa  .  .  5-458 


1 .858  —  Adolfo  Viana  Filho  —  Antônio  da 

Costa  Gomes  e  outro  —  39/52  — 

Bahia  —  Notas  de  remessa   5-458 

1 . 859  —  Sociedade  Agrícola  Fazendas  Luis 

Pinto  —  Usina  Santa  Lídia  — 
Carlos  Fontenele  Martins  e  outro 

—  17/51  —  São  Paulo  —  Auto 

de  infração  improcedente    5-459 

1 . 860  —  S.  A.    Agrícola   industrial  Usina 

Miranda  —  Usina  Miranda  — 
Walmor  Leverrier  Borges  Camo- 
zato  —  147/50  —  São  Paulo  — 
Auto  de  infração  improcedente  .  .  5-459 

1 .861  —  Arnaldo  Augusto  Mesquita) —  Ha- 

milton Álvaro  Pupe  e  Henrique 
Afonso  Vera  —  5/52  —  Minas 
Gerais  —  Notas  de  remessa   5-460 

1.862  —  lano  Capitanini  —  Osvaldo  Ba- 

tista de  Almeida  —  115/51  — 
Minas  Gerais  —  Açúcar  Clan- 
destino   5-460 

1 . 863  —  Salvador  Joaquim  da  Silva  —  Usi- 

na São  José  S/A.  —  Usina  São 
José  —  141/50  —  Rio  de  Janeiro 

—  Arquivamento  de  processo  .  .  .  5-460 

1 . 864  —  Sebastião  de  Araújo  Tavares  — 

Cia.  Usina  Cambaíba  —  Usina 
Cambaíba  —  153/50  —  Rio  de 
Janeiro  —  Reclamação  prejudi- 
cada   5-461 

1 . 865  — •  Secundino  Vieira  de  Melo  —  Flá- 

vio de  Menezes  Prado  ' —  Usina 
Fortuna  —  275/46  —  Sergipe  — 
Reclamação  prejudicada   5-461 

1 . 866  —  Cooperativa  Mista  Plantadores  de 

Cana  Sul  Espírito  Santo  —  Usina 
Paineiras  S/A.  ■ —  Usina  Painei- 
ras —  123/50  —  Espírito  Santo 

—  Homologação  de  acôrdo  ....  5-461 

1.867  —  José  Pereira  da  Rocha  —  Júlio 

Ferreira  Leite  —  Fazenda  Taquari 

—  21/51  —  Sergipe  —  Recla- 
mação improcedente    5-462 

1 . 868  . —  Válter  da  Rocha  Barros  —  Fazen- 

da Riachuelo  —  Manoel  Lino  — 
35/51  —  Alagoas  —  Reclamação 
prejudicada    5-462 

1  .869  —  Mantovani  &  Cia.  —  Carlos  Cás- 
sia —  19/52  —  São  Paulo  —  No- 
tas de  remessà    5-462 

1  .870  —  M.  da  Costa  Leite  —  Paulino  de 
Albuquerque  Malheiros  —  27/52 
Pernambuco  —  Auto  de  infração 
improcedente    5-463 
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1.871  —  A.  N.  dos  Santos  —  Gumercindo 

Leão  do  Nascimento  —  15/52  

Alagoas  —  Auto  de  infração  in- 
subsistente   5-463 

1.872  I—  Usina  Açucareira  Paredão  S/A. 

—  Rubens  Viana  e  outros  — 
33/52  —  São  Paulo  —  Auto  de 
infração  improcedente    5-464 

1  ■  873  —  José  Valdevino  Bezerra  —  Antô- 
nio Pessoa —  19/51  —  Pernam- 
buco —  Homologação  de  acordo  5-464 

1 . 874  —  Guilhermino  Alvino  da  Silva  — 

Torrent  &  Cia.  Ltda.  —  11/51  — 
Rio  de  Janeiro  —  Reclamação  pre- 
judicada   5-464 

1.875  —  Usina  Fronteira  S/A.  —  Usina 

Fronteira  i —  Carlos  Fontenele 
Martins  —  5/50  —  Minas  Gerais 

—  Auto  de  infração  insubsistente  5-465 
1.880  —  Taufic  N.  Mansur  &  Filho  — 

Alonso  Meneses  —  43/52  —  São 

Paulo  —  Notas  de  remessa  ....  5-466 

1.882  —  Hassan  M.  Abdalla  —  Antônio 
Geraldo  Bastos  —  49/52  —  São 
Paulo  —  Notas  de  remessa   5-466 

1 . 889  — •  Alfredo  Pereira  Franco  —  Ar- 
naldo Gavazza  Filho  ■ —  21/52  — 
Notas  de  remessa   5-466 

i .  890  —  José  Augusto  de  Melo  —  José 
Gonçalves  Lima  —  53/52  . —  Mi- 
nas Gerais  —  Auto  de  infração  5-467 

1.891  —  Upic  —  Usina  Pureza  Indústria  e 

Comércio  Ltda.  —  Valentim  Pe- 
res e  Peres  —  47/51  —  Rio  de 
Janeiro ^ — Homologação  de  acordo  6-554 

1 .892  —  José  Serafim  —  Usina  Costa  Pinto 

35/49  —  São  Paulo  —  Recla- 
mação prejudicada    6-554 

1 . 893  —  Pedro  Cabral  Tavares  de  Albu- 

querque —  Cia.  Agro-Industrial 
de  Goiana  —  Usina  Santa  Tere- 
za —  25/51  —  Pernambuco  — 

Reclamação  prejudicada    6-554 

S.  Pragana  &  Cia.  —  Usina  Santo 
Antônio  —  Basileu  Meira  Bar- 
bosa —  33/51  —  Alagoas  — 

Reclamação  prejudicada   6-555 

Maria  Isabel  da  Conceição  —  Usi- 
na São  José  —  43/51  —  Rio  de 
Janeiro  —  Reconhecimento  como 
fornecedor    6-555 


1.902 


1.903 


1.904  —  Aziz  Chedid  —  Djalma  R.  Lima 

—  63/52  —  São  Paulo  -  -  Notas 

de  remessa   6-556 

1.906  —  Manoel  Marinho  Camarão  —  Usi- 
na Pontal  —  Caetano  de  Domc- 
nico  —  57/52  —  Minas  Gerais 

—  Notas  de  remessa    6-5'>6 

1-  907  —  Domingos  José   Aldrovandi    -  - 

Usina  São  Francisco  do  Quilombo 

—  59/49  —  São  Paulo  —  Re- 
clamação prejudicada    6-557 

1  908  —  Durval  Emílio  de  Cerqueira  Lima 

—  Eng.  Matoim  —  Usina  Vitória 
do  Paraguaçu  —  89/51  —  Bahia 

1 —  Homologação  de  desistência  .  6-557 

Primeira  Instância 

2-  Turma 

1.721  —  João,  Pedro,  Antônio  c  Luis  Fag- 
nolo  —  Sítio  Bôa  Vista  —  Usina 
Açucareira  Furlan  S/A.  —  Usina 
Furlan  —  52/51  —  São  Paulo  — 
Reclamação  improcedente    2-129 

1.731  —  J.  &   R.   Rollemberg  —  Usina 

Mato  Grosso  —  José  Nazareno  de 
Andrade  e  outros  —  6/51  —  Ser- 
gipe —  Auto  de  infração  impro- 
cedente   2-130 

1 .732  —  J.  &  R.  Rollemberg  —  Usina  Mato 

Grosso  —  Benilde  Vieira  de  Araú- 
jo —  Paes  Mendonça  —  José  Na- 
zareno de  Andrade  e  outros  — 
40/51  —  Sergipe  —  Sonegação 
de  taxa  de  defesa    2-130 

1 .733  —  Usina  Santana  S/A.  —  Usina  San- 

tana —  Elson  Braga  e  outro  — 
46/51  —  Rio  de  Janeiro  —  Sone- 
gação da  taxa  de  defesa    2-131 

1.734  —  Virgílio  Silva  Souza  —  Usina  Pe- 

dras —  Jacinto  de  Figueiredo  Mar- 
tins —  52/46  —  Sergipe  —  Auto 
de  infração  insubsistente    2-132 

1.735  —  J.  Sobral  &  Cia.  —  Usina  Bôa 

Sorte  —  José  Albuquerque  Jucá 
e  outro  —  52/51  —  Sergipe  — 
Auto  de  infração    2-132 

1.736  —  Artur    Celestino  de    Andrade  c 

Antônio  Porto  Filho  —  José  Pi- 
mentel Belo  —  64/51  —  Pernam- 
buco —  Açúcar  clandestino  ....  2-133 

1.737  —  Aristeu  Arnaldo  Bezerra  Cansan- 

ção —  Usina  Terra  Nova  —  Gu- 
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mtrcindo  Leão  do  Nascimento  — 
84/51  —  Aligoas  —  Auto  de 
infração  procedente    2-134 

1 . 738  —  Gino  Pereti  —  M.  Lopes  Pereira 

—  98/")  1  —  Paraná  —  Açúcar 
clandestino    2-134 

1.739  —  J.  C.  Belo  Lisboa  —  Usina  Lin- 

doia  —  José  Gonçalves  Lima  — 
1 10/51 .' —  Minas  Gerais  —  Sone- 
gação de  taxa    2-135 

1  . 740  • —  S.  Pragana  &  Cia.  —  Usina  Santo 
Antônio  —  Jeffry  de  Menezes 
Mitchel  —  138/50  —  Alagoas  — 
Sonegação  de  taxa  de  defesa  .  .  2-135 

1  .741  —  José  Bezerra  da  Silva  —  José  Pi- 
mentel Belo  —  146/50  —  Per- 
nambuco —  Açúcar  clandestino  .  2-136 

1 . 742  —  Dias  &  Cia.  Ltda.  —  José  Brum 

—  164/50  —  São  Paulo  —  Açú- 
car clandestino    2-136 

1.754  —  Américo  Alves  da  Silva  —  José 
Gonçalves  Lima  e  outro  —  54/51 
Minas  Gerais  —  Auto  de  infraçãò 
improcedente    2-136 

1 . 764  —  Trancredo  Cesta  &  Cia.  e  outros 

Antônio  Martins  Furtado  dc  Sou- 
za e  outros  —  108/50  —  Per- 
nambuco —  Procedente  o  auto  de 
infração  em  parte    2-137 

1 . 765  —  Antônio  Castro  de  Rezende  —  Ir- 

mãos Rezende  —  254/45  —  Mi- 
nas Gerais  —  Reclamação  preju- 
dicada   2-138 

1  766  —  Domingos  Scherma  e  outros  — 
Alonso  Menezes  —  50/50  —  São 
Paulo  —  Auto  de  infração  proce- 
dente   2-138 

1.767  —  Miguel  Salin  &  Cia.  —  Alonso 
Menezes  —  122/51  —  São  Paulo 

—  Notas  de  remessa   2-138 

1  . 768  I —  Deóncio  Maravilha  de  Souza  — 

Maria  Queiroz  d  Oliveira  —  Usina 
Mineiros  —  84/51  —  Rio  de- 
Janeiro  —  Fixação  de  quota  de 
fornecimento    2-139 

1  .763  —  Avelino  Leite  de  Morais  —  Usina 
Açucareira  De  Cillo  S/A.  —  Usi- 
na De  Cillo  —  58/49  —  São 
Paulo  —  Não  SC  loma  conheci- 
mento da  reclamação    2-139 

1.771  —  Cláudio  Orlando  e  J.  C.  Belo 
Lisboa  —  Usina  Lindoia  —  Ha- 


milton Álvaro  Pupe  e  outro  — 
90/50  —  Minas  Gerais  —  Açú- 
car clandestino    2-140 

1 . 772  —  Antônio  Ribeiro  Vasconcelos  — 

Usina  Poço  Gordo  —  B.  Lisandro 

—  160/50  —  Rio  de  Janeiro  — 
Arquivamento  de  reclamação   .  .  2-141 

1.773  —  Cooperativa  Mista   dos  Fornece- 

dores de  Cana  da  Bahia  —  M.  P. 
Batista  Marques  —  Usina  N.  S. 
da  Vitória  —  90/48  —  Bahia 
Reclamação  procedente    2-141 

1 . 774  —  Sociedade  Agrícola  Fazenda  Luis 

Pinto  —  Rubens  Viana  e  outro  — 
58/49  —  São  Paulo  —  Açúcar 
clandestino    2-142 

1 . 775  —  Figueiredo  &  Irmão  Limitada  e  ou- 

tros —  Benedito  Augusto  London 

—  56/50  —  Mato  Grosso  — 
Notas  de  entrega    2-142 

1 . 776  —  Lavínia  Lessa  Martins  ! —  Rubens 

Viana  e  outro  —  64/50  —  São 
Paulo  —  Procedente  o  auto  de 
infração  em  parte    2-143 

1 . 784  —  Filadelfo  Tavares  Bezerra  —  José 

Pimentel  Belo  —  100/51  —  Per- 
nambuco —  Açúcar  clandestino  .  .  2-143 

1.785  —  Raul  Dantas  Vieira  —  Usina  Pai; 

meira  —  Jacinto  de  Figueiredo 
Martins  —  46/46  —  Sergipe  — 
Auto  de  infração  insubsistente  .  .  .  2-144 
Hipólito  José  Pinto  —  Usina  São 
José  S/A.  —  108/50  —  Rio  de 
Janeiro  —  Homologação  de  acordo  2-144 
Atila  Brandão  —  Usina  Brrsileiro 
de  Açúcar  e  Álcool  S/A.  —  Usi- 
na Brasileiro  —  54/50  —  Ala- 
goas —  Homologação  de  desis- 
tência  '   2-144 

Antônio  da  Costa  Siqueira  e  Luis 
Carlos  Barrete  —  Usina  Conceição 
de  Macabu  —  Vitcr  Sence  S.  A. 

—  146/49  —  Rio  de  Janeiro  — 
Homologação  de  desistência  ....  2-145 
José  Miguel  da  Silva  —  Nelson 
da  Cruz  Gouvêia  —  122/50  — 
Pernambuco  —  Reclamação  pre- 
judicada   .  .  .  .  ,   6-558 

Usina  Paineiras  S/A.  —  Usina 
Paineiras  —  Claudiano  Manso  de 
Póvoa  e  outro  —  168/50  —  Es- 
pírito Santo  —  Auto  de  infração.  6-558 


1.786 


1.787 


1.788  — 


1  . 795 


1  .810 
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1.818  —  J.  Sobral  &  Cia.  —  Usina  Bôa 

Sorte  —  José  Ulisses  Tenório  — 
124/51  —  Sergipe  —  Açúcar 
clandestino    4-352 

1.819  —  Elias  Resek  —  Luis  Carlos  da 

Cunha  —  12/52  —  Minas  Gerais 

—  Notas  de  remessa    4-352 

1.820  —  Usina  Bom  Jesus  S/A.  —  Bene- 

dito Augusto  London  e  outros  i — 
22/52  —  Pernambuco  —  Auto  de 
de  infração  procedente   4-352 

1.821  —  Mário  A.  P.  de  Barros  e  A.  C. 

de  Sales  Filho  —  Usina  Varjão  — 
Djalma  Rodrigues  Lima  —  152/ 
50.  —  S.  Paulo  —  Auto  de  infra- 
ção procedente    4-353 

1 . 822  —  Américo  Froes  Garcez  —  Lúcio 

da  Costa  Vitória  —   22/52  — 
Bahia  —  Homologação  de  acordo  4-354 

1 . 823  —  Jaime  Vilas  Bôas  Filho  —  En- 

genho Santo  Antônio  dos  Calmons 

—  M.  P.  Batista  Marques  —  Usi- 
na N.  S.  das  Vitórias  —  90/51  — 
Bahia  | —  Reclamação  procedente  4-354 

1  824  —  Albertino  de  Oliveira  Viana  — 
Cia.  Agrícola  Baixa  Grande  — 
Usina  Santo  Amaro  —  82/51  — 
Rio  de  Janeiro  —  Arquivamento 
de  reclamação   4-355 

1  .825  —  Maria  Santiago  —  Antônio  Paes 

—  6/51  —  Rio  de  Janeiro  —  Re- 
clamação prejudicada    4-355 

1 . 828  — ■  Leovegildo  Raimiindo  Franco  — 
Petrônio  Castro  Pinto  —  120/51 
Paraíba  —  Notas  de  entrega  .  .  .  4-355 

1 .836  —  José  Festa  &  Filhos  —  Carlos  Cás- 
sia —  118/51  —  São  Paulo  >— 
Nota  de  remessa    6-5  59 

1.839  —  Maria  Queiroz  d'01iveira  —  Usi- 

na Mineiros  —  Manoel  Rangel 
Pessanha  —  4/52  —  Rio  de  Janei- 
ro —  Não  tomar  conhecimento  da 
reclamação    6-559 

1 . 840  —  José  Soares  dos  Santos  —  Cia. 

Usinas  São  João  e  Santa  Helena 
S/A.  —  10/52  —  Paraíba  — 
Reclamação  prejudicada    6-560 

1  . 847  —  Álvaro  Lins  —  Usina  Cachoeira 
do  Mirim  l —  Luis  Gonzaga  dos 
Santos  Mousinho  —  40/52  — 
Alagoas  —  Notas  de  remessa  .  .  6-560 

1 . g48  — .  Joaquim  Fernandes  de  Souza  — 
Usina  Paraíso  —  Société  de  Su- 


creries  Brcsiliennes  —  80  50  — 
Rio  de  Janeiro  —  Arquivamento 
de  processo    6-S61 

1.855  --  João  de  Deus  Santos  —  Pinto 

Bouchardet  &  Cia.  Ltda.  —  Usina 
São  João  —  140/50  —  Minas  Ge- 
rais" —  Reclamação  prejudicada  .  6-'>C)l 

1.856  —  Maria  da  Penha  Siqueira  —  Ati- 

lano Crisóstomo  de  Oliveira  — 
104 '50  —  Rio  de  Janeiro/—  Re- 
clamação prejudicada   6-'i6l 

1-857  —  Felix  de  Miranda  Filho  c  outro 
—  Jóquei  Clube  de  Campos  —  118/ 
50  —  Rio  de  Janeiro  —  Homo- 
logação de  acôrdo    6-561 

1 . 876  —  Cia.  Agrícola  Contendas  —  Des- 

tilaria Contendas  —  Jairo  Castilho 
Dânia  —  150/50  —  São  Paulo 
Notas  de  remessa    6-562 

1.877  —  Seiko  Takunaga  —  Casa  Indiana 

—  Manoel  Lopes  Ferreira  — 
34/52  —  Paraná  —  Açúcar 
clandestino    6-563 

1.878  —  Pereira  Osório  Muad  &  Cia.  Ltda. 

—  WalmOi  Leverrier  Borges  Ca- 
mozato  —  14/16  —  Minas  Ge- 
rais - —  Auto  de  infração  improce- 
dente   6-'^63 

1 . 879  —  José  d'Abranzc  —  Irmãos  Mene- 

ghel  —  Usina  Tamandupá  —  24/ 
52  —  São  Paulo  —  Homologação 
de  acôrdo    6-563 

1.880  —  Ribeiro  Lordes       Cia.  Ltda.  — 

Casa  Triângulo  —  Jairo  Casti- 
lho Dânia  —  18/52  —  São  Pau- 
lo —  Notas  de  remessa    6-564 

1  881  —  Isac  Felippe  —  Alonso  Menezes 

—  46/52  —  São  Paulo  —  Notas 

de  remessa    6-^61 

1  . 883  —  Alice  Amorim  —  Gumercindo 
Leão  do  Nascimento  —  38/52  — 
Alagoas  —  Auto  de  infração  im- 
procedente   6-56") 

1.884  —  Irmãos  Albiero  —  Sociedade  de 

Usinas  de  Açúcar  Brasileiras  — 
Usina  Rafard  —  318/45  —  São 
Paulo  —  Homologação  de  acôrdo  6-565 

1 . 885  —  Miguel  Machado  Rosa  —  Manoel 

Gomes  de  Azeredo  e  Manoel  Pe- 
reira da  Silva  —  132/50  —  Rio 
de  Janeiro  —  Homologação  de 
acôrdo    6-')65 
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1 . 886  —  José  de  Castro  Sampaio  —  Eng. 

Cachoeira  do  Feijó  —  S.  Pragana 
&  Cia.  —  Usina  Santo  Antônio  — 

30/51  —  Alagoas  —  Homologa-  54g   

ção  lie  acordo    6-566 

1 .887  —  Joaquim  Paulino  de  Luna  —  Her- 

melinda  de  Barros  Vieira  Caval- 
cante —  38/52  —  Pernambuco 
Reclamaçãó  prejudicada   6-566  549   

1 .894  —  Manoel  Leal  —  Usina  Barcelos  — 

136/50  —  Rio  de  Janeiro  —  Ar- 
quivamento de  processo    6-567 

1.895  —  Pedro  Cecílio  —  Mercadinho  do 

Povo  —  Walmor  Leverrier  Bor-  550  — 

ges  Camozato  —  20/51  —  São 

Paulo  —  Notas  de  remessa  ....  6-567 

1 .896  —  Antônio  Rodrigues  Chagas  e  Genu 

de  Assis  Borges  1 —  Gabriel  Men-  551  — 

des  da  Silva  —  36/46  ^ —  Minas 
Gerais  —  Notas  de  remessa  .  .  .  6-567 

1 .897  —  Carlos  Trivelato  —  Usina  São  José  552  — 

—  Lauro  Martins  Guerreiro  — 
28/45  —  Minas  Gerais  —  Auto 
de  infração  improcedente   .....  6-568 

1.898  —  Usina  Crauatá  —  Tarcísio  Soa-  553  — 

res  Palmeira  e  outro  —  2/52  — 
Pernambuco  —  Notas  de  remessa  6-568 

Segunda  hislâiicia  —  Comissão  Executiva 

543  —  Cooperativa  de  Consumo  Popular  — 

Segunda  Turma  de  Julgamento  — 
20/50  —  São  Paulo  ; —  Negar  pro- 
vimento ao  recurso  —  Mantida  a  de- 
cisão recorrida    3-237 

544  —  Cia.  Agro-Pecuária  e  Industrial  dc 

Itaicí  —  Segunda  Turma  de  Julga- 
mento —  24/47  —  Mato  Grosso  — 
Mantida  a  decisão  de  V  Instância  .  .  3-237 

545  —  Maria  Rosa  do  Prado  Melo  —  Usina 

São  Felix  —  Segunda  Turma  de  Jul- 
gamento —  64/46  —  Sergipe  — 
Negar  provimento  ao  recurso  man- 
tida a  decisão  de  1-  Instância  ....  3-238 

546  —  Usina  Pirangí  S/A.  e  José  Gomes 

dos  Santos  —  Segunda  Turma  — 
34/49  —   Pernambuco  —   Negar  558 
provimento  ao  recurso  —  Mantida  ' 
a  decisão  recorrida    3-238 

547  —  Usina  Bulhões  Ltda.  e  Joel  Albu-  559 

querque  Queiroz  —  Primeira  Turma 
dc  Julgamento  —  43/49  —  Per- 


554 


555  — 


556 


557 


nambuco  —  Negar  provimento  ao 
recurso  —  Mantida  a  decisão  re- 
corrida   3-238 

David  de  Oliveira  &  Cia.  Ltda.  ■ — 
Segund.i  Turma  de  Julgamento  — 
66/50  —  São  Paulo  —  Negar  provi- 
mento ao  recurso  —  Mantida  a  deci- 
são recorrida    3-239 

José  Rodrigues  Ferreira  &  Sobrinho 
—  Primeira  Turma  de  Julgamento  — 
61/50  —  São  Paulo  —  Negar  pro- 
vimento ao  recurso  —  Mantida  a 

decisão  recorrida    3-239 

Finazzi  &  Cia.  —  Segunda  Turma  de 
Julgamento  —  146/49  —  São  Pau- 
lo —  Não  tomar  conhecimento  do 
recurso    3-240 

Ednan  Dias  —  Cia.  Usina  Vassu- 
nunga  —  -  1/50  —  São  Paulo  —  Ne- 
gar provimento  ao  recurso    5-467 

José  David  Skaf  e  Jamil  Aboud  — 
Segunda  Turma  de  Julgamento  — 
68/48  —  Minas  Gerais  —  Dar  pro- 
vimento ao  recurso    3-240 

Odilon  Xavier  Batista  —  Segunda 
Turma  de  Julgamento  —  96/50  — 
Pernambuco  —  Negar  provimento  ao 
recurso  —  Mantida  a  decisão  de  1' 

Instância    3-241 

José  Lucas  de  Faria  —  Segunda  Tur- 
ma de  Julgamento  —  22/50  —  São 
Paulo  —  Negar  provimento  ao  re- 
curso mantida  a  decisão  recorrida  .  .  3-241 

Tadashi  Sato  —  Primeira  Turma  de 
Julgamento  —  27/50  —  São  Paulo 
Negar  provimento  ao  recurso  manti- 
da a  decisão  recorida    3-242 

Benilde  Vieira  de  Araújo  —  Refina- 
ria Jaspo  I —  Segunda  Turma  de  Jul- 
gamento —  46/50  —  Sergipe  — 
Dar  provimento  ao  recurso  em  parte  3-242 
Latuf  Chebli  —  Segunda  Turma  de 
Julgamento  — •  2/50  —  Minas  Ge- 
rais —  Negar  provimento  ao  re- 
curso —  Mantida  a  decisão  de  1' 

Instância    3-243 

Miguel  João  —  Segunda  Turma  de 
Julgamento  —  S-  Paulo  —  52/50 

Interposição  de  recursos    3-243 

Alice  Gomes  Viana  —  Primeira  Tur- 
ma de  Julgamento  —  123/49  (—  Rio 
de  Janeiro  —  Negar  provimento  ao 
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recurso  —  Mantida  a  decisão  recor- 

'"^^    3-24-í 

Caia  Açucareira  Usina  Lajinha  S/A. 

—  Segunda  Turma  de  Julgamento 

—  78/50  —  Alagoas  —  Negar  pro- 
vimento ao  recurso  —  Mantida  a 

decisão  recorrida    3-24'< 

José  Haddad  &  Irmão  —  Primeira 

Turma  de  Julgamento  —  13/51   

São  Paulo  —  Negar  provimento  ao 
recurso  —  Mantida  a  decisão  recor- 

"da    3.245 

Augusto  Belomi  —  Segunda  Turma 
de  Julgamento  —  6/50  —  São  Pau- 
lo • —  Não  tomar  conhecimento  do 

recurso   ;   3.257 

Constantino  João  —  Primeira  Tur- 
ma de  Julgamento  —  19/50  —  São 
Paulo  —  Npgar  provimento  ao  re- 
curso —  Mantida  decisão  recorrida  3-258 
Usina  Pirangí  S/A.  —  Luis  Lucena 
de  Souto  Maior  e  Ramiro  Rafael 
Pereira  —  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool  —  65/49  —  Pernambuco  — 
Suspensão  da  propositura  do  Executi- 
vo Fiscal   3-258 

Albérico  Alberto  Deperon  e  Ângelo 
Cerri  &  Filhos  —  Segunda  Turma 

de  Julgamento  —  102/50  —  São 
Paulo  —  Negar  provimento  ao  re- 
curso —  Mantida  decisão  recorrida  .  3-258 
566  —  Guisaku  Nishioka  &  Cia.  e  Ricardo 
Lunardelli  S/A.  —  Usina  Central 
Paraná  —  Promeira  Turma  de  Jul- 
gamento — •  69/50  —  Paraná  — 
Negar  provimento  ao  recurso  — 

Mantida  decisão  recorrida   3-259 

Irmãos  Gouveia  de  Melo  —  Antô- 
nio Pires  de  Freitas  —  Luis  Lucena 
Souto  Maior  e  Antônio  José  de  Lima 

—  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool 

—  38/48  —  Pernambuco  —  Sus- 
pensão da  Propositura  do  Executi- 
vo Fiscal    3-260 

José  Oséas  da  Silva  —  Engenho  Bo- 
câina  —  Segunda  Turma  de  Julga- 
gamento  —  30/50  —  São  Paulo  — 
Não  tomar  conhecimento  do  re- 
curso   3-260 

José  Marchesi  —  Pastifício  Marchesi 
e  Refinadora  Bebedouro  —  Primeira 
Turma  de  Julgamento  —  1  57/50  — 
São  Paulo  —  Negar  provimento  ao 


565  — 


567  — 


568 


569 


570  — 


571  — 


572 


573  — 


574  — 


575 


576  — 


580 


recurso  —  Mantida  a  decisão  recor- 

ricia    V261 

Usina  Santana  S/A.  —  Primeira 
Turma  dc  Julgamento  —  53,  51  -- 
Rio  de  Janeiro  —  Dar  provimento 

ao  recurso   í-356 

Armazéns  Gerais  Magri  S/A.  e  So- 
ciedade Agrícola  Fazendas  Luis  Pin- 
to —  Usina  Santa  Lídia  —  Segunda 
Turma  de  Julgamento  —  36  50  — 
São  Paulo  —  Tomar  conhecimento 

do  recurso    1-356 

Antônio  Ribeiro  Teixeira  ' —  Virgí- 
nio  Nunes  Ferraz  Júnior  —  Usina 
Aricá  —  Segunda  Turma  de  Julga- 
mento —  89/49  —  Mato  Grosso 
Tomar  conhecimento  do  recurso  .  .  4-357 
Irmãos  Saltarelli  &  Cia.  Ltda.  —  1^ 
Turma  de  Julgamento  123/50  — 
Minas  Gerais  —  Negar  Provimento 
ao  recurso  —  Mantida  decisão  recor- 
rida   .Í.357 

Société  Sucriére  de  Rio  Branco  S/A. 
Usina  Rio  Branco  —  Segunda  Tur- 
ma de  Julgamento  —  18/49  —  Mi- 
nas Gerais  —  NSo  tomar  conheci- 
mento do  recurso   4-353 

Cooperativa  Agro-Pecuária  —  Pri- 
meira Turma  de  Julgamento  —  155/ 
50  i —  São  Paulo  —  Negar  provi- 
mento ao  recurso  —  Mantida  deci- 
são recorrida    4-358 

Sociedade  Agrícola  Fazendas  Luis 
Pinto  —  Primeira  Turma  de  Julga- 
mento —  111/49  —  São  Paulo  — 

Sustar  julgamento  ao  recurso   4-350 

Usina  Santaoa  —  Usina  Santana 
S/A.  —  88/52  —  Intervenção  por 
insolvibilidade    6- '569 


Resoluções 
716/52  — 

717/52  — 

718/52  — 
719/52  — 


Abre  crédito  especial  de  CrS  .  . 
500.000,00  ao  orçamento  vigen- 
te para  combater  a  praga  da  "ci- 
garrinha"  no  Estado  da  B.ihia  .  . 
Abre  ao  orçamento  vigente,  ru- 
brica "6069",  o  crédito  suple- 
mentar de  CrS  96.800.00   

Abre  ao  orçamento  vigente  o  cré- 
dito especial  de  Cri  800.000,00 
Abre  o  crédito  especial  de  Cr$ 
500.000.00  ao  orçamento  vigtm- 


2-124 


•121 


2- 125 
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726/52 


729/52 

730/52 
732/52 
733/52 

734/52 


735/52 

738/52 
739/52 
740/52 

741/52 

742/52 
743/52 


te  para  pagamento  por  conta  do 
álcool  anidro  a  ser  entregue  ao 
I.A.A.  pela  usina  Santa  Maria  .  2-126 

-  Abre  crédito  especial  à  rubrica 
"7532"  do  orçamento  vigente  .  .  2-126 

-  Estabelece  normas  para  o  reajus- 
tamento de  quotas  de  fornecedo- 
res do  Estado  do  Rio  de  Ja- 
neiro, de  que  tratam  as  Reso- 
luções números  501/51,,  de  1/2/ 
51,  e  647/52  de  6/2/52,  e  dá 

outras  providências   1-  12 

Abre  crédito  especial  à  rubrica 
"9609"    do   orçamento   vigente  2-127 

•  Abre  ao  orçamento  vigente,  ru- 
brica "2960",  o  crédito  suple- 
mento de  CrS  60.000,00    1-  14 

•  Abre  ao  orçamento  vigente  o  cré- 
dito especial  de  CrS  30.000,00  2-128 

•  Abre  crédito  especial,  rubrica 
"9603,  ao  orçamento  vigente  .  1-15 

Abre    ao  orçamento    vigente  o 

crédito  especial  de  Cr$   

1.126.000,00    1-16 

Revigora  o  crédito  especial,  aber- 
to pela  Resolução  n?  557/51, 
de  1/8/51,  e  cancelado  em  31/ 
12/51,  à  rubrica  "9703",  do  or- 
çamento vigente    l-  i6 

Abre  crédito  à  rubrica  "9703" 

do  orçamento  vigente    1-  17 

Abre  o  crédito  suplementar  à 
rubrica  "7703",  do  orçamento  vi- 

■gente   3-227 

Abre  o  crédito  especial  à  rubrica 
"7370"  ao  orçamento  vigente  .  .  3-227 

Abre  ao  orçamento  vigente  o  cré- 
dito especial  de  Cr$  200.000,00  3-228 
Abre  ao  orçamento  vigente,  rubri- 
ca "7979",  o  crédito  e.special  de 
Cr$  6.000,00    3-229 

Abre  ao  orçamento  vigente  o 
crédito  suplementar  de  Cr$  .... 
60.500,00    3-230 

Abre  ao  orçamento  vigente  o  cré- 
dito especial  de  Cr$  24.000,00  .3-230 
Abre  ao  orçamento  vigente  o  cré- 
dito suplementar  de  Cr$  

75  .000,00,  à  rubrica  "6069",  do 
orçamento  vigente    3-231 


744/52  —  Dispõe  sôbre  a  criação  de  órgãos 
regionais  do  I.A.A.,  nos  Estados 
do  Rio  Grande  do  Norte  e  Pa- 
raná, e  dá  outras  providências  .  .  3-232 

745/52  —  Abre  ao  orçamento  vigente,  ru- 
brica "9175"  e  "7532"  dois  cré- 
ditos especiais  de  Cr$  850.000,00 
cada  um   4-335 

746/52  i —  Abre  crédito  especial  à  rubrica 

"9603"  do  orçamento  vigente  .  .  4-335 

747/52  —  Abre  ao  orçamento  vigente,  às  ru- 
bricas "9003"  e  "0320",  o  cré- 
dito de  Cr$  227.056,20  a  cada 
um.a    4-336 

748/52  —  Abre  ao  orçamento  vigente,  ru- 
brica "8493"  o  crédito  suplemen- 
tar de  Cr$  559.241,30    4-337 

749/52  —  Abre  ao  orçamento  vigente,'  ru- 
brica "1100"  vencimentos  (Dele- 
gacia Regional  de  Aracaju),  o 
crédito  suplementar  de  Cv$  .... 
61.920,00    4-338 

750/52  —  Abre  ao  orçamento  vigente  crédi- 
tos suplementares  no  total  de 
Cr$  5.268.980,00    4-338 

751/52  —  Altera  a  sôbre-taxa  do  Fundo  de 
Compensação  de  que  trata  a  Re- 
solução n?  154/48    5-440 

752/52  —  Abre  ao  Orçamento  vigente  o 
crédito  suplementar  de  Cr$  .  . 
150.000,00  à  rubrica  "0379"  .  .  3-233 

753/52  —  Abre  ao  orçamento  vigente,  ru- 
brica "9505"  o  crédito  especial 
de  Cr$  2.092.507,00    3-234 

754/52  —  Abre  ao  orçamento  vigente,  à  ru- 
brica "0903",  o  crédito  especial 
de  Cr$  1 .800,00    3-235 

755/52  —  Abre  créditos  especiais  às  rubri- 
cas "9171"-  e  "7135"  do  orça- 
mento vigente   4-341 

756/52  —  Abre  ao  orçamento  vigente,  o 
crédito  suplementar  de  Cr$  .  . 
400.000,00,  à  rubrica  "0302"  .  4-342 

757/52  —  Abre  crédito  especial  para  levan- 
tamento fitosanitário  da  região 
canavieira  de  Pernambuco   4-343 

758/52  —  Abre  ao  orçamento  vigente  às  ru- 
bricas "9708"  e  '"7925"  o  cré- 
dito suplementar  de  Cr$  ..... 
350.000,00  a  cada  uma    4-344 

759/52  —  Abre  crédito  suplementar  de  .  . 

Cr$  20.000,00  à  rubrica  "6O66" 
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como  donativo  ao  Instituto  Pro- 
fissional São  José  e  ao  Orfa- 
nato das  Irmãs  Salesianas    4-3-44 

760/52  —  Abre  o  crédito  especial  de  Cr$ 
500.000,00  à  rubrica  "9603" 
como  adiantamento  à  Companhia 
Usina  do  Outeiro    4-345 

761/52  —  Abre  um  crédito  à  rubrica   .  . 

"9510"  do  orçamento  vigente  .  .  4-346 

762/52  —  Abre  crédito  especial  à  rubrica 

"9609"  do  orçamento  vigente  .  .  4-347 

7 63/52  —  Abre  ao  orçamento  vigente,  ru- 
brica "9070"  e  "8020"  os'  cré- 
ditos suplementares  respectiva- 
mente de  Cr$  80.000,00  (oiten- 
ta mil  cruzeiros)    5-441 

764/52  —  Abre  ao  orçamento  vigente,  ru- 
brica "03"  o  crédito  suplementar 
de  Cr$  3.600.000,00    4-347 

765/52  : —  Abre  ao,  orçamento  vigente,  à 
rubrica  "9510"  o  crédito  espe- 
cial de  Cr$  2.400.000,00  ....  5-442 

766/52  —  Revigora  durante  a  safra  1952/ 
53  a  Resolução  211/48,  de  22  de 
setembro  de  1948    5-442 

767/52  —  Torna  extensivas  aos  engenhos 
turbinadores  as  disposições  cons- 
tantes da  Resolução  619/51  e  das 
demais  dela  decorrentes  que  dis- 
ciplinaram o  recolhimento  e  apli- 
cação do  sôbre-preço    5-443 

768/52  —  Abre  ao  orçamento  vigente,  ru- 
brica "8903",  o  crédito  suple- 
mentar de  Cr$  20.000,00  ....  5-444 

769/52  — ■  Abre  crédito  suplementar  à  ru- 
brica "6066"  do  orçamento  vi- 
gente   5-445 

770/52  —  Abre  ao  orçamento  vigente,  ru- 
brica "8472",  o  crédito  suple- 
mentar de  Cri  90.000,00    5-446 

771/52  —  Abre  ao  orçamento  vigente,  à 
rubrica  "9505",  o  crédito  espe- 
cial de  Cr$  516.200,00    5-446 

772/52  —  Abre  ao  orçamento  vigente,  às 
rubricas  "0320"  e  "9003",  o  cré- 
dito suplementar  de  Cr$   

200.000,00    5-447 

773/52  —  Abre  ao  orçamento  vigente,  ru- 
brica "0306",  o  crédito  suple- 
mentar de  Cr$  10.000,00  ....  5-448 

774/52  —  Abre  crédito  suplementar  à  rua 
brica  "6069",  do  orçamento  vi- 
gente   5-449 


775/52  —  Abre  crédito  especial  de  Cr|  .  . 

142.896,00,  à  rubrica  "8004", 

do  orçamento  vigente    ÍM) 

776/52  —  Abre  créditos  adicionais  ao  or- 
çamento de  1952    6  'S4o 

777/52  —  Abre  ao  orçamento  vigente  à  ru- 
brica "9603",  o  crédito  especial 
de  Cr$  500.000,00    6-549 

778/52  —  Abre  ao  orçamento  vigente,  à 
rubrica  "9609",  o  crédito  espe- 
cial de  Cr$  1.444.833,50   ...  6-550 

774/52  —  Abre  crédito  suplementar  à  ru- 
brica "9063",  o  crédito  especial 
de  Cr$  500.000,00    6-550 

779/52  —  Abre  ao  orçamento  vigente,  à  ru- 
brica "9609",  o  crédito  especial 
de  CrS  500.000,00    6-551 

780A-52  —  Abre  ao  orçamento  vigente,  ru- 
brica "9604",  o  crédito  especial 
de  Cr$  2.769.000,00    6-*>52 

781/52  —  Dispõe  sôbre  a  concessão  do 
abono  de  emergência  a  que  se  re- 
fere a  lei  n'  1.765,  de  18/12/52  4-348 

CONSUMO 

Estimativa  da  produção  e,  do  açúcar  ....  6-622 
Desenvolvimento  da  economia  açucareira  .  3-265 

Máximo  e  mínimo  do,  de  açúcar   6-596 

Problemas  açucareiros  do  Nordeste  numa 

entrevista  do  Presidente  do  I.A.A.  .   .  .  4-366 

Problemas  da  recuperação  em  Ja\a    1-99 

Produção  e,  de  açúcar  —  1-108,  2-211, 

3-309,  3-313,  4-422,  5-523,    6-621 

COSTA  FILHO,  MIGUEL 

Economia   Canavieira   de   Minas  Gerais 

2-189,    5-502 

Engenhos  de  Minas  Gerais  —  3-293  ....  4-411 

COSTA  RICA 

Crónica  açucareira  internacional    2-167 

COOPERATIVAS 

Financiamento  a   2-119 

CUBA 

Adota  o  S'stema  Métrico    1-98 

Congresso  mundial  de  trabalhadores  açu- 
careiros   5-46S 
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Crónica  açucareira  internacional  —  1-93, 

2-167,  5-488,    6-601 

Intercâmbio  comercial  Nipocubano   4-427 

Inventores  de,  contribuem  para  o  progres- 
so da  indústria  açucareira    3-289 

O  salitre  chileno  e  o  açúcar  de,    4-415 

Pagamento  de.  cana   4-415 

Técnicos  de,  querem  trabalhar  no  Brasil  .  .  6-569 

Uma  variedade  de  cana  de,   3-308 

CULTIVO 

Ampliam-se  os  canaviais  paulistas    5-483 

A  cana  não  prejudica  a  fertilidade  do  solo  4-421 

A  colheita  da  cana  em  Havaí   4-396 

Aplicação  de  fertilizante    5-485 

A  respiração  da  cana  —  Um  tema  esque- 
cido ?  —  C.  Van  Dillewijin    5-516 

Como  manter  os  canaviais  livres  do  mo- 
saico —  José  Gentil  C.  de  Souza   5-497 

Considerações  sobre  a  cultura  extensiva  da 

cana  de  açúcar  —  Carlos  F.  Tibau  ....  2-203 

Emprêgo  de  ervicida  na  lavoura  canavieira  6-582 

Ensaio  de  ervicidas    4-366 

Krilium,  um  produto  para  revolucionar  a 

agricultura    4-417 

Melhoria  na  lavoura  canavieira   5-514 

Mudas  de  cana  para  plantio   1-90 

Novos  horizontes  no,  da  cana  de  açúcar 

—  G.  C.  Stevenson    2-185 

Oscilações  do  vigor  híbrido  da  cana  — 

Dr.  O.W.Wiílcox    2-175 

Plano  de  multiplicação  de  mudas  de  cana, 

em  São  Paulo   2-161 

Plantio  da  cana  em  São  Paulo   4-387 

Política  açucareira    4-326 

Seleção  de  novas  variedades  de  cana  entre  a 

propagação  da  soca   5-472 

DESTILARIA  CENTRAL  DO  ESTADO  DO  RIO 

Aquisição  de  balança    5-446 

DESTILARIA  CENTRAL  LEONARDO  TRUDA 

Gratificação  a  professoras    3-231 

DESTILARIA  CENTRAL  PRESIDENTE  . 
VARGAS 

Crédito  especial  para  redestilação  de  aguar- 
dente   4-342 

Produção  na,    4-328 
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cido ?    5-516 
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Abastecimento  de  álcool  no    4-329 

DIVERSOS 
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Explicação  do  alcoolismo  por  um  técnico 

em  vitaminas    2-210 

Investigações  agronómicas    4-326 
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Técnicos  de  Cuba  querem  trabalhar  no 
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ECONOMIA 

A  indústria  açucareira  egípcia   5-493 

As  entidades  autárquicas  podem  fixar  con- 
tribuições   6-576 

As  Nações  Unidas  e  o  açúcar   2-170 

A  política  açucareira  nos  Estados  Unidos  2-173 
Aproveitamento  dos  estoques  de  melaço 

para  a  produção  de  açúcar    6-588 

A  visita  do  Presidente  do  LA. A.  ao  Nor- 
deste açucareiro  do  país   1-49 

Banco  Cooperativo  dos  Plantadores  de  Cana 

de  Pernambuco   2-156 

Câmbio  livre  para  o  açúcar  '.  1-  5 

Convénio    com    os    produtores    de  São 
Paulo  para  a  cobrança  do  sóbre-preço  e 
a  liberação  do  extra-limite  do  açúcar  .  .  1-61 
Cooperativa  dos  Usineiros  no  Oeste  Pau- 
lista   5-479 

Créditos  adicionais  ao  orçamento  de  1952  6-  54 
Criação  de  órgãos  regionais  nos  Estados  de 

Paraná  e  Rio  Grande  do  Norte   3-232 

Crónica  açucareira  internacional  1-93, 

2-166,  3-283,  4-389,  5-487,    6-601 

Declinou  a  produção  açucareira  européia  1-  97 
Defesa  do  açúcar  nordestino  —  Exposição 

do  Sr.  João  Cleófas   6-593 

Desenvolvimento  da,  açucareira   3-265 
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Exportação  cie  açúcar  para  o  exterior  ....  5-474 

Fábricas  de  papel  e  de  celulose  em  Per- 
nambuco e  Alagoas    5-581 
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Financiamento  de  entre-safra  a  fornecedo- 
res  2-158 

Legalidade  da  Resolução  698/52,  que  ins- 
tituiu o  plano  nacional  da  aguardente  .  .  5-472 

Mercado  internacional  do  açúcar  —  1-92, 

2-165,  3-280,  4-388,  5-486,    6-598 

Resolução  que  altera  a  sôbre-taxa  do  fundo 

de  compensação    5-440 

Pagamento  de  bonificação  sôbre  aguar- 
dente   6-597 

Plano  de  recuperação  económica  da  Usina 

Central  Sul-Goiána   3-220 

Política  açucareira  —  1-3,    6-531 

Preço  único  para  o  açúcar   6-596 

Problemas  açucareiros  do  Nordeste  numa 

entrevista  do  Presidente  do  LA. A.  .  .  .  4-366 

EGITO 

A  indústria  açucareira  no,    5-493 

Crónica  açucareira  internacional  —  2-167 

4-  389,   5-488 

EMPRÉSTIMOS 

Retenção  sôbre  as  Usinas  de  Sergipe  ....  1-  6 

ESPANHA 

A  Sacarina  na,    5-572 

Aum.enta  a  produção  de  açúcar  na,    5-522 

Crónica  açucareira  internacional-  —  1-94, 

5-  488,    6-602 

EQUADOR 

Crónica  açucareira  internacional  —  2-165, 

4-389,    5-488 


ESPÍRITO  SANTO 

Processos  despacnados  pelo  Sr.  Presidente 
do  LA.  A.  —  1-35,  2-147,  3-263,  4- 


ESTADOS  UNIDOS 


Açúcar  para  o  mercado  dos,    218  4 

A  política  açucareira  dos,    2-173 

Crónica  açucareira  internacional  y-  I-9í, 

2-  168,  3-284,  4-389   6-602 

ESTATÍSTICA 

Estimativa  da   produção  c  consumo  do 

açúcar    6-622 

Estoque  de  açúcar  —  1-111,  2-214,  3-312, 

3-  316,  3-319,  4-425,  5-526,    6-624 

Produção  de  açúcar  —  1-109,  1-1 10,  2- 

•  112,  2-113,  3-310,  3-311,  3-314,  3-315, 
3-318,    3-319,    4-423,    4-424,  5-524, 

5-525;    6-623 

Produção  e  consumo  de  açúcar  —  1-108,  2- 

211,  3-309,  3-313,  3-317,  4-422,  5-523  6-621 

ESTOQUE 

De  açúcar  —  1-111,  2-214,  3-312,  3-316, 

3-319,  4-425,  5-526,    6-624 

Desenvolvimento  da  Economia  Açucareira  3-265 

EXPORTAÇÃO 

A  indústria  açucareira  egípcia    'i-493 

As  Nações  Unidas  e  o  açúcar  2-170 

Câmbio  livre  para  o  açúcar    1-  5 

De  açúcar  —  3-275,  4  330,  5-433,  5-474,  6- '534 

Desenvolvimento  na  economia  açucareira  .  3-226 

Quantitativo  de,    3-221 

Produção  e,  de  açúcar  no  Brasil   5-480 

FERREIRA,  ANTIÓGENES  AFONSO 

Estudo  analítico  do  guano  das  ilhas  Rata 
e  do  Meio,  do  arquipélago  de  Fernando 

de  Noronha    1-101 


FIGUEIREDO,  ALBERTO  C.  DE 

Estudo  analítico  do  guano  das  ilhas  Rata 
e  do  Meio.  do  arquipélago  de  Fernando 
de  Noronha    l-l»! 

FILIPINAS 

Crónica  açucareira  intcrnacicnal  —  1-95,  6-602 
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FINANCIAMENTO 


A  cooperativas    2-119 

À  Usina  Açucareira  De  Cilo  S/A.  para 

montagem  de  destilaria   5-442 

À  Usina  de  açúcar  Ti j uca  S/A   1-  16 

À  Usina  Cansanção  de  Sinimbu  para  aqui- 
sição de  cestilaria    6-552 

À  Usina  Catende    6-551 

À    Usina  Botelho   6-549 

À  Usina  Santa  Maria   6-551 

À  Usina  Santa  Terezinha    6-550 

De  aguardente  no  Estado  do  Rio   1-87 

De  destilaria  a  Usina  Santa  Adelaide  .  .  .  5-433 

De  entre-safra  a  fornecedores   2-158 

De  méis    1-  83 

Em  dólares  para  o  reequipamento  de  usinas 

de  açúcar  :   1-85 

Para  as  destilarias  de  álcool  anidro   1-  4 

Para  aquisição  de  adubos    1-64 

Para   instalação   de   destilaria   de  álcool 

anidro   .  5-436 

Para  montagem  de  tanque  de  melaço  à  Usi- 
na Lajinha    3-222 

Problemas  açucareiros  do  Nordeste  numa 

entrevista  do  Presidente  do  I.A.A.  .  .  .  4-366 

FITOPATOLOGIA 

A  broca  da  cana  em  Trinidad   1-104 

A  broca  da  cana  no  Peru    2-179 

Auxílio  do  Instituto  para  combater  as  pra- 
gas dos  canaviais  em  Pernambuco  e  em 

São  Paulo    6-584 

Combate  à  praga  do  "carvão"  em  São  Paulo  5-478 
Como  manter  os  canaviais  livres  do  mosai- 
co —  José  Gentil  C.  de  Sousa   5-497 

Controle  do  "Carvão  da  Cana"  pelo  Insti- 
tuto Biológico  de  São  Paulo    1-91 

Crédito  especial  para  levantamento  fito- 

sanitário  em  Pernambuco   4-343 

Crédito  para  combate  à  praga  da  "Cigar- 

rinha"  na  Bahia   2-124 

Doenças  da  cana  —  Luis  O.  Scaramuzza  .  .  2-186 

FONSECA  COSTA,  PROFESSOR 

A  indústria  dc  álcool  anidro  no  Brasil  ...  1-69 

FORMOSA 

Crónica  açucareira  internacional    5-188 
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Crónica  açucareira  internacional  —  1-95, 

4-389,  5-488,    6-603 

GILBERTO  FREIRE 

Na  Madeira  —  Impressões  de  um  brasi- 
leiro   4-419 

FUNCIONALISMO 

Aplicação  do  Estatuto  dos  Funcionários  Pú- 
blicos   4-385 

Auxílio  para  os  festejos  de  Natal    2-231 

Concessão  do  abóno  de  emergência   4-348 

Crédito  especial  para  pagamento  de  licen- 
ça especial   4-342 

Crédito  suplementar  ao  Fundo  de  Benefi- 
cência  3-234 

Crédito  para  gratificação    3-227 

Estágio  para  aperfeiçoamento  de  quími- 
cos e  formação  de  destiladores    1-73 

Lei  1.765,  de  18/12/52,  concede  abóno 
de  emergência  aos  Servidores  do  Poder 
Executivo  e  dos  Territórios  e  dá  outras 

providências    1-44 

O  I.A.A.  e  os  seguros  contra  acidentes  do 

trabalho    5-484 

Pessoal  técnico  para  o  I.A.A.   6-619 

Requerimentos  despachados  pelos  Senho- 
res Presidente,  Diretor  da  D.  A.  e 
Chefe  do  Serviço  do  Pessoal  —  1-40, 

2-151,  4-364,  5-470,    6-574 

GOMES,  PIMENTEL 

Agricultura  no  Sudão   ■  2-200 

Algumas  possibilidades  económicas   6-617 

Bovinos  no  Brasil    5-520 

Fruticultura  c  Viticultura    3-305 

Irrigações  no  Ceará    1-105 

Papel,  bagaço  e  florestas   4-416 

GENÉTICA 

Como  manter  os  canaviais  livres  do  mosai- 
co —  José  Gentil  C.  de  Sousa    5-497 

GOIÁS 

Processos  despachados  pelo  Sr.  Presidente 

do  I.A.A.  —  1-35,  2-147   6-572 
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GRÃ  BRETANHA 

Crónica  açucareira  internacional  —  1-95 

5-489,   '  6-603 

GRÉCIA 

Crónica  açucareira  internacional    5-490 

Possibilidades  da  indústria  açucareira  na,  6-607 

GUATEMALA 

Crónica  açucareira  internacional    1-96 

GUIANA  INGLÊSA 

Variedades  de  cana    1-100 

HAVAI 

A  colheita  da  cana  no,    4-396 

Aplicação  de  fertilizantes   5-495 

HISTÓRIA 

A  introdução  do  bagaço  de  cana,  como 
combustível,  ncs  engenhos  de  açúcar 
coloniais  —  Mafalda  P.  Zemella  ....  3-302 

Da  sociedade  auxiliadora  da  agricultura  de 

Pernambuco    1-  57 

Economia  canavieira  de  Minas  Gerais  — 

Miguel  Costa  Filho  —  2-189,    5-502 

Engenhos  de  Minas  Gerais  —  Miguel  Cos- 
ta Filho  —  3-293,    4-411 

Investigação  no  Peru  sóbre  a,  do  açúcar  .  6-587 
•  Investigações  sóbre  a  origem  dos  cilindros 

na  moagem  da  cana   1-  59 

Na  Madeira  :  Impressões  de  um  Brasileiro 

—  Gilberto  Freire    4-419 

HOLANDA 

Crónica  açucareira  internacional  ( —  2-168,  5-490 

HUNGRIA 

Crónica  açucareira  internacional    5-490 

ÍNDIA 

Crónica  açucareira  internacional  —  4-391,  5-491 
Eficiência  técnica  da  indústria  açucareira 

da,   4-393 

Produção  na,   2-120 


INDONÉSIA 

Crónica  açucareira  internacional  —  1-96,  5-491 
INGLATERRA 

Crónica  açucareira  internacional    4-392 

IRÃ 

Crónica  açucareira  internacional    'i-491 

IRRIGAÇÃO 

.  Da  cana  no  Sul  de  Porto  Rico   4-399 

No  Ceará  —  Pimentel  Gomes   1-105 
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Crónica  açucareira  internacional  —  2-168,  4-392 
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Crónica  açucareira  internacional    6-603 

JAPÃO 

Crónica  açucareira  internacional  —  2-169, 

4-392,   5-491 

JAVA 

Crónica  açucareira  internacional    3-281 

Problemas  da  recuperação  de,    1-09 

JULGAMENTOS  (Veja  Comissão  Executiva) 
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Lei,  1.763,  de  18/12/52,  concede  abono 
de  emergência  aos  Servidores  do  Poder 
Executivo  e  dos  Territórios  e  dá  outras 
providências   1-44 

Legalidade  da  Resolução  698/52,  que  ins- 
tituiu o  Plano  Nacional  de  Aguardente  5-472 

MARANHÃO 

Processos  despachados  pelo  Sr.  Presidente 


do  I.A.A.  —  1-35,  2-147,  4-360,   6-571 

MATO  GROSSO 

Processos  despachados  pelo  Sr.  Presidente 

do  LA. A.  —  4-360,    5-469 

MAQUINARIA 

Aquisição  de  destilarias  anidreiras    4-371 

Aquisição  de  equipamento  para  a  Estação 

Experimental  de  Piracicaba   4-337 

Resultados  do  emprêgo  da  máquina  "Kin- 

near"   .  4-328 

MAURITIUS 

Crónica  açucareira  internacional  —  2-169,  3-284 

Seleção  de  novas  variedades  de  cana  entre 

a  propagação  da  soca   5-477 

MERCADO 

Açúcar  para  o,  norte-americano    2-184 

Desenvolvimento  da  Economia  Açucareira  3-265 
Internacional  do  açúcar  —  1,92,  2-165, 

3-280,  4-388,  5-486,    6-598 

MÉXICO 

Crónica  açucareira  internacional  —  3-284,  4-392 

Produção  no,    4-373 

Uma  experiência  na  indústria  do,   2-182 

MINAS  GERAIS 

Aproveitamento  dos  estoques  de  melaço 

para  a  produção  de  açúcar,    6-588 

Aquisição  de  imóvel  para  séde  da  D.  R.  do 

I.A.A.  em    6-534 

Processos  despachados  pelo  Sr.  Presidente 

do  I.A.A.  —  1-35,  2-148,  4-360,  5-469,  6-572 

Séde  para  o  I.A.A.  em  Belo  Horizonte  .  .  1-  4 


PAÍSES  BAIXOS 


Crónica  açucareira  internacional    5-492 

PARAÍBA 

Aproveitamento  dos  estoques  de  melaço 

para  a  produção  de  açúcar   6-588 

Processos  despachados  pelo  Sr.  Presidente 

do  I.A.A.  —  1-36,  3-263,  4-360,  .  .  .  6-572 

PARANÁ 

Criação  da  Delegacia  Regional  de,    3-232 

Locação  de  imóvel  para  instalação  da  D.R. 

de,   2-119 

Processos  despachados  pelo  Sr.  Presidente 

do  I.A.A.  —  2-148,  4-360,   6-572 

PARAGUAI 

Crónica  açucareira  internacional    1-96 

PAQUISTÃO 

Crónica  açucareira  internacional  —  3-286,  6-603 

PERNAMBUCO 

Aproveitamento  dos  estoques  de  melaço 

para  a  produção  de  açúcar    6-588 

Aquisição  de  imóveis  para  D.P.P   2-119 

Auxílio  à  campanha  pró-infância  de,  — 

1-86,   5-445 

Auxílio  do  Instituto  para  combater  as  pra- 
gas dos  canaviais  em  São  Paulo  e  em,  .  6-584 

A  visita  do  Presidente  do  I.A.A.  ao  Nor- 
deste açucareiro  dó  país    1-49 

Banco  Cooperativo  dos  Plantadores  de  cana 

de,    2-156 

Crédito  especial  para  levantamento  Fito- 

Sanitário    4-343 

Fábricas  de  papel  e  celulose  em  Alagoas  e  6-581 

História  da  Sociedade  Auxiliadora  da  Agri- 
cultura de   1-  57 

Processos  despachados  pelo  Sr.  Presidente 

do  I.A.A.  —  1-36, '4-360,    6-572 

PERU 

A  broca  da  cana  no    2-179 
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PIAUÍ 

Processos  despachados  pelo  Sr.  Presidente 

do  I.A.A.  —  1-37,  2-148,   6-572 

PLANTIO  (Veja  CULTIVO) 

PREÇOS 

Crónica  açucareira  internacional  —  1-93, 

2-166,  3-283,  4-389,  5-487,    6-601 

Entrega  de  álcool  e  pagamento  do  respec- 
tivo frete    5-481 

Exportação  de  açúcar  para  o  exterior  .  .  .  5-474 

Mercado  internacional  do  açúcar  —  1-92, 

2-165,  3-280,  4-388,  5-486,    6-598 

Política  açucareira  —  4-326,   5-431 

PRESIDÊNCIA 

Apêlo  da  Câmara  Municipal  do  Rio  das 

Pedras  ao  Sr.  Gileno  Dé  Carli   4-362 

A  visita  do  Presidente  do  I.A.A.  ao  Nor- 
deste açucareiro  do  país  1-49 

Homenagem  ao  Presidente  do  I.A.A   5-435 

Problemas  açucareiros  do  NorJ.stc  numa 

entrevista  do  Presidente    4-366 

Processos  despachados  pel.i  Sr,  Ticidente 
do  I.A.A.  —  1-35,  2-147,  3-263,  4-360, 
5-469,    6-571 

POLÍTICA 

Açucareira  —  1-3,  2-117,  3-219,  4-325, 

5-431,    6-531 

A,  açucareira  dos  Estados  Unidos   2-173 

A  constitucionalidade  do  plano  nacional  da 
aguardente  —  Parecer  do  ministro  Cas- 
tro Nunes  ■  ■  ■  ■  1-75 

Aproveitamento  de  melaço  para  a  produção 

de  aguardente  •  •  •  6-588 

As  entidades  autárquicas  podem  fixar  con- 
tribuições   6-576 

As  Nações  Unidas  e  o  açúcar    2-170 

A  visita  do  Presidente  do  I.A.A.  ao  Nor- 
deste açucareiro  do  país   1-49 

Aquisição  de  destilarias  anidreiras    4-371 

Banco   Cooperativo   dos   Plantadores  de 

Cana  de  1'ernambuco    2-156 

Câmbio  livre  para  o  açúcar   1  -  5 


Convénio  com  os  produtores  de  São  Faulu 
para  cobrança  do  sôbrc-prcço  c  a  libe- 
ração do  extra-limitc  do  açúcar    i-  61 

Cooperativa  dos  usineiros  do  Oeste  Pau- 
lista   5-479 

Créditos  adicionais  ao  orçamento  dc  1952  6-540 

Criação  de  órgãos  regionais  i:0s  Estados  dc 

Paraná  e  l<io  Grande  do  Norte   3-232 

Crónica  açucareira  internacional  --  1-9V 

2-166  3-283,  4-389,  5-487,    6-601 

Declinou  a  produção  açucareira  européia  1  - 

Defesa  do  açúcar  nordestino  —  Exposição 

do  Sr.  João  Cleófas    5-'S93 

Desenvolvimento  da  economia  açucareira  3-265 

Entrega  de  álcool  e  pagamento  do  respec- 
tivo frete    "^-ÍHl 

Exportação  de  açúcar  para  o  exterior  ....  5-474 

Fábricas  de  papel  e  de  celulose  cm  Per- 
nambuco e  Alagoas    6-5H1 

Fábricas  de  polpa  e  papel  no  Nordeste  í-372 

Financiamento  de  aguardente  no  Estado 

do  Rio    1-  H7 

Financiamento  de  entre-safra  a  fornecedo- 
res   21 58 

Financiamento  em  dólares  para  o  reequipa- 

mento  dé  rsinas  de  açúcar   1-  «"S 

Legalidade  da  Resolução  698/52,  que  in$- 

tuiu  o  Plano  Nacional  da  Aguardente  .  .  5-472 

Liberação  de  açúcar  extra-limite  em  usinas 

de  São  Paulo    3-274 

Mercado  internacional  do  açúcar  —  1-92, 

2-165,  3-280,  4-388,  5-486,    6-598 

Normas  para  o  reajustamento  de  quotas 

de  fornecedores  do  Estado  do  Rio  ...  .  1-12 

Pagamento    de  bonificação  final  sóbre 

aguardente    6-597 

Preço  único  para  o  açúcar   6-596 

Problemas  açucareiro  do  Nordeste  numa  en- 
trevista Io  Presidente  do  I.A.A   í-366 

Resolução  que  altera  i  sóbre-taxa  do  fundo 

de  compen  ação    í  io 

Resolução  que  torna  extensiva  aos  engenhos 

turbinadores  a  Resolução  619  51    5-443 

PÔRTO  RICO 

Crónica  ^içucaieira  internacional  3-286 

Irrigação  da  cana  no  sul  de   4-399 

Novas  variedades  de  cana  cm,                .  4-403 


BRASIL  AÇUCAREIRO 


JUNHO,  I95J  —  Pig  119 


648 


PORTUGAL 


Crónica  açucareira  internacional    6-603 

PRODUÇÃO 

Açúcar  para  o  mercado  norte-americano  .  .  2-184 

A  indústria  açucareira  egípcia   5-493 

A  safra  açucareira  de  1952  na  Argentina  1-  68 

A  safra  beterrabeira  eurcpéia  de  1953/54  6-606 

Aumenta  a,  de  açúcar  na  Espanha    5-522 

A  visita  do  Presidente  do  I.A.A.  ao  Nor- 
deste açucareiro  do  país   1-49 

Crónica  açucareira  internacional  —  1-93, 

2-  166,  3-283,  4-389,  5-487,    6-601 

De  açúcar  —  1-109,  1-110,  2-112,  2-113, 

3-  310,  3-311.  3-314,  4-315,  3-318,  3- 

319,  4-423,  4-424,  5-524,  5-525,    6-623 

De  açúcar  na  Argentina    6-582 

De  adubos  orgânicos    2-120 

De  álcool  na  Usina  Bom  Jesus   1-  6 

Defesa  do  açúcar  Nordestino  —  Exposição 

do  Sr.  João  Cleófas   6-593 

Declinou  a,  açucareira  européia   1-97 

E  consumo  de  açúcar  —  1-108,  2-211,  3- 

309,  3-313,  3-317,  4-422,  5-523,  ....  6-621 

Estimativa  da,  e  consumo  de  açúcar   6-622 

E  exportação  de  açúcar  do  Brasil   5-480 

Incentivo  à,  alcooleira   2-120 

Indiana    2-120 

Financiamento  de  entre-safra  a  fornecedo- 
res   2-158 

Mercado  internacional  de  açúcar  —  1-92, 

2-165,  3-280,  4-388,  5-486,    6-598 

Na  D.  C.  Presidente  Vargas    4-328 

No  México    4-373 

O  Chile  na,  de  açúcar    4-394 

Política  açucareira  —  2-117,    3-219 

Problemas  da  recuperação  cm  Java    1-99 

Possibilidades  da  indústria  açucareira  na 

Grécia    6-607 

Quota  de,  de  Demerara  ...                    ..  2-150 

Recorde  de,  na  Usina  Catende   6-611 

Safra  açucareira  de  Alagoas   5-468 

Safra  menor  em  Trinidad    1-114 

Uma  experiência  na  indústria  mexicana  .  .  2-182 

QUEENSLAND 

Curso  de  tecnologia  açucareira   5-501 


QUOTA 

De  fornecimento  —  3-211,    4-328 

De  produção  de  Demerara   2-150 

Distribuição  de,  fornecimento   2-120 

Fixação  de,    2-119 

REEQUIPAMENTO 

Crédito  para  a  Usina  Sapucaia   2-125 

Empréstimo  à  Usina  Itapetingui,  para,  .  .  .  2-234 
Financiamento  em  dólares  para,  de  Usina 

de  açúcar    1-  85 

Financiamento  para,  à  Usina  Itapetingui  .  .  5-447 

REPÚBLICA  DOMINICANA 

Crónica  açucareira  internacional   6-604 

RESOLUÇÕES  (Veja  Comissão  Executiva) 

RIO  GRANDE  DO  NORTE 

Criação  da  Delegacia  Regional  de,   3-232 

Sóbre-preço  no,   4-329 

RIO  GRANDE  DO  SUL 

Destilaria  e  entrepostos  de  aguardente  no,  4-382 
Processos  despachados  pelo  Sr.  Presiden- 
te do  I.A.A.  —  1-37,  2-149,  3-263, 

4-  361   5-469 

RIO  DE  JANEIRO 

Adiantamento  à  Usina  Cupim   1-  15 

Adiantamento  à  Usina  Santa  Maria  ....  1-  18 

Financiamento  de  aguardente  no,    1-87 

Financiamento  para  -aquisição  de  adubos,  1-  64 
Gratificação  a  guardas  municipais  de  Cam- 
pos   2-229 

Normas  para  o  reajustamento  de  quot's  Je 

fornecedores    1-  12 

Pedido  de  aumento  de  salário    4-329 

Processos  despachados  pelo  Sr.  Presidente 
do  I.A.A.  —  1-37,  2-149,  3-263,  4-361, 

5-  469,    6-571 

RODRIGUES  DOS  ANJOS,  VINITIUS  T. 

Estudo  analítico  do  guano  das  ilhas  Rata 
e  do  Meio,  do  arquipélago  de  Fernando 

de  Noronha    1-101 
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SAFRA 


Açucareira  de  Alagoas   5-468 

A,  açucareira  de  1952  na  Argentina   ]-  68 

Beterrabeira  européia  de  1953/54    6-606 

Crónica  açucareira  internacional  —  I-93, 

2-166,  3-283,  4-389,  5-487,   '  6-6OI 

Declinou  a  produção  açucareira  européia  1-  97 

Desenvolvimento  da  economia  açucareira  .  3-265 

Financiamento  de  entre,  a  fornecedores  .  .  2-158 

Menor  em  Trinidad    1-114 

Mercado  internacional  do  açúcar  -  •  1-92, 

2-165,  3-280,  4-388,  5-486,   '  6-v;8 

Política  açucareira    2-117 

SANTA  CATARINA 

Financiamento  à  Usina  Tijucas  para  insta- 
lação de  destilarias    1-  t6 

Processos  despachados  pelo  Sr.  Presidente 

do  I.A.A.  —  1-39    2-149 

SÃO  PAULO 

Abastecimento  de  açúcar  no  interior  de,  .  .  4-386 

Ampliam-se  os  canaviais  de,    5-483 

Area  doada  ao  I.A.A   4-327 

Auxílio  à  Escola  Politécnica    2-128 

Auxílio  do  Instituto  para  combater  as  pra- 
gas dos  canaviais  de  Pernambuco  e  .  .  .  6-584 

Combate  à  praga  do  ""carvão"  em,    5-478 

Construção  da  Destilaria  de  Palmital  ....  2-123 
Controle  do  ""carvão  da  cana"  pelo  Insti- 

tituto  Biológico  de,    1-91 

Convénio  com  os  produtores  de,  para  a  co- 
brança do  sôbre-preço  e  da  liberação  do 

extra-limite  do  açúcar    1-61 

Cooperativa  dos  usineiros  do  Oeste  de,  .  .  5-479 
Empréstimo  à  usina  De  Cilo  S/A.  para  a 

instalação  de  destilaria   5-442 

Desidratantes  para  a  destilaria  de,   6-533 

Desidratação  de  aguardente  em  destilarias 

particulares    4-328 

Financiamento  para  a  instalação  Jp  depósito 

de  álcool  à  usina  Bomfim   4-346 

Liberação  de  açúcar  extra-limite  em  usina 

de,    3-274 

Montagem  de  uma  destilaria  em  Sertãosi- 

nho   2-160 

Plano  de  multiplicação  de  mudas  de  cana. 


Plantio  da  cana  em,    i-^H7 

Processos  despachados  pelo  Sr.  Presidente, 
do  I.A.A.  —  1-39,  2-150,  3-264,  4- 

362,   f,.^73 

SERGIPE 

A  visita  do  Presidente  do  I.A.A.  ao  Nor- 
deste açucareiro  do  país   1-19 

Processos  despachados  pelo  Sr.  Presidente 

do  I.A.A.  —  2-150,    6-573 

Retenção  sòbrc  empréstimos  às  usinas  dt,    1-  6 

Revisão  de  rendimento  médio  industrial 

nas  usinas  de   1-376 

SERVIÇO  DO  PESSOAL 

Requerimentos  despachados  pelos  Srs.  Pre- 
sidente, Diretor  da  D.  A.  e  Chefe  do, 
1-40,  2-151,  4-364,  5-470,    6-'S7  i 

SILVEIRA,  NABOR 

Os  propósitos  de  um  Con^*r-sso   6-620 

SCARAMUZZA,  LUIS  G. 

Doenças   da   cana    ;  !S6 

SOUZA,  JOSÉ  GENTIL,  C.  DE 

Como  manter  os  canaviiiis  livres   li,  mo- 
saico   'Í-Í97 

STEVENSON,  G.  C. 

Novos  horizontes  no  cultivo  da  cana  de 

açúcar      2-187 

SUB-PRODUTO 

A  cana  de  açúcar  e  os  hormônios   3-304 

A  sacarina  na  Espanha   *■  ''^ 

A  situação  do  papel  de  bagaço  de  cana 

—  Joseph  E.  Atchinson    4-4t)0 

Bagaço  de  cana  como  fonte  de  celuicsc  .  .  4-421 
Fábricas  de  papel  e  de  celulose  cm  Pernam- 
buco e  Alagoas    6-581 

TECNOLOGIA 

A  cana  não  prejudica  a  fertilidade  do  solo  4-421 

A  colheita  de  cana  no  Havaí   t  ^9(i 

Adubação  do  sub-soio    ;-386 
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A  indústria  de  álcool  anidro  no  Brasil  — 

Prof.  Fonseca  Costa   1-  69 

Algumas  possibilidades  económicas  —  Pi- 
mentel Gomes    6-617 

Aplicação  do  superfosfato  ao  caldo  bruto  2-183 
A  respiração  da  cana  —  Um  tema  esque- 
cido —  C.  Van  Dillewijin   ^-516 

Aquecer  a  cana  antes  da  extraçáo    5-476 

A  situação  do  papel  de  bagaço  de  cana  — 

Joseph  E.  Atchinson    4-400 

Bagaço  de  cana  como  fonte  de  celulose  .  .  4-421 
Bentonita  como  agente  clarificante   ....  6-339 
Bovinos  no  Brasil  —  Pimentel  Gomes  .  .  5-520 
Clarificação  do  filtrado  dos  filtros  de  vá- 
cuo  rotativo   2-176 

Como  manter  os  canaviais  livres  do  mo- 
saico —  José  Gentil  de  Sou^a    5-497 

Considerações  sobre  a  cultura  extensiva  da 

cana  de  açúcar  —  Carlos  E.  Tibau   2-203 

Diferenças  entre  a  pureza  aparente  e  a  ver- 
dadeira pureza  do  melaço  de  cana   5-519 

Emprego  de  ervicidas  na  lavoura  canavieira  6-582 
Emprêgo  de  hidrcsulfitos  em  usina  de  açú- 
car   2-162 

Ensaio  de  ervicidas   4-366 

Estudo  analítico  do  guano  das  ilhas  da 
Rata  e  do  Meio,  do  arquipélago  de  Fer- 
nando de  Noronha  —  Alberto  C.  de  Fi- 
gueiredo —  Vinitius  T.  Rodrigues  dos 
Anjos  —  Antiógenes  Afonso  Ferreira  .  1-101 
Evitar  a  deterioração  de  caldos  em  decan- 
tadores contínuos    2-201 

Fabricação  de  stirol-monômero    6-586 

Fertilização  folliar  da  cana  por  avião  .  .  .  2-180 
Fruticultura  e  Viticultura  —  Pimentel  Go- 
mes   3-305 

Indústrias  derivadas  de  álcool    4-384 

Interventores  cubanos  contribuem  para  o 

progresso  da  indústria  açucareira  ....  3-289 

Irrigação  da  cana  no  Sul  de  Pôrto  Rico  .  4-399 

Irrigações  no  Ceará  —  Pimentel  Gomes  .  .  1-105 
Krilium,  um  produto  para  revolucionar  a 

agricultura    4-417 

Mais  experiências  com  a  fórmula  Douwes- 

Dekker    2-206 

Mudas  de  cana  para  plantio   1-90 

Novas   experiências   com   a   fórmula  de 

Douwes-Dekker  —  G.  B.  Venton  .  .  .  3-299 
Novos  horizontes  no  cultivo  da  cana  de 

açúcar  i —  G.  C.  Stevenson    2-185 


O  cloro  como  descorante  em  análises  de 

açúcar    2-202 

O  emprêgo  e  os  efeitos  do  fosfato  trissó- 
dico  cristalizado  no  processo  de  clarifica- 
ção do  caldo  misto  de  cana   3-277 

Oscilações  do  vigor  híbrido  da  cana  — 

Dr.  O.  W.  Willccx    2-175 

Papel,  bagaço  e  florestas  —  Pimentel  Go- 
mes   4-416 

Purificação  do  caldo  de  cana  pelo  processo 

eletromagnético    6-619 

Questose  e  perdas  de  açúcar   4-387 

Sugestões  para  o  melhoramento  da  produ- 
tividade da  variedade  Coimbatore  290  na 

Bahia  —  Adierson  Erasmo  de  Azevedo  4-406 

TIBAU,  CARLOS  E. 

Considerações  sobre  a  cultura  extensiva  da 

cana  de  açúcar    2-203 

TRANSPORTE 

Aproveitamento  de  estoques  de  melaço  para 

a  produção  de  açúcar   6-588 

Aquisição  de  caminhões  para  destilarias  .  2-119 

De  canas  de  fornecedores   6-534 

TRIBUTAÇÃO 

Incidência  do  imposto  de  consumo  sobre 

o  açúcar    4-370 

TRINIDAD 

A  broca  da  cana  em,    1-104 

Safra  menor  em,   1-114 

TURQUIA 

Crónica  açucareira  internacional  —  2-169,  6-604 
USINA  AÇUCAREIRO  DE  CILO  S/A. 

Empréstimo  para  montagem  de  destilaria  5-442 

USINA  ANA  FLORÊNCIA 

Crédito  especial  para  aquisição  de  álcool 

da,    4-335 

Crédito  especial    2-127 

USINA  BONFIM 

Financiamento  para  a'  instalação  de  depósi- 
tos de  álcool    4-346 

USINA  BOM  JESUS 

Produção  de  álcool  na,    1-  6 
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USINA  BRASILEIRO 

Adiantamento   para   aquisição   de  álcool 


anidro    4-347 

USINA  CAMARAGIBE 

Compra  de  álcool  anidro    3-222 

USINA  CANSANÇÃO  DE  SINIMBU 

Financiamento  para  aquisição  de  destila- 
rias  ^  6-552 

USINA  CATENDE 

Adiantamento  à,   6-551 

Recorde  de  produção  na,   6-611 

USINA  CENTRAL  SUL-GOIANA 

Plane  de  recuperação  económica    3-220 

LTSINA  CUPIM 

Adiantamento?.,   1-  15 

USINA  DE  AÇÚCAR  TIJUCAS 

Crédito  especial  para  financiamento  à,  .  . .  .  1-16 

USINA  DO  OUTEIRO 

Adiantamento   6-549 

Adiantamento  para  pagamento  de  melaço  4-345 

USINA  ITAPETINGUI 

Empréstimo  para  reequipamento    2-234 

Financiamento  para  reequipamento    5-447 

USINA  LAJINHA 

Financiamento  para  montagem  de  tanque 

de  melaço    3-222 

USINA  MARINGÁ 

Produção  de  álcool  por  destilaria  autó- 
noma  5-433 

USINAS  NACIONAIS 

Aumento  de  capital  da,   1-  17 

Bonificação    1-  17 

USINA  N.  S.  DAS  MARAVILHAS 

Liberação  de  álcool  anidro    3-221 

USINA  PARANAGUÁ 

Garantia  de  empréstimo  junto  ao  Banco 

do  Brasil  .  .   3-211 

USINA  RIO  UNA 

Autorizada  a  fabricar  álcool  hidratado  .  .  MOO 


6M 

USINA  SANTA  ADELAIDE 

Financiamento  de  destilaria    '-13  3 

USINA  SANTANA 

Aprovado  o  parecer  do  Relator  sôbre  a  in- 
tervenção da,    1  330 

Instruções  para  o  interventor  da,   1-  6 

Providências  relativas  à  intervenção  da,  .  .  3-222 

USINA  SANTA  MARIA 

Pagamento  à,    1-18 

Adiantamento    6-559 

Crédito  especial    2-126 

USINA  SANTA  TEREZINHA 

Financiamento  à,    6-550 

Financiamento  de  méis    1-82 

USINA  SÃO  JOSÉ 

Crédito  especial  para  aquisição  de  álcool 

•    na,    4-336 

Suspensão  de  retenção    "^-A^i 

USINA  SÃO  JOÃO 

Financiamento  para  instalações  de  destila- 
ria de  álcool  anidro    5-436 

USINA  SAPUCAIA 

Crédito  para  reequipamento    2-125 

USINA  SINIMBU 

Empréstimo   6-534 

USINA  TIMBÓ-ASSU 

Crédito  especial    2-127 

UNIÃO  SUL-AFRICANA 

Crónica  açucareira  internacional  —  1-96,  3-286 
VENEZUELA 

Crónica  açucareira  internacional    5-492 

VENTON,  G.  B. 

Novas  experiências  com  a  fórmula  de  Dou- 

wes-Dekker    3-299 

WILLCOX  —  Dr.  O.  W. 

Oscilações  do  vigor  híbrido  da  cana  ....  2-175 

ZEMELLA,  MAFALDA  P. 

Introdução  de  bagaço  de  cana,  como  com- 
bustível, nos  engenhos  de  açúcar  colo- 
niais  .'.   3-302 
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Livros  à  vencia  no  I,  A.  A. 

Cr$ 

ANAIS  DO  1»  CONGRESSO  AÇUCAREIRO  NACIONAL    30,00 

ANUÁRIO  AÇUCAREIRO  —  Safra  49/50    50,00 

CANAVIAIS  E  ENGENHOS  NA  VIDA  POLÍTICA  DO  BRASIL  —  Fernando  de 

Azevedo    40,00 

CONGRESSOS  AÇUCAREIROS  NO  BRASIL   25,00 

DEFESA  DA  PRODUÇÃO  AÇUCAREIRA  —  Leonardo  Truda    12,00 

ECONOMIA  AÇUCAREIRA  NACIONAL  —  Nelson  Coutinho    20,00 

FUNDAMENTOS  NACIONAIS  DA  POLÍTICA  DO  AÇÚCAR  —  Barbosa  Lima  Sobrinho  5,0u 

GEOGRAFIA  DO  AÇÚCAR  —  Afonso  Várzea    50,00 

HISTÓRIA  DO  AÇÚCAR  (2'  voL)  —  Edmundo  O.  von  Lippmann    40,00 

LÉXICO  AÇUCAREIRO  INGLÊS  -  PORTUGUÊS  —  Teodoro  Cabral    12,00 

MEMÓRIA  SÔBRE  O  PREÇO  DO  AÇÚCAR  —  D.  José  Joaquim  Azeredo  Coutinho  . .  5,00 

O  BANGUÊ  NAS  ALAGOAS  —  Manuel  Diégues  Júnior    40,00 

O  AÇÚCAR  NOS  PRIMÓRDIOS  DO  BRASIL  COLONIAL  —  Basílio  de  Magalhães  ....  40,00 

OS  HOLANDESES  NO  BRASIL  —  Jan  Andries  Moerbeeck    lo.OO 

RESOLUÇÕES  DA  COMISSÃO  EXECUTIVA  DO  I.  A.  A.  —  De  1939  a  1944  — 

Cada  vol.  br   10,00 

.SUBSIDKI  AO  ESTUDO  DO  PROBLEMA  DAS  TABELAS  DE  COMPRA  E  VENDA 

DE  C.^NA  —  Gileno  Dé  Carli    10,00 


INSTITUTO  DO  AÇÚCAR  E  DO  ÁLCOOL 

CRIADO  PELO  DECRETO  N»  22.789,  de  I»  de  JUNHO  DE  1933 


DELEGACIAS  REGIONAIS  NOS  ESTADOS 

ALAGOAS 

RUA  SÁ  E  ALBUQUERQUE,  544  —  Maceió 
Enderêço  Telegráfico  :  SATELÇUCAR 

BAIA 

EDIFÍCIO  S.  A.  MAGALHÃES  —  RUA  TORQUAIO  BAÍA,  ^   3'  andar  —  Salvador 
Enderêço  Telegráfico  :  SATELÇIICAR 

MINAS  GERAIS 
edifício  "ACAIACA"  —  AV.  AFONSO  PENA,  867,  r.»  -  salas  601/604  —  Belo  Horizonte 

Enderêço  Telegráfico  :  SATELÇUCAR 

PARAÍBA 
PRAÇA  ANTENOR  NAVARRO,  36/50  -  1»  andar  —  João  Pessoa 
Enderêço  Telegráfico  :  SATELÇUCAR 

PERNAMBUCO 
EDIFÍCIO  ALFREDO  FERNANDES  —  RUA  BARROSA  LIMA,  149-3»  andar  —  Recife 

Enderêço  Telegráfico  :  SATELÇUCAR- 

RIO   DE  JANEIRO 
EDIFÍCIO  LISANDRO  —  PRAÇA  SÃO  SALVADOR  —  Campos 
Enderêço  Telegráfico  :  SATELÇUCAR 

S  Ã  O   P  A  U  L  O 
RUA  FORMOSA,  367  -  21»  andar  —  Edifício  C.B.I. 
Enderêço  Telegráfico  :  SATELÇUCAR 

SERGIPE 

EDiFÍCIO  CABRAL  —  RUA  JOÃO  PESSO.A.  333  -  1»  andar  -  .s/3  —  Aracaju 
Enderêço  Telegráfico  :  SATELÇUCAR 


DESTILARIAS  CENTRAIS 

DO  ESTADO  DA  BAÍA  —  Santo  Amaro  —  End.  Telegráfico:  "Dicenba"  —  Santo  Amaro 

DO  ESTADO  DE  MINAS  GERAIS  —  Destilaria  Leon.irdo  Truda  ~  Ponte  Nova  ÍE.  F.  Leopol- 
dina) —  Caixa  Postal,  60  —  End.  Telegráfico:  "Dicenova"  —  Ponte  Nova 

DO  ESTADO  DF  PERNAMBUCO  —  Destilaria  Presidente  Vargas  —  Cabo  —  (E.  F.  Greai 
Western)  —  Caixa  Postal,  97  —  Recife  —  End.  Telegráfico  :  "Dicenper""  —  Recife 

DO  ESTADO  DO  RIO  DE  JANEIRO  —  Estação  de  Martins  Lage  (E.  F.  Leopoldina)  —  Caixa 
Postal,  102  —  Campos  —  End.  Telegráfico  :  "Dicenrio  —  Campos  —  Fone  :  Martms 
Lage  5 

DO  ESTADO  DE  SÃO  PAULO  —  Destilaria  Ubirama  —  Lençóis  Paulista  —  Fone,  55  — 
End.  Telegráfico  :  "Dicençois". 


Companhia  Usinas  Natic^|i|yft^ 


FÁBRICAS  : 

RIO  DE  JANEIRO 
SÃO  PAULO 
SANTOS 
CAMPINAS 
TAUBATÉ 
JUIZ  DE  FORA 
BELO  HORIZONTE 
NITERÓI 

DUQUE  DE  CAXIAS  (Est.  do  Rio) 
TRÊS  RIOS  (Est.  do  Rio) 


Sede:  Rua  Pedro  Alves,  319 

Telegramas  "USINAS"        ★        TELEFONE  43-4830 

RIO  DE  JANEIRO 


lad.  Graf  TAVEIRA  Ltda.  -  Ra*  7  dc  Setembro,  217  —  Rio 


Pi- 


